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Nota prévia
Manuel Carlos Silva*

Sem ser tematicamente fechado, este número 9 da Revista Confi gurações ofe-
rece aos leitores um conjunto de textos sobre temas que se relacionam directa ou 
indirectamente em torno de tópicos nucleares nas ciências sociais num registo 
de problematização teórica, sem deixar de anotar, nalguns deles, a apresen-
tação de resultados empíricos: o trabalho e os processos de profi ssionalização 
no campo da formação sociológica; a importância das redes nas reconfi gurações 
organizacionais recorrendo ao conceito de confi guração no quadro do legado 
de Norbert Elias; a reconstituição etnográfi ca de vidas operárias; o fenómeno da 
precariedade atingindo particularmente a juventude e a articulação deste pro-
blema com o sindicalismo e a necessária acção colectiva; a delinquência juvenil 
feminina; a desigual divisão sexual do trabalho no espaço doméstico em detri-
mento da mulher; a perspectiva crítica feminista na análise da obra de Ana Bê; 
a análise, na esfera reprodutiva, dos processos de realojamento no pós-25 de 
Abril de 1974; o papel dos blogues nos processos de identifi cação e pertença em 
contexto empresarial; e, por fi m, a apresentação de uma recensão de uma obra 
sobre justiça, ambientes mediáticos e ordem social.  

Enquanto Director do Centro de Investigação em Ciências Sociais (CICS), 
cabe-me manifestar aos autores dos artigos o apreço e o agradecimento pelo 
envio dos seus trabalhos para a Revista Confi gurações que, uma vez sujeitos à 
arbitragem científi ca e aprovados, valorizam certamente a própria revista com 
os seus contributos. 

Por fi m, às colegas Alice Delerue Matos e Ana Paula Marques que comigo 
partilharam a tarefa de leitura e organização dos textos antes e após a recepção 
dos referees uma especial palavra de reconhecimento, assim como à Ângela 
Matos, Secretária do CICS.      

* Director do CICS.
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Introdução
Manuel Carlos Silva, Alice Delerue Matos, Ana Paula Marques

Nesta introdução procuramos sintetizar os diversos contributos sociológicos 
neste número da Revista Confi gurações, os quais, não obstante alguma diversi-
dade, apresentam afi nidades entre si e, em regra, uma lógica sequencial, o que 
nos permitiu encontrar conceitos-chave que presidem ao título deste número 
de Revista: “Trabalho e  Género: vidas precárias, percursos e acção colectiva”. 
Com efeito, como veremos, a maior dos textos incide sobre (i) o trabalho e 
temas próximos tais como profi ssionalização dos sociólogos e assistentes sociais; 
o papel das redes nas reconfi gurações organizacionais e, de modo mais especí-
fi co, o papel de um blogue organizacional na gestão de uma empresa; vidas 
operárias no Alentejo durante o Estado Novo; situações de precariedade labo-
ral, nomeadamente entre os jovens; (ii) o género e tópicos afi ns nomeadamente 
sobre percursos e discursos na delinquência juvenil feminina, as desigualdades 
de género em espaço doméstico e a crítica feminista contemporânea na obra 
literária de Ana B; (iii) e, na esfera da reprodução social, o envolvimento de 
moradores nos programas de realojamento. Na grande parte dos textos, há um 
elemento comum bem presente, pelo menos em termos conclusivos: a necessi-
dade de participação e acção colectiva, a fi m de realizar os objectivos em causa. 
Mas detenhamo-nos um pouco mais sobre os conteúdos dos diversos artigos.         

Num primeiro texto de elevada refl exão sociológica é convocado por Telmo 
Caria, Filipa César e Raquel Biltes o tema da profi ssionalização da sociologia e 
o uso dualístico das Ciências Sociais na mira de evidenciar a necessidade de teo-
rização adequada nas oposições entre Sociologia e Serviço Social e nas relações 
entre teoria e prática no trabalho científi co e profi ssional em Sociologia. Após 
uma revisitação crítica de contributos de diversos sociólogos, nomeadamente 
portugueses, sobre as relações entre ciência e profi ssão, os autores procuram 
contribuir para “resolver o hiato entre o domínio simbólico de análise (de expli-
cação) da realidade e o domínio prático da intervenção (de investigação) em 
situação (na academia ou fora dela)”, sustentando a bidireccionalidade entre 

Confi gurações, vol. 9, 2012, pp. 7-14
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Manuel Carlos Silva, Alice Delerue Matos, Ana Paula Marques8

ciência e profi ssão e deixando como problema em aberto a dualidade de saberes 
e competências nos dois tipos de usos do conhecimento, ou seja, de estilos de 
uso do conhecimento entre os campos científi cos das Ciências Sociais e os cam-
pos profi ssionais de uso social das mesmas ciências.    

Seguidamente, Helena Areias e Ana Paula Marques, visando aprofundar o 
conceito de “redes” e “reconfi guração organizacional”, em especial a partir do 
pensamento de Norbert Elias, desenvolvem o seu artigo a partir de um trabalho 
de revisitação do legado daquele autor e dos seus contributos heurísticos para a 
sociedade actual. Tendencialmente, a homogeneização de procedimentos/acções 
e a previsibilidade de fi nalidades/resultados das organizações de outrora deram 
lugar à incerteza, instabilidade e complexidade, constitutivas das maneiras de 
ser das organizações de hoje. Neste novo cenário poder-se-á compreender que 
as perspectivas clássicas sobre a organização racional-burocrática e taylorista-
fordista, inscritas numa ordem vertical e hierárquica, passem a ser criticadas 
tanto do ponto de vista epistemológico, como praxeológico, dada a ausência ou 
insufi ciência conceptual na análise de estruturas em rede ou de confi gurações 
organizacionais policêntricas. Estas têm vindo a ser potenciadas pela revolução 
das tecnologias de informação e comunicação, pela crise económica do capita-
lismo e problematização do papel do Estado, bem como pela reivindicação de 
protagonismo e participação dos diversos atores (individuais e colectivos) nas 
sociedades contemporâneas. As parcerias interorganizacionais, induzidas pelo 
Programa Rede, ilustram uma das tendências centrais em curso. Ou seja, a orga-
nização em rede implica uma nova abordagem quanto aos processos de decisão, 
planeamento e avaliação, considerando as dimensões de risco, interdependência 
e aprendizagem. Convocando a teoria da confi guração de Norbert Elias em 
vista à superação da dicotomia clássica “indivíduos” e “sociedade”, as autoras 
colocam com pertinência a ênfase nos processos sociais na medida em que os 
actores, em situação de interdependência, (re)confi guram sociedades dotadas 
de historicidade e dinâmica tensional, procurando deste modo uma alternativa 
crítica para lá da lógica tradicional da racionalidade linear e determinista. 

Tendo por base o valor do trabalho e a relevância dos processos de cons-
ciencialização e organização das classes sociais, João Valente Aguiar, com base 
no método biográfi co e etnográfi co, dá voz e reconstitui vidas de operários 
no Alentejo ao tempo do Estado Novo, as suas subjectividades e experiências 
comunitárias de entreajuda, os processos de resistência e luta (vg. a luta pelas 8 
horas de trabalho a substituir o trabalho braçal de sol a sol) contra a exploração 
e dominação dos latifundiários e a repressão do regime ditatorial salazarista e 
caetanista. Ou seja, através de relatos de três histórias de vida narradas por três 
operários idosos, a classe operária alentejana, hoje em profunda erosão social, 
é todavia reconstruida na sua história e identidade, nos seus hábitos e universos 
simbólicos e culturais de classe, nas redes de sociabilidade e interconhecimento. 
Os interlocutores do autor, articulando as suas experiências de sofrimento e 
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9 Introdução

prisão, luta e liderança no quadro das acções colectivas pelos seus direitos em 
prol do direito ao trabalho, de salários dignos e pelo derrube do regime, prosse-
guem as suas narrativas das vivências do pós 25 de Abril de 1974: a libertação 
da dominação latifundiária, nomeadamente pela ocupação de terras, não para 
se apropriarem destas em termos individuais mas para assegurarem o trabalho 
como fonte de subsistência digna e criação de riqueza. Em suma, trata-se de 
uma refl exão do autor em que a história, a sociologia etnográfi ca e refl exiva 
operam um encontro feliz e vantagens mútuas.      

Ainda tendo como central o trabalho mas focalizado nas formas de preca-
rização das relações laborais nos mercados de trabalho com subsequente perda 
de direitos, quebra da concertação colectiva e do tradicional ‘contrato social’ 
entre capital e trabalho, Elísio Estanque analisa de modo incisivo como anterio-
res formas ‘atípicas’ e excepcionais de trabalho precário se estão a converter, na 
actual fase do capitalismo global e correlativas políticas neoliberais, em formas 
padronizadas de precariedade, acompanhadas de desregulação laboral e gra-
dual desmantelamento do Estado Social. Perante esta nova realidade o autor, 
após uma retroprojecção comparativa ao capitalismo ‘selvagem’ do século XIX 
e às profundas crises na primeira metade do século XX, analisa as sucessivas e 
diferenciadas respostas sindicais e, em particular, do velho e combativo movi-
mento sindical de classe, acabando contudo por desafi ar a tradicional narrativa 
da classe operária de inspiração marxista, hoje confrontada com difi culdades 
de fazer face às novas situações e problemas que têm dado origem a novos 
movimentos sociais. E, com este diagnóstico, Elísio Estanque atribui cada vez 
maiores potencialidades aos novos movimentos sociais. Mais, nesta perspectiva 
e tendo presente a realidade estruturante do trabalho precário, disseca e analisa 
as novas subjectividades, formas culturais e ‘políticas identitárias’, em que, pela 
combinação das redes sociais e acções de rua, emergem novos actores socio-
laborais tais como os movimentos “Fartos d’ Estes Recibos Verdes” (FERVE), 
“Precários Infl exíveis” (PI), o “MayDay” e “EuroMayDay”. Por fi m, conside-
rando estes movimentos e os novos desafi os do actual contexto, o autor avança 
com uma polémica conclusão intitulada “sindicatos versus movimentos”, sem 
deixar de propor, entre outros imperativos, a necessidade de um sindicalismo 
de novo tipo, de um movimento social global orientado para a centralidade do 
trabalho e do ‘contrato social’, relevando a democracia participativa e a inter-
venção cidadã para além da esfera laboral e do quadro nacional.         

Dando sequência à problemática da precarização, José Soeiro problematiza 
os movimentos sociais juvenis apartidários que, um pouco por toda a Europa 
e no mundo árabe, se insurgem desde 2011 contra a precariedade laboral, as 
condições de trabalho e o desemprego. Para o autor a precarização da inser-
ção profi ssional dos jovens insere-se no processo de reestruturação produtiva 
na nova fase do capitalismo desregulado que se manifesta, no plano das orga-
nizações, pela individualização das tarefas, promoção da mobilidade e adap-
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Manuel Carlos Silva, Alice Delerue Matos, Ana Paula Marques10

tabilidade dos trabalhadores, dispensa de contractos colectivos de trabalho e 
subcontratação, entre outros aspectos e, no plano individual, por trajectórias 
profi ssionais descontínuas e difusas. No plano ideológico, o autor sublinha a 
narrativa do “novo espírito do capitalismo” que distorce os ideais de liberdade 
e de autonomia e que exalta a “plena atividade” sem que tal implique o “pleno 
emprego”, pressionando os indivíduos a aceitarem qualquer trabalho sem os 
direitos inerentes. Em Portugal, este processo apresenta características específi -
cas e atinge sobremaneira os jovens que apresentam uma inserção profi ssional 
que José Soeiro com justeza classifi ca de longa, penosa e complexa, ainda que 
socialmente desigual. A luta política contra a lógica da precarização tem mobi-
lizado os jovens que, em regra, exprimem através de diversos agrupamentos 
(Precários Infl exíveis, FERVE, MayDay) e manifestações relativamente espon-
tâneas a sua insatisfação, ressentimento e revolta perante uma situação de des-
emprego estrutural, subemprego e precariedade, que atinge todas as gerações 
e, nesta óptica, o autor rejeita a narrativa da ‘guerra de gerações’. O êxito da 
luta encetada depende, segundo o autor, da capacidade de comunicação, dos 
entendimentos e práticas dos diversos atores sociais, desde a sociedade civil não 
organizada aos partidos e sindicatos, e da capacidade de aprendizagem mútua 
destes atores. 

Ainda prosseguindo com o tema da juventude, Vera Duarte traz a debate 
um tema a que não tem sido dada a necessária atenção como é o caso da delin-
quência juvenil feminina e seus contextos, discursos e percursos. Trata-se de um 
texto resultante do trabalho de investigação desenvolvido no quadro da sua tese 
de doutoramento, na qual problematiza a delinquência juvenil feminina e, em 
particular, as experiências e signifi cados das formas de transgressão das adoles-
centes e jovens nos seus percursos de vida, percursos esses que desembocaram em 
medidas tutelares educativas. O próprio tema, a sua caracterização e sobretudo 
a problematização equacionada pela autora desafi a certos estereótipos e discur-
sos, narrativas e padrões hegemónicos que associam, de modo quase exclusivo, 
a violência, a delinquência e o crime ao género masculino, vendo a mulher 
apenas como vítima. Tais narrativas e discursos não só tornam invisível a jovem 
como agressora, como, talvez mais fl agrante, denegam a própria construção 
social da jovem como sujeito com voz e discurso. Este quadro discursivo induz a 
autora a problematizar e operar um recorte teórico-metodológico em que cruza 
a teoria da acção estruturada com o interaccionismo simbólico e as teorias femi-
nistas e desenvolve uma estratégia de investigação, cruzando a análise de 31 
processos individuais tutelares com 19 entrevistas de forte componente qualita-
tiva. A autora detecta nos percursos das jovens situações de vulnerabilidade e 
risco, de exposição a maus-tratos, de desestruturação familiar ou abandono por 
ausência de um ou dos dois progenitores, ruptura nos vínculos afectivos familia-
res nomeadamente com relações de ‘amor-ódio’ com a mãe, absentismo escolar, 
abandono precoce e insucesso escolar e, com a fuga de casa e da escola, a busca 
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11 Introdução

de sociabilidades com pares mistos e/ou mais velhos em contextos de transgres-
são e delinquência. Por fi m, é de sublinhar o modo como a autora, com base nos 
percursos e motivações das raparigas entrevistadas, destila de modo inovador 
vários tipos ou perfi s de de percursos transgressivos: transgressão enfatizada 
(por revolta ou por escalada), transgressão-rebelde, transgressão-infl uência e 
transgressão circunstancial. Em suma, este estudo evidencia a necessidade de 
desenvolver uma agenda de investigação, prevenção e intervenção, valorizando 
as vozes das jovens e sendo sensível à perspectiva de género. 

Considerando o trabalho já não no contexto produtivo formal mas na 
esfera informal imbricada nas formas de reprodução social, Manuel Carlos 
Silva, Ana Jorge e Aleksandra Queiroz debruçam-se sobre a divisão sexual do 
trabalho no espaço doméstico, com base em resultados de um inquérito assente 
numa amostra por quotas aplicada a 802 pessoas em Portugal Continental, no 
quadro de um projecto de investigação sobre Desigualdades de Género, coor-
denado pelo primeiro autor. Uma vez identifi cado o problema nomeadamente a 
discrepância entre representações e práticas sociais no concernente à repartição 
de tarefas domésticas e dos cuidados com os fi lhos entre homens e mulheres, 
os autores fazem uma breve revisitação teórica do conceito de representações 
com base em sociólogos clássicos e outros mais recentes, considerando que a 
divisão sexual do trabalho doméstico constitui um dos lugares e um dos mais 
fortes instrumentos estratégicos para aferir o grau de desigualdade de género. 
Os autores não se fi cam por considerações teóricas mas avançam alguns resul-
tados da referida investigação: um desigual grau de participação entre homens 
e mulheres, diferenciado por grupos profi ssionais e escalões etários; o dobro do 
tempo dispendido, em número de horas semanais, nas tarefas domésticas e nos 
cuidados com os fi lhos por parte da mulher, nomeadamente nas tarefas mais 
rotineiras e/ou fastidiantes. Deste modo, as conclusões dos autores, reforçando 
conclusões de outros estudos a nível nacional e internacional, aliás referidos, 
põem em causa o modelo parsoniano de complementaridade de funções – ins-
trumental por parte do homem enquanto provedor e expressivo pela mulher 
enquanto cuidadora – para diagnosticar uma relação assimétrica de género em 
detrimento da mulher, não obstante os avanços verifi cados. Tais conclusões exi-
gem, para além da acção afi rmativa dos movimentos feministas, uma mudança 
de mentalidades, representações e de práticas sociais, a colaboração de várias 
instituições e, em particular, políticas públicas adequadas tendo no horizonte 
um tratamento de equidade de género e emancipação social. 

Seguidamente, já num registo e estilo de análise literária, Lennita Ruggi 
e Rosimeire Silva, partindo da obra da jovem escritora Ana Bê, discutem com 
argúcia a escrita feminista contemporânea. Num estilo poético, na continuidade 
da própria obra da escritora, interpretam as concepções do corpo na escrita de 
Ana Bê: corpo individual enquanto forma de afi rmação do sujeito no mundo 
mas, ao mesmo tempo, corpo colectivo, inscrito cultural e historicamente, que 
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se realiza e é realizado na interacção com os outros. Denunciando as conce-
pções estáveis do corpo e das identidades na sociedade capitalista, as autoras 
sublinham a tese de Ana Bê sobre o direito à diferença e o corpo como lugar de 
luta política. Finalmente, explicam com subtileza como a poesia e a prosa da 
escritora são pretexto para uma análise mordaz do discurso científi co que, sob 
um véu de neutralidade e objectividade, se impõe como discurso “hermético, 
classifi catório, universalizante e opressor”, justifi cando a busca incessante da 
escritora por outras formas de se exprimir e de lutar por uma sociedade verda-
deiramente democrática. 

A complementar temas da esfera da produção, Camila Rodrigues, já na 
esfera da reprodução social, oferece um contributo de análise sociológica acerca 
dos programas de realojamento no contexto do pós 25 de Abril de 1974. Com 
efeito, uma das  condições de reprodução social das famílias passa pela ques-
tão da habitação e, considerando as classes e grupos sociais mais desprovidos 
e sem alojamento condigno em bairros degradados, os problemas de realoja-
mento. É neste quadro que a autora, sendo ciente de um campo de confl ituali-
dade como é o da habitação, após breve referência de não resposta ou resposta 
supletiva e selectiva do Estado Novo ao problema, centra-se na análise dos 
programas de realojamento no Portugal democrático desde o 25 de Abril de 
1974 até à actualidade, equacionando na análise os níveis e formas de envol-
vimento cívico dos moradores nesta questão nuclear, a qual nem sempre tem 
sido objecto de sufi ciente atenção e, muito menos, de preocupação nas políticas 
sociais. Mais, focaliza o seu olhar analítico sobre a rica experiência do Serviço 
de Apoio Ambulatório Local (SAAL) logo no pós 25 de Abril por despacho dos 
Ministério da Administração Interna e do Equipamento Social, na qual viriam 
a mobilizar-se populações e técnicos, experiência logo bloqueada em 1976 pelo 
próprio poder político. Segundo a autora, a implementação dos subsequentes 
Planos com apoios comunitários do Plano de Intervenção a Médio Prazo (PIMP) 
nos anos ‘80, o Plano Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas de 
Lisboa e Porto (PER) nos anos ‘90 e o PROHABITA a partir de 2004 tiveram 
por objectivos a erradicação de barracas, o envolvimento dos municípios e a 
alteração dos estilos de vida dos moradores. Todavia, a autora não só questiona 
o carácter estatizado destes planos que não têm em conta os recursos e a parti-
cipação dos próprios moradores como interpela, de maneira subtil e arrojada, 
o alegado altruísmo dos dirigentes das ONG’s que afi nal traduzem perspectivas 
personalistas ou práticas não democráticas nos processos e na gestão de confl i-
tos. Com efeito, a autora conclui que as populações, apesar das queixas e pro-
testos sobre a implementação concreta dos programas, não têm autonomia mas 
são condicionadas por técnicos e sobretudo por dirigentes de ONG’s, acabando 
por não obter empoderamento mas ser manipuladas, adoptar posicionamentos 
acomodatícios e atomizar-se. 
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Carla Cunha e Ana Paula Marques analisam o papel das novas tecnologias 
nomeadamente a criação de um blogue organizacional para efeitos de gestão 
e monitorização das acções e reacções dos trabalhadores e grau de presença 
ou ausência de sentimentos de pertença. As autoras, na análise de um blogue 
organizacional, recuperam os contributos clássicos da sociologia do trabalho, 
em especial desenvolvidos por R. Sainsaulieu, sem deixarem de contribuir para 
uma discussão do seu alcance heurístico face aos desafi os que as organizações 
enfrentam na actualidade. Estes passam por processos de reconversão tecno-
lógica e ideológica, desde logo pela imposição das tecnologias de informação 
e comunicação a todos os níveis da dimensão económica e societária, assim 
como de individualização e erosão de “culturas de trabalho”, ou seja, de nor-
mas, valores e modelos culturais instituídos. Ao mesmo tempo, e em sentido 
aparentemente paradoxal, incentivam-se práticas e lógicas de organização dos 
quotidianos de trabalho que visam promover um “espaço” de interacção social 
entre os trabalhadores no seio de uma organização, alegando a construção 
de um espírito de comunidade e de identidade comuns. Será neste contexto 
que se percebe a importância de um blogue organizacional enquanto “ferra-
menta” privilegiada para potenciar sentimentos de pertença e de identifi cação 
à empresa. Sabe-se, no entanto, que este tipo de análise tende a resvalar, em 
muitos dos diagnósticos realizados, para um determinismo tecnológico, natu-
ralizando, assim, muitas das suas opções, decisões e consequências no contexto 
das organizações. Contribuir para uma crítica do determinismo associado às 
novas tecnologias constitui porventura o maior contributo deste artigo. Com 
efeito, face às principais conclusões obtidas, as autoras precisam o alcance de 
um blogue organizacional quanto ao seu papel na promoção e divulgação dos 
símbolos e identidade da empresa no sentido de “cultura” organizacional. Mais, 
através de uma análise de conteúdo das publicações e comentários “postados” 
no blogue por um período de tempo, foi-lhes possível concluir pela identifi cação 
e compreensão de “subculturas” profi ssionais em função do perfi l e posição 
hierárquica dos colaboradores. Portanto, não só as autoras fundamentam uma 
crítica à tendência homogeneizante e determinista da tecnologia – presente hoje 
como outrora no domínio dos estudos clássicos em sociologia do trabalho e das 
organizações – como reivindicam apropriações desiguais da mesma em função 
dos grupos sociais em jogo. Fica patente, igualmente, a ideia de que os espaços 
de trabalho contêm em si heterodeterminações várias, em que as tecnologias 
constituem uma entre outras, designadamente económica, organizacional, pro-
fi ssional e simbólica. 

Por fi m, este número da revista Confi gurações termina com uma recensão 
de Fernando Bessa Ribeiro ao livro organizado por Helena Machado e Filipe 
Santos intitulado “Justiça, ambientes mediáticos e ordem social”, o qual, para 
além dos contributos dos próprios organizadores, recolhe textos de especialistas 
estrangeiros na área da sociologia e da criminologia. Como refere Fernando B. 

Configuracoes 9.indb   13Configuracoes 9.indb   13 09-05-2013   16:39:0609-05-2013   16:39:06



Manuel Carlos Silva, Alice Delerue Matos, Ana Paula Marques14

Ribeiro, trata-se de um trabalho meritório e inovador na área da justiça e sua 
relação com os media e a polícia e, em particular, a mediatização da justiça e, 
através desta, a politização da justiça. A este respeito, a par de situações de não 
transparência e relativo alheamento dos cidadãos, afl oram também confl itos 
entre os diversos actores institucionais denotativos das respectivas relações de 
força. Neste quadro, organizadores e autores do livro, ao analisarem, revelarem 
ou desconstruírem os meandros das relações entre as diferentes instituições, 
para além do ganho científi co, proporcionam aos cidadãos instrumentos para 
escrutinar o papel da justiça, da polícia e dos media e suas relações de poder.
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Resumo
O objectivo deste artigo é, no fundamental, o de debater as relações entre teoria 
e prática no trabalho científi co e profi ssional em Sociologia, mostrando que este 
debate carece de teorização adequada. Em consequência concebe -se o esboço 
de uma proposta sobre o tema que parte da hipótese de uma dualidade entre 
os processos simbólico -dedutivos e os processos prático -experienciais de acção 
social. Com este objectivo o artigo está organizado em dois subtemas:

as oposições entre Sociologia e Serviço Social, quando aplicadas ao tra- —
balho social no terceiro sector 

o debate em Sociologia sobre os processos de profi ssionalização em  —
Ciências Sociais (CS)

No primeiro subtema apresentaremos algumas hipóteses de interpretação 
a partir de um estudo empírico sobre o tema, onde se põem em evidência as 
oposições e as aproximações entre o trabalho profi ssional de sociólogos e de 
assistentes sociais neste sector. Com base nestas hipóteses desenvolvemos no 
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segundo subtema algumas das contribuições da Sociologia em Portugal para 
o debate sobre as relações teoria -prática nos processos de profi ssionalização 
das Ciências Sociais, tanto na profi ssão académica como nas profi ssões fora da 
academia. 

Palavras -chave: Ciências Sociais, profi ssionalização, Sociologia, Serviço Social, 
teoria e prática.

1. Introdução
As propostas de refl exão que fazemos rejeitam em geral a dicotomia teoria-
-prática, mas reconhecem e conceptualizam a existência de uma dualidade entre 
os processos e saberes simbólico -dedutivos que orientam a análise da realidade 
e os processos e os saberes prático -intuitivos que orientam a intervenção nas 
situações de trabalho, sendo que ambos contêm a teoria e a prática, simultane-
amente. Como mostramos no fi nal, o problema da dualidade dos saberes ainda 
fi ca em aberto, porque continuamos demasiado dependentes de uma problema-
tização que está centrada na razão teórica.

A bibliografi a sobre o tema das relações entre teoria e prática tem décadas e 
desdobra -se em inúmeros contributos disciplinares de natureza científi ca. A julgar 
pela diversidade e quantidade de literatura científi ca existente seria esperado que 
o tema tivesse uma problematização teórica nas Ciências Sociais mais estável e 
rigorosa. Podemos dizer que nos sentimos em grande medida insatisfeitos com a 
forma demasiado fragmentada com que o assunto tem sido tratado nas Ciências 
Sociais1. Esta insatisfação tem -se mantido e tem acompanhado a carreira acadé-
mica de um de nós (Telmo Caria) em Ciências da Educação, em Sociologia e em 
Ciências Sociais e mais recentemente na investigação sobre o Trabalho Social. Em 
todas estas áreas de conhecimento temos sido confrontados com diferentes moda-
lidades de discussão e de análise de dados sobre o tema, que, do nosso ponto de 
vista, têm sempre fi cado aquém das necessidades teóricas da investigação empí-
rica dos últimos 15 anos, quando um de nós (Telmo Caria) se começou a dedicar 
ao tema do trabalho e do saber profi ssional (Caria, 2000; 2007; 2010a). 

O tema parece ser demasiado complexo e as soluções encontradas para 
lidar com o mesmo parecem ser demasiado simples. As propostas para fundir os 
termos da relação centradas, por exemplo, nos conceitos de praxis, teoria prá-
tica ou de prática teórica parecem revelar -se insufi cientes. O poder e o conheci-
mento na nossa sociedade separam a teoria da prática e a prática da teoria nas 
mais diversas formas; dicotomia que, julgamos, não poderá ser resolvida apenas 
por ajustamentos espontâneos e por actos bem -intencionados ou apenas por 
enunciados e argumentos retóricos.

1  Sem o diálogo interdisciplinar necessário e quase sempre centrado numa epistemologia que se organiza 
preferencialmente a partir do conhecimento académico.
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Para evitar simplifi cações analíticas e redundâncias teóricas, pretendemos 
com este artigo situar a análise do tema teoria -prática no debate que tem sido 
feito em Sociologia em Portugal sobre as modalidades de profi ssionalização das 
Ciências Sociais, tomando como ponto de partida a investigação empírica que 
está em curso sobre o trabalho social profi ssional, comparando sociólogos com 
assistentes sociais.

Este objectivo não é compatível, pela sua extensão, com uma revisão geral 
de literatura sobre o assunto da relação entre teoria e prática, embora seja de 
salientar que existem contributos epistemológicos e teóricos, de várias origens 
disciplinares, que tiveram uma infl uência decisiva naquilo que apresentaremos de 
seguida, especialmente aqueles que supõem um primado da prática sobre a teo-
ria, e que para isso se inspiram em orientações fenomenológicas2, não reduzindo 
a actividade sóciocognitiva apenas a um problema de relações de poder (Geertz, 
2001; de Fornel & Quéré, 1999; Polanyi, 2009; Vygosky, 1987; Bourdieu, 1972; 
Schutz & Luckman, 2003; Schon, 1983; Goody, 1988; Olson, 1994). 

O esboço de proposta sobre o tema que fazemos neste texto rejeita em geral a 
dicotomia teoria -prática, mas reconhece e conceptualiza a existência de uma dua-
lidade entre os processos e saberes simbólico -dedutivos que orientam a análise da 
realidade e os processos e os saberes prático -intuitivos que orientam a intervenção 
social, sendo que ambos contêm a teoria e a prática, simultanea -mente.

2. Teoria e prática no trabalho social em Sociologia e em 
Serviço Social
Para quem está envolvido, em Portugal, na educação formal superior de assisten-
tes sociais e tem desenvolvido investigação sobre o trabalho social, está habitu-
ado a ouvir considerações abstractas variadas sobre as relações entre a Sociologia 
e o Serviço Social, as quais geralmente procuram salientar a distinção e mesmo a 
oposição entre ambas. Esta oposição é um bom exemplo do que importa criticar 
e compreender quanto à génese e à forma que a dicotomia teoria -prática pode 
assumir em Ciências Sociais quando aplicada ao trabalho social.

O modo mais rudimentar e estereotipado de descrever e legitimar a oposi-
ção entre estas duas áreas de conhecimento é o de apresentar a Sociologia como 
centrada na ciência e na teorização dos enquadramentos e constrangimentos do 
trabalho social e, simultaneamente, apresentar o Serviço Social como centrado 
na aplicação de conhecimentos e na prática da profi ssão de trabalho social. Em 
benefício desta oposição simplista entre as virtudes teóricas de uma e as virtudes 
profi ssionais de outra, é comum os mais ortodoxos defensores desta oposição 
afi rmarem que:

2  Estes três princípios também orientaram um outro trabalho  - este sim de revisão da literatura  - sobre 
culturas profi ssionais, e que julgamos ter algumas afi nidades com o tema deste artigo, pelo que sugerimos 
em complemento a sua leitura, (cf. Caria, 2008).
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a Sociologia seria o melhor exemplo de Ciência Social, porque seria a  —
mais capaz de entender e analisar de modo integrado a multidimensionali-
dade da realidade social nas suas facetas, simultaneamente materiais, eco-
nómicas, simbólicas, culturais e políticas, podendo assim mais facilmente 
ultrapassar as limitações individualistas ou naturalistas do senso comum 
profi ssional na explicação dos fenómenos sociais.

o Serviço Social seria o melhor exemplo de aplicação das Ciências  —
Sociais (CS) porque conseguiriam suplantar as divisões disciplinares arti-
fi ciais e abstractas existentes, dado que, para a maior efi cácia do trabalho 
social, os assistentes sociais seriam aqueles que melhor formação teriam 
para integrar diferentes conhecimentos científi cos e disciplinares das CS e 
para saber operacionalizá -los no terreno.

Este modo de apresentar as duas áreas de conhecimento pode ser conside-
rado, hoje, em Portugal, como pouco consensual, fundamentalmente por razões 
empíricas: 

existem cada vez mais sociólogos que trabalham ao lado de assistentes  —
sociais realizando, em conjunto, trabalho social em actividades sem propó-
sitos académicos; 

existem cada vez mais assistentes sociais que desenvolvem actividades  —
com propósitos académicos quando associam a sua actividade docente de 
formação em serviço social com a actividade de investigação não directa-
mente ligada à efi cácia da intervenção profi ssional.

Fruto desta progressiva coexistência, as duas áreas de conhecimento pare-
cem estar cada vez mais em competição directa no mercado de trabalho. 

No âmbito do projecto de investigação, em curso, FCT -SARTPRO3 – reali-
zado pelo grupo de investigação ASPTI4 –, sobre o trabalho e o saber profi ssio-
nal no Terceiro Sector baseado em Ciências Sociais, é possível colocar algumas 

3  Projecto concebido em 2008, como proposta de investigação submetida a fi nanciamento da Fundação 
para a Ciência e Tecnologia (FCT), que veio a ser aprovado em 2009 e iniciado o seu fi nanciamento em 
Fevereiro de 2010 [PTDC/CS -SOC/098459/2008]. Trata -se de uma parceria de investigação entre três 
centros de investigação universitários portugueses  - CIIE Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade do Porto (Telmo H. Caria, Margarida Silva, Berta Granja e Fernando Pereira), CICS do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho (Ana Paula Marques) e CETRAD da Escola de 
Ciências Humanas e Sociais da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro (Isabel M. Costa e Armando 
Loureiro)  - a que foi associada a Universidade Federal da Bahia do Brasil. Tem ainda a consultoria externa 
da Professora Julia Evetts da Universidade de Notthingam e da Professora Susana Durão da Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.
4  Grupo informal de investigadores em Análise Social das Profi ssões em Trabalho Técnico -Intelectual 
(ASPTI) com origens disciplinares e institucionais variadas, criado em 2002 por Telmo H. Caria e locali-
zado no norte de Portugal. Desde 2007 que o grupo ASPTI está sediado no CIIE (Centro de Investigação e 
Intervenção Educativas da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto) com 
a denominação de Núcleo de Etnografi as do Conhecimento Profi ssional (NECP).
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hipóteses sobre tendências de profi ssionalização relativamente a ambas as for-
mações académicas5.

As assistentes sociais entrevistadas tendem a assumir tarefas com uma ver-
tente mais interactiva, em contacto directo com os utentes e respectivas famí-
lias, como sejam as visitas domiciliárias e todo o atendimento de triagem e de 
informação, actuando preferencialmente através das tarefas de diagnóstico e 
de contratualização com as famílias que passam pela interacção social e pelo 
trabalho de terreno. É possível encontrar, nestas profi ssionais, um ethos pro-
fi ssional pautado por uma motivação para “ajudar pessoas” que remonta ao 
início da sua carreira académica. Simultaneamente, a importância atribuída a 
“instrumentos”, a “recursos” e a “respostas sociais” enquanto ferramentas a 
operacionalizar no apoio aos utentes é também bastante comum, ao ponto de a 
sua ausência ser percepcionada como um entrave ao exercício das suas funções; 
a título de exemplo, a extinção de alguns subsídios atribuídos pelo Estado ou a 
inexistência de apoios em algumas das áreas possíveis de intervenção extinguem 
quase por completo a sua capacidade de actuação e, consequentemente, essa 
motivação inicial, levando -as a optar pela especialização em outras áreas de 
intervenção ainda na licenciatura.

Já as sociólogas, não obstante terem desenvolvido no início da sua car-
reira profi ssional ou desenvolverem ainda actividades em contacto directo com 
a população utente, tendem a procurar uma carreira que evolua para cargos 
de coordenação, supervisão ou chefi a, dedicando -se, a partir daí, preferencial-
mente, ao trabalho de gestão de projectos e respectivas equipas, às relações 
interinstitucionais e às tarefas de diagnóstico e planeamento que não exigem 
uma relação tão directa com os utentes. Esta posição permite -lhes manter uma 
visão mais abrangente das suas funções e da instituição em que trabalham e, 
concomitantemente, encarar a sua licenciatura como uma base, um início de 
formação que foi e deve ser complementado com outras formações complemen-
tares, académicas ou não, que lhes permitem obter ferramentas de índole mais 
aplicado para exercer as suas funções (por exemplo, formação em Qualidade 
ou em Gestão de Projectos).

Olhando para o conjunto das entrevistas, estas tendências parecem poder 
ser reconfi guradas no que se refere ao mercado de trabalho e à estrutura das 
organizações. No que diz respeito ao mercado de trabalho, algumas das entre-
vistadas parecem cientes da suposta competição directa entre várias licenciaturas 
em ciências sociais para as mesmas actividades e tarefas. No entanto, referem 

5  As tendências empíricas aqui apresentadas foram recolhidas através de entrevistas semi -estruradas sobre 
as trajectórias profi ssionais de 20 trabalhadores sociais do terceiro sector, com educação formal superior 
baseada principalmente em ciências sociais e humanas, todos do sexo feminino, com idades entre 25 e 40 
anos e distribuídos por 20 organizações sem fi ns lucrativos, de modo equilibrado por três zonas sócio-
-geográfi cas (eixo Vila Real -Chaves e Bragança; grande Porto e eixo Braga -Famalicão -Guimarães) do 
norte de Portugal. Para mais informação sobre a metodologia desenvolvida, bem como sobre os saberes 
profi ssionais dos entrevistadores em contexto de trabalho académico (assunto directamente relacionado 
com o tema tratado neste artigo), cf. Caria et al. (2012).
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frequentemente que, nas organizações em que desenvolvem a sua actividade, 
cada elemento na equipa tem tarefas que lhe são específi cas, assim como uma 
visão / postura própria perante os acontecimentos decorrentes da sua formação 
académica e que a presença de uma multidisciplinaridade de saberes é uma 
“mais -valia” na análise, avaliação e resolução de problemas do seu quotidiano 
profi ssional.

Nas organizações de maior dimensão, cada profi ssional parece ter tarefas 
muito específi cas e bem delineadas, não havendo lugar a sobreposição de fun-
ções, enquanto em organizações mais pequenas a formação de base dos técnicos 
nem sempre está directamente ligada a uma determinada tipologia de funções 
e as tarefas já são mais partilhadas; nos gabinetes de RSI (Rendimento Social 
de Inserção), por exemplo, directamente dependentes da tutela da Segurança 
Social, a divisão e atribuição de tarefas estão perfeitamente defi nidas, enquanto 
em instituições menos dependentes desta ou outras tutelas vemos as mesmas 
funções serem exercidas por pessoas com formações de base distintas. 

De acordo com estas orientações, parece que os sociólogos podem reivindi-
car serem aqueles que têm maior legitimidade para melhor pensarem o trabalho 
social, pois afi rmam -se pelas actividades que mais evidenciam o domínio sim-
bólico do trabalho social, tirando partido do facto de terem por base uma dis-
ciplina científi ca bem consolidada e institucionalizada em Portugal e de esta já 
ter servido como base para múltiplos processos de profi ssionalização no traba-
lho social. Os assistentes sociais parecem afi rmar -se mais pelo domínio prático-
-experiencial do trabalho social, tirando partido da sua acrescida experiência de 
terreno e do conhecimento institucional dos meandros do trabalho social para 
melhor usar/potenciar o eclectismo da sua formação académica multidiscipli-
nar. Por outro lado, a sua progressiva institucionalização científi ca em Portugal 
poderá vir a garantir -lhes a legitimidade de poderem reivindicar serem aqueles 
que melhor agem no trabalho social. 

No entanto, importa não esquecer, e de acordo com os dados recolhidos no 
âmbito do Projecto SARTPRO, que estas disputas não se circunscrevem apenas 
a estes dois grupos profi ssionais. Os profi ssionais com licenciaturas na área da 
Educação (Educação Social, Ciências da Educação e Animação Sociocultural) 
e na área da Psicologia também são parte importante das equipas técnicas que 
realizam trabalho social e, portanto, também são protagonistas deste jogo de 
disputas de legitimidade para esta actividade.

Em resumo, a clássica separação entre teoria e prática no uso do conhe-
cimento reproduz -se no trabalho social quando se trata de pensar a diferen-
ciação da profi ssionalização de sociólogos e de assistentes sociais. A simples 
oposição entre, por um lado, ciência -teoria e, por outro, profi ssão -prática, 
transforma -se numa disputa sobre saber quais os melhores processos de legiti-
mação dos saberes profi ssionais em trabalho social (Costa, 2004: 50), nomea-
damente: 
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a profi ssionalização de natureza dedutiva – que tende a ocorrer com os  —
sociólogos e que garantiria o domínio simbólico da actividade –, que parte 
dos enunciados e das competências de base monodisciplinar e científi ca 
para uma experiência profi ssional fora da academia múltipla e plural do 
ponto de vista funcional; 

a profi ssionalização de natureza intuitiva – que ocorreria com os assis- —
tentes sociais e que garantiria mais facilmente o domínio prático da activi-
dade –, que parte da experiência acumulada e profi ssional fora da academia, 
de construção de competências e conhecimentos aplicados variados para 
actividades de elevado grau de especifi cidade e restrição funcional, procu-
rando em paralelo um melhor e mais convergente fundamento científi co.

Poderíamos dizer que a legitimação simplista de oposição entre teoria-
-Sociologia e prática -Serviço Social é substituída por um dualismo sociocogni-
tivo mais sofi sticado, entre saber quem tem o melhor domínio simbólico e/ou 
o melhor domínio prático da actividade de trabalho social. Esta interrogação é 
transformada num confl ito de legitimidade sobre as virtudes de aceder ao tra-
balho social através de uma via mais dedutivo -simbólica (a que depois se junta 
experiência) ou através de uma via mais prático -experiencial (que em paralelo 
procura aplicar conhecimentos das CS e intuir princípios colectivos e abstractos 
de acção para o trabalho social). Assim, a concepção de um ideal -tipo de dis-
sociação entre dois processos de profi ssionalização pode ter o efeito perverso 
de legitimar, sob novas formas, um dualismo entre teoria e prática refl ectido na 
separação dicotómica entre estas duas áreas de conhecimento, não ajudando 
por isso a fazer coexistir e dialogar a dualidade de modalidades de saber profi s-
sional efectivamente existentes. 

Para podermos melhor perceber as possibilidades que existem de quebrar o 
dualismo sociocognitivo entre teoria -Sociologia e prática -Serviço Social, importa 
ir mais fundo na análise dos processos de profi ssionalização da Sociologia e no 
modo como estes têm sido concebidos na refl exão sobre o tema no nosso país. 
Como este objectivo, iremos de seguida deter -nos, principalmente, em duas 
contribuições pioneiras, dos anos 80 do século passado: as contribuições de 
António Firmino da Costa sobre a relação entre ciência e profi ssão na Sociologia, 
e as contribuições de José Madureira Pinto sobre a refl exividade científi ca em 
Sociologia, designada por este como racionalismo alargado. 

Como veremos de seguida, estas contribuições ajudam a perceber melhor 
as razões da separação entre Sociologia e Serviço Social e as oposições simplis-
tas entre ciência -teoria e profi ssão -prática no trabalho social e, mais em geral, 
no trabalho intelectual fora e dentro da academia. Mas não chegam, como vere-
mos, a problematizar inteiramente a dualidade de saberes que existe entre um 
uso simbólico -dedutivo e um uso prático -intuitivo do conhecimento. 
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3. Ciência, profissão e prática em Sociologia
Os escritos de António Costa começam por pôr em evidência a existência de 
duas culturas profi ssionais entre os sociólogos (Costa, 1988): 

uma cultura de dissociação entre ciência e profi ssão, típica do acadé- —
mico (professor e investigador universitário), que entende que só se poderá 
designar como sociológica a actividade de investigação ou outras activida-
des directamente associadas (por exemplo, a docência universitária ou a 
consultoria sobre políticas públicas); 

uma cultura de associação entre ciência e profi ssão que parte para a  —
descoberta e invenção da Sociologia fora da academia, concebendo os 
enquadramentos teóricos e metodológicos como possíveis ferramentas 
sociocognitivas para intervir na potenciação da mudança social e não ape-
nas na análise das formas institucionais ou das determinações estruturais 
da vida social.

Este autor, no entanto, não se limita a identifi car as duas culturas profi s-
sionais em presença. Opta, claramente, por rejeitar a cultura que mais opõe 
a teoria à prática, indicando a sua preferência por um desenvolvimento da 
Sociologia que associe ciência e profi ssão para fora da academia. Do nosso 
ponto de vista, torna claro que, para uma melhor potenciação do valor de 
cada uma das dimensões da Sociologia (ciência, docência e profi ssão), será 
conveniente:

não correr o risco de anular as fronteiras existentes, apostando numa  —
reciprocidade de ajustamentos e recusando, portanto, tanto a subordina-
ção da investigação e do ensino apenas às solicitações do mercado ou às 
exigências das políticas públicas, como a pretensão de ignorar o impacto 
do mercado e das políticas públicas nas opções de investigação e ensino 
(Costa, 1988: 112 -117);

não negar a componente ético -deontológica da Sociologia, incluindo  —
nela formalizações que serão úteis à profi ssão, no que se refere às exigên-
cias de construção relacional do conhecimento e de desenvolvimento de um 
pensamento crítico sobre as cristalizações convencionais e institucionais da 
vida social (Costa, 1988:115);

não esquecer que a ciência é a base principal a partir da qual se desen- —
volvem as outras dimensões (ensino e profi ssão) e, portanto, só faz sentido 
falar de uma profi ssionalização da Sociologia fora da academia se ao mesmo 
tempo o universo científi co e as práticas de investigação da Sociologia ten-
derem a permanecer como a referência principal da profi ssão (Costa, 2004: 
pp.35 -53).
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Em síntese, Costa dá -nos uma contribuição valiosa para melhor perceber as 
origens da oposição entre a Sociologia e o Serviço Social. Ela está fundada numa 
cultura de dissociação entre ciência e profi ssão, pois só a ausência de refl exão 
sobre a contribuição da ciência para o trabalho profi ssional é que poderá expli-
car a ortodoxia, que inicialmente expusemos no início da secção 1, de associar 
o trabalho intelectual apenas à investigação e inversamente as aplicações profi s-
sionais das CS apenas à prática, no caso a prática do trabalho social.

A cultura de associação entre ciência e profi ssão, defendida por Costa, está 
contida num dos textos mais eloquentes sobre o lugar dos sociólogos na empresa, 
da autoria de Manuel Seca Ruivo, no fi nal dos anos 80 do século passado, num 
momento em que a Sociologia dava os seus primeiros passos em Portugal para 
conseguir sair da Universidade. Segundo este autor, para que a Sociologia se 
pudesse profi ssionalizar nas empresas ela teria de ter sufi ciente infl uência na 
gestão das organizações para que o sistema sociocultural da empresa pudesse 
ser considerado nas decisões empresariais sobre custos, investimentos e produ-
tividade do trabalho. Havia, segundo este autor, a necessidade de construir um 
discurso sociológico não académico que conquistasse, por pequenos passos, as 
direcções das empresas para as virtudes da Sociologia na procura empresarial de 
efi cácia organizacional contra o fayolismo e o taylorismo e apostado na valori-
zação das competências dos trabalhadores menos qualifi cados e na democrati-
zação dos processos de trabalho (Ruivo, 1987).

Mais recentemente, em 2004, Ana Maria Brandão dá -nos nota da per-
sistência da dissociação entre ciência e profi ssão, quando refere que ao nível 
da docência universitária a continuada prevalência do método expositivo no 
ensino da Sociologia faz com que a maioria dos licenciados em Sociologia que 
hoje saem da Universidade ainda tenham uma concepção de que as Ciências 
Sociais são difi cilmente operacionalizáveis, sentindo -se por isso demasiado dis-
tantes para responder às competências exigidas pelo mercado de trabalho extra-
-académico (Brandão, 2004:12 -13). Esta conclusão leva -nos a pôr a hipótese de 
que existe uma cultura académica na Sociologia que não quer ajudar a pensar 
e a implementar os processos de recontextualização profi ssional das Ciências 
Sociais (Caria, 2002).

4. A implicação da profissionalização na função de 
analista simbólico
Pensamos que esta persistência decorre do facto de a própria cultura profi ssional 
de associação ciência -profi ssão pressupor que o trabalho profi ssional do soci-
ólogo se circunscreve a uma actividade aprofundada de diagnóstico, análise e 
aconselhamento à decisão organizacional, equivalente ao trabalho de um analista 
simbólico ou perito (Machado, 1996:46 -48), capaz de produzir dados -realidade a 
partir de processos de trabalho que sobrevalorizam os conhecimentos de natureza 
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dedutivo -simbólica que têm que provir, inevitavelmente, do pólo da ciência, da 
relação teoria -prática.

Os dados empíricos que apresentámos na secção anterior, relativos ao facto 
de as sociólogas procurarem na sua carreira assumir cargos mais próximos da 
área decisional, põem em evidência que, para além de uma crítica que se possa 
fazer à cultura de dissociação ciência -profi ssão, os “sociólogos profi ssionais” 
só parecem adquirir uma “boa consciência” da sua identidade social quando 
ocupam ou lutam por ocupar estes lugares funcionais6. Não só para exercerem 
as competências técnico -operacionais de investigação, mas também para colo-
carem no terreno competências de mediação, negociação e articulação de sabe-
res, sempre essenciais a uma boa gestão de recursos humanos embora também 
sempre vistas na dependência da actividade de investigação académica, ou já 
aplicada enquanto analistas simbólicos (Carreiras et al., 1999). 

Assim, é reproduzida uma suspeita sobre o exercício da “sociologia profi s-
sional” que não se apoia, no fundamental, na ciência sociológica, pressupondo 
que inevitavelmente a sociologia será instrumentalizada pelas direcções das 
organizações quando aos sociólogos não é reconhecido um perfi l funcional de 
analista simbólico: a única defesa que os sociólogos têm contra a instrumentali-
zação só poderia advir da ciência, porque supostamente ela poderia preservar o 
pensamento crítico das ideologias (cf. Freire, 2008: 192/3). Esta poderá ser uma 
boa hipótese de investigação, mas que, até ao momento, parece -nos ter sido 
principalmente enunciada como uma crença para reforçar o seu espírito cor-
porativo e legitimar o poder simbólico dos sociólogos na nossa sociedade. Os 
dados recolhidos por Odile Piriou sobre as representações sociais que os “soci-
ólogos práticos” têm sobre o envolvimento na profi ssão em França mostram 
quanto estes estão aculturados por esta crença académica corporativa (Piriou, 
2006: 61 -97).

A explicação para esta limitação na refl exão sociológica é ensaiada por 
João Sedas Nunes, quando se refere aos virtuais interditos na refl exão sobre a 
docência universitária em Sociologia, e os atribui a um efeito de posição domi-
nante (Nunes, 1999). Parafrasendo uma frase deste autor  - agora para o caso 
da omissão sobre o questionamento da função de analista simbólico, que aliás 
vem ao encontro daquilo que já foi referido por Telmo Caria na sua refl exão 
autobiográfi ca sobre o uso académico da Sociologia no centro e na periferia 
dos campos das Ciências Sociais (Caria, 1999; 2000: 7 -25)  - poderemos afi r-
mar que: “o simples agir em escola [em ciência] produz o efeito mágico e eufe-
mizador, colectivamente produzido e ratifi cado pelos actores escolares [pelos 
actores científi cos], de tornar altamente improvável pensar em desacordo com 

6  O desconforto e o lamento por não se ocupar funções de analista simbólico, ou equivalente, é muito 
comum serem proferidos nas palavras dos “sociólogos todo o terreno”, nos Encontros sobre a Profi ssão 
de Sociólogo, organizados pela APS. Este diagnóstico também parece ser salientado na recensão de João 
Teixeira Lopes (publicada na Análise Social, nº156, 2000, pp.823 -826) ao livro de Carreiras et al. 1999. 
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o pensamento de escola [com o pensamento académico], verdadeira expressão 
da crença colectiva que ampara e legitima in actum toda a acção escolar [toda a 
acção académica]” (Nunes, 1999: 112).

Assim, a possibilidade de combater o dualismo teoria -prática supõe, segundo 
Costa, ajustamentos recíprocos entre ciência -teoria e profi ssão -prática que pare-
cem depender principalmente de um dos pólos da relação: a profi ssão vai -se 
ajustando à ciência, porque a Sociologia seria capaz de modifi car as procuras 
sociais externas à academia, dado o lugar de perito e de analista simbólico que se 
pressupõe que o “sociólogo profi ssional” ocuparia nas organizações em geral.

A recusa do dualismo e da dissociação entre teoria -ciência e profi ssão-
-prática, bem criticado por Costa, corre o risco de se transformar num pressu-
posto (não provado) de ajustamento automático entre teoria -prática, que faz 
depender a segunda, a prática profi ssional do sociólogo, apenas de um melhor 
domínio simbólico -dedutivo da realidade, do ideal -tipo de profi ssionalização 
fundado no trabalho do analista simbólico e, portanto, dos conhecimentos e 
competências desenvolvidos, principalmente, a partir da investigação acadé-
mica. 

Em consequência, o raciocínio inverso de análise, do impacto da profi ssio-
nalização na investigação académica (por exemplo, para modifi car prioridades 
e agendas de investigação, para fomentar práticas de interdisciplinaridade, para 
mudar planos de estudos e para exigir uma maior formalização dos dispositivos 
técnicos, etc) parece ter sempre um lugar residual ou subalterno nos argumentos 
de Costa relativamente à profi ssionalização da Sociologia e ao uso social das 
Ciências Sociais pela sociedade. A profi ssionalização da Sociologia é sempre 
vista unilateralmente da ciência para a profi ssão (nunca o inverso) e, em con-
sequência, o conhecimento usado no trabalho profi ssional é sempre apresen-
tado como accionado apenas por via de uma modalidade dedutivo -simbólica 
de saber. 

Compreende -se as limitações da perspectiva desenvolvida, porque a maioria 
destes textos são datados (dos anos 80 e 90 do século XX) do início da refl exão 
sobre profi ssionalização da Sociologia para fora da Universidade. Mas quando 
olhamos para o texto de António Costa, de 2004, (já referenciado atrás) no 
essencial é reafi rmada a mesma perspectiva, ainda que com preocupações mais 
actualizadas de desenvolver estágios e itinerâncias que aproximem a educação 
formal superior dos contextos de trabalho extra -académicos dos sociólogos. 
Como contraponto desta orientação veja -se, na mesma obra de 2004, a con-
tribuição de Carlos Fortuna, onde se apela a uma descanonização dos saberes 
como forma de se poder inventar um pensamento mais adequado à acção nas 
sociedades de risco, de hoje (Fortuna, 2004: 95 -101).

José Madureira Pinto, num texto mais recente, de 2007, critica uma visão 
excessivamente convencional das relações entre problemas e práticas sociais e 
problemas e práticas sociológicos, que designa de sociologismo teórico -científi co, 
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referindo a existência de bons exemplos de associação entre política, ciência, 
profi ssões e movimentos sociais que – como refere, na linha do debate interna-
cional sobre a public sociology proposto por Michael Burawoy, e sem diluir a 
autonomia relativa do trabalho científi co  - nos ajudam a melhor pensar as rela-
ções de ajustamento, nos dois sentidos, entre teoria -ciência e prática -profi ssão. 
E mais genericamente, todo o uso social que pode ser dado às Ciências Sociais 
(Madureira Pinto, 2007:100 -108), que, do nosso ponto de vista, evitam pres-
supor uma visão unilateral da teoria -ciência para a profi ssionalização e para a 
prática social.

Como sabemos, têm sido feitas em Portugal outras propostas que tam-
bém vão no mesmo sentido: por exemplo, a de explorar e problematizar 
as zonas de fronteira (e de eventual fusão) entre os campos científi cos das 
Ciências Sociais e os campos político e/ou mediático de uso social das Ciências 
Sociais (Santos, 1999; Nunes, 2001; Silva, 2006). Nesta perspectiva a nossa 
interpretação sobre o conceito de senso comum esclarecido, enunciado por 
Boaventura Sousa Santos (1989), pretende dar conta das possibilidades que 
existem de reconciliar a razão teórica e dedutiva com outras razões e poderes 
simbólicos e outras formas de consciência discursiva que podem promover a 
cidadania. No entanto, na orientação que seguimos, procuramos explorar a 
autonomia relativa do campo profi ssional (incluindo nele a actividade acadé-
mica) e portanto queremos salientar a diferença de análise e acção que existe 
entre o uso social e cidadão da ciência e o uso profi ssional da mesma ciência 
nas organizações de trabalho. 

Misturar todas estas dimensões de uso da ciência e de desenvolvimento da 
razão teórica num debate demasiado geral, que não saliente a especifi cidade dos 
campos profi ssionais de uso da ciência, parece -nos ser uma má opção, a que 
procuramos fugir.

5. O hiato teoria -prática na ciência
A principal contribuição de José Madureira Pinto, como veremos de seguida, 
parte da questão, deixada em aberto, sobre as relações entre o domínio sim-
bólico e o domínio prático da Sociologia na própria actividade científi ca e no 
próprio processo de profi ssionalização do sociólogo como cientista social e pro-
fi ssional da academia. Só partindo deste questionamento é que podemos deixar 
de pensar a profi ssionalização dentro de uma análise unilateral e de ajustamento 
automático da teoria para a profi ssão, contrariando o modelo de analista sim-
bólico.

Este autor parte de uma visão epistemológica sobre as Ciências Sociais que 
é assumidamente anti -empiricista e, portanto, crítica do positivismo metodoló-
gico (Madureira Pinto, 1984), a saber:
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contesta -se a neutralidade dos processos de observação e inquirição  —
social, evidenciando -se o papel construtivo da teoria social (a teoria prin-
cipal da investigação) para, com base no património de conhecimentos de 
uma dada disciplina, elaborar hipóteses de análise, construir meios e recur-
sos técnico -metodológicos para descrição dos objectos de pesquisa empí-
rica e produzir/evidenciar novos conhecimentos científi cos de explicação/
compreensão da realidade social;

alerta -se para o risco de, nas abordagens científi co -racionalistas mais  —
restritas, se poder cair no teoricismo e, em consequência, esquecer -se o 
hiato que tende a existir entre a linguagem da teoria e a linguagem da 
pesquisa empírica, isto é, entre a formalização de hipóteses e problemas 
abstractos de investigação e a demonstração argumentativa e factual da sua 
adequação à realidade social.

Este hiato tem uma relação directa com o problema que pretendemos tra-
tar, o do dualismo sociocognitivo entre o dedutivo -simbólico e o experiencial-
-prático. Assim, de um dos lados do hiato temos, segundo Madureira Pinto, 
a linguagem da teoria, que se pode traduzir no domínio simbólico que um 
dado investigador tem dos problemas teóricos que o identifi cam como parte 
de uma dada disciplina científi ca. Do outro lado do hiato temos a linguagem 
da pesquisa empírica que está associada ao domínio prático das operações e 
procedimentos (prática metodológica) que permitem seleccionar, recolher e 
organizar informação (quantitativa e/ou qualitativa) da realidade social. 

A saliência que se pode dar ao lado empírico e prático da prática da ciência 
está geralmente associada à conotação desta dimensão do trabalho científi co 
com o trabalho artesanal. Neste quadro  - a exemplo do que faz Ana Nunes 
de Almeida, num texto de 2004  - esta dimensão da ciência é conotada com a 
descoberta, a criatividade e o desafi o que a realidade coloca à razão científi ca 
(Almeida, 2004:19), não se reconhecendo por isso que se pode estar em pre-
sença de um outro saber, diferente da razão teórica. 

Pelo contrário, o valor da contribuição de Madureira Pinto está no facto 
de através desta ideia de hiato se poder reconhecer que pode existir uma dua-
lidade de saberes em presença. Uma dualidade dentro do domínio dedutivo-
-simbólico do trabalho profi ssional, entre o simbólico e o prático da teoria, 
que sem se oporem, não têm necessariamente uma coexistência pacífi ca ou 
uma tradução automática. Assim, do nosso ponto de vista, Madureira Pinto, 
na busca de pistas de solução para este hiato, propõe (Madureira Pinto, 1985a, 
1985b):

recusar a sua naturalização, contrariando o formalismo teórico que  —
pelo contrário tende a legitimá -lo;
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recusar as soluções indutivistas (que o subjectivismo teórico- —
-metodológico tende a apresentar7), porque desvalorizadoras do papel da 
teoria social para se poder objectivar a refl exividade acerca dos saberes que 
estão contidos no domínio prático da metodologia da pesquisa empírica;

aceitar que a pesquisa empírica tem uma dinâmica não planeada que  —
pode promover opções técnico -metodológicas improvisadas, ainda que 
orientadas e limitadas pela problemática da investigação;

aceitar que as contribuições da etnometodologia, do interaccionismo  —
simbólico e da antropologia social poderão ser relevantes para entender 
processos intersubjectivos de pesquisa empírica, desde que articuláveis com 
a análise das relações de poder que estão contidas nas trocas simbólicas que 
ocorrem em situação e em contexto de actividade.

Também Augusto Santos Silva, num texto de 1987, sobre a profi ssionaliza-
ção da Sociologia em organizações de desenvolvimento local, põe em evidência 
o hiato que ocorre entre teoria e prática da profi ssão fora da academia. É certo 
que enfatiza este hiato para sobrevalorizar, também ele, o papel da teoria social e 
dos sociólogos nos projectos de desenvolvimento local e assim para evidenciar as 
limitações dos saberes práticos e experienciais de assistentes sociais e animadores 
culturais. Mas apesar disso não deixa de referir que as relações entre o domínio 
simbólico e o domínio prático da profi ssão não são automáticas (Silva, 1987): 

o saber prático e experiencial dos animadores do desenvolvimento local  —
não permite por si só gerar teoria sem que esteja associado a um ensino 
explícito do conhecimento em Ciências Sociais; 

a posse de conhecimento científi co sociológico não garante a compe- —
tência para saber intervir no desenvolvimento local pois, por um lado, o 
trabalho dos sociólogos como agentes de desenvolvimento não se deveria 
reduzir ao trabalho de gabinete, de análise e diagnóstico (o trabalho do 
analista simbólico) e, por outro lado, aos sociólogos faltam conhecimentos 
de outras Ciências Sociais, também essenciais à animação do desenvolvi-
mento local.

A proposta de Madureira Pinto para lidar com o hiato implica conter na 
razão teórica o improviso dos processos de investigação, remetendo a teoria 
social para o desempenho de um outro papel na investigação: o de ser auxiliar 
à superação do hiato (teoria auxiliar da investigação), na medida em que pro-
cura objectivar e refl ectir sobre as condições e processos sociais que limitam e 

7  Será conveniente não confundir indutivismo com raciocínio indutivo. Procurando ser fi el ao texto deste 
autor, poderíamos dizer que o indutivismo absolutiza o raciocínio que vai do micro e do particular para 
o geral e o abstracto, partindo do pressuposto de que não existem postulados ou proposições gerais, já 
previamente construídos, inscritas na nossa experiência particular e subjectiva das coisas.
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potenciam as opções técnico -metodológicas usadas para construir dados empí-
ricos que sejam relacionáveis com as hipóteses e problemas de partida8. 

Do nosso ponto de vista, defende -se um outro uso para a teoria  - que não 
é apenas o uso formalista que procura ritualizar a metodologia ou naturali-
zar o hiato teoria/empiria – que melhor saiba dialogar com o saber prático-
-experiencial do investigador, capaz de ajudar a improvisar quando as 
dinâmicas imprevistas e urgentes do terreno o impõem. Assim, o hiato entre o 
domínio dedutivo -simbólico e o domínio experiencial -prático da investigação 
em Sociologia faz parte integrante dos problemas científi cos a resolver pelos 
sociólogos -cientistas na actividade de investigação. Contrariamente ao que é 
sugerido por Costa (2004: 53 -59), não é garantido que o ajustamento ciência-
-profi ssão seja resolvido pelo accionamento das competências científi cas/refl exi-
vas às situações concretas da profi ssão ou que seja um problema marginal, não 
propriamente científi co, apenas relativo à experiência profi ssional acumulada 
extra académica.

Assim, a suposta vantagem dos sociólogos – de acrescido domínio teórico 
do trabalho social face aos assistentes sociais –, resultante de partirem para a 
profi ssionalização com uma “caixa de ferramentas teóricas” mais aperfeiço-
ada que os assistentes sociais, não parece estar garantida. O acrescido domínio 
simbólico -dedutivo dos sociólogos sobre a realidade tropeça no hiato, nem sem-
pre bem resolvido, entre a teoria e a prática científi cas, tal como os assistentes 
sociais tropeçam no hiato entre as exigências práticas da actividade de trabalho 
social e a falta de consolidação científi ca do domínio simbólico da mesma acti-
vidade. 

6. A inversão do estilo de uso da teoria no trabalho profissional
Apesar destas considerações, pensamos que as contribuições, que descrevemos, 
de José Madureira Pinto e de António Costa para a análise das relações da teoria-
-prática nas Ciências Sociais são em grande medida complementares. Ambos têm 
em comum o mesmo pressuposto: uma grande auto -sufi ciência da teoria e das 
modalidades simbólico -dedutivas de conhecer para explicar o essencial do que 
ocorre na prática e para orientar o essencial do que é exigido na prática pro-
fi ssional, académica ou não. Costa convoca os saberes simbólico -dedutivos da 
Sociologia para pensar apenas a profi ssionalização na actividade extra -académica. 
Madureira Pinto também convoca os mesmos saberes mas, através do seu racio-
nalismo alargado, não parece querer ignorar da análise os espaços sociais de pro-
fi ssionalização na investigação científi ca e na actividade académica.

Os dois autores distinguem -se no facto de o primeiro pressupor um ajusta-
mento recíproco e espontâneo do domínio simbólico da realidade para o domí-

8  O papel de objectivar e de racionalizar a Relação Social de Investigação (RSI), como temos salientado e 
conceptualizado noutros trabalhos (Caria, 1999; 2002a).
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nio prático da acção, enquanto que o segundo entende que esse ajustamento da 
teoria para a prática carece de problematização, porque tem presente os riscos 
de teoricismo: pode existir uma continuada tensão entre o que se julga já saber 
e que orienta a prática da investigação e o que a prática de terreno faz surgir 
como inesperado – resultante do objecto não ser passivo face à prática profi s-
sional, de investigação ou outra  -, incapaz de ser ajustado às teorias vigentes e 
que exige a reformulação dos modelos de análise/intervenção, ainda que num 
primeiro momento não se tenha um discurso para o formular como novo pro-
blema (Caria, 2007)

Em consequência, Madureira Pinto formaliza a existência de um hiato 
entre o simbólico -dedutivo e o prático -experiencial mas, fi el ao pressuposto que 
partilha com Costa sobre a auto -sufi ciência da teoria, volta a convocar apenas a 
razão teórica para resolver o problema, não colocando a hipótese de existência 
de uma dualidade entre as duas formas de conhecer. No entanto, no âmbito 
estrito da razão teórica, julgamos que a proposta de Madureira Pinto não deixa 
de ser interessante para analisar os estilos diferenciados de uso da teoria (e con-
sequentemente de profi ssionalização da Sociologia) quando se compara a acti-
vidade de investigação académica e a actividade profi ssional extra -académica, 
designadamente a de trabalho social, a saber: 

a teoria que explica a realidade social – e que desempenha o papel  —
principal na investigação científi ca (teoria -produto) – torna -se auxiliar do 
trabalho social quando este tem que diagnosticar em geral os problemas 
sociais com que é confrontado, sendo que esta tarefa tende a fi car aquém 
das necessidades do trabalho social, porque para este não basta saber apli-
car conhecimentos à realidade, é preciso saber intervir;

a teoria que é auxiliar na investigação científi ca ( — teoria -contexto), 
torna -se principal no trabalho social de intervenção nos problemas sociais, 
porque a refl exividade que se tem sobre a intersubjectividade nos processos 
e contextos de investigação pode ser facilmente transposta para melhor 
pensar as possibilidades e os limites de ocorrerem, nos processos de inte-
racção com as pessoas, mudanças de atitudes, de práticas e de concepções 
quando se intervém.

Assim, aquilo que é a fi nalidade da investigação (produzir conhecimentos 
sobre a realidade: teoria -produto) torna -se um meio para o trabalho social 
(aplicar conhecimentos gerais à realidade). E aquilo que é um meio para a 
investigação (pensar os processos e as metodologias: teoria -contexto) torna-
-se o fi m do trabalho social (interagir com as pessoas numa escala micro de 
análise). 

Com base neste raciocínio comparado, podemos então dizer que, no 
âmbito do domínio simbólico -dedutivo do trabalho social, é possível criar 
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condições para superar os dualismos entre sociologia -ciência e o trabalho 
social -profi ssão se se reconhecer que em ambas as actividades profi ssionais 
existe um estilo diferente de uso da teoria (como meio e como fi m), funcio-
nando de um modo invertido: 

na actividade de investigação os processos de interacção com as pessoas  —
são determinados pela produção de conhecimento numa escala mais geral; 

na actividade de trabalho social os processos de intervenção com as  —
pessoas, ao nível da escala micro, determinam os conhecimentos gerais que 
podem ser usados.

Inevitavelmente esta nova colocação do problema da relação da teoria 
científi ca com a prática profi ssional tem duas consequências:

afastamo -nos de uma conceptualização do trabalho profi ssional que  —
o reduza à actividade do analista simbólico e do perito, ao considerarmos 
que a interacção social com os utentes de serviços é parte integrante (e 
com efeitos específi cos) da profi ssionalização da Sociologia e das Ciências 
Sociais em geral (Caria, 2011a);

as competências que podem ser aprendidas pelo uso da teoria na  —
investigação não funcionam por si só (descontextualizadas do conhe-
cimento científi co), quando são accionadas em situação profi ssional, 
e, assim, como não existem competências sem saberes (cf. Perrenoud, 
2001), importa perceber que saberes existem em situação, que permitem 
reactivar (ampliar e transformar?) as competências já existentes por via 
do uso da teoria. 

Em síntese, a nossa hipótese é a de que a teoria social pode ter um uso 
dual, profi ssional e/ou académico, que não é equivalente em ambas: na acade-
mia a teoria tem como centro produzir e validar novos conhecimentos sobre 
a realidade do trabalho social, sendo a actividade no terreno acessória e auxi-
liar; na profi ssão a teoria social tem como centro saber agir no terreno, tendo 
como actividade acessória e auxiliar saber aplicar os conhecimentos já pro-
duzidos. 

Julgamos que se tomarmos como centro de análise os processos de profi s-
sionalização dos cientistas sociais dentro da academia estaremos em condições 
de mais facilmente perceber a associação entre ciência e profi ssão de uma forma 
bilateral, incluindo para o efeito a aprendizagem do domínio prático da pro-
fi ssão de investigador. O trabalho etnográfi co de investigação do grupo ASPTI 
sobre o trabalho e saber profi ssional tem -se mostrado ser uma boa via para 
contextualizar empiricamente este debate (Caria, 2011b, 2012b; Caria e Silva, 
2012).
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7. A dualidade dos saberes: um problema em aberto
A refl exão que tem sido feita em Portugal sobre os processos de profi ssiona-
lização da Sociologia e, portanto, sobre as possibilidades de articular teoria e 
prática em Ciências Sociais, tem -se desenvolvido nos limites da razão teórica, 
permitindo apenas um melhor entendimento sobre o uso plural e interdiscipli-
nar da teoria social. Dentro destes limites, desenvolvemos o conceito de estilos 
de uso do conhecimento para dar conta das zonas de fronteira entre os campos 
científi cos das Ciências Sociais e os campos profi ssionais de uso social das mes-
mas ciências (Caria, 2002). 

Mas é preciso ir mais longe: ir mais além do que ter uma consciência dis-
cursiva e contextualizada da prática social! Assim, julgamos que será preciso 
procurar uma abordagem mais ampla do uso do conhecimento, que não o res-
trinja apenas ao uso cidadão da Ciência e à função de analista simbólico e perito 
(Collins e Evans, 2007; Collins, 2010), e ir ao encontro das considerações de 
Stephen Turner, de procurar contribuir para que a teoria social dialogue com 
as ciências cognitivas (Turner, 2007). Mais especifi camente, com base em con-
tributos da Psicologia Cognitiva (Karmiloff -Smith, 1995; Sun, 2002, Ventura 
et al. 2002; Evans, 2008; 2009), podemos afi rmar que este novo esboço de 
conceptualização do problema das relações teoria -prática nos processos de pro-
fi ssionalização pode -se inserir numa problemática teórica interdisciplinar, que 
parte da seguinte hipótese geral:

existe uma dualidade entre uma mente que organiza o conhecimento de modo 
implícito e tácito (que conceptualizamos como relativo ao domínio prático-
-experiencial de uma actividade) e uma mente que organiza o conhecimento de 
modo explícito através da formalização de princípios e regras gerais e abstractas 
(que conceptualizamos como relativo ao domínio simbólico -dedutivo de uma 
actividade).

Assim, não basta procurar conhecer e perspectivar um uso plural para a 
teoria social, ainda que se procure a utopia de dissolver fronteiras entre campos 
sociais, para que as relações entre teoria e prática nas Ciências Sociais tenham 
uma hipótese completa de análise. Não basta uma explicação da prática do traba-
lho social ou da prática do trabalho de investigação que as reduza a disposições-
-esquemas inconscientes e automáticas de pensamento e acção  – como seja, por 
exemplo, as decorrentes do uso do conceito de habitus científi co ou de habitus 
profi ssional  – para que se possa dar conta da dimensão improvisadora, artesa-
nal e criativa do domínio prático da pesquisa social ou da intervenção social. 
Também não basta, como procurámos mostrar neste texto, juntar sociólogos e 
assistentes sociais nas mesmas equipas de trabalho e nelas desenvolver uma cul-
tura de associação entre ciência e profi ssão para que a articulação entre teoria e 
prática no trabalho social fi que adequadamente perspectivada.
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Em conclusão, pensamos que só estaremos em condições de começar a 
resolver o hiato entre o domínio simbólico de análise (de explicação) da reali-
dade e domínio prático de intervenção (de investigação) em situação (na acade-
mia ou fora da academia), se colocarmos a hipótese de que existe uma dualidade 
de saberes e competências nos dois tipos de uso do conhecimento. 

Como temos referido em vários dos trabalhos que têm dado conta da inves-
tigação que desenvolvida no grupo ASPTI (Caria, 2010, 2011a, 2011b, 2012b), 
o desejável ajustamento entre os processos dedutivos de recontextualização e 
aplicação do conhecimento abstracto e os processos interactivos de construção 
da intuição profi ssional não ocorrem espontaneamente ou por simples vontade 
de o querer fazer. Um melhor domínio simbólico da realidade ou um melhor 
domínio prático das situações vividas estão em igualdade de circunstâncias para 
tentar superar o hiato entre o simbólico e o experiencial, mas ambos podem ser 
mal sucedidos quando querem articular os saberes e as competências que lhes 
estão associados. 

Afi rmar, como fi zemos atrás, que a associação entre ciência e profi ssão 
deve ter um sentido bilateral e ser pensada também como interna à ciência pode 
ser insufi ciente, se ao mesmo tempo não se entrar na discussão das seguintes 
formulações:

existe um improviso no domínio prático das situações, que podendo  —
ser regulado pelo habitus (científi co ou profi ssional), está aquém de ser 
adequadamente explicado quando o automatismo do improviso é “que-
brado” pela existência de confl itos e tensões latentes (tácitas e implícitas, 
mas acessíveis à consciência prática) nas expectativas de interacção que 
(des)naturalizam a realidade (Caria, 2008);

existem competências e saberes profi ssionais (fora e dentro da acade- —
mia) que não dependem da teoria e que por isso não se podem expressar 
espontaneamente de um modo explícito/verbal através da consciência refl e-
xiva;

a acumulação de experiência profi ssional e social competente não gera  —
por si só capacidade de análise social acrescida e a acumulação e validação 
de conhecimento científi co também não gera por si só capacidade acrescida 
para intervir de modo mais efi caz na realidade social;

qualquer competência prática (de investigação ou outra) está muito  —
aquém de poder ser transferidas automaticamente durante os processos de 
profi ssionalização, mesmo que haja um domínio simbólico -dedutivo que 
explique a realidade social onde se actua.

Face aos limites e objectivos deste artigo, podemos apenas afi rmar que esta 
discussão implica um debate mais amplo (objectivo que deixaremos para outro 
trabalho) sobre o conceito de conhecimento profi ssional, convocando para o 
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efeito a análise da natureza e do impacto do conhecimento tácito na mestria 
social, do conceito de intuição e da especifi cidade da análise situacional (de 
inspiração fenomenológica e pragmática) na explicação dos saberes. 
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Resumo
A organização em rede, morfologia característica da sociedade actual, é moti-
vada em parte pela crítica a modelos organizacionais desadequados ao contexto 
societal e económico em que se vive. Novas formas organizacionais surgem 
como as estruturas policêntricas ou em rede, que visam gerir as mudanças que 
ocorrem a uma velocidade sem precedentes. Para este processo de reconfi gura-
ção organizacional convoca -se o pensamento Eliano pela actualidade do seu 
contributo para a compreensão de um mundo complexo, paradoxal, com inclu-
são de dimensões de incerteza e risco. Para Norbert Elias as relações sociais são 
explicadas não só pela estrutura como pela perspectiva de rede como uma teia 
de complexas interdependências criada pelas interacções humanas entre o“eu” 
e o “tu”, entre o “nós” e o “eles”, entre indivíduos diferentes e/ou iguais, em 
constante dinâmica geradora de fenómenos reticulares. O argumento central 
deste artigo desenvolve -se primeiro através da revisitação do pensamento de 
Elias para, em seguida, questionar o conhecimento acumulado sobre o pensa-
mento em rede nas Ciências Sociais de modo a se posicionar uma alternativa 
crítica para lá da lógica da racionalidade linear, causal e determinista.
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1. Introdução
Vive -se uma época de profundas transformações acompanhada pela procura de 
novas arquitecturas e modelos organizacionais como resultado de desadequa-
ção e desajustamento dos paradigmas tradicionalmente mais infl uentes sobre 
a gestão e organização às “novas realidades” societais. Esta crescente necessi-
dade de renovação e experimentação de abordagens mais consentâneas com a 
complexidade, a mudança, a incerteza e o risco em que se vive nas sociedades 
contemporâneas tem conduzido vários autores à descoberta e apresentação de 
designações adequadas para a explicação e a compreensão dos factos sociais 
constitutivos de uma “nova” era de redes. As expressões de “idade da rede” 
(Lipnack e Stamps, 1994), “sociedade em rede” (Castells, 1996) e “sociedade de 
redes” (Prigogine, 2000) são ilustrativas dessas mudanças em curso. 

A importância das redes organizacionais é enunciada nas palavras de 
Capra quando afi rma que (2002: 267) “(…) na Era da informação na qual 
vivemos, as funções e processos sociais organizam -se cada vez mais em torno de 
redes. Quer se trate das grandes empresas do mercado fi nanceiro, dos meios de 
comunicação ou das novas ONGs globais, constatamos que a organização em 
rede tornou -se um fenómeno social importante e uma fonte crítica de poder”. 
Na mesma linha, Dabas (2001) reitera que no campo da sociologia e da teoria 
das organizações surgem experiências que visam implementar a modalidade de 
“organização em rede”, em detrimento da abordagem administrativa clássica. 
Estes novos paradigmas organizacionais apresentam -se distintos das burocra-
cias weberianas modernas, já que são diversas as modalidades e os meios que 
podem sustentar a emergência de redes organizacionais. Estas apresentam como 
traços centrais dimensões de não linearidade, descentralização, fl exibilidade e 
auto -organização e pressupõem relações horizontais de cooperação. 

A atenção dada a este fenómeno atingiu uma dimensão tal que Miles e 
Snow (1992:53) observavam que estaríamos num momento de “revolução no 
meio organizacional”. De facto, dos paradigmas organizacionais emergentes, as 
formas de organização em rede é considerada, por muitos autores (Costa, et al., 
2003), a morfologia característica das sociedades contemporâneas. Na verdade, 
“hoje o cenário exibe um caleidoscópio emaranhado de redes nos mais variados 
âmbitos, territórios e campos de acção, nível local, microrregional, estadual, 
nacional e internacional, com os nomes mais diversos (entre outros, ‘fórum’, 
‘articulação’, ‘movimento’, ‘colectivo’) e desenhos organizacionais diferentes” 
(idem, 2003:12).

A este processo de proliferação de redes está associada uma multiplicidade 
de factores como a globalização económica, que altera os processos produtivos, 
e os modelos de organização administrativa face à necessidade de uma maior 
fl exibilização e interdependência. Para além destas questões, emergem igual-
mente mudanças societais visíveis nas alterações do papel do Estado nas suas 
relações com as organizações e a sociedade em geral, impondo novos modelos 
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de gestão que comportam a interacção de estruturas descentralizadas, de acções 
inovadoras e de parcerias entre organizações do Estado, da sociedade civil e do 
mercado, entre outras. Por sua vez, neste quadro mais amplo de proliferação de 
redes, são relevantes, também, as mudanças nas relações de trabalho e emprego, 
nos quadros normativos, interactivos e de orientações valorativas e simbólicas 
que caracterizam os actores sociais nos diversos contextos organizacionais (e.g. 
responsabilidade, participação, autonomia, desenvolvimento pessoal e profi s-
sional complementam a argumentação (Marques, 2008, 2007). 

Para este processo de reconfi guração organizacional, convoca -se, neste 
artigo, o pensamento Eliano pela actualidade e evidência da sua refl exão, com 
enorme valor estratégico e heurístico, para a compreensão de um mundo com-
plexo, paradoxal, que inclui dimensões de incerteza e risco. Para Norbert Elias 
(2004), as relações sociais são explicadas como uma teia de complexas inter-
dependências criada pelas interacções humanas entre “eu” e o “tu”, entre o 
“nós” e o “eles”, entre indivíduos diferentes e/ou iguais, em constante dinâmica 
geradora de fenómenos reticulares. Esta perspectiva apresenta as redes organi-
zacionais, ou estruturas policêntricas, como constituintes da morfologia social 
das sociedades contemporâneas. 

As redes organizacionais constituem um fenómeno recente e em rápida difu-
são nas diferentes áreas e sectores, desde o produtivo e as redes empresariais, 
o social e as redes de políticas e movimentos sociais e o psicológico e as redes 
de apoio psicológico. Na verdade, observa -se um crescente experimentalismo 
organizacional na procura de abordagens inovadoras com maior potencial de 
adequação ao ambiente de turbulência, complexidade e de mudança, através da 
criação de modelos organizacionais mais fl exíveis e conciliáveis com processos 
de auto -transformação contínua (Nogueira, 2004).

O argumento central deste artigo desenvolve -se primeiro através da revisi-
tação do pensamento de Elias para, em seguida, refl ectir sobre o conhecimento 
acumulado das formas de organização em rede, de modo a se ensaiar um pensa-
mento crítico para lá da lógica da racionalidade linear, causal e determinista.

2. As formas de organização em rede por Norbert Elias
Face ao vasto contributo da obra de Norbert Elias para a sociologia em geral, 
iremos revisitar o pensamento de Elias pela evidência de uma refl exão de enorme 
valor estratégico e heurístico centrado na ideia de complexidade, interdepen-
dência e redes constitutivas da actual morfologia das organizações e sociedade 
em geral. Na senda de Elias (2004), poder -se -á perspectivar que, em grande 
medida, as respostas às transformações sociais se encontram nas interacções 
sociais desencadeadoras de mudanças estruturais. É desta base que partimos 
para conferir uma signifi cação aos fenómenos reticulares na contemporanei-
dade, ou seja, as formas de organização em rede. 
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2.1. Uma teoria social do processo 
O pensamento de Norbert Elias1 parte de uma base empírica para estudar as 
relações humanas de forma processual. No enquadramento das teorias gerais 
da sociologia, Elias sustenta uma visão: i) universalista, que visa ultrapassar 
a dicotomia de abordagens centradas no sujeito/ objecto, no indivíduo/ socie-
dade; ii) interdisciplinar, pelo esforço de superação de fronteiras entre áreas 
disciplinares; iii) e interdependente, ao evidenciar o entrelaçamento de relações 
entre pessoas e a formação de constelações distintas conceptualizadas como 
“confi guração” em contraposição a homo clausus (Elias, 2004). A noção de 
homus clausus2, que o autor tanto rejeitava, pode ser entendida como a dua-
lidade entre indivíduo e sociedade, sujeito e objecto, que signifi ca o indivíduo 
enquanto ser atomizado completamente livre e autónomo em relação ao social. 
Por “confi guração”, Elias pretendeu expressar a ideia de que os seres humanos 
são interdependentes e apenas podem ser entendidos como tal; as suas vidas 
desenrolam -se e são moldadas por processos dinâmicos próprios em constante 
fl uxo, passando por mudanças de ordens diversas. Por outras palavras, confi -
guração pode designar -se pelas redes formadas por seres humanos interdepen-
dentes (Landini, 2005). 

O conceito de confi guração pode aplicar -se onde quer que se formem cone-
xões e teias de interdependência humana, já que expressa a ideia de um ser 
humano com abertura e algum grau de autonomia relativa (mas nunca abso-
luta) em relação aos outros homens. Para Elias, qualquer ser humano “está, de 
facto, durante toda a vida, fundamentalmente orientado para os outros homens 
e dependente deles. O tecido das interdependências entre homens é aquilo que 
os liga uns aos outros. São elas que constituem o núcleo daquilo que se designa 
aqui como fi guração – uma fi guração de homens orientados uns para os outros” 
(Elias, 1989:45)3. 

Elias procurou conceber uma teoria de desenvolvimento humano baseada 
numa visão dinâmica dos processos sociais através de uma dimensão do saber 
da história na abordagem dos problemas sociais. Na sua obra de referência, 
O Processo Civilizacional (1989:14), o autor afi rma: “Ao trabalhar este livro, 
pareceu -me absolutamente evidente que com ele se lançariam as bases para uma 
teoria sociológica, não dogmática e fundamentada empiricamente, dos proces-

1  Neste artigo serão alvo de revisitação várias obras publicadas de Nobert Elias (2008 [1970], 2004 
[1987], 2001 [1990], 1989 [1939]).
2  Para Elias (2004), homo clausus signifi ca homem fechado em si mesmo. Esta concepção não decorre 
somente de uma visão da sociologia do fi m de séc. XIX para o séc. XX, já que esteve presente na fi losofi a 
ocidental desde a antiguidade, com Platão, e teve grande infl uência dos fi lósofos do Renascimento, tais 
como Descartes, Locke e Kant. Esta visão pode também ser observada em sociólogos como Durkheim 
(facto social), Weber (no modelo teórico de acção social, mas não no empírico) e Parsons (os processos 
ocorrem dentro da caixa preta) (Mennel 1998).
3  Há uma grande discussão entre os estudiosos de Elias sobre a utilização do termo fi guração ou confi gura-
ção. O autor utilizou ambos os termos, muito embora em grande parte da sua obra usasse o termo “confi -
guração” para fazer face ao termo “sistema” usado por Parsons, autor que Elias (2004) tanto criticou.
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sos sociais em geral e da evolução social em particular”. Pode -se afi rmar que 
Elias foi responsável pelo desenvolvimento de uma teoria social inovadora, 
que contribuiu para alargar o campo dos estudos sociológicos voltados para 
a compreensão dos processos de interacção humana no âmbito da sociedade. 
Com efeito, o autor propôs -se alargar a compreensão dos processos humanos e 
sociais para adquirir um conhecimento mais sólido acerca dos mesmos.

Assim, a teoria sociológica formulada por Elias apresenta -se como uma 
abordagem de carácter crítico, cujos conceitos centrais foram construídos a par-
tir da identifi cação de defi ciências e limitações de perspectivas teóricas clássicas 
pelas ciências sociais, mais concretamente pelo estruturo -funcionalismo. Com 
efeito, o autor refuta instrumentos conceptuais como “estrutura” e “função” 
num quadro de referência estático das teorias estruturais dominantes  - à época 
 - pois, para ele, “comportam o cunho desse estilo específi co de pensamento que 
tudo reduz a estados” (1989:19) e a repouso no sentido em que não se inclui a 
dinâmica constitutiva do social. Trata -se de uma crítica à redução processual, 
isto é, à tendência de reduzir conceitualmente processos a algo de estático, sem 
movimento, nem acção. 

Os teóricos da perspectiva funcionalista e estruturalista tendem a identi-
fi car as estruturas sociais a atributos constrangedores com grande infl uência 
sobre o comportamento dos indivíduos. Introduzindo uma infl exão nesse pen-
samento, Elias refuta qualquer concepção de que as forças coercivas têm um 
carácter objectivo acima e para além dos indivíduos. A relação entre indivíduo 
(“ego”) e estrutura social (“sistema social”) poderá ser analisada e concebida 
como um processo que, embora sendo coisas diferentes, são inseparáveis. A 
análise recai sobre as teias da interdependência humanas que formam as confi -
gurações sociais, já que “o devir das estruturas da personalidade e da sociedade 
efectiva -se na indissolúvel relação entre ambas” (Elias 1989: 18). As ligações 
pessoais a que Elias se refere dizem respeito não só às relações interpessoais, 
como também às ligações emocionais, considerando -as como “agentes unifi ca-
doras de toda a sociedade” (Elias 1989:150).

Por conseguinte, a teoria sociológica assim formulada concebe a relação 
entre “indivíduo” e “sociedade” de uma outra forma, não aceitando qualquer 
visão “totalizadora” e/ ou “individualista” dos processos sociais. Ao se foca-
lizar na análise das inter -relações entre os indivíduos, o autor rejeita a ideia de 
polarização conceptual, já que é um refl exo muito nítido de vários ideais sociais 
e sistemas de crenças: “por um lado, há um sistema de crenças cujos adeptos 
atribuem o mais alto valor à ‘sociedade’; por outro, há um sistema de crenças 
cujos adeptos atribuem o mais alto valor ao ‘indivíduo’” (1989:14). Resultam 
daqui dois objectos que existem separadamente, forçando a ideia do “eu” como 
estando numa caixa fechada (homo clausus), tal como atrás se referiu. 

Ao rejeitar uma lógica inscrita num raciocínio dicotómico de “ou/ ou”, o 
autor propõe uma defi nição de sociologia, afi rmando que esta “trata dos pro-
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blemas da sociedade e a sociedade é formada por nós e pelos outros” (Elias, 
2008:13). A questão fulcral é, portanto, a interdependência para a defi nição 
de confi gurações sociais. A centralidade do pensamento de Elias, que passamos 
abaixo a aprofundar, baseia -se sobretudo nas redes de interdependência dos 
indivíduos, na medida em que “o indivíduo está ligado aos outros por um fenó-
meno de dependência recíproca” (2001: 56).

2.2. O “Eu e o Nós” nos processos de configuração
Refl ectindo sobre a relação entre indivíduo e sociedade, Elias propõe -se romper 
com “o uso mais antigo e corrente destes conceitos” (2004: 16). Não os aceita 
enquanto axiomas sem questionamento. A tentativa do autor vai no sentido 
de não os vermos como “par antagónico, mas teremos que nos esforçar (…) 
por um novo modelo funcional onde os homens individuais estejam tanto no 
bem, como no mal, interligados, como pluralidade, ou seja, como sociedade” 
(Ibidem). A separação pode até existir numa produção histórica e de distinção 
conceptual para facilitar o estudo sociológico, mas para o pensador, em geral, e 
para o sociólogo, em particular, indivíduo e sociedade não são separáveis. 

Para tal, Elias desenvolve um pensamento baseado numa sociologia histó-
rica de conceitos e esclarece as mudanças na abordagem da relação entre indi-
víduo e sociedade. Para a compreender é imprescindível atender às mudanças 
que se verifi caram quer nos indivíduos (“mudanças da auto -experiência”), quer 
nas sociedades (“mudanças do hábito social dos indivíduos”) (Elias, 2004:18). A 
conceptualização complexifi ca -se através do conceito de “Equilíbrio do Nós/Eu”, 
revelando que a relação entre a identidade do “Eu” e do “Nós” é mutável e que 
sofre transformações singulares (Ibidem). A questão está em saber o que estrutura 
o conjunto, isto é, descobrir qual o sistema de relações que liga os indivíduos.

Outro contributo de fundo do autor consiste em refl ectir sobre os proces-
sos que constituem a sociedade. A sua proposta ancora -se a partir de campos 
opostos. Um deles assente na determinação de confi gurações histórico -sociais 
por indivíduos ou grupos de indivíduos/ entidades (os heróis, as correntes, as 
instituições). Neste campo são centrais as ideias de projecto e de criação indi-
vidual, não se esclarecendo, contudo, a passagem de acções ou fi ns individuais 
para as confi gurações sociais. O outro campo baseia -se na determinação orgâ-
nica supra -individual ou espírito supra -individual comum (espírito universal, 
segundo Hegel), sendo aqui centrais os “estilos ou as formas culturais ou as 
formas de economia e instituições” (Elias, 2004:23). 

Igualmente, Elias procura mostrar as conexões entre linguagem, práticas 
sociais, história e biologia. Trata -se de uma abordagem original e ousada tanto 
para a sociologia clássica, como para a contemporânea4. O desafi o reside em 

4  A este propósito, note -se que tradicionalmente a sociologia refuta qualquer contacto com a biologia, com 
receio, supostamente, da naturalização decorrente da análise dos fenómenos sociais.
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se conseguir criar um modelo de pensamento e uma visão global que tornem 
inteligíveis a realidade. Isto é, que permitam compreender como os seres huma-
nos em conjunto formam uma sociedade que não foi pretendida, nem plane-
ada por nenhum dos seres humanos que a constituem e cuja história não foi 
previamente defi nida pelos indivíduos que a compõem, nem por uma qualquer 
entidade supra -individual (natural ou religiosa). Para a compreensão de mode-
los que assumam a relação entre indivíduo e sociedade, Elias recua ao clássico 
Aristóteles que relaciona as pedras e uma casa. Trata -se de um modelo simples  - 
o da relação entre as pedras e uma casa – que demonstra como muitos elementos 
singulares formam um conjunto, cuja constituição não pode ser compreendida 
a partir de cada elemento constituinte. A estrutura não pode ser compreendida 
se isolarmos cada elemento, nem pode ser entendida se abordada partindo da 
ideia de ser uma soma como se fosse um montão de pedras.

Também a teoria confi guracional constitui uma importante referência teó-
rica no pensamento de Elias. Com efeito, a teoria confi guracional assume que 
o todo não é igual à soma das partes, já que possui uma regularidade pró-
pria que não é dedutível a partir dos elementos constituintes, sendo atribuída 
importância à relação entre os elementos. Porém, será que existe um modelo de 
“convivência humana” harmonioso (Elias, 2004), isto é, onde as necessidades 
e os desejos individuais se encontrem satisfeitas e a estrutura social não seja 
confl ituosa? Parece existir nas confi gurações sociais um fosso intransponível 
entre as necessidades e desejos individuais e as condições necessárias à vida em 
sociedade. Este fosso condiciona o modo como pensamos a relação entre indi-
víduo e sociedade. Para o ultrapassar impõe -se estabelecer uma ruptura com 
este antagonismo. Ao fazê -lo, constatamos que o indivíduo e a sociedade são 
as faces de uma mesma moeda, ou seja, “têm simplesmente uma existência – o 
indivíduo em sociedade com outros, a sociedade como sociedade de indivíduos” 
(Elias, 2004:28). 

Para Elias, as sociedades caracterizam -se pela existência de “contradições, 
tensões e explosões” (2004:30), sendo a sua constituição não evidente, nem 
a sua estrutura tangível. As sociedades são abertas e, portanto, ilimitadas. A 
existência de uma “ordem oculta” de redes de relações de interdependências 
(afectivas, laborais, entre outras), embora sejam “elásticas, variáveis e transfor-
máveis”, não deixam de ser menos reais, nem menos fortes (2004:34).

Para se estudar a sociedade é necessário analisar o modo como se estrutu-
ram as relações entre os indivíduos e nunca os indivíduos per si, isoladamente. É 
necessário atender às funções sociais e às suas relações; atender aos “fenómenos 
de interdependências” (Elias, 2004:42), isto é, a toda a rede de relações que 
se estabelece ao longo da vida dos indivíduos (desde crianças a adultos). Os 
comportamentos, os pensamentos, as convicções, os afectos e as necessidades 
resultam das relações que o indivíduo estabelece com os outros. Assim, a perso-
nalidade, o “si mesmo”, só pode ser compreendido a partir “do todo da teia”, 

Configuracoes 9.indb   43Configuracoes 9.indb   43 09-05-2013   16:39:0809-05-2013   16:39:08



Helena Areias e Ana Paula Marques44

que permite revelar “o tecido das relações do qual ele sai e para onde entra” 
(Elias, 2004:52). A individualidade é determinada pela história e pela estrutura 
da teia humana da qual constitui um ponto de união. A singularidade individual 
resulta das transformações decorrentes das relações que se estabelecem com os 
outros, através e pelas quais estes se modelam e remodelam em permanente 
interdependência – “fenómeno de entrelaçamento” (Elias, 2004:43). Por con-
seguinte, o estudo sociológico das teias de interdependência indica que as coer-
ções ou forças sociais têm origem na própria teia de interdependência formada 
pelos indivíduos. 

Enquanto o crescimento físico se processa segundo um mecanismo natural, 
a diferenciação rigorosa e decisiva das funções psíquicas é determinada pelo 
entrelaçamento, isto é, pela teia de relações humanas. O mesmo se verifi ca com 
os impulsos e afectos. Estas duas partes do organismo humano, a física ou o 
“corpo“ (órgãos e funções necessários à sobrevivência e reprodução) e a psí-
quica ou a “alma“ (relação e auto -regulação das relações com os outros) são 
interdependentes. Este facto explica a dependência do homem face à sociedade, 
ou seja, de o homem ser um ser social.

Uma das características da auto -regulação psíquica é a plasticidade e a 
maleabilidade que se traduzem numa elevada mutabilidade e adaptabilidade 
a diferentes tipos de relações (Elias, 2004:55). Daí a diversidade de estruturas 
de relações humanas que se encontra liberta de determinismos decorrentes de 
automatismos herdados. Simultaneamente, constata -se uma complementari-
dade e interdependência entre as estruturas da psique, da sociedade e da histó-
ria humana (Elias, 2004:56 -7). Nessa perspectiva, a relação entre o indivíduo e 
as estruturas sociais deve ser analisada e concebida como um processo. Dito de 
outra forma, “estruturas sociais” e “indivíduo” (ou “sistema social” e “ego”) 
são distintos, mas inseparáveis, cuja análise deve recair sobre as teias de inter-
dependência humanas que formam as confi gurações sociais.

Ao se preocupar em explicar as motivações que levam os indivíduos a cons-
truírem teias e cadeias de interdependência, Elias refere que uma parte da teia 
de interdependência tem origem nas necessidades biológicas dos seres humanos. 
Estes, desde os primeiros momentos da sua vida, precisam dos cuidados e de 
atenção dos seus pais. Contudo, uma grande parte das teias de interdependência 
advém de necessidades recíprocas, socialmente geradas, tais como a divisão do 
trabalho. Os factos e os acontecimentos originam -se a partir de um fl uxo contí-
nuo da acção individual, imersa em contextos de interacção social nas teias de 
interdependência. Por isso, para Elias (2008:151), uma das “maiores lacunas 
das teorias mais antigas da sociologia contemporânea é o facto de investigarem 
essencialmente as perspectivas sociais do ‘eles’, quase não se servindo de instru-
mentos conceptuais rigorosos para investigar a perspectiva de ‘eu e nós’”. No 
encalço de autor é necessário propor uma outra forma de olhar e fazer ciência 
social. 
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2.3. Esforço de reconceptualização da ciência 
De um modo geral, Elias é peremptório quando afi rma que: “os sociólogos estão 
acostumados a encarar as ligações humanas essencialmente sob a perspectiva de 
‘eles’” (Elias, 2008:150). Para inverter esse modo de pensar, o autor procura 
uma visão mais completa da teoria sociológica onde se incluam as interdepen-
dências pessoais e as ligações emocionais entre as pessoas, considerando -as 
como agentes co -estruturantes de toda a sociedade. 

Na perspectiva de Elias, a abordagem sociológica mais antiga e contempo-
rânea concebe o “Eu” no centro e as confi gurações como a família, a escola, a 
indústria e o Estado, em círculos fechados e sem relação à volta do “Eu”. No 
fundo, o ego aparece rodeado de estruturas sociais, estando em cima e acima 
do ego individual. O conceito de sociedade é encarado de igual modo. Tal visão 
distorce a compreensão da nossa própria vida em sociedade e encoraja a ideia de 
que a sociedade é constituída por estruturas que são exteriores aos indivíduos e 
que os indivíduos são simultaneamente rodeados e separados da sociedade por 
uma barreira invisível. 

O autor propõe uma alteração nesta visão substituindo -a por outra, por ele 
considerada mais realista, a das pessoas que, através das suas disposições bási-
cas, são orientadas umas para as outras e unidas umas às outras das mais diver-
sas formas. As pessoas “constituem teias de interdependência ou confi gurações 
de muitos tipos, tais como famílias, escolas, cidades, estratos sociais ou estados” 
(Elias, 2008:15). Ou seja, “Cidades e aldeias, universidades e fábricas, estados e 
classes, famílias e grupos operacionais, todos eles constituem uma rede de indi-
víduos. Cada um de nós pertence a esses indivíduos” (Elias, 2008:16). Quando 
nos referimos às estruturas, utilizamos pronomes possessivos como, por exem-
plo, a “minha” aldeia, a universidade “dele”, a “vossa” escola, como se essas 
mesmas estruturas existissem não só acima e para além de nós mesmos, mas 
também acima e para além de qualquer pessoa. Este é um tipo de pensamento 
dicotómico, o que opõe “eu” ou “os indivíduos particulares” de um lado, e, do 
outro lado, a estrutura social, o meio que me circunda e aos outros “eus”.

A maneira como formamos as palavras e os conceitos reforça a tendência 
do nosso pensamento para “coisifi car”, ou seja, para desumanizar as estruturas 
sociais. Esta concepção decorre de modos de pensar e de falar primeiramente 
desenvolvidos e testados na investigação das relações naturais em física e em 
química, depois transpostos para a investigação das relações sociais entre os 
indivíduos. Muitas palavras e conceitos derivam basicamente da interpretação 
de factos naturais transferidos indevidamente para a interpretação de fenóme-
nos humanos e sociais (Ibidem).

Ainda numa perspectiva histórica, o autor considera que se procurou alar-
gar a compreensão dos processos humanos e sociais, tentando adquirir -se uma 
base crescente de conhecimentos mais sólidos acerca desses processos (uma das 
tarefas fundamentais da sociologia). Aí confrontamo -nos com uma tarefa de 
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emancipação que não se apresenta fácil. Por um lado, encontramos modelos de 
um tipo ingenuamente egocêntrico, como o modelo mágico -mítico e, por outro, 
modelos “tirados” das ciências naturais. Na óptica de Elias (2008), usamos subs-
tantivos nas ciências sociais e no dia -a -dia como se nos referíssemos a objectos 
visíveis e tangíveis no tempo e no espaço, existindo independentemente das pes-
soas, e impedindo que se desenvolva um modo mais autónomo de falar e de 
pensar adequado às especifi cidades das confi gurações humanas. Daí, ainda não 
nos ser possível investigar sem este tipo de vocabulário de estrutura conceptual. 
Necessitamos de uma grande inovação linguística e conceptual para se atingirem 
certas transformações sociais, que só se podem mesmo efectuar quando hou-
ver um desenvolvimento que abarque várias gerações. Na verdade, “torna -se 
necessária uma reorganização da percepção e do pensamento de todas as muitas 
pessoas interdependentes numa sociedade. Se uma grande maioria tiver que rea-
prender a repensar tudo isto, tendo que se acostumar a todo um complexo de 
conceitos novos – ou conceitos velhos com um novo signifi cado – então torna -se 
necessário um período de duas ou três gerações por vezes mesmo de muitas mais 
(…) (Elias, 2008: 21). Esta passagem é clarifi cadora da difi culdade e morosidade 
de uma reorientação da linguagem social e do pensamento, dando -nos uma ideia 
do tipo de forças que as pessoas exercem umas sobre as outras.

Na verdade, a nossa linguagem e pensamento são marcadas e expressas por 
palavras e conceitos como “necessidade causal”, “determinismo”, “leis científi -
cas”, entre outros do mesmo tipo, denotando modelos derivados de experiência 
prática no campo das ciências naturais, da física e da química que, mais tarde, 
foram transferidos para outros campos de experimentação como as ciências 
sociais. Por conseguinte, compete à ciência romper com uma visão onde pre-
dominam o absolutismo fi losófi co e o relativismo, na medida em que: “mesmo 
hoje, ao falarmos da teoria da ciência, falamos de ‘ciência’ e de ‘método’ cientí-
fi co, como se houvesse uma ciência e um método científi co – ideia tão quimérica 
como a antiga noção de que só havia uma cura para todas as doenças” (Elias, 
2008: 57).

Assim, o autor questiona como e em que condições é possível o conhe-
cimento não -ideológico e científi co de relações naturais e sociais. Este não se 
encontra ainda clarifi cado, incluindo para os próprios sociólogos, no que diz 
respeito ao modo como as teorias sociológicas diferem das ideologias sociais 
e se existe de facto tal diferenciação. As atitudes de um investigador e os seus 
critérios científi cos são em grande medida modelados por considerações extra 
científi cas quer políticas, quer religiosas, quer de profi ssão. É certo que o autor 
assume uma postura prudente ao afi rmar que “nenhum método científi co poderá 
garantir em si próprio a validade de todos os resultados obtidos pela sua apli-
cação” (2008: 65). Igualmente, Weber (1977 [1904]) nos elucidou acerca dos 
limites da investigação em sociologia, afi rmando que esta é válida para um perí-
odo e um espaço social determinados, não constituindo “leis gerais” no sentido 
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das ciências ditas exactas. O mesmo nos diz Passeron (cit in Marques, 2006) 
que perspectiva a história das ciências sociais constituída por “teorias interpre-
tativas”, por “saberes empírico -relacionais”, por raciocínios que se desenvol-
vem num “espaço assertivo não popperniano” no sentido que não é regido pela 
“prova” dos empiristas lógicos. Por sua vez, Bourdieu (2005) reforça o trabalho 
de “auto -sócio análise” no ofício do sociólogo, o que implica que se avance 
para uma sociologia da sociologia próxima de uma sociologia refl exiva.

2.4 Para além de um modelo burocrático e de especialização disciplinar
No desenvolvimento da argumentação de Elias tem lugar relevante a sua opo-
sição ao modelo de organização burocrático e racional e à excessiva especiali-
zação disciplinar dos tempos contemporâneos, por se tratar de um paradigma 
que “mata” e anula as interdependências e as emoções unifi cadoras do “eu” 
e do “nós”. Neste contexto, a sociologia corre o risco de se fragmentar em 
sociologias cada vez mais especializadas como, por exemplo, a da família, das 
organizações, do crime, da arte, sendo que “haverá especialistas em todos estes 
campos, elaborando os seus próprios termos técnicos, as suas teorias e métodos 
que se tornarão inacessíveis aos não especialistas. Terão então realizado o ideal 
básico do profi ssionalismo – a autonomia absoluta das novas especializações. A 
fortaleza estará completa, as pontes levadiças erguidas” (Elias, 2008: 53).

Este processo repete -se ao longo da evolução das actuais ciências sociais, 
como a psicologia, a antropologia, a economia, o serviço social, entre outras. 
A especialização do conhecimento tem aumentado tanto que estamos numa 
posição que melhor permite compreender o alcance dos problemas decorrentes 
de uma ciência especializada. Elias relaciona este facto com a necessidade de 
se ligarem as várias áreas disciplinares, constatando a relação que existe entre 
diversos domínios desde o físico, o químico e o biológico. O autor põe a tónica 
na importância de uma compreensão gradual e crescente de todos os domínios. 
Diz -nos: “a especialização científi ca é actualmente tão rigorosa que a inclusão 
na consideração das características universais da sociedade de problemas que 
envolvem as pessoas no singular e no plural aparece quase como uma ilegali-
dade, uma infracção de fronteiras ou mesmo como uma alteração das linhas de 
demarcação” (Elias, 2008:14).

Para além do questionamento que faz acerca das especializações, com con-
sequências na fragmentação e nas dinâmicas das interconexões sociais, outro 
ponto fulcral da sua análise crítica da organização social prende -se com a 
“abordagem objectiva”, “racional” e “realista” em que os governantes acredi-
tam para ultrapassar os problemas sociais mais prementes, designada por buro-
cracia. Elias critica o pensamento Weberiano5 em que fundamenta a burocracia 

5  Weber (1995 [1921]) desenvolve o primeiro grande modelo de organização racional que se caracteriza 
por um conjunto de traços que persiste até hoje: i) predomínio de regras fi xas e impessoais ao nível dos 
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contemporânea como uma forma racional de organização. Na esteira de Elias 
(2008: 2008), a burocracia “tende hoje a reduzir as interdependências sociais 
complexas a departamentos administrativos singulares; cada um deles tem a sua 
área de jurisdição estritamente defi nida, sendo equipados com uma hierarquia 
de especialistas e uma oligarquia de chefes administrativos, que raramente pen-
sam para além da sua área de competência”. 

Deste pensamento de Elias depreende -se que uma outra proposta se pode 
confi gurar oposta à da de burocracia que se apresenta estático e compartimen-
tado: um modelo organizacional, dinâmico, aberto a alterações. Esta visão pode 
confi gurar o desenho de um modelo com contornos semelhantes ao modelo 
actualmente designado de organização em rede, policêntrico, heterárquico ou 
reticular, por conter dimensões como a interdependência entre os actores, a 
fl exibilidade na gestão, a acção dinâmica nas (re)confi gurações criadas pelo pro-
cesso de auto -transformação gerado continuamente. 

Neste sentido, Elias considera que o desenvolvimento das sociedades, aos 
olhos dos seus executores (cargos governamentais e seus ajudantes), tende a apa-
recer como um problema “económico”. O foco está em aumentar o potencial 
económico das sociedades -estados mais pobres, aumentando o stock de capi-
tais. São construídas centrais de energia, estradas, pontes, caminhos -de -ferro, 
fábricas e é impulsionada a produção agrícola. A este respeito afi rma, “quando 
o desenvolvimento ‘económico’ é assim impulsionado, tendo como objectivo 
limitado o melhoramento do nível de vida, torna -se evidente que é impossí-
vel desenvolver o potencial económico sem que haja uma transformação total 
da sociedade” (2008:160). O autor explica que planos puramente económicos 
podem falhar, uma vez que outros aspectos não económicos, mas funcional-
mente interdependentes de uma sociedade, atuam como freio empurrando -os 
em direcção contrária.

O processo global de desenvolvimento de uma sociedade, embora não pla-
neado e não imediatamente controlável, não é, para o autor, incompreensível. 
O que está em causa são as consequências decorrentes da interpretação das 
acções de inúmeras pessoas interdependentes, já que ninguém pode determi-
nar o decurso do jogo porque não actua sozinho. Os acontecimentos e os fac-
tos originam -se do fl uxo contínuo da acção individual imersa nos contextos 
de interacção social. Este processo implica uma mudança “parcialmente auto-
-regulada numa confi guração de pessoas parcialmente auto -organizada e auto-
-reprodutora, tendendo o processo para uma certa direcção” (Elias, 2008:161). 
Na esteira do autor, as hipóteses teóricas dominantes pendem para considerar 

procedimentos e de execução, sendo que estas se encontram suportadas em documentos escritos (e.g. 
regulamentos, estatutos, manuais); ii) hierarquia de funções que clarifi ca a linha de decisão e delimita as 
responsabilidades associadas; iii) desempenhos profi ssionais de cariz técnico e especializado, exigindo -se 
uma formação dos trabalhadores. Resultam desta lógica impessoal e fi xa, independentemente das pessoas, 
dos serviços ou dos contextos, vantagens claras deste modelo que se prendem com a continuidade, a 
impessoalidade e a imparcialidade. 
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“normal” o facto de uma sociedade se manter no estado que atingiu. A questão 
que se afi gura mais desconcertante, no que respeita ao desenvolvimento, é o 
facto dos nossos esforços se dirigirem menos para a compreensão e explicação 
daquilo que realmente acontece e para a elaboração de um diagnóstico do que 
para a “elaboração de um esperançoso prognóstico” (2008: 162). 

3. O pensamento da complexidade e a organização em rede 
A rede, ou estrutura policêntrica, objecto deste artigo, é aquela que se apresenta como 
um projecto deliberado de organização da acção humana. A rede pode ser concebida 
como um padrão organizativo que ajuda os actores sociais a empreenderem, a obterem 
resultados a partir de modelos de acção horizontais, não hierárquicos, que visam a 
transformação da realidade. Não obstante, o pensamento Eliano não ignora existência 
de relações hierárquicas, verticais, de dominação e poder nas confi gurações geradas 
nas interdependências das relações sociais (Silva, 1998). 

3.1. Riscos, (inter)acções e parcerias na actualidade
Na base de multiplicação das estruturas policêntricas está a transformação da 
sociedade contemporânea. Na “sociedade de risco” (Beck, 1992), caracterizada 
pela incerteza e insegurança, o cidadão já não pode contar com as tradições e 
os sistemas sociais herdados da sociedade industrial. Estes não se encontram 
ajustados e capazes de responder às novas realidades económicas, culturais e 
sociais. Em alternativa, “a noção de risco torna -se central numa sociedade que 
se está a despedir do passado, dos modos tradicionais de fazer as coisas e que se 
está a abrir para um futuro problemático” (Giddens, 1997:103). Igualmente, a 
refl exividade social constitui uma forma de gerir melhor a dubiedade constante, 
ao reivindicar o pensamento em profundidade sobre as circunstâncias em que 
se vive e a capacidade de se “controlar” o futuro. 

Anteriormente vivia -se um mundo assente no costume e na tradição, não 
exigindo, por isso, uma necessidade tão apurada de refl exão, pois aspectos 
essenciais da vida eram ponto assente, estavam seguros. Hoje não é assim. 
Atento ao contexto da complexidade, Morin afi rma (1997:67): “o esforço da 
refl exão é vital, mas é pena que nada a ensina…refl ectir é tentar compreender…
ver qual pode ser o sentido, quais podem ser as perspectivas. Mais uma vez, 
para mim a linha de força de uma sabedoria moderna seria a compreensão”. 
Também Castells (1999:1) compreendeu que “um novo mundo está tomando 
forma neste fi m de milénio” e baseia a sua perspectiva nas mudanças ocorridas 
a partir do fi nal dos anos 60 e meados da década de 70 considerando a coin-
cidência histórica de três processos: i) revolução da tecnologia da informação; 
ii) crise económica do capitalismo e do estatismo e a reestruturação de ambos; 
iii) e apogeu de movimentos sociais e culturais. Assim, “a interação entre esses 
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processos e as reações por eles desencadeadas fi zeram surgir uma nova estrutura 
social dominante, a sociedade em rede; uma nova economia, a economia infor-
macional/global; e uma nova cultura, a cultura da virtualidade real. A lógica 
inserida nessa economia, nessa sociedade e nessa cultura está subjacente à ação 
e às instituições sociais num mundo interdependente” (Ibidem). Da análise do 
pensamento do autor, assume relevância a dinâmica gerada pela complexifi ca-
ção dos processos, activadora da interdependência. 

Por conseguinte, o crescente recurso à (inter)acção surge como estratégia 
para enfrentar um ambiente de turbulência, de forte competitividade, de rees-
truturações na esfera pública e nas organizações do mercado e, ainda, de crise 
do Welfare State. Estas condições abrem espaço para a emergência de novas 
formas de organização da acção pública e do mercado. As transformações em 
torno do papel do Estado e da concepção de políticas públicas têm contribuído 
para uma diversidade de estudos e enfoques teóricos, visível nas seguintes defi -
nições, entre outras, de “Estado heterogéneo” (Santos, 1994), “Estado labirín-
tico” (Ruivo, 2000), “Estado avaliador” (Henkel, 1991), “Estado animador” 
(Donzelot e Estèbe, 1994), “Estado sábio” (Massardier, 1996), “Estado par-
ceiro” (Schweyer, 1996)6. 

No contexto de gestão dos problemas da actualidade, Geddes (2000) atesta 
a ideia de que a acção pública no contexto europeu se encontra marcada pelo 
surgimento de novos padrões de desemprego, pobreza e privação, surgindo a 
parceria local, na década de noventa, como parte integrante da reestruturação 
dos padrões de governança europeia. As parcerias são vistas como uma forma 
mais fl exível de “governança em rede” (in Geddes, 2000:2) por se considerar 
serem capazes de resolver alguns dos problemas enfrentados pelo Estado, de 
encontrarem novas soluções para os problemas de uma política complexa, de 
partilha de riscos e de construção de confi ança entre vários públicos e sectores 
da comunidade. 

A reconfi guração do papel do Estado tem favorecido a proliferação de redes 
gestoras de políticas públicas, com forte incidência no sector social. As redes 
têm sido vistas como a solução para gerir políticas e projectos de intervenção 
dada a complexidade dos problemas, a escassez de recursos, a multiplicidade de 
actores envolvidos, a interacção de organizações públicas e privadas, centrais 
e locais (Teixeira, 2002). Este contexto cria condições para a implementação 
de um modelo de governança que “pressupõe uma reconfi guração das relações 
entre o Estado, o mercado e a sociedade civil no sentido do estabelecimento 
de redes e parcerias efectivadas por uma crescente participação dos actores da 

6  Apesar desta diversidade teórico -empírica, poder -se -á argumentar que aquelas propostas apresentam em 
comum “novas formas de acção estatal, lembrando que o essencial da análise não é o Estado, enquanto 
entidade abstracta, mas antes as práticas e os processos de governação, nos quais participam, juntamente 
com o Estado e os seus aparelhos institucionais, organizações, associações de carácter social e cultural, 
especialistas em diversos domínios, serviços centrais e regionais da administração, inspecção, institutos, 
entre outros” (Sarmento, Marques e Ferreira, 2008:17).
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sociedade civil” (Neves et al., 2010:15). A acção local acontece neste contexto 
como resposta possível não só a problemas sociais e económicos, como também 
ao peso burocrático do Estado. Constitui, ainda, por um lado, uma forma de 
resistência à degradação dos direitos sociais e, por outro, de consciência social 
orientada para a mudança (Rodrigues e Stoer, 1994). A acção local exige a par-
ticipação da comunidade local, tendo para isso como seus principais actores, 
desde grupos comunitários a movimentos sociais e associações locais, a empre-
sas, igrejas e instituições públicas (Neves et al., 2010). Tomando Klein (2005) 
como referência, a acção local constitui fonte de desenvolvimento local quando 
gera ou reforça dinâmicas sistémicas locais. 

Uma crescente consciência cidadã reclama maior participação, o que 
vem reforçar a crescente multiplicação de redes. Contrariamente ao modelo 
de Estado tradicional burocrático, rígido e hierarquizado que impede acções 
articuladas, as redes surgem como organizações horizontalizadas e fl exíveis de 
diversos agentes sociais (Sotero, 2006). A organização em rede implica uma 
nova abordagem quanto aos processos de decisão, planeamento e avaliação, 
considerando três dimensões fundamentais que a caracterizam: risco, interde-
pendência e aprendizagem (Areias, 2007). 

3.2. Portugal, contexto potenciador de organização em rede?
Associada a esta perspectiva global do contexto que se vive na actualidade, em 
Portugal desconhecem -se estudos de caso que possibilitem um conhecimento 
aprofundado acerca deste fenómeno, de modo a compreender se há outras e 
melhores formas de organização distintas da administração clássica para uma 
intervenção geradora de mudança.

Abordamos o contexto português visto pelo fi lósofo José Gil (2008), para 
melhor nos situarmos no espaço em que agimos e desse modo desenvolver-
mos refl exão, sentido crítico, compreensão e clareza sobre nós próprios e o 
nosso contexto. Gil, de forma peremptória, afi rma (2008:37): “Numa palavra, 
o Portugal democrático de hoje é ainda uma sociedade de medo. É o medo que 
impede a crítica. Vivemos numa sociedade sem espírito crítico”. Este pensa-
mento, revelando o peso dos factores culturais e simbólicos da sociedade por-
tuguesa, é importante para se compreender as formas de organização em rede. 
Na verdade, o fi lósofo acrescenta que também o queixume e a conformidade, 
associados à indiferença com aquilo que nos rodeia, fomentada pelo fenómeno 
da “não inscrição”, isto é, a acção de que tudo que acontece não transforma 
o real, dito de outra forma, não surte nenhum efeito, caracterizam o Portugal 
de hoje. O autor fala da importância da investigação e do avanço no domínio 
científi co, sendo essencial para que tal aconteça, a discussão, a troca de ideias, 
a imaginação sem entraves, a elaboração livre de modelos. Neste domínio, Gil 
refere “a falta de uma comunidade científi ca que se imponha à comunidade em 
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geral”, dado que “o eco dos trabalhos académicos não ultrapassa os círculos 
especializados, não existindo planos mediadores que levem esses conhecimentos 
até ao homem comum…” (Gil, 2008:35). Alerta, por conseguinte, para a neces-
sidade da inconformidade, para dessa forma se transformar o país num con-
junto de cidades inteligentes, dotadas de cultura, pensamento próprio, livres e 
independentes. Em obra posterior, Gil vai mais longe na refl exão, considerando 
que o verdadeiro problema de Portugal reside na sua identidade, que constitui 
a “raiz dos nossos medos, da paralisia perante a acção, da recusa da mudança. 
Viriam daí as nossas incapacidades de nos transformarmos…?” (Gil, 2009: 9). 

Este pensamento transporta -nos para um a necessidade de questionarmos 
até que ponto o contexto em que vivemos é favorecedor; se é estimulante para 
a emergência de intervenções criativas com os riscos que lhe estão inerentes; se 
a dúvida é um incentivo para a acção ou se, pelo contrário, gera um medo que 
paralisa a procura de alternativas de mudança. De que confi ança precisamos? 
Em que medida Portugal apresenta um contexto que favorece a intervenção 
organizada em forma de rede interorganizacional? Ou seja, as características 
organizacionais de uma rede interorganizacional detêm um perfi l adequável ao 
contexto cultural e social em que vivemos?

3.3. Organização em rede: para lá de uma “cultura” burocrática
Os princípios da teoria clássica da gestão, inspirados numa visão do universo 
como sistema mecânico, concebiam as organizações como conjuntos de partes 
que se interligavam de forma precisa e específi ca. Basta para isso, fazer referên-
cia, por um lado, aos contributos teóricos em torno da supremacia da buro-
cracia na era moderna baseada na racionalidade da acção social (cf. Weber, 
1995 [1921]); e, por outro, aos princípios de administração das organizações 
desenvolvidos por Fayol (1990), a par do movimento generalizado de raciona-
lização designado por taylorismo/ fordismo que mudou por completo, a eco-
nomia mundial (Séguin e Chanlat, 1983). Em conjugação com a aplicação de 
uma extrema divisão técnica do trabalho, separando -se a execução da concep-
ção, assume importância crucial a “gerência científi ca” e o papel dos técnicos. 
É neste contexto que “administrar” signifi ca o desempenho de determinadas 
funções, tais como: planear, organizar, comandar, coordenar e controlar. Nesta 
sequência, os princípios da abordagem “científi ca da administração” pressu-
põem uma confi guração organizacional assente numa hierarquia piramidal de 
autoridade, onde o topo possui total autoridade e unidade de comando: recep-
ção de ordens de apenas um só superior hierárquico, circuitos de comunicação 
verticais e delegação de competências como “princípio de excepção”7. 

7 Weber, numa perspectiva crítica dos limites desta concepção, preocupou -se com as consequências da 
burocracia para o lado humano da sociedade, reconhecendo -lhe potencial para rotinizar e mecanizar a 
vida humana, corroendo o espírito de acção espontânea e minando as formas democráticas de organiza-
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Esta “cultura” burocrática penetrou tão profundamente a nossa forma de conceber 
as organizações “que o projecto de estruturas formais ligadas por linhas claras de comu-
nicação, coordenação e controle tornou -se uma espécie de segunda natureza” (Capra, 
2002:115). De acordo com o mesmo autor, a adopção dessa perspectiva, de forma 
praticamente inconsciente, tornou -se um dos principais obstáculos que se intromete 
no caminho de qualquer que seja os projectos ou necessidades de mudanças ou desen-
volvimento sentidas por parte das organizações, sejam públicas ou privadas. O predo-
mínio de organizações fechadas, com serviços sem articulação entre si suportados em 
esquemas de decisão fortemente hierarquizados e sem estimular a iniciativa, conduzira 
à necessidade de se proceder à sua reestruturação e reforma, à procura de alternativas 
organizacionais e gestionárias8. Neste contexto, como salienta Sotero (2002), o con-
ceito de rede tem estado associado a novas formas de organização e gestão do trabalho 
como resultado do questionamento da efi cácia das estruturas burocráticas e verticais, 
fazendo emergir formas mais interactivas e horizontais nos modelos organizativos da 
gestão das organizações e políticas públicas. Acrescenta, ainda, que as redes rompem 
com o desenho hierarquizado e rígido da burocracia do Estado tradicional e surgem 
como organizações horizontalizadas e fl exíveis de diversos agentes sociais.

4. Algumas notas finais 
Para trabalhar em rede é necessário pensar em rede, implicando esse processo 
uma mudança dos padrões com que nos habituamos a conviver. O que está em 
causa é a forma como se pensam as coisas. Pensar é a condição indispensável 
para qualquer análise sobre a realidade e pensar com coerência exige um refe-
rencial de conceitos articulados entre si competentes para a compreensão rigo-
rosa da realidade. Foi nesse sentido que revisitamos o pensamento de Norbert 
Elias. 

Assim, a partir da análise da obra de Norbert Elias, descobriram -se cons-
tructos para compreender a complexidade da contemporaneidade e os “novos” 
modelos organizacionais, as formas de organização em rede, que dela emergem. 
Logo numa primeira análise, três pontos relevantes se entrelaçam: i) uma visão 
universalista, que procura uma ligação interdisciplinar entre as ciências; ii) uma 
perspectiva dinâmica e interdependente dos processos sociais; iii) uma dimensão 
histórica na abordagem dos problemas sociais. 

Elias apropria conhecimentos provenientes de áreas vistas com “descon-
fi ança”, pela tradição sociológica, entre outras, a biologia, a psicologia cogni-

ção. Na verdade, esta a teoria intimamente ligada a Weber assume, para muita gente, uma conotação nega-
tiva por estar associada ao excesso de papéis e de regras prejudicando o funcionamento efi caz e inovador 
das organizações. Não obstante, no pensamento weberiano, este modelo de organização de cariz buro-
crático potenciaria um tratamento equitativo de todos os empregados, uma vez que a cada um deles eram 
atribuídas áreas específi cas de responsabilidade e acção na base das suas competências e capacidades.
8  Tal torna -se mais premente num contexto de crise económica, de liberalização e globalização dos merca-
dos e de movimentos de privatização de certos serviços públicos (Marques, 2008).
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tiva e as designadas neurociências. Propõe que a sociologia rompa com a noção 
de autonomia absoluta da ciência para uma concepção de autonomia relativa, 
uma vez que o ser humano, na medida em que se relaciona com os outros, 
externaliza as suas dimensões biológica e psicológica. A sua leitura da realidade 
confere -lhe uma visão “total” do fenómeno humano e para o qual diversos 
saberes são convocados para o domínio do conhecimento sociológico. O autor 
rompe com a perspectiva epistemológica da modernidade de fragmentação do 
conhecimento por disciplinas, já que ele próprio foi possuidor de uma formação 
em várias áreas do saber que lhe permitiram perceber a importância das interde-
pendências, não cabendo nesse pensamento a divisão disciplinar. A concepção 
teórica e metodológica de Elias apresenta, por conseguinte, um carácter dinâ-
mico, que valida o entendimento sobre as confi gurações societais que se cons-
troem a partir das interdependências num processo dinâmico de permanente 
interacção desencadeado no espaço empírico.

Elias produz uma exaustiva análise da relação “indivíduo  - sociedade” 
encontrando uma resposta alternativa a esta noção reinterprendo -a à luz da 
relação “nós  - eu”, isto porque, na sua perspectiva, o que falta são modelos 
conceptuais e uma visão global que os torne compreensíveis. O autor apela à 
relação entre a parte e o todo, tentando compreender as forças sociais a que os 
indivíduos estão sujeitos e explicando que tais forças sociais são exercidas pelas 
pessoas sobre outras pessoas e também sobre si próprias. 

Palavras como interdependência, relação, rede e teia são centrais no pen-
samento Eliano e dão lugar a uma teoria central da sociologia que se apro-
xima da empiria e proporciona fundamento teórico à construção de um alicerce 
para refutar, corrigir e transformar a compreensão das confi gurações do viver 
no mundo. Uma constante do pensamento do autor é a convicção de que “o 
homem é obra do próprio homem” e a rede de interdependências é o que os 
liga, formando elas o nexo do que ele designa por confi gurações, isto é, o con-
junto de pessoas mutuamente dependentes. Por isso, refuta as polarizações clás-
sicas entre abordagens individualistas e holistas, causalistas e dualistas. Além 
disso, cria um paradigma que une estas perspectivas opostas através de um 
quadro de inteligibilidade sobre as sociedades complexas e paradoxais, aber-
tas à criação e recriação de formas organizacionais, resultado da necessidade 
de se criarem abordagens inovadoras com maior potencial de adaptação a um 
ambiente turbulento e em mudança e mais harmonizados com processos de 
auto -transformação continua. Falamos das formas de organização em rede, 
baseadas na interdependência, risco e aprendizagem tão necessárias para se ana-
lisar e compreender as actuais tendências de confi guração societal. Estas formas 
de organização em rede constituem modelos opostos ao clássico de organização 
defi nido como fechado, hierárquico e burocrático.

Uma das muitas potencialidades desta teoria para análise e compreensão 
dos fenómenos reticulares da contemporaneidade é a importância que Elias atri-
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bui ao “resultado”: para ele o que importa é o que sobressai a partir da dinâmica 
social. No entanto, na nossa perspectiva, algumas questões fi cam por esclarecer 
do pensamento do autor: Qual a natureza dos confl itos na sociedade actual? De 
que forma os confl itos se relacionam com a noção “nós -eu” ou na perspectiva 
tradicional “ indivíduo -sociedade”? Para terminar, é necessário realçar que a 
sociedade de indivíduos é construída na teia da rede das interdependências das 
relações sociais geradora de “fenómenos reticulares”, dito de outra forma, o 
indivíduo em sociedade é uma “rede” criadora de fenómenos reticulares através 
das relações de interdependência num processo originador de (re)confi gurações 
constantes. O conceito de rede na visão Eliana centra -se nos processos interac-
tivos das relações. 

Através da problematização que desenvolve é evidenciado que a relação 
entre indivíduo e sociedade só pode ser compreendida através da multidimen-
sionalidade das relações sociais. A complexa teia de redes, construída num pro-
cesso contínuo e dinâmico, é geradora de mudanças permanentes, em que todos 
os indivíduos são encarados como participantes, delineadores (em diferentes 
graus) e com potencial de operar transformação na sociedade. 
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Vidas operárias. A reconstituição etnográfica de contextos 
históricos em processo de (profunda) erosão social
João Valente Aguiar*

Resumo
Os contextos sociais e históricos já desaparecidos foram desde sempre um desa-
fi o para as Ciências Sociais. Neste trabalho tentaremos abordar alguns eixos da 
subjectividade do operariado agrícola alentejano durante a ditadura do Estado 
Novo (1928 -1974). Ao mesmo tempo, a ênfase no método biográfi co surge aqui 
como um caminho possível de parcialmente reconstruir um cenário de estudo 
praticamente extinto.

Palavras -chave: método biográfi co; etnografi a; operariado agrícola; cultura 
popular 

1. Introdução
O Alentejo tem sido uma das regiões portuguesas atravessadas por dinâmicas 
vincadamente mais irruptoras e vorazes nos últimos cinquenta anos. Lembremos 
apenas que, em fi nais dos anos 60, dados ofi ciais (Ministério da Agricultura 
2001) apontavam para uma população rural constituída por mais de 80% de 
assalariados agrícolas sem posse de terra, ao mesmo tempo que uma camada 
de cerca de 2% de grandes proprietários concentrava mais de dois terços das 
explorações agrícolas (cultivadas ou não) nos distritos de Portalegre, Évora, 
Beja e margem esquerda do Ribatejo.

Até à instauração do regime democrático o panorama nos campos alen-
tejanos detinha propriedades sociais e políticas muito características, apesar 
de naturais nuances e matizações. Em traços gerais, o tecido social alentejano 
era marcado precisamente pela mencionada polarização social entre assalaria-

*  Investigador Integrado do Instituto de Sociologia da Universidade do Porto (joaovalenteaguiar@gmail.com).
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dos agrícolas e grandes proprietários agrários. Em termos políticos, durante o 
Estado Novo, a região foi atravessada por movimentações operárias de forte 
contestação ao regime e correspondente repressão por parte das autoridades 
da época. Por conseguinte, afi gurava -se ali um caldo de intensa confl itualidade 
social, laboral e política. A isto acrescentem -se elevados índices de concentração 
fundiária e uma situação de profunda vulnerabilidade e precariedade laboral e 
social do lado do operariado agrícola. Tais eram os principais traços estruturais 
(e estruturantes) da estrutura económica e social dos campos alentejanos nos 
inícios da década de 70.

No período imediatamente subsequente ao 25 de Abril de 1974, a região 
alentejana viveu um processo de ocupações de terras que fi cou conhecido por 
Reforma Agrária. Com o estertor desse projecto de apropriação colectiva das 
terras pelos assalariados agrícolas, o panorama da região alterou -se do ponto 
de vista demográfi co e socioeconómico. O relativo estancamento populacional 
almejado na segunda metade da década de 70 (INE 1981) sofreu uma forte 
decomposição por efeito do incremento migratório para fora da região e, simul-
taneamente, a população ligada à actividade agrícola foi decaindo, atingindo 
actualmente menos de 10% da população activa (INE 2008), mais ainda quando 
grande parte do pouco que resta do actual operariado agrícola em actividade 
muito pouco ou nada tem a ver com o tipo de produção agrícola que ocorria no 
período acima reportado.

Nesse sentido, interessou -nos compreender em que medida as Ciências 
Sociais poderão lidar com um objecto de estudo praticamente desaparecido1 (a 
supramencionada erosão demográfi ca, económica, social e política da grande 
maioria do operariado agrícola alentejano, mais ainda o grupo social que desen-
cadeou movimentações reivindicativas durante o Estado Novo). De facto, dada 
a escassez2 de estudos em torno das subjectividades produzidas naquele especí-
fi co contexto histórico e local recorremos ao método biográfi co – inserido num 
painel metodológico global alicerçado na etnografi a – como possível via para 

1  A questão de um objecto de estudo em vias de perder a sua existência real coaduna -se com o grau 
mais ou menos variável de determinados segmentos das classes populares em conseguirem reproduzir -se, 
social e culturalmente. Para citar apenas alguns dos mais recentes, os estudos de Elísio Estanque ou de 
Virgílio Borges Pereira, respectivamente, debruçam -se sobre as difi culdades de reprodução do operariado 
do calçado em São João da Madeira e do operariado industrial tradicional que habitava largas parcelas 
do Centro Histórico da cidade do Porto (Estanque 2001; Pereira 2005). Nenhum dos casos mencionados 
atinge, pelo menos por ora, o grau de desestruturação do operariado agrícola alentejano que tem vindo 
a desagregar -se à medida que a renovação geracional se desvincula cada vez mais da produção agrícola, 
mais ainda, dos moldes intensivos de aplicação de trabalho humano à produção agrícola. O vigoroso 
estudo de Manuel Carlos Silva (1998) sobre comunidades camponesas minhotas também aborda alguns 
dos problemas com que o campesinato se debate para assegurar a própria reprodução (das condições de 
produção) da classe.
2  Apesar dessa escassez atente -se em relevantes estudos que procuraram caracterizar o panorama socio-
económico alentejano ao longo do século XX (Cutileiro 1977; Caldas 1978; Pereira 1979; Barros 1980; 
Baptista 1980; Barros 1986; Baptista 1993; Godinho, 2001). Repare -se que grande parte destes estudos 
foram realizados em fi nais da década de 70 ou inícios dos anos 80 e, genericamente, a vertente do estudo 
dos universos simbólicos e culturais é secundária.

Configuracoes 9.indb   58Configuracoes 9.indb   58 09-05-2013   16:39:0909-05-2013   16:39:09



59Vidas operárias. A reconstituição etnográfica de contextos históricos em processo de (profunda) erosão social

efectivar uma tentativa de reconstituição (Burawoy 1991) das vivências e repre-
sentações do operariado agrícola da época. No fundo, trata -se do que Simon 
Charlesworth denominou de «fenomenologia da experiência da classe traba-
lhadora» ou de «sujeito objectifi cante: a experiência de classe» (Charlesworth 
2000: 63 – tradução nossa).

Em poucas palavras, neste artigo apresentam -se, de um modo sequencial, 
uma breve incursão pela pesquisa de terreno etnográfi ca e pelo método biográ-
fi co como percurso metodológico e como painel de técnicas possíveis para abor-
dar comportamentos (secção I) e, particularmente, signifi cações veiculadas por 
agentes sociais que experienciaram directamente o contexto agrário alentejano 
durante o Estado Novo. De seguida, apresentam -se três histórias de vida (inter-
poladas mas interligadas entre si) acerca de dois tópicos centrais: 1) a profusão 
de sentimentos de solidariedade colectiva (secção II.1) que extravasam o plano 
político e se condensam, desde logo, ao nível dos discursos, das sociabilidades e 
da estruturação das suas identidades3 individuais e colectivas; 2) o relato pessoal 
do que os sujeitos entrevistados consideraram acerca das condições de vida, da 
repressão (secção II.2) e, de outro lado, da resistência (secção II.3) desses mes-
mos agentes ao regime ditatorial.

2. O método biográfico na pesquisa de terreno etnográfica
Como afi rmou António Firmino da Costa num ensaio marcante para o estudo 
da pesquisa de terreno em Sociologia, «um processo de estudo de caso intensivo 
não se pode socorrer duma única técnica, mas duma pluralidade delas, acciona-
das alternada ou simultaneamente pelo investigador» (Costa 2001: 140), pelo 
que a descrição de várias técnicas utilizadas numa investigação é um elemento 
essencial para uma recolha abrangente e multifacetada de informação qualita-
tiva do nosso objecto de estudo. De acordo com Alvesson e Sköldberg, a meto-
dologia qualitativa, pela sua natureza própria, para assegurar objectividade 
tem de ser «refl exiva» no sentido de «interpretar a interpretação» (Alvesson e 
Sköldberg 2001: 6) sociológica.

Começando pela técnica da entrevista, avance -se com a noção de que esta 
foi municiada em dois contextos distintos. Em primeiro lugar, enquanto instru-
mento de perscrutação exploratória do objecto de estudo. Neste âmbito, vários 
dos inquiridos foram alvo de entrevistas exploratórias com o intuito de aquila-
tar da viabilidade posterior de se construírem histórias de vida, tendo -se tam-
bém realizado uma série de outras entrevistas a informantes privilegiados, no 
caso especialistas musicais em canto alentejano. Em segundo lugar, recorremos 
à entrevista como instrumento privilegiado de recolha de informação, nomea-

3  Como defende Stuart Hall, «as identidades são construídas dentro, e não fora, dos discursos» (Hall 1996: 4).
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damente no respeitante à indagação das experiências vivenciadas4 por operários 
agrícolas alentejanos. Naturalmente, a composição etária dos operários entre-
vistados situou -se acima dos 60 anos de idade, na medida em que o abordar de 
questões pretéritas à instauração do regime democrático em Portugal implicou 
considerar agentes sociais com tais características: actividade profi ssional rela-
cionada com o trabalho nos campos; participação em eventos de contestação 
política e/ou social ao anterior regime; residência numa aldeia ou vila alen-
tejana. Na aplicação das entrevistas semi -directivas aos agentes sociais consi-
derados relembramos as palavras de João Teixeira Lopes de que as questões 
abertas e semi -abertas do guião requerem sempre «um enquadramento menos 
cartesiano, de maneira a que, em situação de entrevista, as respostas refl ictam as 
singularidades dos universos simbólicos dos entrevistados» (Lopes 2000: 195). 
Noutros termos, apostou -se na construção de um guião que servisse de refe-
rência temática aos entrevistados onde estes, durante a entrevista, pudessem 
discorrer sobre o assunto mencionado como e quanto tempo lhes aprouvesse. 
Tentou -se, dessa forma, recolher a voz dos agentes sociais sobre uma série de 
tópicos referentes a dimensões signifi cativas da sua vida.

Na sequência lógica do que acabou de ser exposto relativamente às entre-
vistas semi -directivas, surgiu, ao longo da investigação, a possibilidade de se 
realizarem histórias de vida. O volume de informação e a extensão de áreas 
consideradas pelos agentes sociais entrevistados colocaram como desafi o ao 
processo de pesquisa encetado a possibilidade de se construírem registos bio-
gráfi cos de operários agrícolas alentejanos. Parafraseando José Machado Pais, 
«os percursos biográfi cos foram desvendados por referência aos contextos» 
(Pais 2000: 20) sociabilitários de classe. No fundo, defrontados com a actual 
(quase) inexistência de redes de sociabilidade, surgiu como minimamente rele-
vante utilizar os percursos biográfi cos como um resgate (possível) das dinâmicas 
de interacção presentes no universo cultural operário alentejano existente até 
meados da década de 80. Assim, a construção de «episódios sócio -biográfi cos» 
repercutiu, através de «entrevistas narrativas» a montagem simultânea de uma 
«plataforma hermenêutica» (idem: 19), no fundo, de uma peça técnica de reco-
lha mas também de interpretação do objecto de estudo.

Repare -se que, para Dubar e Demaziére, a utilização robusta dos regis-
tos biográfi cos fundamentam, em paralelo, uma «postura analítica» por parte 
do investigador – a vigilância epistemológica constante do processo de recolha 
dos dados empíricos – e uma «reconstrução dos sentidos» (Dubar e Demaziére 

4  Neste respeitante, não deixou de nos causar uma certa surpresa a quase obrigatoriedade com que os 
entrevistados nos impuseram a segunda pessoa do singular no entabular das entrevistas. Portanto, o trata-
mento por “tu” entre ambas as partes denuncia uma expressividade própria daqueles agentes e da forma 
como ela mesma colocou ao investigador a necessidade de adequar um instrumento que inerentemente 
implica distanciamento – a entrevista como ferramenta técnica de apreensão de informação sociologica-
mente pertinente – com uma comunicação interpessoal que teve de assentar numa relação de familiaridade 
discursiva, sob pena de se perder a recolha de informação empírica.

Configuracoes 9.indb   60Configuracoes 9.indb   60 09-05-2013   16:39:0909-05-2013   16:39:09



61Vidas operárias. A reconstituição etnográfica de contextos históricos em processo de (profunda) erosão social

2004: 33) dos agentes sociais. Consequentemente, a aposta metodológica na 
técnica das histórias de vida potencializa a refl exão teórica e metodológica cons-
tante das variáveis em jogo (variáveis analíticas e conceptuais mas também de 
controlo objectivo do registo de campo) no processo de investigação.

Adicionalmente, gostaríamos de chamar a atenção para a questão da 
“verdade” e validade das histórias de vida. Daniel Bertaux adianta que se as 
historias de vida «não nos dizem toda a verdade e nada mais do que a ver-
dade» (Bertaux 1995: 2). Essa visão aparentemente paradoxal das narrativas 
biográfi cas prende -se com o facto de que estas não são sufi cientes para avaliar 
a realidade factual de determinados processos sociais e históricos. Porém, os 
registos biográfi cos permitem resgatar a “verdade” conforme ela é prestada 
pela voz e pela refl exão dos próprios agentes sociais. “Verdade” subjectiva 
dos agentes mas que é parte intrínseca do próprio processo real e objectivo. 
“Verdade” subjectiva dos agentes que infl uencia e é passível de transformar 
o processo real. “Verdade” subjectiva dos agentes que pode ser avaliada pelo 
seu confronto com factos e dados objectivos do próprio processo histórico. 
Assim, a narrativa biográfi ca é perfeitamente enquadrável em termos de uma 
«performance» (Riessman 2003: 337) do agente. Uma performance onde o 
indivíduo dá inteligibilidade cognitiva e coerência ao seu percurso biográfi co. 
Por sua vez, este é sempre contemplado ao nível do que Machado Pais chama 
de «biografi as modais de casos extremos» (Pais 2000: 18). Quer dizer, casos 
biográfi cos que, sem perderem a sua singularidade, ilustram características 
transversais, no nosso estudo, a uma camada social específi ca da classe traba-
lhadora: os operários agrícolas alentejanos.

Por conseguinte, o método biográfi co assume um conjunto de potenciali-
dades interpretativas que importa explorar. Dar voz, passar a palavra, escutar 
o outro, constituem denodadamente exercícios inerentes ao método biográfi co. 
Como Ferraroti reconhece, «a via da subjectividade é a que possibilita recons-
truir o alcance objectivo de uma consciência individual, de grupo ou de época» 
(Ferraroti 1993: 86). O recurso às histórias de vida recria, pela evocação da 
experiência contada e vivida dos agentes sociais, uma nova manta de repre-
sentações sociais e simbólicas. De facto, o método biográfi co leva os agentes 
sociais a realizarem uma refl exão própria sobre um conjunto de acontecimentos 
e fenómenos que vivenciaram. No fundo, «o que está em jogo no uso do método 
biográfi co é a recuperação de memórias narradas do ponto de vista de quem 
as evoca» (Pais 2001: 107), o que parece dar a entender que as histórias de 
vida trazem para o texto analítico a tessitura da subjectividade dos indivíduos. 
Assim, a análise sociológica enriquece -se aqui por via da recolha, tratamento e 
interpretação teórica do discurso dos agentes. Fundamentalmente, não se trata 
de fazer do discurso dos agentes matéria científi ca acabada ou sequer potencial-
mente explicativa, a apenas necessitar de uma translação da linguagem do senso 
comum para o vocabulário científi co. Na verdade, o retomar das palavras dos 
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agentes cumpre, essencialmente, uma função de captação de camadas do tecido 
social difi cilmente apreensíveis por outros métodos e técnicas. Basicamente, a 
enunciação das representações individuais e colectivas não cabe ao investigador 
per si, mas este deve ouvir, recolher e, fi nalmente, interpretar o universo simbó-
lico, cognitivo e afectivo dos agentes sociais. Daí que se tenha procurado tomar 
em linha de conta a seguinte elucubração de José Machado Pais: «em jogo», no 
método biográfi co, «está também a possibilidade de tornar visível o que nem 
sempre é empiricamente detectável, precisamente as dimensões invisíveis de um 
fenómeno» (idem).

Neste trabalho objectivaram -se um conjunto de vozes, isto é, um conjunto 
de testemunhos orais onde uma baixa directividade das entrevistas se resumiu 
ao levantar de tópicos centrais para que os respectivos agentes sociais discor-
ressem livremente sobre o assunto. Por conseguinte, mais do que retratar vidas 
humanas na sua globalidade, pretendeu -se que os agentes sociais entrevistados 
alavancassem domínios de experiência operária num conjunto defi nido de temas 
directamente conectados com a formação do operariado agrícola alentejano e 
com a sua base de sustentação: a cultura popular assente em valores de soli-
dariedade e de união colectiva. Recolher o «sentimento do período histórico» 
(James 2004: 290) [itálicos nossos] contemplado foi o desígnio analítico aqui 
em mãos, em especial no que toca ao propósito de objectivar as representações 
sociais e políticas de três operários agrícolas na sua concreção, na sua expressi-
vidade mais crua. Em poucas palavras, transformar os relatos desses trabalha-
dores em testemunhos orais.

2.1 O testemunho oral e a reconstituição (parcial) de um objecto de estudo: 
sentimento de comunidade e de solidariedade entre os assalariados rurais
Como base do nosso trabalho, defi nimos o papel da cultura operária na for-
mação da consciência política e social dos trabalhadores agrícolas alentejanos 
na resistência ao regime ditatorial do Estado Novo. Relembrando este tópico, 
passamos então a palavra aos agentes entrevistados5 e como estes apreendem a 
importância do colectivo e da solidariedade patentes nas redes de sociabilidade 
operárias.

CJ, operário agrícola com 68 anos de idade e proveniente da aldeia do 
Couço, concelho de Coruche, considera que nos trabalhadores alentejanos e 
ribatejanos da margem sul havia uma

5  De referir que das mais de trinta entrevistas realizadas aquando do nosso processo de pesquisa obtiveram-
-se três histórias de vida com as quais trabalhamos neste artigo. Por outro lado, o processo de investigação 
etnográfi ca empreendido utilizou outras técnicas como a fotografi a social, a observação directa, a análise 
de conteúdo de poesia popular e análise documental. Por economia de espaço e por motivos de delimitação 
temática centramo -nos nas técnicas da entrevista e da construção de histórias de vida.
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consciência da solidariedade muito grande. A importância da solidariedade via -se, 
por exemplo, na que manifestávamos com os trabalhadores presos pelo regime. 
Naquele tempo afi rmar os valores da democracia e da liberdade no contexto do 
regime ditatorial de Salazar era um enorme acto de coragem que só podia ser 
tomado colectivamente (CJ).

CJ aborda esta questão em termos simples, evidenciando o que para si 
era um dado a ter em linha de conta no seio daquela classe social: para que os 
trabalhadores alentejanos pudessem afrontar um regime político que conside-
ravam como obstáculo à concretização dos seus interesses mais vastos e das 
suas necessidades mais prementes, só a sua agregação grupal poderia funcionar 
como aríete contra o Estado Novo. Todavia, a unidade colectiva dos trabalha-
dores não bastava, segundo CJ. Era preciso acrescentar -lhe

três formas de consciência: do mundo e do país em que viviam; da transformação 
social (mundo em constante mudança); do seu papel nesse processo de transfor-
mação. Isto tinha depois ligação com o próprio conceito que o trabalhador alen-
tejano tinha de posse da terra. Havia até um ditado onde se dizia, “a terra? Para 
que a quero eu a ter? Quando entro em casa até sacudo os pés!” (risos) (CJ).

Este “limpar a terra dos pés” conota uma noção de desprendimento em 
relação à propriedade individual e de despojamento corporal relativamente ao 
que não lhe é inerente. Neste capítulo, o entrevistado assume uma condição de 
desapossamento dos meios de produção como um factor caracterizador do assa-
lariado agrícola alentejano (e de parte do Ribatejo). A este facto acrescenta -se 
que o referido sentimento de comunidade se repercute, por vezes, num certo

sentimento de desconfi ança de quem vem de fora, às vezes quase uma autarcia 
comunitária (CJ).

Quer dizer, o fechamento sentido por este agente da comunidade operária 
comunga da asserção de que naquela região do país, e naquele contexto histó-
rico, vivenciavam -se dois universos culturais e ideológicos. Redimensionando 
as suas vivências quotidianas num campo cultural e de sociabilidade próprio, o 
operariado agrícola alentejano secretava produtos simbólicos seus (canto popu-
lar, leitura colectiva de jornais oposicionistas nas praças das aldeias, etc.), em 
boa medida autónomos de infl uências de outras classes sociais. Tomando o con-
ceito de cultura num domínio mais vasto, percebe -se, por conseguinte, como as 
redes de interacção, agrupamento colectivo e de sociabilidade inter -individual 
dessas comunidades rurais operárias consubstanciavam -se como fortes induto-
res de disposições morais, políticas, estéticas e signifi cacionais claramente dis-
tintas das encontradas no seu exterior. A assunção destas experiências de vida 
passava por um sentimento de
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naturalidade com que tudo foi feito ali. Por exemplo, as reuniões faziam -se com 
um petisco e com um copo mesmo sabendo que corríamos o risco de surgir a 
Guarda [GNR, nota nossa]. Isto permitia disfarçar as reuniões mas também por-
que víamos a luta com alegria e não com desespero, pelo menos da parte dos 
trabalhadores mais conscientes (CJ). 

Essa vivência em comunidade consumava toda uma rede de sociabilidades e 
uma plataforma de produção profusa de conteúdos culturais muito próprios 
que se refl ectiam no viver colectivo e político dessa classe. E que classe era essa? 
A que classe pertenciam aqueles agentes? Explicitando, a que classe social assu-
miam/consideravam aqueles agentes sociais pertencer? Para GA, operário de 
Montemor -o -Novo com 81 anos de idade,

isto aqui eram operários agrícolas. É proletariado agrícola, não são camponeses 
como lá no Norte. E não é por uma mania, é por uma razão científi ca. O ope-
rário agrícola não tem nada seu, não tem terra sua, só tem dois braços. Isto é 
um operário industrial ou agrícola para trabalhar. Ele não é camponês. Por isso, 
chamávamos operários agrícolas aos trabalhadores agrícolas. Já em 62 havia essa 
consciência sentida de que eram operários agrícolas. É um raciocínio, é uma 
consciência de classe como tem um operário, não é? Para ele o que interessa é o 
trabalho não é a terra. Na Reforma Agrária, não quisemos a terra para nada, ela 
era para trabalhar (GA).

Expressa -se aqui uma insistência por parte do entrevistado de que a terra 
não é uma propriedade ou uma posse a ser apropriada individualmente, mas 
um recurso a trabalhar colectivamente. Paralelamente, a noção arreigada, his-
toricamente reproduzida e reapropriada, de que os trabalhadores agrícolas da 
região eram, na sua esmagadora maioria, assalariados não deriva de uma mera 
constatação estatística. De facto, como se observou na introdução deste traba-
lho, parece ser relativamente evidente o elevado peso numérico e populacio-
nal do operariado agrícola em todo o Alentejo durante o período do Estado 
Novo. Contudo, uma certeza estatística e demográfi ca não é idêntica à sub-
jectividade com que os agentes sociais apreendem a sua vivência, localização e 
condição social. Assim, o desenvolvimento de uma linguagem de classe – ainda 
por cima, assumindo explicitamente a pertença a uma determinada classe social 
– cristaliza uma orientação simbólica e ideológica marcada e corporizada pelos 
operários da região. Notadamente, estamos perante operários que residiam, 
sociabilizavam, conviviam e trabalhavam em unidades territoriais relativamente 
endógenas, portanto, no geral imunizadas culturalmente (e politicamente) das 
infl uências e dinâmicas das classes dominantes e das instituições do poder fas-
cista nos campos (a União Nacional, os Grémios ou as Casas do Povo). GA 
acrescenta ainda que essa vida comunitária dos operários agrícolas alentejanos 
não dispensava o canto colectivo.
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Às vezes cantava -se, juntava -se muita gente. Aos domingos, dia que não se traba-
lhava, juntavam -se aos 20, 30 de braço dado a cantar as canções que tínhamos 
na época. Havia canções de amor, de raparigas e tal, depois ia para outra rua e 
cantava -se outra sobre a terra e juntava -se muita gente. Nas ceifas, homens e 
mulheres cantavam. (pausa). Aí cantava -se muito. A tirar cortiça assobiava -se. 
A esgalhar cantava -se, esgalhar é limpar o relevo. Nas mondas, que era antes da 
monda química, as mulheres e os homens cantavam ao desafi o. A música ani-
mava o pessoal. Sem ânimo não havia luta possível (GA).

Esta extensão da vida cultural a toda uma série de actividades produtivas 
cunha o viver operário numa multitude de sentimentos e numa gama vasta de 
acontecimentos recreativos, sempre perpassados pela solidariedade e pela cele-
bração simbólica da colectividade em que se encontra(va)m.

Olha. Havia muitos convívios. Se passasses numa rua de uma aldeia, mesmo aqui 
em Beja, ias ver muita malta toda junta a cantar e a dançar. O pessoal lá do norte 
às vezes tem aquela ideia de que nós alentejanos divertimo -nos pouco. Mas não. 
Divertir não é bem a palavra certa mas que havia uma alegria na vida do dia -a-
-dia das pessoas havia. Essa alegria era motor da nossa fraternidade para as lutas. 
Também havia muita gente a ler em conjunto e sessões de leitura. Lembro -me de 
ver um operário culto do partido [PCP, nota nossa], que tinha a quarta classe, 
a ler o “Até Amanhã, Camaradas” do Álvaro [Cunhal, nota nossa] para alguns 
operários que não eram do partido. Esse homem sabia até partes de romances de 
cabeça e contava isso na rua. (risos) Era muito giro. Claro que quando sentíamos 
a GNR a aproximar das ruas o pessoal debandava e dispersava logo. Também 
tínhamos que ter cuidado com os bufos. Mas nas aldeias era difícil ser bufo por-
que toda a gente conhecia -se, toda a gente comunicava entre si sempre que apare-
cia alguém de fora. As brincadeiras eram muito engraçadas na altura. As crianças 
brincavam sem brinquedos a fazer de conta que tinham brinquedos. Ou então 
fazíamos uns brinquedos com bocados de arame que às vezes se catava nas ruas. 
Parecíamos os meninos dos Esteiros (risos). Depois os miúdos andavam a pedir, 
a correr pela cidade, eram moços ao abandono. Tinha coisas más. A gente sabia 
que tinha de ir trabalhar muito cedo, muitos logo aos 5 ou 6 anos. Muitos nem à 
escola iam e eram raros os que tinham mais do que a instrução primária. Mas eu 
tenho a ideia que, apesar da miséria, essa vida de garoto descalço ajudou -nos a 
ser solidários desde meninos. O que um apanhava de comida num campo levava 
aos outros. Mesmo na escola havia separação entre os meninos das várias classes. 
Levávamos quase uma vida de malteses mas onde não havia traição entre nós. A 
traição da confi ança era das atitudes mais graves e mais condenáveis que alguém 
poderia fazer (HJ).

Assim fala HJ (76 anos) de Baleizão, concelho de Beja. HJ corrobora igual-
mente a tese da incomunicabilidade cultural e sociabilitária entre os operários 
agrícolas e os grandes senhores da terra. Oferece ainda um exemplo concreto da 
forma de como (não) se relacionavam.
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Com os latifundiários? Quase não falávamos, quando se falava. Era gente de 
grande insensibilidade. Por exemplo, o Dom Diogo em Ferreira do Alentejo. 
Não deixava no fi nal da ordenha ou da apanha os trabalhadores aproximar -se 
e alimentar -se do que quer que fosse que sobrasse. Era de um desprezo para 
com a fome de quem lhe produzia a riqueza… Era um sujeito horrível. Uma 
outra situação que não gostava nada era quando alguns trabalhadores vinham 
com um chapéu pedir ao café Luiz da Rocha esmola. Eram uma excepção, era 
gente medrosa. Ou então quando os trabalhadores saíam às arrecuas de falar 
com dom Diogo. Isso sim era degradante. Mas eu não os culpo. A malta era 
muito pobre, passava fome e era natural que achassem que o senhor deveria ser 
benemérito. Aquela gente odiava os trabalhadores. Viam -nos como animais ou 
sei lá o quê (HJ).

Comparando com o individualismo característico das últimas décadas, 
nostalgicamente, HJ exalta a solidariedade colectiva manifestada pelo opera-
riado agrícola no passado.

Era uma solidariedade, uma união como não se vê hoje. Dou -te um exemplo, tra-
balhadores que davam o conduto ou parte dele para o homem conseguir resistir 
no trabalho. Alguns andavam com uma pedra na bolsa para fazer de conta que 
não se passava fome. Sol a sol, fome, nem sei como aquela gente aguentava as 
ceifas. Ainda por cima trabalhava -se três a quatro meses por ano. O resto do ano 
era desemprego. Aqueles olhos cavados de fome metiam impressão. Se não fosse 
a união entre a malta não sei o que teria sido de nós. Eram outros tempos e era 
um outro regime mas era uma ajuda entre os trabalhadores que não há hoje. Era 
espontânea e que era comum a gente que nem era politizada (HJ).

O sentimento de injustiça relativamente às condições de vida existentes 
durante o regime ditatorial ajudou a fermentar um sentido colectivo de pertença 
de classe. Assim, a mobilização colectiva, mesmo no contexto da ditadura, assu-
mia foros de maior desenvoltura na sua concretização.

Nos jogos de futebol, incentivava -se a participação da malta politizada ou do 
partido no jogo em cada equipa. O objectivo era aproveitar aqueles laços de 
união e ir mobilizando os trabalhadores. No fundo, a malta quando se sentia 
injustiçada lutava mais facilmente (HJ).

A mobilização política e social que, em muitos casos, o Partido Comunista 
Português, durante a ditadura, induziu junto do operariado agrícola alente-
jano, demonstra que a movimentação de contingentes populacionais em torno 
de determinadas reivindicações não é um puro e linear resultado da acção de 
um agente político organicamente exterior àquela classe social. Na realidade, a 
transversalidade de disposições (e de predisposições) baseadas em sentimentos 
de solidariedade, de desprendimento em relação à propriedade privada da terra 
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e no afrontamento antagónico (simbólico e ideológico) entre trabalhadores e 
grandes proprietários, evidenciam, no seu conjunto, que sem determinados fac-
tores de índole ideológico -cultural, a mobilização política não teria o alcance 
que os seus resultados, à primeira vista, poderiam fazer crer.

2.2. O testemunho oral e a reconstituição (parcial) de um objecto de estudo: 
condições de vida e repressão durante a ditadura
Durante a vigência do Estado Novo, as condições de vida para os trabalhadores 
agrícolas pautaram -se pela escassez de bens, pela fome, pelo desemprego. Para 
fazer frente a esses constrangimentos os trabalhadores constituíram praças de 
jorna que, pelo que se pode depreender das palavras de GA, seriam quase como 
que uma espécie de uma modalidade de implementar uma forma (incompleta) 
de contratação colectiva.

As praças de jorna foram inventadas pelos trabalhadores há muito tempo. Eram 
largos das aldeias, porque antes nas aldeias o proletariado agrícola em cada fre-
guesia concentrava -se em largos. Era nos largos que havia um ou dois cafés ou 
tabernas onde os trabalhadores se juntavam mais. Em vez de o feitor comprar 
individualmente cada trabalhador, a gente juntava os trabalhadores no largo. 
Alguns patrões mandavam contratar ali o pessoal. Os trabalhadores aproveita-
ram isso para dizer que fulano tal oferece tanto e o outro oferece outro tanto e aí 
começaram a criar -se comissões de unidade, que era um grupo de quatro ou cinco 
formado ali naquela altura, e a gente dizia “a gente só sai daqui por tanto”. E 
depois fazíamos intriga “fulano tal oferece tanto por isso não vou por tão pouco” 
(risos). As praças surgiram nos anos 30 de forma mais espalhada por todo o lado 
e ganharam muita força reivindicativa a partir dos anos 40. Aquilo formou -se 
naturalmente, pois há muitas décadas não havia aqui partidos, mas foi o Partido 
Comunista que lhes deu força de organização, como uma espécie de trabalho 
sindical na altura dos anos 40 (GA).

Portanto, um certo retrato de senso comum que objectiva nas praças de 
jorna um cenário de venda humilhante dos corpos humanos dispostos a tra-
balhar, no entender dos entrevistados, obscurece uma outra faceta que os tra-
balhadores agrícolas na sua vida laboral quotidiana aproveitaram para o que 
consideravam seu benefício: a organização e a reivindicação colectiva. Sobre 
o regime ditatorial propriamente dito os assalariados agrícolas alentejanos 
defi nem -no de uma forma bastante explícita.

O regime era cruel. O fascismo era como o partido [Partido Comunista Português, 
nota nossa] defi nia a “ditadura terrorista dos monopólios e dos agrários”. Quer 
dizer, a gente, isso não era um palavrão, era uma realidade. O fascismo é a dita-
dura do capital mais agressivo que esmaga todas as liberdades. Não há partidos, 
não há imprensa, não há informação, não há liberdade de organização, não há 

Configuracoes 9.indb   67Configuracoes 9.indb   67 09-05-2013   16:39:0909-05-2013   16:39:09



João Valente Aguiar 68

eleições. Os governantes não são eleitos, são escolhidos, né? O regime era quase 
a mesma coisa que a classe dominante. Os governantes quase todos eram fi lhos 
de grandes capitalistas, de grandes proprietários. Eles não eram governantes do 
povo, eram um comité executivo do grande capital. Depois o fascismo tinha um 
aparelho repressivo muito cruel. O pior de tudo era a polícia política que man-
dava em tudo. Ela era absoluta. Podia prender um ministro do Salazar, quem 
quisesse. Era uma polícia com poderes absolutos e muito cruel. E eu sei porque 
por lá passei. Eu fui provavelmente dos mais torturados. Eu aqui hoje vivo nem 
sei como… Quase que agradeço à Nossa Senhora (risos). É quase um milagre 
porque eu fui espancado durante 14 horas seguidas com pequenas pausas, até 
cair ao chão. Tive equimoses no corpo durante um ano! Depois de ser espancado! 
Na segunda prisão fui espancado 14 horas de uma forma bárbara. Entrei às sete 
da manhã e só saí às nove. Na terceira prisão, em 71, estive dezoito dias, dezoito 
dias e dezoito noites seguidas sem dormir! Podia ter um colapso! Naquela altura 
já não somos bem uma pessoa. Uma pessoa que me visse antes de ir para a 
tortura e me visse depois não me reconhecia. Estava quase desfi gurado. Parecia 
um velhinho todo enrugado com uma cor esquisita, de cadáver. Éramos como 
cadáveres, era a morte lenta. Nem há palavras para descrever a tortura do sono. 
Em muitos aspectos é muito pior do que a porrada, é pior porque aquilo vai 
lentamente, a gente leva pancada e é para ir para ela. A reacção que a gente tem 
é para se mexer, para se defender. A tortura do sono é lenta e a gente perde… A 
gente deixa de ouvir, começa a ter alucinações visuais, parece que depois estamos 
a ouvir um fi lho, uma companheira ou um irmão a falar ao nosso lado, come-
çamos a ver o que não é verdade. Começamos a cair assim com grandes quedas 
que até assustam a gente. Quer dizer, começam a dar -se fenómenos, começamos 
a sentir fenómenos que a gente quase que deseja morrer. A gente tem é vontade 
que morra. É uma tortura de uma crueldade que não dá para explicar. Por isso o 
fascismo a usou, matou e fez prisões (GA).

GA começa por descrever o regime de Salazar e Marcelo Caetano a partir 
das coordenadas da sua aprendizagem política – a famosa e repetida fórmula do 
dirigente comunista Álvaro Cunhal da «ditadura terrorista do grande capital» 
(Cunhal 1974: 20). Isto independentemente de enveredarem sempre por uma 
glorifi cação quase religiosa e reverencial da sua pertença política. Ao mesmo 
tempo, invoca um elemento histórico relativamente consensual na historiogra-
fi a como a ausência de liberdades políticas durante os 48 anos do regime. Esta 
consciência acerca do seu posicionamento político e ideológico relativamente 
ao regime político de então leva -o, seguidamente, à sua própria experiência pes-
soal de preso e torturado nos cadafalsos da polícia política. O discurso de GA 
é sociologicamente pertinente neste ponto, precisamente pela sua capacidade de 
ter discorrido de observações gerais sobre o regime e por ter as ter relacionado 
com a sua vida concreta. No fundo, ressalte -se o facto de os discursos destes 
agentes sociais contemplarem a noção de que as estruturas sociais, económicas e 
políticas não são meros enunciados etéreos, mas têm uma materialização real e 
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concreta nas suas vidas6. Os agentes sociais incorporam – no caso, o corpo tor-
turado – dinâmicas inerentes às estruturas. Esta consciência das marcas incor-
poradas e corpóreas no seu ser físico e psicológico (Wacquant 2004) caminhava 
lado -a -lado com o que consideravam ser a necessidade para as enfrentar e pôr 
cobro à sua existência. Quer dizer, a constituição de indivíduos pertencentes ao 
operariado agrícola alentejano num sujeito colectivo consubstancia, na reali-
dade histórica da sua luta e contestação contra a ditadura, o efeito retroactivo 
de práticas sociais sobre as estruturas económicas e políticas que sustentavam o 
regime. Estas não seriam transformadas antes da Revolução de 1974, porém, a 
instauração do regime democrático não seria possível sem a erosão que práticas 
colectivas de contestação foram desencadeando. Segundo as palavras de um 
dos intervenientes, tais movimentações políticas e sociais durante o regime do 
Estado Novo sucediam -se da seguinte maneira.

No geral, as maiores lutas eram nos sítios com maiores concentrações de ope-
rários. Nos ranchos, os trabalhadores juntavam -se e nós com a nossa malta que 
era geralmente muito bem acolhida pela população organizávamos lutas. Muita 
gente via as praças de jorna apenas de um ponto de vista negativista, de humilha-
ção dos trabalhadores perante o patrão. Havia mesmo quem defendesse a nego-
ciação individual do trabalhador com o patrão. Mas isso não era negociação, era 
pôr o trabalhador mais vulnerável perante quem é mais poderoso, o patrão ou o 
feitor. Por isso, a praça de jorna por juntar os trabalhadores todos ajudava muito 
à luta que é como quem diz a no fi nal da manhã obtermos mais alguns escudos 
por jorna. O que naquele tempo não era de deitar fora! (HJ).

Mais uma vez a consideração das praças de jorna como um mecanismo de 
organização colectiva das reivindicações operárias e a assunção da luta reivindi-
cativa em torno de melhores salários e melhores condições laborais como motor 
para a agregação colectiva dos trabalhadores alentejanos. Sobre as praças de 
jorna HJ acrescenta,

 as praças de jorna são quase medievais e foi segundo alguns uma criação dos tra-
balhadores para se juntarem e imporem condições mais favoráveis de salário ao 
feitor. Ao feitor porque era este que escolhia os trabalhadores a contratar. Claro 
que os feitores tinham muito poder e colocavam os trabalhadores numa posição 
delicada. Eles quando já tinham alguma experiência não queriam os trabalha-
dores mais activos. Mas as praças de jorna eram, como dizia o Soeiro Pereira 
Gomes, uma forma central de organização dos trabalhadores. Lembro -me per-
feitamente de uma luta que travamos pelos 50 escudos. Havia, como haverá sem-
pre, trabalhadores mais tímidos e medrosos e o patrão aproveitava esses tentando 
virar o bico ao prego da nossa luta. Junto da grande maioria dos trabalhadores 

6  Importa ressaltar que, per si, a substância do discurso político do entrevistado não assume qualquer tipo 
de relevância teórica para o nosso trabalho. A pertinência sociológica relaciona -se mais com a presente 
capacidade dos agentes na organização e coerência de raciocínios.
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daqui havia um sentimento de revolta muito grande. Havia alguma humilhação 
quando nos sentíamos vendidos na praça de jorna mas a malta também não 
suportava aquilo, aquela miséria, aquela exploração. Portanto, a gente acabava 
por não se misturar com os agrários. Os feitores ainda eram piores. Como a gente 
costumava dizer, o feitor ainda era mais mau do que o patrão, tinha a mania que 
era mau e que mandava. Geralmente era fi lho de trabalhadores e mostrava -se 
ressentido com a sua origem, com as suas raízes. Daí que no plano pessoal se 
comportasse mais duramente connosco. Por outro lado, era ele quem tinha de 
nos contratar na praça de jorna. Logo tinha de se mostrar mais mau (HJ).

Por outro lado, HJ não se coíbe de enunciar a repressão e a violência física 
do regime contra os seus contestatários, inclusive o próprio.

A repressão era impiedosa. A gente sofre mas também sabemos o nosso valor. 
Pois se o fascismo com a repressão toda não acabou com o partido não é agora 
que vão conseguir. O que eu quero dizer é que o fascismo é tenebroso mas quando 
defendemos ideais justos a malta sabe que mais tarde ou mais cedo, depois de 
levar muita porrada e de levar em cima muito sofrimento, vai derrotá -los. O pro-
blema no fascismo era a repressão e o medo, não propriamente a resignação.

Quanto à minha experiência pessoal, fui preso em 52. Sofro a tortura do 
sono. A tortura de sono é uma coisa terrível. Fala -se aí pelos jornais e televisões 
que o regime do Salazar não era fascista e não sei que mais. A verdade é que era. 
Os tipos daqui até eram mais inteligentes do que os seus amigalhaços alemães. 
Os nazis prendiam para matar mas não colhiam informações nenhumas de gente 
que dava com a língua nos dentes. Os mortos não falam, né? Mas a tortura do 
sono desmoraliza o preso, faz -lhe perder o tino e foi por isso que gente menos 
experimentada na luta e com menos fi bra acabou por falar na PIDE. Acabei por 
estar uma semana na tortura do sono. No fi nal só via alucinações. Era uma coisa 
horrível. Por isso, o regime era mesmo fascista. Contra os que hoje querem pintar 
de cor de rosa o regime. A gente sabe muito bem o que eles querem e o que são. 
O regime protegia os latifundiários. O Salazar era uma marioneta daqueles. Os 
latifundiários estavam todos com o regime. Isso era claro que estava contra os 
interesses dos trabalhadores que eram pessoas como as outras e tinham direito 
a viver não eram animais. Para mim, ser -se antifascista é uma questão de digni-
dade» (HJ).

Tal como GA, HJ constrói a sua visão sobre a ditadura salazarista partindo 
de considerações gerais sobre a sua natureza política, desembocando na sua 
experiência pessoal enquanto preso político. No fi nal, HJ sumaria a relação 
do regime com a classe social dominante nos campos, notando -se um esforço, 
sublinhe -se, pessoal de assinalar a ligação daquele regime político a determina-
das práticas autoritárias sobre os indivíduos, terminando com a ênfase moral de 
resistência como uma “questão de dignidade”. Portanto, a presença de valores 
de solidariedade e a constituição daquela classe social como um agente colectivo 
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durante o Estado Novo encarreiraram em fortes e declarados sentimentos de 
auto -identifi cação. Uma auto -identifi cação que cruzava uma assumpção relati-
vamente tácita da pertença de classe e uma ligação constante de determinados 
apontamentos políticos, ideológicos e sociais sobre o regime com a experiência 
pessoal dos protagonistas.

2.3. O testemunho oral e a reconstituição (parcial) de um objecto de estudo: lutas 
operárias no Estado Novo
À vida de duras privações e de forte repressão existia uma outra face da moeda: 
a resistência. Resistência política que não se expressava num mero abraçar de 
ideais. Actos clandestinos de propaganda, reuniões a altas horas da noite ou a 
organização de manifestações reivindicativas ou políticas têm por debaixo de 
si um substrato de forte imbricação entre as «estruturas mentais» dos agentes 
sociais e as «estruturas objectivas» (Bourdieu 1998: 10) constitutivas de um 
determinado espaço social. Portanto, as disposições incorporadas pelos agentes 
sociais e os correlativos processos de construção da sua identidade articulavam 
essa ligação entre comportamentos e acções concretas de resistência política e 
dimensões estruturais do espaço social inscrito nas aldeias e nos campos alen-
tejanos.

Essa auto -identifi cação operária aportava necessariamente um carácter 
normativo na exposição/exteriorização das disposições do habitus7 assalariado 
agrícola alentejano. Quer dizer, orientava a refl exão que os indivíduos tinham 
sobre o regime ditatorial em que viviam mas também os motivava a agir. Nesse 
sentido, essa «consciência de classe» (Lukacs 2003; Burawoy 1979; Wright 
1997), o «quadro de interacção» (Costa 1999) que orienta e monitoriza a acção 
daqueles agentes sociais tem uma base cultural e uma base política. De um lado, 
essa consciência de classe não está desligada de valores, de representações men-
tais, de noções e de ideias sobre o mundo social. Portanto, tem como matéria-
-prima símbolos e valores. De outro lado, essa rede axiológica substantiva -se 
na arena política, isto é, plasma -se no real -social não apenas nas observações 

7  A conceptualização bourdiana do conceito de habitus é por demais reconhecida: «um habitus, entendido 
como um sistema de disposições duradouras e transponíveis que, integrando todas as experiências pas-
sadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de acções» (Bourdieu 
2002: 167) [itálicos do autor]. Não iremos debater detalhadamente as virtualidades ou as limitações do 
conceito, mas registar o que, a nosso ver, constitui o carácter mais inovador desta categoria teórica. Por 
um lado, a relação que estabelece entre estrutura e acção e entre os níveis macro e micro. Por outro lado, 
e mais relevante para o painel de elaboração analítica aqui em causa, o habitus surge como uma plata-
forma agregadora das diversas matérias -primas simbólicas, culturais e sociais que são interiorizadas pelos 
agentes sociais e que se objectivam (Miller 1987: 33), por sua vez, no constante e variável rearranjo do 
espaço social. Assumindo esta característica do habitus como fundamental para o nosso objecto de estudo 
e menos uma certa rigidez na determinação dos fenómenos sociais imputada ao conceito ou, se se consi-
derar mais simples, a uma certa unidireccionalidade das estruturas sobre as práticas. Daí que ocorra uma 
certa fl uidez no recurso a termos como habitus, consciência de classe ou quadros de interacção, na medida 
em que precisamente se procura captar a dimensão da referida plataforma de confl uência de disposições 
sociais e simbólico -culturais.
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verbais e cognitivas sobre um determinado actor político e social, mas efectiva-
-se em acções concretas.

A 23 de Junho de 1958 lembro -me de uma greve política contra a fraude elei-
toral. Também tivemos muitas lutas nas campanhas de Arlindo Vicente e de 
Humberto Delgado. Era jovem na altura quando fi zemos o Encontro Nacional 
de Jovens na sequência das eleições de 1958. Na preparação deste tivemos uma 
reunião na aldeia do Couço com 150 jovens à noite. No ano seguinte, tivemos 
lutas reivindicativas e com uma componente cada vez mais política. Não houve 
lutas específi cas da juventude mas lutas pela paz, etc. Nesse ano de 59, houve 
no Couço mais de 200 presos. Recordo -me de na altura se ter dito que «não 
prenderam mais porque não tinham carros que chegassem» (risos). O Couço 
sempre foi uma terra de grandes tradições de luta e, claro, de repressão sobre os 
trabalhadores. Acho que os primeiros presos no Couço foram em 1933 – foram 
levados a pé até Santarém (CJ).

A memória das lutas operárias conforme enunciadas pelos sujeitos é um 
dado a registar. Memória das lutas vividas mas também das lutas “sabidas”, 
apre(e)ndidas e contadas e recontadas. A constituição de um veio histórico nos 
discursos operários era um elemento vital dessa consciência de classe.

A República foi implantada no Couço em Agosto de 1910. O Humberto Delgado 
ganhou no Couço porque houve capacidade de colocar trabalhadores a fazer a 
fi scalização dos cadernos eleitorais e das mesas eleitorais. Ganharam -se lá todas 
as eleições no tempo do fascismo (CJ).

O sentimento de orgulho (e de glorifi cação triunfalista da sua conduta 
política) em ligar a sua localidade a uma herança de luta, de contestação e rei-
vindicação demonstra o quanto as dimensões de lugar e de comunidade (vari-
áveis culturais fortemente presentes na cultura operária popular alentejana) se 
conectam com a disponibilidade para a mobilização colectiva (variável política) 
daquela classe social.

Por exemplo, em 1958, no tal dia 23 de Junho, os trabalhadores ocuparam a 
cidade. A PIDE prende três organizadores da greve, por sua vez a população 
prende a GNR no quartel e corta as linhas telefónicas, a aldeia fi ca no nosso con-
trolo por três dias. Depois entraram as tropas. A malta também fez um primeiro 
esboço de Reforma Agrária, pensamos no que fazer com as terras e viu -se que era 
a posse colectiva das mesmas (CJ).

Prosseguindo na catalogação das lutas por que passou, CJ enumera a das
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8 horas no Couço em 1962. A partir de 2 de Maio entramos às 8 horas, paráva-
mos ao meio -dia para almoçar uma hora e depois saímos às 17 horas. Era ver os 
capatazes a berrar e nós a não ligar nenhum (risos) (CJ).

Por seu turno, GA descreve e relata um dos episódios mais conhecidos da 
luta operária alentejana contra o regime – o assassinato da ceifeira Catarina 
Eufémia – secundarizando, contudo, as lutas desse ano de 1954 às de 1962:

Em 1954 mataram a Catarina mas não foi dos anos… Não foi um ano signifi ca-
tivo como 62. Agora em 54 o que marcou aqui mais foi a greve nas ceifas, por 
melhores reivindicações. Foi por todo o Alentejo. O Baixo Alentejo teve esse 
confronto específi co, Baleizão, eles foram para a greve e… O proprietário cha-
mou a Guarda para pôr os trabalhadores a trabalhar. Aí dá -se um confronto. As 
mulheres avançam, cortam o cordão dos guardas, conseguiram passar e foram ter 
ao rancho onde andavam a trabalhar outras ceifeiras. Lá, estavam mais patrulhas 
da Guarda Republicana coordenada pelo Tenente e é aí que matam a Catarina. 
Os guardas fi caram espantados. Como é que elas aqui aparecem. Não esperavam 
que furassem o primeiro cordão. Dispararam. Um agente cruel, uma coisa muito 
cruel. E pronto estive nessas lutas de 54. Em 1962 é uma fase mais avançada da 
luta do nosso povo. Tinham irrompido a guerra colonial e agrava -se a crise do 
fascismo. Portanto, a expressão da luta já era mais avançada um pouco. (GA)

A consciência de que a dinâmica histórica e social, onde as movimentações 
populares da região se inserem, é dotada de processualidade expressa -se no 
enquadramento cronológico realizado às iniciativas de 1962 em luta pelas oito 
horas de trabalho nos campos:

Antes disso quando o processo de luta começa a acelerar contra o fascismo, foi 
em 1958 com o processo eleitoral para presidente da república em que participa o 
Arlindo Vicente e o Humberto Delgado. E, portanto, isso acelera bastante a luta. E 
já vinha de trás, desde 57, a luta por um contrato de trabalho e pelas oito horas no 
campo. Este processo, a luta mais avançada, e mais demorada… Demorou anos a 
preparar! Porque sobre as oito horas no campo nunca se tinha falado (risos). Os 
grandes agrários e proprietários não podiam ouvir falar disso. Mesmo da parte dos 
trabalhadores diziam «mas como é que é isso das oito horas? Como isso é possível 
nas condições do campo?». Então o partido, que tinha uma grande organização, 
estava muito implantado nas principais localidades do Alentejo, com fortes organi-
zações. E eu estava aqui. Entrei nessa altura como funcionário do Partido em 52. 
Em 62, só eu como funcionário do partido, fui a dezenas ou centenas de reuniões 
de trabalhadores. Reuniões de comissões de unidade, que no fundo eram comissões 
sindicais, né? E aí foi -se levantando o problema das oito horas. (GA)

Portanto, processos históricos mais amplos – no caso, a oposição de parte 
signifi cativa do operariado agrícola alentejano ao regime do Estado Novo – 
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enquadram séries múltiplas de actos microscópicos à luz dos olhares mais cen-
trados na macro -história. Práticas aparentemente banais e sem um impacto 
directo no momento da sua execução compõem, afi nal, uma sequência de laços 
e de elos moleculares onde vai fermentando a «formação da classe trabalha-
dora» (Thompson, 1991; Koo, 2001) alentejana.

Chegando a 62, tínhamos antes sofrido várias prisões. Eu tinha sido preso antes 
em 1960 em Beja. Eu fui preso e outros funcionários também foram presos e a 
luta antes de 62 foi um pouco abaixo. Nalguns sítios fi camos a dançar na corda 
bamba. Faltou a cabeça. Foram logo presos quatro funcionários, quatro funcio-
nários e que estavam envolvidos na luta. Aí, nesse período, a luta que o partido 
desenvolveu, com muitas reuniões e plenários de trabalhadores… Eh pá, eu na 
clandestinidade, há gente que nem pensa que isso fosse possível, eu cheguei a ir a 
reuniões com mais de duzentas pessoas. De noite! Não houve um respeito pelas 
regras que a gente tinha para se proteger e a Guarda uma vez chegou a aparecer. 
Chegou a Guarda, não falamos de política, falamos de outras coisas. Pronto… 
Este trabalho feito desenvolveu -se ao longo dos anos e chegou -se a 1962 com as 
oito horas como reivindicação central. Porque foi só em 62? Porque antes não 
havia condições. Porque esta luta exigiu uma grande preparação, de organização 
e de esclarecimento (ênfase na voz), dizendo que era possível as oito horas e que 
o trabalho de sol a sol… Muita gente não sabe o que era isto, que era uma escra-
vatura, era quase uma escravidão, pegar no trabalho ao nascer do sol e deixá -lo 
ao pôr, portanto, trabalhava -se doze horas ou mais de Verão e com este calor 
infernal… Portanto, as oito horas eram uma aspiração profundamente sentida 
pelo proletariado agrícola (GA).

A importância que GA dá às lutas de 1962 não signifi ca, portanto, que este 
marco central da mobilização operária no Alentejo seja um episódio desligado 
de um processo que lhe está subjacente e lhe deu escopo e sustentação material. 
Ao mesmo tempo, existe uma racionalidade estratégica intrínseca à determina-
ção da mobilização no mês de Maio de 1962.

Em 62 começamos a discutir qual a data, qual a melhor data. E por razões históri-
cas… Bem, o Primeiro de Maio simboliza a luta dos trabalhadores. É o símbolo da 
luta pelas oito horas! Depois a crise do fascismo era muito maior. As três frentes 
na Guerra Colonial… O fascismo sente -se mais isolado. O Maio, nos anos 60, é 
aqui no Alentejo a data da pressão dos serviços agrícolas. É a ceifa, a cortiça, as 
debulhas, o arroz, quer dizer, muitas coisas a apertar. Apertar os patrões, forçar 
os patrões a ceder. E havia uma grande vontade dos trabalhadores em ir para a 
greve (esboça um sorriso). Sabia -se que era uma luta dura, muito dura porque era 
um desafi o. Era um desafi o ao fascismo e um desafi o ao poder dos agrários. Aos 
senhores das terras. Nessa altura, o Primeiro de Maio foi um domingo e portanto 
o Partido fez um manifesto num A3, num A5 perdão. Em papel de seda. Milhares 
e milhares que se fi zeram com um apelo dirigido aos trabalhadores. Foi uma 
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grande luta. Na altura escrevemos 350 mil – que eram todos os que existiam – no 
Camponês mas foram mais de 200 mil. Em toda a zona ao sul do Tejo, daquela 
parte do Ribatejo ao sul do Tejo, todos os distritos do Alentejo mais o Litoral. 
Portanto, lançou -se esse documento, saí da cadeia em Dezembro de 61 e fi z o 
apelo. Não temos hoje esse apelo. Nem a direcção do partido tem. Desapareceu. 
O apelo também era simples: “no dia Primeiro de Maio nenhum trabalhador deve 
trabalhar mais do que as oito horas”. Este era o sentido do apelo. E mais, “onde 
os capatazes e os proprietários não aceitarem as oito horas, devem os trabalha-
dores impô -las”. E foi assim. Isto foi uma coisa aceite e com uma adesão enorme 
logo na segunda -feira. Começou no Litoral Alentejano e foi um cavalgar, um gal-
gar de terra para terra, de freguesia para freguesia, de concelho para concelho, e 
em três meses as oito horas estavam implantadas em praticamente toda aquela 
enorme região. Ficaram alguns proprietários muito renitentes e teimosos porque 
não queriam dar as oito horas, não recolhendo as culturas, despedindo malta, mas 
no fi m de 1962 as oito horas estavam em todo o lado (GA).

A sinceridade que GA procura imputar ao seu discurso passa por assumir 
o que considerou o verdadeiro número de grevistas – 200 mil numa população 
operária na época de cerca de 350 mil, ou seja, mais de metade do contingente 
laboral – e repercute -se na informação dada acerca das disputas com que essa 
onda de greves e de lutas foi discutida nas direcções regionais e central do PCP. 
Mais uma vez se constata a exaltação deste partido político por parte dos pro-
tagonistas aqui entrevistados. De facto, não deixa de ser relevante observar 
como estes agentes sociais depositavam naquele partido parte da responsabili-
dade por acções políticas e sociais que os trabalhadores desencadearam por sua 
própria iniciativa e por sua intenção e que ultrapassava em muito a dimensão 
e a capacidade logística de um partido político com apenas dois a três milhares 
de militantes em todo o país (Lisi, 2007: 186). A este propósito visualize -se no 
seguinte excerto a forma como GA testemunha as dúvidas existentes no PCP 
relativamente às lutas de 1962.

Na direcção do partido havia camaradas meus que tinham muitas dúvidas se esta 
greve não era uma aventura. Podia trazer muita repressão, mortes, e portanto… 
Encontrei muitos camaradas que não acreditavam que os agrários e o fascismo 
cedessem. Mas nisto, a luta era tão poderosa e forte que o fascismo teve que recuar. 
Logo a seguir a greve, os proprietários faziam reuniões na rua com os elementos do 
Instituto Nacional do Trabalho, com o governo civil, com a GNR “como vamos 
pôr termo a isto?”. E não foram capazes (brilho nos olhos). Aqui não havia nada 
a fazer. Houve locais onde os patrões não queriam ceder e a malta foi para a greve 
e mais nada! E nas terras e nas aldeias – quase todas tinham Guarda Republicana 
– o pessoal juntava -se na praça, nos largos, nos cafés, juntava a malta e lá vinha a 
Guarda Republicana. E diziam eles “então porque não vão trabalhar?”. E a malta 
respondia “nós queremos trabalhar, mas só as oito horas. Dêem -nos as oito horas 
e nós vamos já trabalhar”. E os guardas calavam -se logo (GA).
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A convicção dos agentes sociais no que consideravam a justeza das propos-
tas reivindicativas avançadas, as pequenas lágrimas de felicidade com a vitória 
laboral e política alcançada no rescaldo de 1962, coadunam -se com a tese de que 
os trabalhadores agrícolas alentejanos plasmavam uma consciência de classe, 
ou se se preferir, um habitus atravessado por uma pujante auto -identifi cação de 
classe e por uma representação de antagonismo relativamente ao regime dita-
torial e às classes dominantes. Simultaneamente, com as conquistas adquiridas 
com a mobilização colectiva afl ora naqueles trabalhadores a percepção de que 
as estruturas sociais e económicas patentes nos campos alentejanos não são 
imutáveis mas passíveis de mudança nas suas lógicas de funcionamento.

Os trabalhadores sentiam no fundo de si mesmos que não poderiam ter acesso a 
um melhor salário sem a mudança de regime. A malta tinha uma grande consciên-
cia do que era aquele regime. Sentiam o regime na pele, sabes? Aqui no Alentejo 
sobretudo, os trabalhadores sempre tiveram uma tendência para lutar muito, 
logo a malta irritava -se facilmente com as recusas do patrão em dar um melhor 
salário ou em dar mais emprego. E sempre que a malta protestava lá vinha a 
GNR desancar no pessoal. Muita gente apanhava sovas da Guarda a fugir dos 
cavalos. Na prisão ainda era pior. Eu próprio fui torturado. Mas quando temos 
convicção no ideal que defendemos por muito que nos torturem não sacam nada 
(HJ).

A noção de dádiva e de dedicação ao que consideravam e proclamavam 
ser os seus interesses e propósitos de luta era recheada internamente por um 
sentimento de orgulho na sua condição de contestatários ao regime. A resistên-
cia às torturas do cárcere assoma aqui como uma certa mais -valia simbólica na 
construção do indivíduo e da sua honra perante a comunidade. Vislumbra -se 
um certo estoicismo na concepção de vida e de moral para a vida, bem como 
uma serenidade nos próprios gestos e na voz difíceis de imaginar em indivíduos 
submetidos a torturas e a privações. Ao mesmo tempo, tais vivências contribuem 
para a construção de um self heroicizado e com uma forte noção de dádiva8 e 
de entrega ao outro colectivo, tornando o resistente operário (e o operário resis-

8  A noção de dádiva aqui veiculada é, em alguns aspectos, naturalmente distinta da estudada por Mauss 
no seu estudo clássico sobre os mecanismos do potlach na Polinésia. Contudo, existem alguns elemen-
tos relativamente próximos, nomeadamente quando o antropólogo francês concebe a dádiva da seguinte 
forma: «dois elementos essenciais são nitidamente atestados: o da honra, o do prestígio, e o da obrigação 
absoluta de retribuir essas dádivas sob pena de perder esse “mana”, essa autoridade, esse talismã, essa 
fonte de riqueza que é a própria autoridade» (Mauss 2001: 60). O peso da honra como ferramenta de 
prestígio social nos elementos mais envolvidos na luta contra o regime – no sentido da ligação entre os 
operários resistentes e os resistentes operários (vd. nota 8) – que não vive sem a atribuição de autoridade 
das populações àqueles. O sentimento de autoridade, visto em termos de liderança política e simbólica 
naquelas comunidades alentejanas, implica um sentimento de cumprimento da honra esperada (a abne-
gação e a capacidade de resistência) e da coragem evidenciada em momentos de tensão (sublinhe -se o 
comportamento nos cadafalsos da ditadura ou a preparação e desencadear de iniciativas de contestação 
nas ruas das localidades alentejanas), só para citar dois exemplos paradigmáticos.
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tente9) num sinal de equivalência simbólica com uma espécie de fi gura valorosa 
e heróica. Em consonância, se ocorre uma coincidência entre essa representa-
ção colectiva e o habitus do operariado agrícola alentejano, por conseguinte, 
despoleta -se um visível sentimento de alegria nos rostos dos indivíduos entrevis-
tados. Uma alegria visível mas, apesar de tudo, intermitente, na medida em que 
não se manifesta a não ser em determinados momentos explícitos, mormente o 
seu (quase permanente) estado latente.

As oito horas foram uma satisfação, uma alegria muito grande. Repara. Os tra-
balhadores saíam de casa ainda de noite e nem viam os fi lhos e quando chegavam 
a casa já os fi lhos estavam deitados a dormir. Dali para a frente saíam com sol 
e chegavam a casa com sol. Isto foi uma coisa espantosa, né? (sorriso rasgado) 
(GA).

Por seu turno, HJ relata a sua experiência de luta como parte integrante 
da sua biografi a, dos sentimentos que transportou, da ligação entre factos his-
tóricos como o desenlace da Segunda Guerra Mundial, os amigos de diferentes 
classes sociais que se reuniam na luta contra o regime de Salazar. Vidas recorta-
das por eixos múltiplos de convivialidade e de dimensões políticas, sentimentais 
e subjectivas em mútua interpenetração. 

A minha primeira luta foi em 1945 depois da Segunda Guerra pela democracia. 
Naturalmente vocês jovens hoje em dia não conseguem compreender o que era o 
medo do nazi -fascismo e o que signifi cou a derrota daqueles regimes. Foi uma ale-
gria só superada pelo 25 de Abril. E era ver a cara de alguns PIDE’s que andavam 
pela região com cara de enterro por causa da derrota do Eixo. Naquele período a 
politização à esquerda era enorme. Junto dos operários da região quase ninguém 
se lembrava dos americanos ou dos ingleses. O prestígio da União Soviética e 
as suas vitórias em Estalinegrado e Kursk estavam na boca do pessoal e de ope-
rários mais politizados. E então, neste contexto de euforia que era alimentado 
pela possibilidade de derrube do fascismo no nosso país, haviam mais de 2500 
membros do MUD juvenil em todo o país. Era muita gente, ainda por cima num 
curto espaço de tempo. Em Beja chegamos a realizar reuniões com mais de 100 
jovens – operários, intelectuais, pequena -burguesia. Malta democrata, progres-
sista que se dava muito bem connosco comunistas. Respeitavam -nos muito e 
nós a eles claro. Na altura havia pequenos -burgueses e intelectuais democratas, 
intactamente anti -fascistas. Hoje nem por isso. Essa malta lia e discutia em con-
junto os papéis do MUD. Não tinham medo em colaborar connosco. Muitos não 

9  O operário resistente enuncia o assalariado agrícola que apoia e participa em iniciativas de protesto. Por 
seu turno, o resistente operário refere -se ao indivíduo que era maioritariamente originário do operariado 
agrícola alentejano e, com o passar do tempo, se tornava, por via da selecção e promoção de quadros do 
e pelo Partido Comunista, num operacional profi ssionalizado e clandestino que actua na organização e 
coordenação de movimentações sociais e políticas. O efeito da socialização do lugar de origem de classe 
(Almeida 1999: 76 -84) constitui -se como um indicador explicativo possível para se poder compreender a 
maior facilidade que o PCP teve na sua ligação ao operariado agrícola da região.
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eram pelo socialismo mas eram dignos e não tinham medo de enfrentar o regime 
(HJ).

A história da luta pela democracia também passou pelos campos e pelas 
aldeias alentejanos. Por “pequenos” e “grandes” momentos. Como eventos his-
tóricos de magnitude assinalável – a instauração do regime democrático no dia 
25 de Abril de 1974 – se afi guram como difi cilmente concretizáveis, e no longo 
curso imperceptíveis, sem a argamassa de toda uma série de actos aparente-
mente inertes de efeitos, sem linhas nos livros de História, sem espessura para 
além da fi na camada de acções colectivas tornadas memória pelos seus protago-
nistas anónimos, revelados aqui por via do método biográfi co. E que muito para 
além da nomeação desta ou daquela formação política – que chega a raiar a 
apoteose –, consistiu na capacidade de a classe trabalhadora se organizar auto-
nomamente e inscrever dinâmicas próprias no revolver da paisagem social.

3. Conclusão
A História não é a única abordagem possível em Ciências Sociais para estudar o 
passado de modo sistemático. A metodologia etnográfi ca – aqui implementada 
num domínio de recorte mais marcadamente sociológico – pode fornecer rele-
vantes coordenadas, nomeadamente em casos de (tentativa de) reconstituição 
de determinados objectos de estudo. 

Neste artigo procurou demonstrar -se, paralelamente, a existência de uma 
conexão entre a cultura popular local (valores de solidariedade, produtos cul-
turais de apropriação predominantemente colectiva, redes de sociabilidade, de 
vizinhança e de interconhecimento), uma cultura de resistência e correspon-
dente materialização prática desse universo simbólico. No fundo, pretendeu -se 
dar visibilidade a um processo imbricado e recíproco entre um habitus opera-
cionalizado pelo universo sociabilitário e pelos quadros de interacção então 
vigentes e um habitus operacionável na mobilização colectiva. Atente -se, nesse 
sentido, no papel da identidade individual e colectiva entronizada no habitus 
como plataforma giratória entre a comunidade cultural então existente e as 
práticas sociais e as acções políticas ali accionadas.

Ressalve -se ainda que a abordagem ao objecto de estudo aqui analisado 
parece consolidar outras pistas de investigação. Entre várias das possíveis pode-
mos enumerar: a formação das classes populares como sujeitos colectivos sociais 
e políticos; a produção de uma cultura popular característica; o papel dos uni-
versos simbólicos e culturais (desde representações sociais mais genéricas até 
às vivências quotidianas aparentemente mais insignifi cantes) na construção de 
uma subjectividade reivindicativa muito própria no contexto português; o lugar 
da metodologia etnográfi ca e seus métodos e técnicas no decifrar dos códigos de 
orientação simbólica e signifi cacional dos agentes sociais.
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Para terminar, considerou -se neste trabalho a importância de resgatar 
vozes de agentes de um contexto social praticamente desaparecido. Num futuro 
breve, raríssimos serão os exemplares vivos desse passado crucial do século 
XX português. Por conseguinte, afi gurou -se como pertinente recolher testemu-
nhos de alguns desses agentes sociais. Nesse sentido, a recuperação (possível e 
necessariamente parcial) desses relatos de intervenientes directos em eventos 
históricos (mais ou menos mediáticos, mais ou menos anónimos) convocou essa 
necessidade sociológica de interpretação da memória histórica conforme ela se 
expressa nos discursos de protagonistas.
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Precariedade, sindicalismo e acção coletiva1

Elísio Estanque*

Resumo
A atual tendência de precarização das relações de trabalho, na Europa e no 
mundo, de dissociação entre condições profi ssionais e vínculos laborais, está a 
pôr em causa os velhos critérios e formas de diálogo, os valores de solidariedade 
e no fundo o “contrato social” inspirado pela fi losofi a iluminista e consolidado 
desde o pós -II Guerra Mundial, sob o modelo de Estado-Providência. Nos últi-
mos vinte anos, as transformações ocorridas do mercado de trabalho fustiga-
ram de forma dramática os direitos e a qualidade do emprego, conduzindo a 
uma imparável desagregação do sistema produtivo que até aos anos oitenta do 
século passado pôde sustentar uma classe média que parecia em expansão e 
alimentar os sonhos individuais de muitos trabalhadores. O aumento e a diver-
sifi cação da precariedade laboral passou a constituir um dos principais traços de 
recomposição do mercado de trabalho tanto em Portugal como nos outros paí-
ses da União Europeia. É neste quadro que importa discutir o legado do movi-
mento sindical e interpelar a sua capacidade de adaptação a esta nova realidade. 
Para tal, o presente artigo procura interpretar o signifi cado das novas formas de 
ação coletiva e movimentos “inorgânicos” que têm surgido nos últimos tempos, 
revelando novas linguagens, modalidades de mobilização e de ativismo cívico e 
político, procurando responder à crescente fragilização do mundo do trabalho e 
desafi ando os hábitos e as formas organizativas das velhas estruturas sindicais.

Palavras -chave: Precariedade, sindicalismo, movimentos sociais, trabalho

1  Uma versão semelhante deste artigo foi publicada no Brasil, sob o título “Informalidades, precariedades 
e ação colectiva”, in Roberto Véras de Oliveira; Darcilene Gomes; Ivan Targino (orgs.) Marchas e con-
tramarchas da informalidade do trabalho: das origens às novas abordagens, Recife: Editora Massangana, 
2011. Agradeço a Dora Fonseca o trabalho de levantamento efectuado na caracterização dos movimentos 
de combate à precariedade, que serão referidos na parte fi nal.
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1. Introdução
Os impactos da globalização dos mercados e das políticas neoliberais sobre o 
mercado de trabalho têm sido a diversos títulos devastadores, atingindo todos os 
continentes. As condições de trabalho alteraram -se profundamente nas últimas 
décadas, embora, evidentemente, cada região evolua no quadro de característi-
cas muito particulares. Não se trata, portanto, de um processo linear e muito 
menos homogéneo, inclusive quando nos referimos ao contexto europeu. Na 
Europa, a questão da precariedade ganhou novos contornos e intensifi cou -se 
substancialmente com a chegada do novo milénio perante o aumento de formas 
de assalariamento e vínculos contratuais, perante a expansão do que então se 
chamou “trabalho atípico”. Ulrich Beck (2000) tinha -se referido a essa tendência 
como uma “brasileirização do Ocidente”, ou seja, quando o fi m do fordismo e a 
crise do Estado-Providência davam mostras de esgotamento e parecia inevitável 
um processo de fl exibilização e de imparável “emagrecimento”, à custa da reti-
rada de direitos e conquistas que antes foram concebidas como irreversíveis. 

Na verdade, o que antes foi designado como trabalho “atípico” – referente 
a actividades de grande dureza e sem protecção, formas de subcontratação, 
empregos em part -time, situações de ilegalidade que atingiam sobretudo certas 
minorias como os jovens recém -entrados no mercado de trabalho, as minorias 
étnicas e migrantes, as mulheres sem qualifi cação, os trabalhadores a tempo 
parcial, os clandestinos, etc. – começou a generalizar -se e, como sabemos, os 
vínculos contratuais a termo certo, os trabalhadores em empresas de trabalho 
temporário, os falsos recibos verdes e várias outras formas mistas de precarie-
dade do trabalhador e de negação dos seus direitos atingem hoje amplas cama-
das da força de trabalho, com especial incidência sobre os mais jovens. O que 
antes era considerado “atípico” tornou -se entretanto um novo padrão. Estamos 
a assistir a uma corrosão, em larga escala, das instituições e a um preocupante 
recuo do Estado social sob o pretexto da sua urgente “reforma”. 

Na esfera laboral, em particular, a contratação coletiva e todo um edifício 
protector do trabalhador está em risco de desmoronar -se, perante a impotên-
cia dos cidadãos e das próprias estruturas representativas dos trabalhadores. 
Enquanto os poderes e interesses económicos privados nos empurram para uma 
crise cada vez mais aguda e de consequências imprevisíveis, o direito do traba-
lho é ignorado e insiste -se na receita neoliberal somando à austeridade a total 
fl exibilização de despedimentos, mesmo sabendo que tal contraria a Lei funda-
mental da República. 

Num momento em que o edifício social das democracias europeias eviden-
cia tanta fragilidade, importa recorrer aos instrumentos teóricos e analíticos 
da sociologia para questionar os factores de coesão social e interpelar alguns 
dos seus principais protagonistas. Importa, portanto, discutir o campo laboral 
e o papel do sindicalismo à luz do seu signifi cado e do papel que lhes compete 
no quadro mais geral do sistema democrático. É nesse sentido que a presente 
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refl exão assume o pressuposto de que o trabalho não é apenas uma atividade 
económica e produtiva, mas, mais do que isso, é o principal elo de ligação entre 
o indivíduo e a sociedade, pelo que as estruturas organizadas do sindicalismo 
representam um capital precioso (que hoje está sob ameaça de esgotamento).

Tendo como pano de fundo estas preocupações, procurarei discutir alguns 
dos problemas que o mundo sindical português enfrenta hoje, quer perante 
as difi culdades decorrentes do cenário sociolaboral que acabei de referir, quer 
também porque começam a surgir outras formas de denúncia e de acção espe-
cifi camente vocacionadas para responder aos problemas dos segmentos mais 
precarizados da força de trabalho. 

Importa, pois, compreender os sinais emergentes na esfera produtiva e sin-
dical. Esse é o objetivo principal deste texto. As perplexidades que se colocam a 
este respeito não deixam antever soluções viáveis no imediato pelo que convém 
deixar em aberto – não nos resta, aliás, outra alternativa – as respostas quanto 
ao desfecho da actual crise. Serão os sindicatos e estruturas federativas capazes 
de organizar o crescente contingente de trabalhadores precários na Europa? Faz 
sentido esperar uma possível renovação do campo sindical de modo a ampliar e 
intensifi car as suas formas de intervenção? Estarão os seus líderes em condições 
de estabelecer aproximações e alianças com os novos movimentos que estão a 
emergir do campo laboral? Qual o papel dos novos meios informáticos e do 
chamado “ciberativismo” em todo este processo, que se pretende de viragem 
rumo à consolidação democrática e dos direitos de cidadania no trabalho?

2. Precariedade, regulação e ação
A precariedade não é senão a expressão mais direta de uma realidade concreta 
que retira segurança e direitos de protecção ao trabalhador assalariado. Porém, 
a precariedade tem subsistido e tem -se insinuado desde há décadas, mesmo em 
setores do emprego onde existem leis claras que a pretendem combater. A tão 
criticada “rigidez” das leis laborais têm convivido com expedientes e práticas 
extremamente fl exíveis e muitas vezes ilegais, com todo o rol de abusos e pre-
potências de todo o tipo. Em sectores industriais tão exemplares como o do 
calçado, por exemplo, há muito que foram apontadas diversas situações onde a 
precariedade – e até o medo – são realidades indesmentíveis (Estanque, 2000).

Em sentido sociológico, pode dizer -se que o informal é o que está antes, 
depois, e nos interstícios do institucional. Entre a sociedade e o direito há per-
manentes tensões e conexões, pelo que, mais do que a descoincidência entre a 
law in books e a law in action importa realçar a inelutável primazia da praxis 
sobre a normatividade da lei. Seja no plano político, seja no cultural ou no 
económico, o informal escapa à norma ofi cial, ou, se quisermos, opõe -lhe uma 
dimensão outra, que obedece mais à lógica das relações de poder do que ao 
correspondente enquadramento jurídico. 
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Enquanto o campo do formal é da ordem da regulação e da reprodução, o 
campo informal procura resistir ou ir além do statu quo estabelecido. Todavia, 
a recusa de uma normatividade particular contém o gérmen da nova normativi-
dade a instituir no lugar da velha. Se é nos subterrâneos da informalidade que 
as instituições e a ordem dominante podem ser minadas e subvertidas, também 
é verdade que a legalidade pode constituir um instrumento de mudança pro-
gressista. 

Nas sociedades democráticas ocidentais – em especial na Europa –, o poten-
cial emancipatório do aparelho jurídico foi inúmeras vezes posto à prova desde 
o período do pós guerra. O próprio “contrato social”, edifi cado desde o século 
XIX, em resultado de uma sucessão de convulsões sociais e de um amplo debate 
fi losófi co, sobretudo com a expansão do Iluminismo (e o contributo especial 
de fi guras como T. Hobbes, J. Locke, Montesquieu, J. -J. Rousseau, etc.), deu 
lugar a um vasto conjunto de medidas e direitos cívicos que ajudaram a uma 
progressiva emancipação das classes laboriosas. Direitos que, como se sabe, 
hoje estão sob ameaça na Europa, cedendo o passo ao novo mercantilismo do 
século XXI. 

As leis em favor dos mais fracos tornaram -se uma arma da justiça social, 
mas elas nunca foram sufi cientemente fortes para se tornarem irreversí-
veis. Resultado das lutas operárias, não deixaram de refl etir o compromisso 
capital -trabalho, refl exo da correlação de forças entre as duas classes anta-
gónicas numa época em que a combatividade operária permanecia vigorosa. 
Mas, esse compromisso só se perpetuou enquanto foi útil à consolidação 
do capitalismo, favorecendo a harmonia social e a ordem estabelecida. Nas 
últimas décadas, na Europa, reforçou -se de novo o elo mais forte da relação 
capital -trabalho, e o compromisso foi rasgado. Sob o pretexto da sustenta-
bilidade, o Estado social europeu está sendo desmantelado, porque as suas 
instituições e políticas de solidariedade se tornaram dispendiosas e os meca-
nismos de regulação – com o direito do trabalho à cabeça – deixaram de 
responder às exigências de acumulação lucrativa, ditadas pelo neoliberalismo 
e pelos interesses do capital fi nanceiro. A economia especulativa desdobrou-
-se em múltiplas formas e os antigos defensores do Estado social passaram 
a subvertê -lo e procuram agora construir uma nova harmonia fundada no 
retrocesso (Silva, 2009).

É precisamente este o quadro onde se inscrevem as novas dinâmicas labo-
rais que se vêm expandindo à escala global desde a viragem do milénio. Os 
excessos do capitalismo liberal, que na Europa e no ocidente haviam sido trava-
dos pela regulação estatal, vêem -se agora livres dos antigos constrangimentos. 
Cresceram livremente, transcendendo os limites impostos pela ação institucio-
nal e pelos estados nacionais e vêm promovendo e reinventando novas formas 
de informalidade laboral, criando mais dependências e formas opressivas sobre 
a classe trabalhadora. 
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A atual tendência de precarização das relações de trabalho, de dissociação 
entre condições profi ssionais e vínculos laborais, está de facto a pôr em causa os 
velhos critérios e formas de diálogo, os valores de solidariedade e, no fundo, o 
modelo de contrato social inspirado pela fi losofi a iluminista e consolidado desde 
o pós -guerra. Não é demais sublinhar que nos últimos vinte anos as transforma-
ções ocorridas do mercado de trabalho fustigaram de forma dramática os direi-
tos e a qualidade do emprego. O modelo produtivo, que até aos anos oitenta 
do século passado pôde sustentar uma classe média que parecia em expansão, 
sofreu entretanto convulsões profundas que abalaram abruptamente as suas 
expectativas mais risonhas. O aumento e a diversifi cação da precariedade labo-
ral passou a constituir um dos principais traços de recomposição do mercado 
de trabalho, tanto em Portugal, como nos outros países da União Europeia. 
Vimos assistindo a uma “tendência que traduz o estilhaçar da homogeneização 
e estabilidade em que assentava o padrão modal do emprego, quanto à natureza 
do vínculo laboral, ao tempo de trabalho e ao estatuto social do trabalhador” 
(Gonçalves, 2010: 184).

Na última década, os postos de trabalho em regime de contratos perma-
nentes diminuíram ao mesmo ritmo em que aumentaram os contratos a termo 
certo. Aliás, o crescimento das situações precárias – ou o que outrora se desig-
nava como situações “atípicas” no campo do emprego – têm evoluído para uma 
profunda alteração do velho padrão de estabilidade, obedecendo hoje a uma 
multiplicação de situações e de percursos profi ssionais, bem como no plano 
subjetivo e das vivências, quer do emprego quer do desemprego, numa recon-
fi guração permanente, que justifi ca novos questionamentos sobre essas novas 
formas de prestação de trabalho que podem designar -se de novas “patologias da 
democracia laboral” (Ferreira, 2009: 76). Os valores do emprego precário (se 
somarmos os contratos a termo, os recibos verdes, os trabalhadores temporá-
rios e o trabalho a tempo parcial) aproximam -se já dos 28 a 30% do emprego. 
Este tipo de contratos aumentou progressivamente e em todas as faixas etárias, 
sendo a referida geração (hoje popularizada pelo nome de Geração à Rasca)2 a 
que mais sofre com isso, o que acontece, de resto, em muitos países europeus 
como, por exemplo, a Espanha, a Alemanha, a Suécia e a França onde, tal como 
em Portugal, mais de 50% dos trabalhadores desta geração já se encontram 
em situação precária (Gonçalves, 2010). O desemprego de jovens licenciados 
tem vindo a agravar -se nos últimos anos, atingido os 55 mil casos (em 2010), 
embora se saiba – e convém realçá -lo – que os licenciados auferem salários 
mais elevados e permanecem menos tempo em situação de desemprego ou de 
trabalho precário. Em todo o caso, quer o desemprego quer os contratos não 

2  Que, diga -se, passou a ser conhecida desde o passado dia 12 de Março de 2011 como a “Geração à 
Rasca”, devido à enorme manifestação convocada por um grupo de jovens em situação precária, através 
do Facebook, e que, segundo vários analistas, terá marcado um momento de viragem nas modalidades 
de ação colectiva e afi rmado um novo fenómeno no cenário político nacional (voltarei a este assunto na 
parte fi nal).
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permanentes atingem especialmente o segmento mais jovem. E isso aconteceu 
de forma drástica, estando 37,6% dos trabalhadores com idades entre 15 a 34 
em situação laboral de contratos a prazo, e considerando apenas o segmento 
etário dos 15 aos 24 anos, essa percentagem já se aproximava em 2010 dos 
50% (INE, 2007, Inquérito ao Emprego; Carmo, 2010). 

No caso português e dos países do sul da Europa (para falar apenas da 
segunda metade do século XX) a tardia industrialização, aliada às experiências 
traumáticas de Estados ditatoriais (que duraram décadas) impediram que uns e 
outros – instituições e movimentos – pudessem fl uir e acompanhar as tendências 
dos países mais avançados, inclusive impedindo que o sindicalismo autónomo 
se consolidasse e cumprisse o seu papel transformador. Nestas condições, a cul-
tura autoritária e tutelar exercida pelo Estado Novo, escudada no subconsciente 
coletivo, continuou a insinuar -se junto dos principais mentores do edifício 
democrático (partidos políticos incluídos), desse modo minando e subvertendo 
o processo de consolidação da cidadania politica e social (não obstante toda a 
retórica revolucionária e de esquerda que dominou esse período). 

É possível então considerar que em Portugal se assistiu a uma “compressão 
do tempo histórico” que no espaço de uma década (1975 a 1986) produziu um 
Estado social – ou um quasi Estado Providência, como lhe chamou Boaventura 
Sousa Santos – e um quadro institucional e jurídico tão avançado como o das 
sólidas democracias europeias, mas paradoxalmente criou as condições para a 
sua negação. Dito de outra maneira, o formalismo da legislação e da própria 
Constituição (de orientação “socialista”, aprovada em 1976), parecem ter sido 
criados apenas para fi car no papel ou, pior ainda, para ornamentar o discurso 
político da época, partilhado, aliás, por um vasto leque de partidos políticos (da 
esquerda à direita). 

3. Ação, estrutura e movimentos sociais
Isto leva -nos a sublinhar a ideia da descoincidência entre quadros legais e prá-
ticas sociais, ou seja, a recordar o principio sociológico de que a realidade do 
social se inscreve no plano da cultura, dos valores e do subconsciente, mais do 
que na consciência dos atores sociais. Estes, sendo embora dotados de raciona-
lidade e de consciência, essa racionalidade é limitada por uma complexidade 
de factores produzidos pelo sistemas de ação concreta onde se inserem, cujas 
relações de “poder paralelo” repousam mais nos “bastidores” da informalidade 
do que no “palco” das relações sociais. O ator e o sistema estão mutuamente 
imbricados. Não existe uma determinação de um sobre o outro, mas antes um 
processo dinâmico de recriação permanente e recíproco. Se as zonas de imprevi-
sibilidade e de incerteza refl etem o jogo de poderes entre ação e estrutura, entre 
o micro e o macro, é das conexões recíprocas que se estabelecem entre essas 
diversas instâncias que emergem as condições da ação coletiva. 
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Convém, pois, situar a génese da ação nas zonas mais recônditas da socie-
dade e não necessariamente nas instituições. Estas, agem, legitimam, norma-
lizam e consolidam os equilíbrios e consensos resultantes de negociações e 
confl itos – latentes ou manifestos – entre as forças no terreno. Daí que a capa-
cidade transformadora resida mais na fase de emergência e consolidação de um 
movimento do que quando este dá lugar a um novo enquadramento formal 
e institucional. Podemos pensar o próprio sindicalismo como o culminar de 
um longo processo em que essa dupla vertente (movimento/ instituição) desde 
sempre evidenciou as tensões entre duas lógicas tão contraditórias. Por outro 
lado, também no plano económico – sendo este indissociável da sociedade e da 
política, como bem têm evidenciado as novas correntes teóricas da economia 
política (Stiglitz, 2004; Louçã e Caldas, 2009; Reis, 2009) – poderemos iden-
tifi car o mesmo contraste entre racionalidade e identidade, ambas dimensões 
inerentes à atividade produtiva. 

Antes de continuar a refl exão sobre a precariedade, convirá situar, ainda 
que brevemente, as condições de emergência da classe operária inglesa do século 
XIX, tendo em vista recordar alguns dos principais traços do sindicalismo dessa 
época. Esta referência justifi ca -se, não para repetir aquilo que de há muito a 
história e as ciências sociais deram a conhecer, mas pela necessidade de ensaiar 
uma leitura mais atualizada do fenómeno, tendo em vista a análise prospec-
tiva das atuais modalidades de ação coletiva no campo laboral e sindical. Com 
efeito, mesmo quando o foco da análise se dirige à Europa, é necessário olhar 
o tempo presente identifi cando nele elementos suscetíveis de comparação com 
o período de emergência do moderno capitalismo industrial. Se é verdade que 
a história vivida não se pode apagar, também, como se sabe, o passado não se 
limita a uma acumulação de acontecimentos factuais. Compreender o passado 
é sempre um exercício de memória que se presta a sucessivas reinterpretações, 
sendo estas inevitavelmente condicionadas pela realidade presente. E sabemos 
bem o quanto as atuais tendências da sociedade capitalista nos têm obrigado 
a reler o passado e a questionar algumas das narrativas sobre o mesmo, até 
há pouco consideradas verdades inquestionáveis (Tilly, 1978; Skocpol, 1985; 
Savage, 2004). 

Os movimentos sociais constituem de facto experiências decisivas de ação 
(por vezes de grande impacto), na transformação social e política das socie-
dades, e o caso do movimento operário constituiu, na verdade, uma resposta 
às condições degradantes em que foi colocado o operariado enquanto nova 
classe assalariada nascida da Revolução Industrial. O movimento operário, por 
exemplo, emergiu, justamente, de um conjunto de convulsões que marcaram a 
Europa da era moderna, nas quais assumiu central importância a componente 
cultural e identitária. 

É claro que foram, em primeiro lugar, as duras condições socioeconómicas 
impostas pelo capitalismo selvagem que fi zeram emergir o operariado como 
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classe. Porém, o nascimento da working class em Inglaterra derivou não apenas 
da realidade económica strictu senso, antes forjou -se da fusão entre identidades 
comunitárias e identidades de classe, num quadro de relativa dispersão e sob 
a infl uência de ambientes culturais específi cos. Ou seja, a classe operária não 
surgiu, como por vezes se pensa, animada fundamentalmente por objectivos 
progressistas, revolucionários ou emancipatórios mas, em boa medida, a par-
tir de lutas desencadeadas em nome da defesa da comunidade e muitas vezes 
contra a inovação técnica, como foi o caso do movimento ludista (Thompson, 
1987; Savage, 2004). 

Um dos principais estudiosos dos movimentos sociais chamou a atenção 
de que nem a resistência dos trabalhadores à inovação e ao progresso técnico 
nem a dimensão meramente reivindicativa da acção sindical exprimem a exis-
tência de um movimento social. Para Alain Touraine, “não há movimento social 
enquanto os operários se opuserem à industrialização e partirem as máquinas 
ou resistirem às novas técnicas... Para que se torne movimento social é neces-
sário que fale em nome dos valores da sociedade industrial e se torne defensor 
dos mesmos contra os seus próprios adversários” (Touraine, 1994: 285). Assim, 
um movimento social só existe quando uma dada luta colectiva obedece aos 
princípios de (i) identidade: uma comunidade mobilizada e animada por um 
sentimento de pertença; (ii) oposição: a existência de um adversário comum, 
claramente identifi cado; (iii) totalidade: com objetivos sociais mais vastos e 
apoiado por um projeto cultural alternativo (Touraine, 1984; Dibben, 2004). 

Se o movimento operário pode ser considerado um movimento social de 
classe, isso signifi ca que, historicamente, a acção reivindicativa da classe traba-
lhadora é inseparável dos objectivos políticos de longo prazo que animaram as 
suas lutas. Acresce que o sindicalismo foi, desde sempre, pautado pela diversi-
dade das suas lógicas de actuação. O objectivo de conciliar a luta por melhorias 
salariais e de condições de trabalho com a missão de solidariedade internacio-
nalista só em certas circunstâncias históricas teve algum sucesso. A penetração 
da doutrina marxista nos meios operários, designadamente na sequência das 
Internacionais Operárias, contribuiu para desenvolver uma identidade colectiva 
– “de classe” –, que se propunha guiar os trabalhadores e a humanidade para 
uma sociedade liberta de injustiças: o socialismo. 

A velha palavra de ordem de fi nais do século XIX, “a empresa aos operá-
rios” exprimiu, desde cedo, essa utopia operária fundada na aspiração colectiva 
de pôr fi m à exploração e à dominação social. Mas, apesar de o velho slogan do 
Manifesto comunista ter tido efeitos positivos na consciência internacionalista 
da classe trabalhadora, a grande narrativa da classe operária não passou afi nal 
de uma mistifi cação. Se é verdade que em momentos extraordinários a classe 
operária (em concreto) se confundiu com a ideia de um hipersujeito e vanguarda 
da revolução socialista, também é verdade que entre o “nome” e a “coisa” 
nunca existiu uma real coincidência (Cabral, 1983). Entre a linguagem de classe 
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e o fenómeno em si interpôs -se a força doutrinária do próprio discurso, que se 
tornou factor de construção identitária ou, pelo menos, produtor de identifi -
cações colectivas que (objetivamente) mobilizaram milhões de trabalhadores 
(Jones, 1989; E.P. Thompson, 1987).

No entanto, não se deve daqui concluir que o sindicalismo de há duzentos 
anos foi caracterizado pelo monolitismo. Pelo contrário, como acima se assina-
lou, desde sempre foi marcado pela dispersão e pluralidade de lógicas de ação, 
de formas organizativas e de referências ideológicas. Alguns teóricos clássicos 
do movimento sindical, como o casal S. & B. Webb (1976), acentuaram acima 
de tudo a vertente economicista e funcional dos sindicatos – o chamado “sindi-
calismo de mercado” –, que efectivamente deu lugar às modalidades mais cor-
porativas e institucionais do sindicalismo moderno, enquanto outras correntes 
colocam antes a ênfase na ideia do sindicalismo como movimento social, que 
assenta na conjugação de aspetos como a defesa da democracia direta, o auto-
-empoderamento e a consciencialização perante os problemas mais amplos da 
classe. 

O sindicalismo de movimento pode, assim, defi nir -se pelos seguintes tra-
ços: i) a afi rmação de identidades e interesses colectivos dos trabalhadores; 
ii) a tensão entre a defesa dos interesses da classe trabalhadora e as lutas 
mais gerais contra a opressão; iii) a prioridade dada à relação ‘normal’ de 
emprego caracterizada pelos contratos de emprego permanente, onde a activi-
dade grevista teve maior impacto; e, fi nalmente iv), a representação da classe 
trabalhadora no seu conjunto e a sua organização em bases nacionais e não 
internacionais (Melucci, 1996; Dibben, 2004). É claro que, mesmo entre os 
que se reclama de “sindicalismo combativo” ou “sindicalismo de classe” cons-
tantes polémicas e debates acompanharam a história da ação sindical. Por 
outro lado, foram constantes as disputas em torno das instâncias de fi liação, 
desde a interferência de forças partidárias às pressões institucionais de todos 
os tipos. A própria internacionalização do campo sindical foi desde há mais 
de duzentos anos pautada pela controvérsia como mostram os encontros das 
Internacionais Operárias, de fi nais desse século e que defi niram as principais 
divisões entre famílias ideológicas no campo da esquerda (social democracia, 
socialismo, comunismo, etc.). Acresce que tais divisões continuam presentes 
na atualidade, como prova o processo de criação e de fusão das centrais e 
federações sindicais na Europa e no Mundo (CESL, CSI, CSM, etc.). No caso 
português a própria CGTP -IN tem recusado, até agora, a adesão à recém 
criada CSI, devido em larga medida ao passado de estreita colaboração com a 
CSM (estrutura herdada do campo soviético), como recentemente foi revelado 
por um dos seus antigos dirigentes que entrou em ruptura com a orientação 
dominante (Lança, 2010). Além disso, também os impactos, quer das mudan-
ças conjunturais e estruturais, quer dos contextos locais, contribuíram para 
matizar a diversidade dos sindicatos.
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4. Trabalho precário
As profundas transformações que têm fustigado as relações laborais no contexto 
da globalização neoliberal não podem deixar de fazer sentir os seus impactos 
no campo laboral e, consequentemente, nas formas de organização e mobiliza-
ção sindical. A estagnação económica e o desequilíbrio orçamental de muitos 
Estados europeus conjugaram -se com as exigências de retorno ao velho mercan-
tilismo e todo o conjunto de pressões do capital fi nanceiro e da economia mone-
tária, que empurraram as principais economias europeias para uma crise sem 
precedentes, cuja saída está ainda por vislumbrar, mas com resultados desastro-
sos no mundo do trabalho (Castel, 1998; Antunes, 2006; Aubenas, 2010). 

Como assinalei atrás, o recuo do Estado social perante as exigências do 
capital especulativo arrastou consigo um preocupante declínio da classe média 
assalariada e empurrou amplos sectores da classe trabalhadora manual para 
as margens do sistema. As conquistas asseguradas pelo direito laboral e a con-
tratação coletiva entraram em regressão, a velha indústria entrou em colapso 
e as políticas educativas e de qualifi cação do emprego não conseguem travar a 
avalanche de medidas claramente regressivas, que os trabalhadores e os seus 
sindicatos são obrigados a aceitar.

Neste cenário, é urgente refl etir sobre as formas (velhas e novas) de 
denúncia e de ação coletiva, e tentar compreender qual poderá ser o papel dos 
sindicatos e dos novos movimentos de protesto laboral na travagem desta ten-
dência. Para compreender a complexidade do fenómeno social aqui em causa, 
induzido a partir do campo produtivo – mas que, obviamente, vai muito além 
de uma questão “laboral” –, vale a pena lembrar o caráter plural e hetero-
géneo do próprio sindicalismo. Muito embora as correntes e sensibilidades 
internas ao campo sindical sempre tenham sido múltiplas, convém não esque-
cer que foi sobretudo o “sindicalismo de movimento” que mais contribuiu 
para as grandes transformações ocorridas nas sociedades industriais moder-
nas (Dibben, 2004). 

Muitas das análises sociológicas centradas na questão das “políticas iden-
titárias” vêm desde os anos oitenta chamando a atenção para a ideia de que, 
para lá da grande narrativa “de classe” que o marxismo ajudou a disseminar 
pelo mundo, sempre pontifi cou uma enorme variedade de condições contextu-
ais, culturais e históricas que produziram subjetividades e identidades coletivas 
revestidas de forte potencial político e capacidade de ação. 

Desde a Inglaterra do século XIX até alguns contextos sociopolíticos mais 
recentes – por exemplo, o 25 de Abril de 1974 em Portugal, mas também outras 
ondas de protesto dos sectores mais jovens e dos trabalhadores precários, como 
os FERVE (Fartos d’Estes Recibos Verdes), o movimento MayDay, os Precários 
Infl exíveis (PI) ou os Intermitentes do Espetáculo –, a mobilização popular não 
se deveu apenas a motivações materiais e a razões económicas, mas foi em boa 
medida impulsionada por factores de natureza cultural e identitária. E estes são 
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sempre construídos a partir de estímulos discursivos dirigidos ao imaginário 
coletivo, em nome da “boa” comunidade, solidária e justa (seja ela o “povo”, 
a “classe operária”, o “socialismo” ou “o trabalho digno”), apelando a iden-
tifi cações estruturadas contra um adversário (ou inimigo de classe) conotado 
com agressões à dignidade, aos direitos humanos e sociais, à justiça social, etc. 
(Thompson, 1987; Savage, 2004). 

As atuais condições comunicacionais, inclusive as criadas pelos novos 
meios de comunicação digital, lado a lado com as crescentes difi culdades 
de mobilização do velho paradigma de organização sindical, encontram no 
terreno de precariedade e de vulnerabilidade em que se encontram os novos 
setores proletarizados do trabalho um território fértil de penetração e de 
infl uência, sobretudo junto dos setores mais jovens e qualifi cados da força 
de trabalho. 

Embora fosse precipitado, segundo a perspectiva que aqui se persegue, 
advogar a falência do sindicalismo – ou mesmo a sua incapacidade de respon-
der aos problemas laborais do presente – importa considerar a hipótese de que 
as novas dinâmicas associativas emergentes terão um efeito palpável nas atuais 
estruturas sindicais, seja porque podem, a prazo, vir a miná -las por dentro, seja 
porque podem oferecer -se como um potencial concorrente na mobilização dos 
setores mais precários.

Perante a disponibilização de novos dispositivos de informação e par-
ticipação, dotados, aliás, de contornos mediáticos e simbólicos capazes de 
minimizar o risco de exposição do trabalhador (como ocorre com o ativista 
sindical tradicional) é hoje possível estruturar formas de intervenção socio-
política de novo tipo, criando redes ou cadeias de denúncia e contestação – a 
partir de modalidades de construção fi ccionada da identidade colectiva, como, 
por exemplo, as chamadas cyber -identidades – passíveis de promover com 
sucesso a emergência de novos sujeitos de protesto e de contestação ativa. 
Muitas revoluções e protestos sociais ao longo da história começaram por 
movimentos de carácter disperso e espontâneo baseados nesse tipo de elemen-
tos (Skocpol, 1985).

Por outro lado, sabe -se como, à medida que os movimentos se vão expan-
dindo e ganhando força, à medida que se afi rmam as suas lideranças, à medida 
que se estruturam as suas bases organizativas e orientações ideológicas, tende 
do mesmo passo a reforçar -se a componente formal e, por isso, as conquistas 
alcançadas pelos movimentos sociais caminham geralmente de par com o apa-
gamento das suas lutas. 

Ora, no caso dos sindicatos – em especial o velho sindicalismo operário –, 
sujeitos de tão diversas e profundas transformações sociais, eles foram (em par-
ticular no caso europeu) cooptados ao longo da segunda metade do século XX, 
revertendo -se a mobilização combativa em crescente institucionalização, buro-
cratização. Paradoxalmente ou não, o certo é que a elevação a “parceiros de 
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diálogo” se foi aos poucos traduzindo na crescente fragilização (tanto no que 
se refere à capacidade de acção coletiva quanto no que concerne aos níveis de 
fi liação das suas bases). 

No período mais recente, é sobretudo a multiplicação das formas de pres-
tação de serviços e de condições de trabalho de características precárias que 
vêm acentuando a dependência e a fragilidade do sindicalismo e dos trabalha-
dores, em especial os segmentos mais jovens e menos qualifi cados (Beck, 2000; 
Paugam, 2000). Todavia, os problemas por que vêm passando os sindicatos 
nas últimas três ou quatro décadas devem -se também a responsabilidades que 
lhes são próprias. A questão da democracia interna, a resistência à renovação 
das lideranças e as difi culdades de manterem uma permanente ligação às bases 
– nomeadamente aos sectores mais frágeis, como os jovens, as mulheres, os imi-
grantes, e mesmo os desempregados ou em regimes de trabalho com os falsos 
recibos verdes – constituem alguns dos obstáculos que se colocaram à revitali-
zação do sindicalismo. 

Nos últimos anos, com o triunfo do neoliberalismo, os sindicatos 
tornaram -se ostensivamente alvo de sucessivos ataques por parte do poder 
económico e político (inclusive mesmo os governos socialistas e sociais demo-
cratas da Europa) e criou -se na esfera pública um estigma anti -sindical. Por 
isso, o sindicalismo se queixou, com razão, de se pretender o regresso aos 
tempos “satânicos” de Marx. É isso que tem vindo a ser promovido pelo capi-
talismo de hoje numa escala global, e cujas principais vítimas se localizam no 
hemisfério Sul e no continente asiático. As pressões do mercado e da economia 
global deixaram aos sindicatos uma estreita margem de manobra. 

Com a intensifi cação da crise, o aumento do desemprego e a reestrutura-
ção da Administração Pública – leia -se fl exibilização dos despedimentos, apo-
sentação compulsiva e privatização –, cujo impacto mais visível se fez sentir, 
no caso português, em sectores como a educação e a saúde, nos últimos anos 
o sindicalismo tradicional voltou a assumir maior protagonismo, promovendo 
diversas passeatas e contestando ativamente muitas das políticas públicas 
naqueles domínios3. Em alguns dos momentos mais “quentes” da contestação 
sociolaboral foram novamente as estruturais tradicionais do sindicalismo por-
tuguês (com maior destaque para a CGTP) que dominaram a ação colectiva. 
Mas, como se pode facilmente compreender com a descrição de alguns dos 
principais movimentos e associações vocacionadas para o combate à precarie-
dade no trabalho (adiante apresentadas), esses momentos de maior crispação 

3  Tendo, em alguns casos, contribuído fortemente para mudanças políticas, como aconteceu com a substi-
tuição da ex -ministra da educação Maria de Lurdes Rodrigues, que no segundo governo Sócrates cedeu o 
lugar a Isabel Alçada, personifi cando um estilo e uma postura completamente diferentes da anterior minis-
tra que tinha sido um constante foco de polémica e de protesto por parte dos sindicatos deste sector. O que 
de resto também já acontecera, anos antes, com o antigo ministro da Saúde (Correia de Campos), embora 
neste caso contassem sobretudo os protestos das populações locais onde as infraestruturas como serviços 
de urgência e outras unidades de saúde de cidades do interior estavam a ser ameaçadas de encerramento.

Configuracoes 9.indb   92Configuracoes 9.indb   92 09-05-2013   16:39:1109-05-2013   16:39:11



93Precariedade, sindicalismo e acção coletiva

contra o poder instituído (nomeadamente na área da educação), como as gran-
des manifestações de professores, mobilizaram conjuntamente as velhas e as 
novas estruturas e associações do campo laboral.

No entanto, é necessário não esquecer que o esforço de actualização por 
parte das estruturas sindicais tem sido diminuto e insufi ciente para responder 
aos problemas do mundo laboral. Nas últimas décadas, enquanto a econo-
mia e os mercados deixaram de estar confi nados a fronteiras, o movimento 
sindical revelou grandes difi culdades em agir para lá do âmbito nacional (e 
muitas vezes sectorial). A globalização revelou -se contraditória e gerou efeitos 
paradoxais, justapondo lógicas globais e locais. Expressão dessas contradições 
foi a onda de movimentos sociais da viragem do século que se reclamaram de 
“alter -globalização”. Os repetidos protestos desencadeados desde a cimeira da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) em Seattle , em 1999, que culmi-
naram com os encontros do Fórum Social Mundial, em Porto Alegre e noutras 
cidades, os protestos da juventude francesa em 2005, da Grécia em 2008, ou 
mesmo as acções do movimento MayDay e dos FERVE, em Portugal, revelaram 
alguns aspectos inovadores e as potencialidades que podem retirar -se das novas 
redes do ciberactivismo que eles protagonizam (Estanque, 2009). 

Fica, portanto, claro que as transformações sociais das últimas décadas e 
seus impactos no plano do emprego introduziram um maior grau de comple-
xidade na esfera produtiva e acrescentaram difi culdades à organização sindi-
cal. Olhando para os contornos da confl itualidade ou para as atuais condições 
de negociação, facilmente se constata que o poder patronal tem procurado 
aproveitar -se da situação de crise para impor mais e mais reformas de viés libe-
ral. O emprego criado e os novos contingentes de jovens universitários que 
entram no mercado de trabalho ocorrem em condições de extrema precariedade 
(Antunes, 2006). 

Vem a propósito recordar que a precariedade laboral se assume no caso 
português sob duas modalidades principais. Os contratos a prazo (ou a termo 
certo) e a fórmula dos “Recibos verdes” – forma que foi popularizada para defi -
nir as situações de prestação de trabalho independente –, que abaixo será abor-
dada. Quanto aos contratos a prazo, Portugal tem atualmente a terceira maior 
taxa da UE a 27 (com 22%), a seguir à Polónia (25,4%) e à Espanha (25,4%). 
Para agravar essa situação, sabe -se que nas camadas etárias mais jovens (até 
aos 24 anos) mais de metade trabalha sob condições precárias, além de que são 
também eles os mais afectados pelo desemprego (Eurostat, 2010). Estes dados 
vêm reiterar a indicação de um estudo recente do Banco de Portugal, que já 
tinha concluído que, em cada dez empregos criados, nove são precários e raras 
vezes se convertem em permanentes. 
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5. Novos atores sociolaborais4

5.1. FERVE – Fartos d’Estes Recibos Verdes. 
O FERVE foi fundado em Março de 2007. Surgiu no Porto, mas a sua acção 
nunca se circunscreveu apenas a esta cidade. Defi ne -se como um grupo de tra-
balho cuja ação se desdobra em duas vertentes: a primeira é a criação de um 
espaço de partilha e de denúncia de situações de trabalho que confi gurem a uti-
lização indevida de «Recibos verdes»5, acabando dessa forma com o isolamento 
a que estes trabalhadores se encontram votados. A segunda é a promoção de um 
debate alargado acerca do trabalho precário de forma a retirá -la da invisibili-
dade, inserindo -a no discurso social, político e mediático. Em traços gerais, este 
movimento pretendeu chamar a atenção para combater o carácter permanente 
dos “falsos recibos verdes” que, originalmente, eram vocacionados para a pres-
tação de serviços (portanto, ocasionais ou de duração limitada) e dirigidos a tra-
balhadores autónomos (que não obedecem a hierarquias, estabelecem o próprio 
horário e possuem local de trabalho próprio) e, em particular, aos profi ssionais 
liberais. Consciencializar os trabalhadores de que se encontram submetidos a 
uma situação irregular e são alvo de “chantagem” com base na grave situa-
ção económica do país foi um dos principais objectivos que esteve na base das 
suas acções. Pretendeu -se unir diversos segmentos da força de trabalho numa 
“plataforma de luta alargada e unida na defesa dos direitos laborais” contra a 
passividade e conivência do Estado com esta situação e a impunidade daqueles 
que constantemente subvertem as regras. Embora os objectivos iniciais fossem 
modestos, o seu percurso, e a visibilidade que o grupo adquiriu, nomeadamente 
através da atenção que mereceram da parte dos grandes meios de comunicação 
de massas, ultrapassou em larga medida as expectativas colocadas pelos seus 
criadores.

O funcionamento deste movimento constitui um exemplo típico do cha-
mado “ciberativismo”. Os primeiros passos que deram foram a construção de 
um blogue e de um endereço de correio electrónico (cuja lista de contactos tem 
vindo a crescer signifi cativamente) com o objectivo de proporcionar a partilha 

4  Este tópico foi elaborado a partir de um Dossiê de autoria de Dora Fonseca (2010). Além dos grupos 
aqui referidos foram ainda identifi cados neste documento mais algumas estruturas com características 
semelhantes, tais como: Plataforma dos Intermitentes do Espectáculo e do Audiovisual (PIEA); APRE! 
(Activistas Precários); Maldita Arquitectura.
5  Desde o início dos anos oitenta foi regulamentado o estatuto do “Trabalhador independente”, que, 
como o nome indica, se refere a um “recibo” (devidamente registrado nas fi nanças). Embora o regime 
de recibo verde fosse concebido para trabalhos pontuais, em Portugal começou a generalizar -se o recurso 
a esse tipo de prestação, desde os anos 80, como forma de contornar o direito do trabalho e facilitar o 
despedimento. Daí surgiram os chamados “falsos recibos verdes”, isto é, situações em que o mesmo tra-
balhador permanecia trabalhando para a mesma entidade (e poupando os encargos às empresas) durante 
anos. Formalmente essa situação ilegal verifi ca -se sempre que o trabalhador obedece a uma hierarquia 
dentro da empresa, cumpre um horário de trabalho por esta estipulado, exerce a atividade nas instalações 
da empresa e usa as ferramentas de trabalho fornecidas pela mesma. Este expediente, juntamente com os 
contratos a prazo, contribuiu para aumentar o volume de assalariados em situação de trabalho precário. 
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de experiências na primeira pessoa, tendo recentemente aderido ao Facebook, 
o que lhes permite a divulgação de informação e iniciativas, e obter respostas 
em tempo real. O blogue6 é a sua interface principal e, juntamente com a lista 
de contactos, tem revelado ser uma ferramenta fundamental para a mobilização 
em momentos chave do seu percurso7. Uma das suas grandes vantagens é a de 
permitir a partilha de experiências na primeira pessoa (com a possibilidade de 
manter o anonimato), ao mesmo tempo que contribui para a construção de um 
espírito de grupo. A leitura dos testemunhos e relatos publicados permitem uma 
identifi cação em torno do seu principal traço de união: o vínculo contratual 
precário. Mesmo não existindo uma partilha directa de experiência profi ssional, 
esta permuta cruzada de vivências ajuda sem dúvida à consciencialização indi-
vidual e colectiva acerca da realidade profi ssional em que se encontram inseri-
dos. Este tipo de expedientes, apesar de ocorrerem numa zona por assim dizer 
“privada”, ou de construção de subjectividades fi ctícias, mais até do que através 
da via presencial, contribuem para que a opinião individual ganhe solidez. Se 
é verdade que não é na intimidade de cada um que se forjam as revoluções, 
o certo é que, no século XXI, a revolução digital permite que, no silêncio do 
quarto de cada um, todas as inibições, complexos e estigmas sejam esbatidos. E 
é isso que estimula as pulsões de liberdade e de partilha que irradiam através do 
ciberespaço. Assim, a identifi cação com o grupo atenua o sentimento de isola-
mento do trabalhador e estimula a tomada de consciência de que ele não é um 
caso isolado, antes se insere num quadro mais alargado de ilegalidade e injustiça 
social. Trata -se de uma espécie de identidade fi ccionada e “hiperreal”, que pode 
ter consequências práticas inquestionáveis e um forte impacto sociopolítico na 
esfera politica (Ribeiro, 2000; Waterman, 2002). 

A relação que o movimento mantém com os media foi e é muito importante. 
Aquando da sua fundação, o FERVE enviou um comunicado para a Agência 
Lusa que motivou reacções imediatas, entre as quais o contacto da RTP para 
a realização de uma reportagem sobre a matéria. A reacção da comunicação 
social foi surpreendente e rapidamente passaram de um cenário de não reco-
nhecimento (em que eram questionados sobre a seriedade do movimento) para 
uma atitude de respeito pela actividade desenvolvida. Com regularidade passou 
a ser solicitada a sua cooperação para a realização de reportagens e artigos 
sobre precariedade laboral por parte da comunicação social nacional e também 
internacional. Esta cooperação com a imprensa e o audiovisual tem -se reve-

6 http://fartosdestesrecibosverdes.blogspot.com 
7  São destacados dois momentos em que estas ferramentas foram essenciais: a petição para ser entregue na 
Assembleia da República, solicitando a neutralização dos “falsos” recibos verdes, foi fundamentalmente 
divulgada através do blogue e da lista de contactos, podia ser descarregada a partir destes, impressa e pos-
teriormente enviada para um apartado criado para o efeito ou então subscrita online (dessa forma foram 
conseguidas 5257 assinaturas válidas); na sequência das multas emitidas em Dezembro de 2008 pelo 
MFAP (Ministério das Finanças e Administração Pública), a posição do FERVE e a divulgação que fez da 
matéria através destes dois meios esteve na origem de uma onda de protestos que levou o Governo a recuar 
(as multas foram anuladas e o prazo da entrega do anexo em falta da referida declaração foi alargado).
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lado extremamente importante para a missão de dar visibilidade à realidade dos 
“falsos” recibos verdes. Como já mostraram os movimentos estudantis como 
o maio de 68, a comunicação social é uma das maiores “armas politicas” do 
nosso tempo, e saber usá -la é uma preocupação que acompanha as iniciativas 
do FERVE, pois, através desses meios, o poder político, as instituições públi-
cas ou mesmo as empresas são muitas vezes pressionados e obrigados a recuar 
nas suas posições. As peças televisivas e reportagens em que a porta -voz do 
movimento é entrevistada são cada vez mais frequentes, o que é ilustrativo da 
projecção que adquiriram.

O FERVE marcou presença no Protesto Geral de 29 de Maio de 2010 convo-
cado pela CGTP. Na sequência do Plenário Nacional de Sindicatos a 15 de Maio 
foi anunciada a realização de uma Grande Manifestação Nacional no dia 29 de 
Maio em Lisboa, que pretendeu, simultaneamente, ser e construir um momento 
alto da contestação às políticas introduzidas pelo governo e consideradas injustas 
e violentas, e exigir um novo rumo para o país em que os trabalhadores estejam 
no centro das prioridades bem como da acção política. O acontecimento foi assi-
nalado pela presença plural de inúmeras organizações da sociedade civil, desde 
partidos políticos, sindicatos a outros movimentos de cariz mais informal.

5.2. O MayDay
O MayDay pretende promover a consagração do dia 1 de maio como um dia de 
acção contra a precariedade laboral. Tal como o indica o signifi cado da expres-
são (pedido de socorro, de ajuda, ou, mais concretamente, é a formulação de 
um pedido internacional de ajuda face aos efeitos da globalização neoliberal), 
tem por objectivo chamar a atenção para esta questão e expressar o desconten-
tamento de todos aqueles que se sentem afectados pelas situações de precarie-
dade tais como a imigração ilegal, o trabalho em regime clandestino, o tráfi co 
internacional de mão -de -obra, etc., cujo impacto e denúncias se vêm repetindo 
no território europeu. Celebra -se no dia 1 de maio e é promovido na tentativa 
de actualizar o Dia do Trabalhador. 

Os protestos promovidos por este movimento são sobretudo dirigidos ao 
poder político, que acusam de uma atitude passiva e permissiva perante estes pro-
blemas, e resulta do ativismo de uma rede de grupos feministas, anti -capitalistas 
e contra a precariedade laboral que se vem expandindo na Europa. Para além dos 
movimentos que se encontram na base do processo, o MayDay acolhe a partici-
pação de todos aqueles que quiserem dar um contributo, reunindo um conjunto 
de pessoas bastante heterogéneo8. A criação desta rede transeuropeia encontra -se 

8  Os grupos que fazem parte da rede EuroMayDay encontram -se disseminados por toda a Europa e 
estão presentes nas seguintes cidades: Amesterdão, Barcelona, Berlim, Bremen, Copenhaga, Den Bosch, 
Estocolmo, Genebra, Gent, Gornja Radgona, Hamburgo, Hanau, Helsínquia, L’Aquila, León, Liége, 
Lisboa, Londres, Ljubljana, Málaga, Maribor, Marselha, Milão, Nápoles, Palermo, Porto, Sevilha, 
Terrassa, Tubingen, Viena e Zurique. A partir de 2006, a rede estendeu -se para além do território europeu 
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profundamente enraizada na acção dos movimentos anti -globalização, e baseia-
-se na ideia de que a luta anti -capitalista deve ultrapassar o âmbito restrito do 
sindicalismo e da luta pelos direitos dos trabalhadores, abrangendo outras ques-
tões que se prendem com a “mercantilização da vida”. 

O MayDay não se restringe, porém, à participação na parada no dia 1 de 
maio em cada ano. É, simultaneamente, um ponto de encontro e de partida. 
Não se trata de um acontecimento por si só, mas antes de um processo de mobi-
lização contínuo que, de ano para ano, se expande e diversifi ca. Este processo, 
que culmina na realização da parada, desenrola -se durante os meses que a ante-
cedem (normalmente inicia -se em Fevereiro), envolve a realização de acções de 
divulgação – debates, demonstrações públicas criativas, distribuição de fl yers, 
venda de artigos de propaganda para angariar fundos, etc. – e a realização de 
assembleias de carácter público em que, em conjunto, são tomadas todas as 
decisões relativas às acções e ao curso que o processo de mobilização segue. O 
ciberactivismo é, também neste caso, um elemento fundamental à dinâmica e 
à forma como se processa a mobilização, já que envolve milhares de pessoas 
em diferentes cidades de diversos países. Sem a utilização em massa das novas 
tecnologias de informação seria praticamente impossível sincronizar as acções 
dos diferentes grupos envolvidos. 

A primeira parada MayDay ocorreu em Milão em 2001, estendeu -se a 
Barcelona em 2004 e a várias cidades por toda a Europa em 2005, formando -se 
a partir desse momento a rede EuroMayDay. Estima -se que o número de parti-
cipantes aumentou de 5.000 pessoas em Milão em 2001 para 50.000 em 2003, e 
100.000 em 2004 (Milão e Barcelona juntos). Em 2005, cerca de 200.000 pessoas 
participaram em manifestações e acções EuroMayDay, principalmente na Europa 
Ocidental. Em 2006, apesar de alguns grupos terem desistido do processo, o 
número de cidades participantes cresceu ao ponto de as paradas MayDay envolve-
rem cerca de 300.000 pessoas no conjunto das vinte cidades Europeias aderentes. 

A criação do MayDay surgiu na sequência do Movimento Anti -Globalização, 
que consideraram a insufi ciência do Fórum Social Europeu. As suas acções, na ver-
tente específi ca de combate à precariedade, remontam a 2000 e têm como marco 
as greves dos trabalhadores part -time da Pizza Hut e do McDonald’s que ocorre-
ram no Inverno desse ano. Estas mobilizações deram origem à primeira rede direc-
cionada para o combate à precariedade em solo europeu – a Stop Précarité. Esta 
tem ligações com a AC! (Agir contre le Chômage), CGT (Confédération Général 
du Travail), SUD, CNT (Confederación Nacional del Trabajo), Trotskystes e com 
outros elementos da esquerda radical francesa. Apesar desse momento “funda-
dor”, as suas raízes podem ser seguidas até ao fi nal dos anos 1990, altura em que 
começam a ser organizadas as Marchas Europeias contra o desemprego, a pre-
cariedade e as exclusões (Marches européennes contre le chômage, la précarité 

e passou a marcar presença em Tóquio (a primeira cidade “extra -europeia”), Fuchu, Fukuoka, Quioto, 
Machida, Sapporo, Sendai, Toronto e Tsukuba. 

Configuracoes 9.indb   97Configuracoes 9.indb   97 09-05-2013   16:39:1109-05-2013   16:39:11



Elísio Estanque98

et les exclusions). Tratou -se de uma plataforma de associações que fundaram 
uma rede europeia que procurou resistir à tendências dominantes e lançar uma 
contra -ofensiva aos avanços do neoliberalismo. Como resultado, em 1997 foi 
organizada a primeira marcha, que juntou 500 pessoas em Amesterdão numa 
manifestação por um Tratado da União Europeia mais justo que o Tratado de 
Amesterdão. 

A partir desse momento sucedem -se as manifestações nas grandes cidades 
europeias, normalmente por altura das edições do Fórum Social Europeu, em 
que as reivindicações feitas giram em torno de uma Europa Social mais justa. 
Para além dos referidos, outros movimentos têm desempenhado um papel cen-
tral na organização do MayDay a nível europeu. Destacam -se os Intermittents 
(França) e os Chainworkers (Itália). Ambos apresentam grandes semelhanças 
com movimentos que operam em Portugal, podendo por isso falar -se da exis-
tência de um “embrião” de acção colectiva comum.

5.3. Precários Inflexíveis (PI)
Os Precários Infl exíveis (PI) surgiram na sequência da primeira experiência do 
MayDay em Lisboa, em 2007. Do colectivo que se juntou com o objectivo de 
mobilizar os trabalhadores precários nasceram os PI. A sua constituição serve o 
objectivo de dar continuidade ao trabalho realizado no âmbito do MayDay em 
2007 e pretendeu dar resposta ao vazio existente no que diz respeito a grupos 
que se propusessem suscitar a discussão em torno da precariedade e a empreen-
der acções para combatê -la. Propunham -se a “trilhar” um caminho semelhante 
ao FERVE (que os precedeu em escassos meses), optando, no entanto, por 
um enfoque mais alargado e voltado para as múltiplas faces da precariedade. 
Actuam preferencialmente na região de Lisboa, muito embora participem em 
iniciativas por todo o país.

Mais uma vez, as plataformas e redes informáticas presidiram ao nascimento 
deste movimento. O blogue dos PI9 foi o primeiro ponto de contacto com a socie-
dade civil e desempenha um papel central na dinamização de todas as suas acções. 
Ficou online em 18 de Julho de 2007 e no primeiro post o Manifesto Precário10 
defi nem -se como “precários no emprego e na vida”, denunciam a presença da 
precariedade em todos os sectores – desde o privado à administração pública – e 
a invisibilidade a que se encontram votados. Segundo o texto inicial, pretendem 
“reinventar a luta”, o que signifi ca que na génese da sua formação está o facto 
de as formas tradicionais (referindo -se às estratégias sindicais) carecerem de ade-
quação ao contexto actual. As palavras de ordem são apelativas e reveladoras da 

9  http://www.precariosinfl exiveis.org/
10  É um manifesto de apelo à acção, de forma a quebrar o silêncio sobre a questão e para que sejam toma-
das medidas concretas. É dirigido a todos aqueles que de alguma forma vêem a sua vida ser afectada pela 
precariedade laboral.
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sua determinação para combaterem a situação – “precários sim, mas infl exíveis”. 
Também este grupo segue tendências de grupos europeus, orientados para exaltar 
as experiências de auto -organização de trabalhadores. A sua motivação advém do 
sentimento de marginalização decorrente das políticas governamentais que, em 
nome da modernização e enquanto medidas para fazer face à grave crise econó-
mica em curso, conduzem ao agravamento da precarização do trabalho.

À semelhança do que acontece com os FERVE, as acções iniciais dos PI 
centram -se quase exclusivamente na divulgação e denúncia de situações de 
injustiça social e de ilegalidade. Os conteúdos presentes no blogue variam entre 
a publicação de informação divulgada nos órgãos de comunicação social (notí-
cias de jornais, peças televisivas e reportagens transmitidas nas rádios), teste-
munhos de “vidas precárias”, artigos de opinião escritos por cidadãos comuns 
e vídeos que registam as acções do movimento. A inclusão de posts com vídeos 
de acções na estrutura do blogue é uma estratégia destinada a mobilizar pessoas 
externas ao movimento. Todas as convocatórias para assembleias e para a rea-
lização de acções públicas são também publicadas no blogue de forma a obter 
uma divulgação mais ampla e a captar novos participantes. 

Os PI empreendem com grande regularidade acções “de rua” e o contacto 
“cara a cara” é visto como essencial. Consideram que a dimensão do contacto 
directo não deve ser menosprezada apesar da internet constituir uma ferramenta 
fundamental para a sua estratégia. A facilidade em realizarem “acções de rua” 
prende -se com a existência de um “núcleo duro” que se tem mantido estável 
desde a sua formação.

6. Conclusão: sindicatos versus movimentos
Apesar do sindicalismo apenas tímida e pontualmente se ter envolvido em ini-
ciativas conjuntas com estes grupos, o actual contexto apresenta -se propício 
a novos desafi os, quer para o (velho) movimento sindical quer para os novos 
movimentos sociais. Diversos autores e académicos têm realçado a necessidade 
de se criarem novas alianças e dinâmicas internacionalistas, como condição 
para revitalizar o sindicalismo perante as preocupantes desigualdades e injus-
tiças que se acentuam em todos os continentes, alegando que a globalização 
do capital exige respostas igualmente globalizadas ou transnacionais por parte 
das suas vítimas, isto é, os sectores mais dependentes e precários que as frac-
ções emergentes da (nova) classe capitalista transnacional produzem, como se 
fossem “detritos” da (boa) globalização ou da “nova economia” (Sklair, 2001; 
Waterman, 2002; Estanque, 2007). 

Embora as situações de precariedade remetam cada vez mais para proble-
mas de contornos semelhantes à condição de hiperexploração do proletariado 
da era da Revolução Industrial, é pouco provável que o movimento sindical (tal 
como o conhecemos na Europa) consiga, por sua própria iniciativa, adaptar -se 
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ao tempo presente e acompanhar as novas tendências de contestação dinamiza-
das pelos grupos e movimentos que aqui foram referidos.

A ausência de uma doutrina congregadora e de uma “utopia realista” ou 
“plausível” (como foi o socialismo até às primeiras décadas do século XX), 
aliada à perda de credibilidade do marxismo como ideologia revolucionária 
(perante o drástico falhanço do modelo soviético), deixaram “órfãos” mui-
tos dos dirigentes do sindicalismo e do campo da esquerda, enquanto outros 
foram abertamente “canibalizados” pelo sistema e aderiram a ele, com maior 
ou menor entusiasmo. 

As actuais redes de activismo transnacional só poderão fortalecer -se em 
aliança com um sindicalismo de novo tipo – um sindicalismo de movimento 
social global – orientado para a intervenção cidadã, que se estenda para além da 
esfera laboral; que passe das solidariedades nacionais para as transnacionais, de 
dentro para fora, dos países avançados para os países pobres; que não abdique 
da defesa dos valores democráticos, mas em que estes se alarguem à democracia 
participativa (nas empresas, escolas, cidades, comunidades, etc); que coloque as 
questões ambientais e a defesa dos consumidores, dos saberes e tradições cul-
turais locais no centro das suas lutas e negociações; que resista ao capitalismo 
destrutivo através de um maior controlo do processo produtivo, dos circuitos 
de comercialização, dos investimentos e da inovação tecnológica; que negoceie 
e “imponha” as suas propostas no campo das políticas de formação e qualifi -
cação profi ssional; que pense os problemas laborais no quadro mais vasto da 
sociedade, da cultura ao consumo, do trabalho ao lazer, da empresa à família, 
do local ao global; que recoloque o trabalho – com todas as suas metamorfoses 
– no centro de um novo “contrato social” ou no ponto de partida para novas 
ações emancipatórias (Estanque, 2004 e 2009; Antunes, 2006). 

Na verdade, esse é o tipo de sindicalismo que ainda não temos. Ele pres-
supõe uma estratégia ambiciosa que rompa com a prática de acomodação ao 
funcionamento burocrático em que o velho modelo sindical se deixou enredar. 
Tal combate exigiria uma refl exão mais profunda e uma atitude auto -crítica da 
parte das actuais lideranças e quadros sindicais. A questão é saber se os diri-
gentes formados no velho modelo nacional -industrial – sobretudo aqueles que 
devem mais obediência ao comité central de um partido do que aos trabalhado-
res que representam –, poderão vir a responder positivamente a estes desafi os, 
abrindo espaço a uma verdadeira renovação, ou se deixarão defi nhar num sin-
dicalismo já em acelerado processo de descredibilização.

Procurou -se com este texto estabelecer uma conexão entre o crescimento 
da precariedade e a fragmentação do trabalho, por um lado, e o surgimento de 
novos sinais de resposta e de rebeldia perante tais tendências. Por sua vez, as 
mutações no campo laboral revestem -se de profundas consequências no campo 
sindical, colocando os velhos sindicatos frente a frente com uma realidade que 
lhes exige capacidade inventiva e renovadora. 
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A discussão que aqui se procurou desenvolver pressupõe a existência de 
uma estreita ligação entre o lado informal do trabalho e da economia e as con-
dições com que os trabalhadores e suas formas de organização conseguem (ou 
não) responder coletivamente às difi culdades de uma classe que, além de frag-
mentada e em recuo, sofre agora com a intensifi cação da sua dependência. Na 
verdade, o trabalhador precário não apenas continua a ser o elo dependente e 
incapaz de negociar individualmente os seus direitos – pelo menos os seu seg-
mentos mais precários – como é nas atuais condições colocado nos subterrâneos 
da informalidade e da ilegalidade. Além de oprimido e explorado, o trabalhador 
perdeu a sua voz e a sua visibilidade enquanto classe. Teremos de aguardar para 
saber se será capaz de voltar a erguer -se contra as novas injustiças.
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“Estou aqui por recear o meu futuro”
Juventude, precariedade e protesto
José Soeiro

Resumo
Os processos de precarização do trabalho são um elemento fundamental da 
“grande transformação” em curso no regime do capitalismo (Castel, 2009). 
Em Portugal, esses processos assumem características particulares e têm uma 
incidência forte na juventude. A inserção laboral dos jovens caracteriza -se por 
ser longa, penosa e complexa, confi gurando a emergência de uma “geração 
low cost”. Estas mudanças criam também novos segmentos de classe e uma 
juventude crescentemente escolarizada, cujo abismo entre expectativas e opor-
tunidades pode ser gerador de ressentimento e revolta. Tomando como pretexto 
o protesto da “Geração à Rasca”, este artigo pretende avançar elementos para 
compreender o fenómeno.

Palavras -chave: precarização, trabalho, juventude, ação colectiva

1. O arrepio Deolinda e a “geração perdida”
No dia 23 de Janeiro de 2011, no Coliseu do Porto, o grupo musical português 
Deolinda1 apresentava, no fi nal de um concerto que havia enchido a sala, um 
tema novo que de imediato provocou uma reação emocionada e entusiástica 
do público: “Parva que Sou”. Nos dias que se seguiram, o vídeo dessa música2, 
colocado no youtube por uma das pessoas que assistiu ao espetáculo, atingiu 

1  Os Deolinda são um projeto musical português, nascido em 2006, com três álbuns editados até ao 
presente. O segundo disco do grupo, intitulado “Dois Selos e Um Carimbo”, cujo single de apresentação, 
tendo por tema “Um Contra o Outro”, gozou de um enorme sucesso. Com “Parva Que Sou”, a música 
dos Deolinda ganhou um inesperado protagonismo não apenas na cena musical mas também no campo 
social e político.
2  Disponível em www.youtube.com/watch?v=f8lo82tXbWU&feature=player_embedded

* Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra/CES (ziro_s@yahoo.com)
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dezenas de milhar de visualizações. Transformando -se num fenómeno viral, 
a canção, partilhada incessantemente nas redes sociais, provocou um debate 
público intenso sobre o emprego dos jovens, a generalização da condição precá-
ria e os contornos da vivência juvenil no nosso país. “Parva que Sou” inspirou 
ainda a convocação de uma manifestação “laica, apartidária e pacífi ca”, organi-
zada a partir de um evento de Facebook, criado por quatro jovens que pareciam 
personifi car a situação descrita pela música. Esse protesto viria a acontecer em 
mais de uma dezena de cidades, juntando cerca de 300 mil pessoas em Lisboa e 
80 mil no Porto, segundo os organizadores.

Cerca de um mês antes do concerto do Coliseu, num outro ponto do mundo, 
um jovem trabalhador precário, Mohamed Bouazizi, vendedor ambulante de 26 
anos, ateava fogo a si próprio em desespero. Depois de não conseguir licença 
para trabalhar na rua e de, em função disso, ser assediado pelas autoridades 
tunisinas, a quem não conseguia continuar a pagar os subornos, acabou por ter 
a sua mercadoria e a sua balança confi scadas. O fogo não o matou nesse dia e o 
seu exemplo, que se tornou notícia, inspirou protestos e outras ações idênticas 
na Tunísia. Bouazizi acabaria por morrer a 4 de Janeiro – mas o regime de Ben 
Ali tinha também os dias contados.

Entre o concerto do Coliseu e o protesto da Geração à Rasca3, que aconte-
ceu a 12 de Março, houve um outro acontecimento que se difundiu pelo mundo 
árabe e pela Europa. As imagens do protesto dos egípcios contra a ditadura, 
muitos deles jovens e insatisfeitos não apenas com a repressão mas com o desem-
prego e a precariedade no seu país, correram mundo. Esse movimento, aparen-
temente espontâneo, aparentemente sem partidos ou sindicatos por detrás, seria 
o prelúdio da uma revolução cujos resultados ainda não são evidentes e cujos 
impactos ultrapassaram em muito o Egito4. 

Menos de dois meses depois da primeira ocupação da praça Tahrir, teve 
lugar em Portugal uma das maiores manifestações da nossa história recente, a 
da “Geração à Rasca”. A precariedade dos jovens, mas também as críticas às 
instituições políticas e económicas, ocuparam nesse dia a rua e foram objeto 
de debate e de confronto entre discursos, representações e leituras da realidade 
contrastantes. O restante período do ano de 2011 foi rico em mobilizações 
sociais que “partiram à reconquista do espaço público, mediático e político” 

3  A manifestação da “Geração à Rasca” foi um protesto que teve lugar no dia 12 de março de 2011, 
iniciado por quatro jovens – Alexandre Carvalho, António Frazão, João Labrincha e Paula Gil – através 
de um evento do Facebook difundido profusamente por meio das redes sociais. No manifesto que o con-
vocou, a condição desta “geração” era identifi cada através das seguintes categorias: “desempregados, ‘qui-
nhentoseuristas’ e outros mal remunerados, escravos disfarçados, subcontratados, contratados a prazo, 
falsos trabalhadores independentes, trabalhadores intermitentes, estagiários, bolseiros, trabalhadores-
-estudantes, estudantes, mães, pais e fi lhos de Portugal”. O protesto servia, segundo o mesmo documento, 
“para que todos os responsáveis pela nossa atual situação de incerteza – políticos, empregadores e nós 
mesmos – atuem em conjunto para uma alteração rápida desta realidade, que se tornou insustentável”.
4  Para uma análise crítica dos processos que tiveram lugar na Tunísia e no Egito, bem como do efeito de 
contaminação que produziram, cf. Youssef Seddik (2011), Unissons -nous. Des révolutions árabes aux 
indignés. La Tour d’Aigues, Éditions de l’Aube. 
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(Davis, 2012), das acampadas dos Indignados em Madrid ou Barcelona (Taibo, 
2011; Viejo, 2011) ao movimento Occupy nos Estados Unidos (que se esten-
deu bem para além de Wall Street)5, dos tumultos ingleses às manifestações na 
Grécia ou ao protesto dos jovens pelo direito à habitação em Israel. A praça, a 
rua e a fi gura do manifestante voltaram ao centro da política.

No relatório sobre as tendências do emprego para a juventude publicado 
em 2011 pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), esta agência 
refere -se aos jovens de hoje como uma “geração perdida”. Com a generaliza-
ção de formas precárias de emprego, com taxas de desemprego jovem a rondar 
os 25% no Norte de África e os 18% na Europa (41,6% em Espanha), com a 
disseminação da pobreza assalariada (onde os jovens surgem de forma despro-
porcionada: 23,5%) e com os jovens a constituírem já a maioria dos desempre-
gados de longa duração, a OIT salienta que os protestos que em 2011 tiveram 
lugar no Norte de África mas também em Espanha, Inglaterra ou Grécia, encon-
tram aqui a sua raiz fundamental (OIT, 2011: 3 -6). Com efeito, como destaca 
o mesmo documento, têm sido os jovens a pagar o preço mais alto em termos 
de emprego ao longo da crise que se instalou desde 2008 e isso justifi ca que 
“se sintam desanimados sobre o futuro” e até “irritados” e “violentos” (idem: 
6). Um ano depois, o mesmo organismo apontava a extensão do desemprego 
juvenil a 75 milhões, enfatizando que “muitos jovens estão encurralados” num 
tipo de trabalho que “não corresponde às suas aspirações e frequentemente não 
oferece oportunidades de transição para posições mais permanentes, produtivas 
e bem remuneradas” (OIT, 2012: 8).

O desafi o deste artigo é problematizar as origens e as dimensões deste 
fenómeno, concentrando -se sobre a realidade portuguesa. Tentaremos, pri-
meiro, perceber como se insere a precarização na transformação do capitalismo. 
Depois, procuramos abordar os traços de uma tipicidade juvenil, rejeitando 
todavia a abordagem da “guerra geracional”. Por último, deixamos algumas 
considerações sobre as experiências de ação colectiva que têm surgido.

2. Precariedade, a “grande transformação”
O desemprego estrutural e a precariedade instalaram -se como um regime per-
manente e como a tendência dominante de evolução do capitalismo (Castel, 
2009: 54). É óbvio que a noção de precariedade é, muitas vezes, ambígua e com-
porta múltiplos sentidos. Kovács, por exemplo, tem chamado a atenção para a 
diversidade de trajetórias de fl exibilidade de emprego (qualifi cante, precarizante 
transitória ou precarizante a longo prazo) e para a importância de ter em conta 

5  Noam Chomsky, um dos intelectuais mais marcantes do panorama crítico norte -americano, considerou 
o movimento Occupy, nascido em meados de janeiro no coração do distrito fi nanceiro de Nova Iorque, 
como “a primeira resposta pública massiva a 30 anos de guerra de classe”. Para uma análise interessante 
acerca dos impactos e dos desafi os colocados por esta mobilização, cf. Noam Chmosky (2012). 
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essa diferença (Kovács, 2005: 42 -43). Outros, como Paugam (2000), têm pro-
curado operacionalizar empiricamente o conceito, associando a noção de pre-
carização quer às características do emprego e do seu vínculo jurídico, quer às 
condições técnico -materiais e à qualidade dos enquadramentos organizacionais 
do trabalho. Contudo, quando aqui recorremos à noção de precarização, ela 
pretende designar uma das tendências mais fortes da “grande transformação” 
(para retomar a expressão celebrizada por Karl Polanyi6) que está em curso no 
regime do capitalismo, que afeta as suas formas de produção, de troca e o seu 
modo de regulação (Castel, 2009).

A etapa do capitalismo que hoje atravessamos corresponde a um processo 
de reestruturação produtiva que ainda não encerrou o seu ciclo e que tem como 
base a necessidade do capital “garantir a acumulação, porém de modo cada vez 
mais fl exível e compatível com a nova fase” (Antunes, 2008). Ao contrário do 
que historicamente caracterizou a fase anterior – o fordismo – a dinâmica deste 
novo regime do capitalismo é de remercantilização, descoletivização e reindivi-
dualização do trabalho. Ela manifesta -se no plano organizacional: individualiza-
ção das tarefas, mobilidade, adaptabilidade dos trabalhadores, subcontratação, 
emagrecimento das empresas em pequenas unidades, intermitência, dispensa 
das convenções de trabalho. Mas exprime -se também no plano das trajetórias 
profi ssionais, que sofrem as consequências da desestabilização do emprego e da 
sua progressiva desinscrição em regulações colectivas, emergindo uma espécie 
de “modelo biográfi co” (Beck, 1992) em que as carreiras se tornam mais fl uidas 
e descontínuas. Paradoxalmente, ao mesmo tempo que se exalta como nunca o 
sujeito, assiste -se à possibilidade de desqualifi cação do indivíduo pela ausência 
de recursos que permitam à maioria conduzir os seus projetos e fazer as suas 
escolhas. 

A “grande transformação” de que vimos falando constitui uma mudança 
profunda da condição salarial, erodindo a forma hegemónica que assumiu sob 
o capitalismo industrial (Castel, 2009: 161). É provável que os jovens sejam 
hoje as principais vítimas dessa erosão, mas ela pretende -se global. Por outro 
lado, esta transformação tem signifi cado também uma nova narrativa do capi-
talismo e dos seus dispositivos de legitimação ideológica e de justifi cação moral. 
Estes passam a assentar numa retórica em que a mudança e a mobilidade são 
salientadas de forma apologética como formas de libertação do indivíduo face 
a constrangimentos burocráticos. Como explicam Boltanski e Chiapello (1999) 
o “novo espírito do capitalismo” soube recuperar os termos da crítica expres-
siva que lhe eram dirigidos e apresentar -se com uma narrativa de libertação. 
Incorporou, distorcendo -as, as ideias de liberdade e de autonomia. O reforço 
da “autonomia” foi transformado em mais autocontrolo (trabalho em equipa, 
controlo informático...) e a menor segurança no trabalho apresentada como 

6  A Grande Transformação é aliás o título da obra mais conhecida de Karl Polanyi, publicada em 1944, e 
agora editada em Portugal (Polanyi, 2012).
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condição de “liberdade”. O culto da performance, a exaltação da mobilidade e 
a emergência de um modelo conexionista são características maiores deste seu 
“novo espírito”.

É interessante perceber ainda como, neste contexto, o trabalho é apresen-
tado cada vez mais como uma série de infi nitas atividades e cada vez menos como 
“emprego”. Com efeito, assistimos hoje à apologia de uma sociedade de “plena 
atividade”, sem que isso corresponda a uma sociedade de “pleno emprego”. 
Como defende Castel (2009), existe simultaneamente um crescimento do não-
-emprego (situações que signifi cam que as pessoas não terão oportunidade de 
regressar ao mercado de trabalho) e do subemprego (precário, informal); uma 
retórica de valorização do trabalho que o apresenta como um imperativo e 
como a única forma de respeitabilidade social; e uma estigmatização dos que 
não têm trabalho como “ociosos” ou “maus pobres” (veja -se em Portugal, por 
exemplo, o anátema sobre os benefi ciários do Rendimento Social de Inserção7). 
Esses três factores combinados contribuem para o elogio de um futuro que se 
quer de “plena atividade”, sem que haja uma política de “pleno emprego”. Ou 
seja, a exaltação deste “novo espírito do trabalho” acaba por constituir uma 
fortíssima pressão para a aceitação de qualquer tipo de atividade, mesmo sem 
os direitos associados ao emprego (Castel, 2009: 118 -119). A crise fi nanceira 
iniciada em 2007/2008, e a sua transmutação em crise das dívidas soberanas, 
tem sido um pretexto para aprofundar este processo, particularmente nos países 
do Sul da Europa.

Em Portugal, as tendências de desenvolvimento que são comuns a todo o 
continente apresentam as particularidades de uma sociedade semiperiférica, em 
que uma modernização conservadora – que construiu muito recentemente as 
formas modernas de regulação e proteção laboral – é também marcada pelas 
políticas neoliberais dominantes nesta fase de globalização. Num conjuntura 
marcada pela intervenção da Troika (Fundo Monetário Internacional, Banco 
Central Europeu e União Europeia), a dinâmica de austeridade vem acentuar e 
acelerar este processo e a lógica de acumulação que lhe preside.

3. Portugal, sociedade complexa
De acordo com Estanque (2005), coexistem na estrutura produtiva e de rela-
ções sociais do nosso país lógicas pré -capitalistas com todo um segmento pós-
-fordista no mundo da produção e com a disseminação em peso das lógicas da 
sociedade de consumo. Combinam -se velhas desigualdades com a distribuição 
assimétrica de novos recursos e as contradições da nossa sociedade agudizam-
-se pelas impressionantes transformações de que foi alvo nas últimas décadas. 
Portugal assiste a uma transição problemática em que se ampliam e intensifi cam 

7  Cf., por exemplo, o trabalho desenvolvido por Eduardo Vítor Rodrigues (2010).
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processos de estruturação das desigualdades, mais gritantes no contexto desta 
crise. 

A mera consideração das tensões entre um pólo fordista e outro pós-
-fordista, dominante nas análises sociológicas produzidas nos países e sobre os 
países centrais da Europa, não chega para compreender a nossa estrutura pro-
dutiva e os confl itos que dela (não) emergem. Com efeito, o peso da economia 
informal e subterrânea e a persistência de traços característicos dos regimes pré-
-fordistas de organização do trabalho não são um mero resquício do passado, 
mas um factor estrutural e estruturante das relações económicas e sociais em 
Portugal, justamente responsáveis por uma parte não negligenciável das situ-
ações de subemprego e de emprego desprotegido e sem factores de satisfação 
e reconhecimento ao nível do seu conteúdo (Pinto, 2005). Esta desregulação 
de facto cria também verdadeiras zonas francas do direito laboral e é uma das 
“patologias da democracia laboral” em Portugal (Ferreira, 2009). 

Entre os jovens, por exemplo, o trabalho informal ou clandestino é um 
fenómeno de larga escala (Guerreiro e Abrantes, 2007) – são os famosos “gan-
chos” e “biscates” (Pais, 2001). A precarização desenvolve -se assim, quantas 
vezes, por via da transgressão dos enquadramentos legais (como no caso dos 
estágios e dos “recibos verdes”, que podem prolongar -se por décadas), num 
quadro social em que as condições de trabalho são já tradicionalmente precárias 
e marcadas por inseguranças e ilegalidades várias, o que tem um efeito direto na 
debilidade no acesso aos direitos associados ao trabalho e na difusão do medo 
de os reivindicar.

Kóvacs (2005), que dirigiu um estudo sobre a difusão do emprego fl exível 
em Portugal, inserindo -o comparativamente no contexto europeu, defende que 
o nosso país tem características próprias que não devem ser ignoradas. Muito 
esquematicamente, as tendências do mercado de trabalho em Portugal, relati-
vamente a esta questão, podem ser expostas do modo seguinte: um processo 
galopante de fl exibilização, que contraria a retórica sobre a “rigidez” do nosso 
enquadramento legal ou que se faz à margem da regulação legal existente; uma 
proporção de contratos de duração temporária superior à média europeia, com 
uma tendência para a longa duração (ou seja, para substituírem tarefas desem-
penhadas em permanência e por trabalhadores com vínculo estável); o recurso 
ao trabalho independente como forma de externalizar certos postos de trabalho 
e de transferir os riscos para os trabalhadores, proliferando os chamados “fal-
sos recibos verdes”; o aumento abaixo da média europeia do trabalho a tempo 
parcial, provavelmente devido aos baixos salários praticados no nosso país e à 
vantagem, para os empregadores, da fl exibilização e da redução de custos por 
via de contratos a termo, trabalho independente e trabalho temporário8; o peso 

8  O trabalho temporário deve chegar hoje a cerca de meio milhão de trabalhadores no nosso país. Os núme-
ros foram apresentados por Marcelino Pena Costa, presidente da Associação Portuguesa das Empresas do 
Sector Privado de Emprego (APESPE), ao jornal SOL na sua edição de 18 de Fevereiro de 2011, e indicam 
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(diferenciado conforme as situações) das mulheres, dos jovens e dos menos qua-
lifi cados nesta “via baixa” da fl exibilização.

A par da precarização, as profundas mudanças ocorridas criaram também 
novos segmentos de classe e uma juventude crescentemente escolarizada cujas 
aspirações são moldadas pelas referências e pelos estilos de vida que constituem 
o modelo das sociedades de consumo. O abismo entre expectativas e oportu-
nidades pode ser, assim, gerador de ressentimento e de revolta. No protesto do 
12 de março, várias das mensagens dos participantes pareciam exprimir este 
sentimento: “porque é que os jovens não têm futuro em Portugal?”, “queremos 
os postos de trabalho que disseram que íamos ter”, “não quero continuar a 
viver à custa dos meus pais e trabalhar a recibos verdes, peço muito?”, “não me 
obriguem a emigrar!”, “estou aqui por recear o meu futuro”, “um dia mando 
foder isto tudo e baldo -me daqui para fora”, “eu quero ter a certeza e ainda só 
tenho 16 anos, o tempo que ando a estudar vai servir para alguma coisa?”9.

4. “Tu nesse jogo vales tão pouco” a geração low cost
Se as várias formas de expressão artística constituem, desde sempre, um interes-
sante objecto da sociologia não é apenas pelo que elas revelam sobre o estrito 
campo artístico (no sentido bourdiano) ou sobre os consumos culturais. É que 
a comunicação estética, que é a comunicação através dos sentidos, tem frequen-
temente a capacidade de sintetizar e de exprimir com particular eloquência as 
redes de sentido e representações que circulam numa dada sociedade. O fenó-
meno de “Parva que Sou”, uma música cujo tom oscila entre a denúncia, o 
lamento e a indignação, parece ter conseguido captar elementos cruciais do que 
é hoje, para um importante segmento da nossa sociedade, a condição juvenil.

Em Portugal, a inserção laboral dos jovens caracteriza -se por ser longa, 
penosa e complexa. Inserção profi ssional difícil, trabalho desqualifi cado apesar 
da subida das habilitações, falta de correspondência entre qualifi cações e habi-
litações, precariedade e baixos salários, eis o que a defi ne. De acordo com um 
estudo realizado em 2011, os jovens têm de esperar em média 20,4 meses desde 
que terminam a escolaridade até terem o primeiro trabalho com uma duração 
de pelo menos três meses (CIES/ CGTP -IN, 2011: 7 -10)10. O tempo de inserção 
para um emprego permanente é em média 10 anos desde a saída da escola. 

A multiplicação de baixos salários, de situações de estágios não remune-
rados (em particular em certas áreas qualifi cadas como o jornalismo, a arqui-

que em 2010 haveria 400 mil trabalhadores temporários. O aumento face a 2009 é de mais 300 mil tra-
balhadores, referentes a Empresas de Trabalho Temporário legais.
9  Estas mensagens foram entregues no Parlamento e encontram -se disponíveis para consulta pública no 
arquivo do Presidente da Assembleia da República.
10  No caso dos jovens com menos qualifi cações, esse período de espera alonga -se até aos 26 meses; no caso 
dos jovens licenciados, ele reduz -se aos 9,6 meses (CIES/CGTP, 2011).
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tetura, entre outras) e de formas de precariedade assistida pelo Estado, entre 
formação e trabalho, permitem que se fale efetivamente numa “geração low 
cost” (Chauvel, 2008). Em Portugal, ela combina salários baixos – em 2011, 
mais de metade dos jovens empregados auferia um salário entre os 450 e os 600 
euros e mais de 2/3 dos jovens recebia menos de 750 euros (CIES/CGTP -IN, 
2011: 9) – com escassa proteção social. Quando a canção dos Deolinda refere 
uma “geração sem remuneração”, é provavelmente disto que fala. De facto, em 
Portugal, cerca de 20% dos jovens vive em risco de pobreza.

Se seria eventualmente expectável que, dotados de maiores qualifi cações, 
os jovens pudessem estar menos expostos ao desemprego que os mais velhos11, a 
realidade revela -nos o contrário. O desemprego entre os jovens é mais do dobro 
da taxa de desemprego geral (36,4% em julho de 2012, segundo o Eurostat12) 
e não existe uma tendência de aproximação entre as duas taxas. Os jovens são 
além disso, pela sua inserção precária no trabalho, mais vulneráveis ao ciclo 
económico. Na realidade, o desemprego de longa duração está a aumentar mais 
entre os jovens: na faixa etária entre os 25 e os 34 anos, mais de metade dos 
desempregados estava em 2011 sem trabalho há mais de um ano (CIES/CGTP-
-IN, 2011). Por outro lado, estão menos protegidos quando fi cam sem trabalho 
– vínculos precários, situações de trabalho informal, “falsos recibos verdes” e 
carreiras contributivas curtas bloqueiam o acesso ao subsídio de desemprego.

Chauvel (2008) tem defendido a ideia de que os jovens são hoje vítimas de 
uma dupla desclassifi cação: (i) desclassifi cação do emprego, entendida como a 
ocupação de um emprego com uma remuneração inferior à que seria expectá-
vel dado o seu diploma escolar e (ii) desclassifi cação salarial, entendida como 
a quebra da remuneração dentro de uma mesma profi ssão ao longo dos anos 
(devido à restrição dos aumentos salariais nas últimas décadas e à perda efe-
tiva de poder de compra). Estas desclassifi cações têm dimensões objetivas mas 
também dimensões subjetivas, que assumem por vezes grandes proporções. É 
o caso, por exemplo, da percepção por parte dos jovens mais escolarizados de 
que ocupam posições inferiores às expectativas decorrentes das que os seus estu-
dos permitiriam almejar. Este fenómeno tem gerado uma desilusão dupla, face 
ao incumprimento das promessas quer do mundo de trabalho quer da escola. 
Alguns grupos sociais vivem com particular sofrimento esta situação, sob a 
forma de um pessimismo por antecipação, de uma ameaça latente, de um senti-
mento de ansiedade em relação ao futuro (Goux, Maurin, 2012: 29). Nos pro-
testos da Geração à Rasca, esta realidade teve uma expressão signifi cativa: “eu 
vim porque não quero andar a estudar para nada”, “vim à manifestação porque 
sou estudante, vejo colegas meus a esforçarem -se para tirar o curso e chegam 

11  Em 2009/2010, 30,6% dos jovens em idade de frequentar o ensino superior frequentavam este tipo de 
ensino.
12  Para o mesmo período, a taxa de desemprego em Portugal, segundo o Eurostat, era de 15,7%. Cf. em 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu.
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ao fi m e estão no desemprego”, “estou aqui porque nos disseram que no futuro 
iríamos ser recompensados pelo estudo e agora somos obrigados a encontrar 
soluções fora do nosso país”, “merecemos reconhecimento”13. Nos casos em 
que a formação é uma estratégia determinante para um percurso desejado de 
mobilidade ascendente, a frustração pode ganhar contornos mais fortes: “troco 
licenciatura por €”, “porquê abrir vagas num curso que não terá saídas? Porque 
nos criam ilusões??? BASTA”, “para estar desempregado não precisava de mes-
trado”, referiam algumas das mensagens dos manifestantes do 12 de março. 
Trata -se, no fundo, de um efeito do paradoxo identifi cado pelos Deolinda, o de 
um “mundo parvo onde para ser escravo é preciso estudar”.

Estas desilusões são enfrentadas pelos jovens com estratégias opostas: ou 
a acumulação de diplomas na esperança de que eles invertam o processo de 
desclassifi cação (estudar para escapar a ser escravo) ou a descrença total, mais 
ou menos profunda, no sistema de formação (“estudar para quê se não temos 
emprego?”, perguntava -se num cartaz da manifestação) (Dubet, 2008: 353). 
Elas signifi cam também um importante pano de fundo para a emergência do 
protesto e, até, para a possibilidade dos jovens se assumirem, num contexto 
muito particular como o que aconteceu em 2011, como os intérpretes de um 
descontentamento geral. Como argumenta Dubet (2008: 374), “por falta de 
perspectivas de futuro, as jovens gerações têm uma visão do mundo que se 
aproxima da das classes dominadas”.

Apesar de ter uma correspondência com os dados, a força da canção dos 
Deolinda não estará tanto no facto de identifi car as difi culdades do acesso ao 
trabalho mas sim no modo como exprimiu as consequências dessa precariedade 
laboral em termos de existência quotidiana, isto é, a forma como deu voz a 
uma “geração casinha dos pais” que “está sempre a adiar” os seus projetos. 
De facto, a inserção subalterna no mercado laboral compromete a autonomia e 
exige disposições marcadas pela necessidade de adaptação permanente, por um 
“novo contrato psicológico” baseado em compromissos de curto prazo (Lewis 
et al., 2002), que limita fortemente a emergência de preocupações coletivas e de 
projetos para além de um curto horizonte temporal.

De acordo com um estudo da Eurostat (2010), Portugal é um dos países 
onde a saída de casa dos pais se faz mais tardiamente – cerca de 60% dos jovens 
adultos entre os 18 e os 34 anos vivem na casa dos seus pais, enquanto que 
nos países nórdicos (Dinamarca, Suécia e Finlândia) essa percentagem fi ca -se 
pelos 20%. Entre os fatores que explicam este “prolongamento da adolescên-
cia” encontram -se a difi culdade de acesso à habitação, o desemprego e a pre-
cariedade e a necessidade de apoiar as suas famílias. Como demonstram Alves 
et al. (2011), a dependência em relação aos ascendentes mantém -se mesmo nas 

13  Qualquer uma destas mensagens encontra -se nas folhas que os manifestantes utilizaram nas ruas e que 
foram posteriormente entregues aos deputados da Assembleia da República.
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situações em que já existe autonomia residencial14. A “família -providência”, que 
em Portugal tem ajudado a suprir as carências do Estado Social, pode contudo 
começar a ter difi culdades, com o agravamento da crise, em cumprir essa tarefa 
(Santos, 2011: 76 -77).

Pressente -se, então, o paradoxo: a situação da juventude, frequentemente 
considerada pelos discursos ofi ciais como “o futuro”, é marcada afi nal pela ero-
são da ideia de futuro enquanto direção para o progresso. Na verdade, e apesar 
das qualifi cações, os diplomas e a escolarização não garantem hoje o acesso à 
“classe média” com que a maioria parece querer identifi car -se (Estanque, 2003; 
Estanque, 2012)15 e a condições de vida melhores do que tinham as classes popu-
lares no anterior regime do capitalismo.

5. Fragmentação estatutária e conflitos de gerações
É evidente que há diferenciações internas dentro da juventude. Apesar de, entre 
2011 e 2012, ter havido um acréscimo de 49,5% no desemprego dos diplo-
mados do ensino superior (IEFP, 2012), as transições dos jovens para a vida 
adulta em Portugal são marcadamente divergentes e a escolaridade joga um 
papel importante, sendo a qualifi cação um fator de proteção relativa16. Para 
usar a tipologia de Guerreiro e Abrantes (2007), há que distinguir transições 
profi ssionais, lúdicas, experimentais, progressivas, antecipadas, precárias e 
desestruturantes. Entre o pólo dos jovens altamente qualifi cados dos sectores de 
ponta com maior crescimento económico e os que acumulam factores de discri-
minação, há um mundo de diferenças, estando estes últimos, muitos vezes, mar-
cados por percursos altamente desqualifi cantes (nomeadamente na escola) e por 

14  Estamos a falar, por exemplo, de apoio ao nível de bens alimentares, das despesas relacionadas com 
os fi lhos ou outras. Em qualquer uma das situações, as estratégias de autonomia diferem de acordo com 
variáveis estruturais, como o género, a ocupação profi ssional e respetiva remuneração, os capitais esco-
lares ou a classe de origem. Os jovens mais qualifi cados têm posições de autonomia maior e aqueles que 
são oriundos de famílias com maiores recursos encontram nos pais a possibilidade de apoiar o processo de 
transição para a vida adulta através do pagamento de despesas como casa, carro ou propinas. Também ao 
nível do capital social, as origens familiares podem fazer toda a diferença (Alves et al. 2011)
15  O facto de a “classe média urbana” se assumir como um referente simbólico na percepção de vastos 
setores da classe trabalhadora, amplia -a subjetivamente para lá dos seus limites objetivos e do seu peso 
demográfi co (Estanque 2012: 81 -84)
16  Como defende o estudo de Alves et al. (2011: 36), existe em Portugal uma associação particularmente 
forte “entre qualifi cação académica e enquadramento ocupacional”, dando origem a uma forte hierarqui-
zação credencialista. Esta ocorre, contudo, num contexto em que o emprego disponível não absorve as 
qualifi cações, fazendo com que uma parte da população mais credenciada só tenha como oportunidade 
funções menos qualifi cadas, ocupando postos de trabalhos intermédios, o que funciona como forma de 
compressão salarial e pressão sobre os que detêm qualifi cações intermédias, que ocupam postos desqua-
lifi cados.
Uma das explicações para o desemprego dos jovens licenciados relaciona -se com o efeito combinado 
de um mercado de trabalho com poucos empregos qualifi cados, do estancamento das admissões na 
Administração Pública (tradicionalmente, o maior empregador de pessoas com ensino superior) e difi -
culdades associadas a algumas áreas de formação em particular (nomeadamente ciências empresariais e 
humanidades).
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isso mesmo condenados a um processo de relegação estrutural e de invalidação 
irreversível que os afasta do contacto com o mundo do trabalho formal ou do 
trabalho com direitos e os empurra para a busca de “alternativas ao trabalho”, 
designadamente na economia informal ou em expedientes ligados a atividades 
ilícitas (Castel, 2009).

Contudo, o facto de se enunciar o fenómeno como o de uma “geração”, 
com todos os problemas sociológicos que coloca, tem um fundamento. As for-
mas de trabalho temporário, de emprego assistido, de contratos a termo e de 
falso trabalho autónomo, mesmo quando não são ainda dominantes para o 
conjunto da sociedade, são cada vez mais uma passagem obrigatória para os 
que entram na vida ativa, daí serem tão típicas das experiências dos jovens17. 
Esse elemento de “tipicidade juvenil” deve -se sobretudo, mais do que à variável 
idade em si mesma, à circunstância de os jovens representarem a maioria dos 
que entram agora no mercado de trabalho, deparando -se com as característi-
cas e com as difi culdades das formas mais recentes do modelo de trabalho e 
sendo quem mais se subordina às novas políticas de gestão da mão -de -obra e 
de organização do mundo produtivo (Castel, 2009: 140). Ou seja, os jovens 
são o grupo no qual é mais marcante uma relação cada vez mais problemática e 
aleatória com o trabalho, transformando -se o facto de constituírem os “novos 
recrutamentos”, para uma parte signifi cativa deles, num verdadeiro handicap, 
sobretudo num contexto de profundas alterações no modo de regulação do 
trabalho – onde muitas vezes são autênticas “cobaias das transformações que se 
pretendem introduzir” (CIES/CGTP -IN, 2011).

A narrativa geracional, que aparece na canção “Parva que Sou”, teve o 
efeito político de criar uma identidade comum – a “Geração à Rasca” – que se 
transformou em mobilização social no 12 de Março. Mas essa narrativa pode 
também contribuir para ocultar as diferentes juventudes que existem e para criar 
uma grelha de leitura do confl ito social em torno de uma “clivagem geracional” 
que explicaria as transformações em curso. Ao longo deste último ano, aliás, o 
campo liberal tem utilizado precisamente a ideia de uma “guerra de gerações” 
para legitimar um conjunto de propostas que vão no sentido de uma precari-
zação crescente da legislação laboral em Portugal18. Neste caso, o argumento é 

17  Um estudo comparativo publicado recentemente conclui que “a geração dos mais jovens (15 -24 anos) é, de 
longe, a mais afectada pelo trabalho temporário em todos os países da UE”, evidenciando -se “uma tendência 
para um agravamento do fenómeno de geração para geração, sobretudo nos países europeus nos quais o 
fenómeno tem um peso relevante (Portugal e Espanha)” (Oliveira, Carvalho e Veloso, 2011: 41 -42).
18  Este tipo de tese tem sido defendida, no campo político, por exemplo, pela Juventude Social Democrata. 
Numa intervenção parlamentar que suscitou polémica, o deputado Duarte Marques, líder desta organiza-
ção juvenil, comentou o acordo da concertação social nos seguintes termos: “Pagámos os nossos benefícios 
com o dinheiro dos nossos próprios fi lhos, sustentando o nosso vício através da penhora das gerações 
futuras(…) Apesar de já vivermos há muitos anos em democracia, persiste ainda uma ditadura com a qual 
não contávamos: a ditadura dos direitos adquiridos, a ditadura das mesmas classes, sempre protegidas, a 
ditadura do mercado fechado, em que os jovens, sobretudo os mais jovens, estavam proibidos de entrar.
(…) Com este acordo, é possível acreditar num contrato geracional em que os mais velhos abdiquem de 
alguma coisa para que os mais jovens tenham coisa alguma” (Marques, 2012).
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que a explicação para o desemprego e a precariedade dos mais novos está no 
facto de o mercado de trabalho estar “bloqueado” à sua entrada em virtude 
da “ditadura dos direitos adquiridos” que, por via da suposta rigidez do nosso 
enquadramento legal, protegeria os que “já têm emprego”. Mas será mesmo 
assim? O que nos diz a sociologia? E a experiência da “Geração à Rasca”?

Para tentar contrariar o discurso do “confl ito de gerações”, os organiza-
dores do 12 de Março passaram a falar, nos dias anteriores à manifestação, das 
várias “gerações à rasca”19. Essa expressão teve o efeito de criar uma dinâmica 
intergeracional para o protesto – ou seja, teve uma intenção estratégica de bus-
car alianças com outros setores “à rasca” na sociedade portuguesa. Esse tipo 
de convergências continuou, depois do próprio dia, em ações conjuntas que o 
Movimento 12 de Março (M12M)20 desenvolveu com colectivos de trabalha-
dores precários mas também com a Associação 25 de Abril ou com a CGTP, 
cujos protagonistas e dirigentes pertencem precisamente à geração que, no dis-
curso liberal, bloquearia “o acesso dos mais jovens ao mercado de trabalho”. 
Essas escolhas do M12M não impediram contudo que a narrativa do confl ito de 
gerações tenha feito o seu caminho no senso comum, e isso mesmo foi possível 
verifi car nas mensagens que alguns participantes do protesto levaram para a 
rua: “fi m aos direitos adquiridos”, “simplifi car as leis laborais, atualmente pre-
judiciais para quem nos dá trabalho”, “lugar ao mérito sobre a antiguidade”, 
“rua com quem tira lugar a quem quer trabalhar”.

Uma das razões que explica a capacidade de difusão dessa representação 
é a associação entre a “fragmentação estatutária” (Marques, 2009) e a idade. 
No caso estudado por Beaud e Pialoux (1999), a destruição de antigas solida-
riedades operárias e das identidades construídas a partir do coletivo de trabalho 
faz -se, no contexto industrial, pelo estabelecimento de uma linha de fratura 
geracional entre trabalhadores permanentes e temporários. Acontece que essa 
fragmentação, mesmo que por vezes possa ter contornos geracionais, é na rea-
lidade uma tendência da precarização geral e uma estratégia para a diversi-
fi cação da condição salarial, fazendo coexistir indivíduos que têm o mesmo 
trabalho, as mesmas tarefas, mas benefi ciam de estatutos muito diferentes. Esta 
diversifi cação de estatutos e de empregadores para os trabalhadores da mesma 
empresa visou estilhaçar o coletivo de trabalho, tornando mais difícil a ação 
colectiva e a representação organizada dos trabalhadores (Beaud, 2008: 569). 
Essa dinâmica de descoletivização não apenas “desestabiliza os estáveis” como, 
fazendo -o, quebra as solidariedades intracategoriais típicas da sociedade sala-
rial. No fundo, vira “um contra o outro”: a pressão para a adaptabilidade, para 

19  Curiosamente, entre as folhas entregues pelos organizadores do protesto, contam -se muitas dezenas 
assinadas por “mães” e “avós”, bem como por “pensionistas” e outras categorias.
20  O Movimento 12 de Março foi um coletivo constituído na sequência do protesto da “Geração à Rasca”, 
cujos objetivos passam pela promoção do “reforço da democracia no trabalho, na economia, na política, 
na cultura, na educação e nas consciências” e pela ativação de modalidades e iniciativas de “democracia 
participativa”. 
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a fl exibilidade, a ameaça do desemprego e a fragilidade dos vínculos conduz a 
um acentuar da concorrência entre iguais, como se o trabalhador fosse impelido 
a mobilizar -se apenas individualmente para fazer face aos desafi os do seu pró-
prio percurso e sobrevivência.

A ameaça permanente do desemprego e uma relação com o mercado de 
trabalho marcada pela insegurança, pela intermitência, pela descontinuidade 
e pela transitoriedade signifi ca que mais difi cilmente se estruturam identida-
des estáveis a partir do local de trabalho e que muitas vezes se desenvolve um 
individualismo de resignação mais ou menos ressentido (Estanque, 2005). A 
precariedade é um dos fatores que explica o recuo das taxas de sindicaliza-
ção, em particular entre os jovens e, por isso mesmo, ela constitui um desafi o 
efetivo às formas de ação e organização tradicionais dos trabalhadores. A 
fragmentação no mundo produtivo e a cultura do individualismo é muitas 
vezes hostil à militância, sobretudo nos contextos em que o envolvimento 
ou a adesão a um colectivo marca e “estigmatiza” um indivíduo, reduz o seu 
campo de possíveis, afeta a sua identidade e nos casos em que existem desa-
justamentos entre a esfera militante e a esfera profi ssional, amical e familiar 
(Sawicki e Siméant, 2009: 105). A escassez de redes afetivas e sociais fortes no 
contexto do trabalho leva à alteração das condições e das modalidades de par-
ticipação, nomeadamente dos jovens, mas isso não signifi ca necessariamente 
um desaparecimento da possibilidade de mobilização coletiva. O ano de 2011 
encarregou -se de o demonstrar.

6. “Joga comigo um jogo novo”21: movimentos, sindicatos e o regresso 
das classes
A capacidade de renovação dos sindicatos, as relações que consigam estabe-
lecer com outras formas de organização social, as alianças que forem capazes 
de travar com outros atores e movimentos sociais, o papel das redes sociais e 
do ciberespaço e as articulações transnacionais são alguns dos desafi os que se 
colocam hoje ao movimento dos trabalhadores num contexto de precarização 
(Estanque e Costa, 2011).

Os movimentos de trabalhadores precários – onde se incluem, por exem-
plo, a Plataforma dos Intermitentes, o Fartos d’Estes Recibos Verdes (FERVE), 
os Precários Infl exíveis, a Associação de Bolseiros de Investigação Científi ca, o 
MayDay ou a Maldita Arquitectura – têm trazido contributos muito importan-
tes para pensar a questão da precariedade e das modalidades de ação colectiva 
que em torno dela podem surgir. Como defendi noutro lugar (Soeiro, 2009), 
estes movimentos conseguiram criar uma identifi cação identitária em torno da 
condição de precariedade e estruturar a partir dela comunidades militantes. Ao 

21  Verso da canção dos Deolinda, “Um contra o outro”.
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fazê -lo, colocaram com sucesso a questão da precariedade na agenda mediá-
tica e política, constituindo -se em muitos casos como interlocutores do “preca-
riado” para a sociedade. A análise das suas modalidades de ação mostra que a 
comunicação, a produção de conteúdos multimédia (alguns com efeito viral) e 
o recurso às novas tecnologias são absolutamente centrais. A utilização criativa 
do ciberespaço permitiu amplifi car a sua mensagem, criar rede, utilizar o espaço 
virtual como lugar de encontro e aglutinação, em particular nos contextos em 
que isso é difícil no espaço físico. As novas tecnologias têm servido para a dis-
puta online da informação e das leituras da realidade mas a mobilização tam-
bém se faz offl ine. Um bom exemplo é a Iniciativa Legislativa Cidadã22 pela “Lei 
Contra a Precariedade”, para a qual os seus promotores recolheram presencial-
mente mais de 35 mil assinaturas. Iniciativa semelhante, embora menos extensa, 
tinha já acontecido a propósito da petição “Antes da Dívida temos Direitos”23, 
que gerou uma campanha muito para além da internet.

Estes movimentos, cuja composição social é a inversa da do movimento 
sindical (mais jovens, muito escolarizados, forte presença de mulheres), têm 
combinado formas mais clássicas de intervenção política (a petição, a manifes-
tação de rua) com formas mais criativas e transgressivas de ação (invasão de 
call -centres, interrupção de eventos...), tentando articular luta e festa, horizon-
talidade e organização. A lógica do polienvolvimento que caracteriza os seus 
protagonistas construiu uma relação com o movimento sindical que é relevante, 
mesmo quando é de cooperação tensa e atravessada pelas diferenças de lingua-
gem, de hegemonia política, de culturas de classe que persistem.

A “Geração à Rasca” e as mobilizações de 2011 e de 201224, trouxeram 
contudo um novo elemento e criaram um novo pólo de organização do pro-

22  A Lei Contra a Precariedade é uma iniciativa legislativa de cidadãos lançada pelos Precários Infl exíveis, 
Movimento 12 de Março, Ferve e Intermitentes do Espetáculo. O seu objetivo é, parafraseando o preâm-
bulo da proposta, introduzir “mecanismos legais de modo a evitar a perpetuação das formas atípicas e 
injustas de trabalho, incidindo sobre três vectores fundamentais da degradação das relações laborais com 
prejuízo claro para o lado do trabalhador: os falsos recibos verdes, a contratação a prazo e o trabalho 
temporário”. O sítio web desta iniciativa pode ser consultado em www.leicontraaprecariedade.net.
23  A campanha “Antes da Dívida Temos Direito” desenvolveu -se em torno de uma petição, cujo objetivo 
era utilizar o momento da cobrança da dívida à segurança social dos trabalhadores independentes como 
um mecanismo de fi scalização sobre os termos em que essa dívida havia sido contraída. Na prática, a 
iniciativa pretendia que, caso a dívida tivesse sido contraída por trabalhadores a “falso recibo verde”, a 
cobrança fosse feita não apenas ao trabalhador mas também à entidade patronal e que se despoletasse 
intervenção das autoridades competentes com vista à celebração de um contrato de trabalho. A petição foi 
levada ao plenário da Assembleia da República, tendo dado origem a iniciativas legislativas que acabariam 
por ser chumbadas. Mais informação pode ser encontrada em www.antesdadividatemosdireitos.org.
24  Um grupo de 29 cidadãos lançou uma convocatória nas redes sociais para uma manifestação nesse dia 
sob o lema “Que se lixe a Troika! Queremos as nossas vidas de volta!”. No manifesto da iniciativa pode 
ler -se um diagnóstico muito crítico sobre as escolhas políticas recentes: “depois de mais um ano de austeri-
dade sob intervenção externa, as nossas perspectivas, as perspectivas da maioria das pessoas que vivem em 
Portugal, são cada vez piores” porque “ a austeridade que nos impõem e que nos destrói a dignidade e a 
vida não funciona e destrói a democracia”. O apelo à insubmissão cidadã – “se nos querem vergar e forçar 
a aceitar o desemprego, a precariedade e a desigualdade como modo de vida, responderemos com a força 
da democracia, da liberdade, da mobilização e da luta” – acabou por ter eco e materializar -se em mais de 
30 manifestações que terão juntado cerca de um milhão de pessoas em várias cidades portuguesas.
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testo. Como salienta Santos (2011:106), elas evidenciaram que “as formas de 
organização de interesses nas sociedades contemporâneas (partidos, sindicatos, 
movimentos sociais, ONGs) não captam senão iniciativa uma pequena faixa da 
cidadania potencialmente ativa”. Alguns destes movimentos foram, para muita 
gente, lutas fundacionais e constituíram -se como íman de vários ativismos. 
Apesar da exuberância das diferenças, podemos identifi car alguns elementos 
comuns na dinâmica que vai dos Indignados ao movimento Occupy: a forte 
presença de jovens, nomeadamente escolarizados – precários, desempregados 
e estudantes; uma certa tendência assembleária; a utilização das redes sociais 
e da comunicação em rede; a articulação de uma experiência colectiva feita de 
polifonia e da coexistência de expressões individuais; a presença do testemunho 
biográfi co; a experimentação de formas de organização e de compromisso que 
recusam a delegação.

Não pretendo aqui reproduzir os argumentos simplistas segundo os quais 
estamos perante a oposição entre o “militantismo distanciado” de hoje e o 
“militantismo total” do passado (Ion, 1997). Também não me parece ser rigo-
rosa a ideia de que estas formas de ativismo são absolutamente novas. Muitas 
das características não são, de facto, inéditas. Mas é verdade que as formas de 
compromisso mudaram, entre outras razões, porque mudou a própria condição 
juvenil. O chamado “prolongamento da adolescência”, a maior escolarização, o 
desemprego e a precariedade, a alteração das referências políticas e a debilidade 
de projetos alternativos ao capitalismo marcam os percursos da juventude de 
hoje e isso altera também a sua relação com o ativismo social e com a política 
– ou seja, a sua forma de militância. A valorização de grupos mais informais  - 
estruturados a partir de relações sociais espontâneas  - em detrimento de grupos 
mais institucionais, ligados a entidades formais e ofi ciais (Galland, 1996), a des-
confi ança relativamente às instituições em geral e à política em particular, mas 
também o “eclipse da razão estratégica” (Bensaïd, 2008), parecem ser algumas 
das tensões que atravessam estas mobilizações.

Contra a inevitabilidade de um futuro comandado pela precarização, temos 
visto surgir, ao longo dos últimos anos, formas de expressão, lutas sociais e novos 
sujeitos políticos em torno da questão do trabalho. Na opinião de Boltanski 
(2008), este “regresso das classes sociais” à luta política não se fará necessaria-
mente recuperando as formas anteriores da sua existência e representação. O 
sucesso de um campo social alternativo à lógica da precarização dependerá pro-
vavelmente da capacidade que tiverem sindicatos, partidos, movimentos sociais, 
sociedade civil não organizada, coletivos e associações para pôr em comunica-
ção as suas razões e as suas práticas e para aprenderem uns com os outros. Sem 
certezas consoladoras, resta à sociologia fazer também parte dessa descoberta, 
para que o presente seja o avesso de uma eterna precariedade.
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Contextos, discursos e percursos na delinquência juvenil feminina
Vera Duarte*

Resumo
Este artigo resulta da investigação que foi desenvolvida no âmbito da minha 
tese de doutoramento em Sociologia que procurou entender a problemática da 
delinquência juvenil feminina, especifi camente as experiências e os signifi cados 
da transgressão nos percursos de vida de raparigas. Assumindo como referente 
empírico as jovens em cumprimento de medidas tutelares educativas analisaram-
-se processos individuais e realizaram -se entrevistas, cujo cruzamento permitiu 
explorar os contextos e os discursos dominantes e traçar percursos transgres-
sivos.

Palavras -chave: delinquência juvenil; delinquência feminina, percursos trans-
gressivos

1. Contextualizações iniciais
Sabemos que o género é uma das variáveis de diferenciação mais consistentes 
na análise do fenómeno criminal e que, em regra, traz à tona padrões históri-
cos hegemónicos que tradicionalmente associam o masculino à agressão e ao 
exercício de autoridade e o feminino à fi gura da vítima (Chesney -Lind, 1997; 
Messerschmidt, 1997; Abramovay, 2010). Aliás, a associação entre transgres-
são, violência e masculinidade parece estar tão arraigada nos discursos, nas 
práticas e nas subjetividades que tem alimentado estereótipos de género pouco 
atentos à possibilidade de rapazes e raparigas experienciarem e usarem a vio-
lência por diferentes razões, sob diferentes circunstâncias e como resultado de 
diferentes histórias e contextos de pertença de género. 

* Professora auxiliar no Instituto Superior da Maia (ISMAI). Investigadora no Centro de Investigação 
em Ciências Sociais da Universidade do Minho (CICS/UM) (vduarte@docentes.ismai.pt; veraduarte77@
gmail.com)
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Retratada como vítima, a fi gura feminina torna -se invisível como agressora 
e quando surge no quadro da delinquência perpetua imagens e representações 
estereotipadas eivadas de interpretações que sugerem a biologização, a sexuali-
zação, a patologização e a masculinização dos comportamentos. Tais imagens 
criam mitos, mitos que se tornam práticas que vão sendo reiteradas pela ação 
da comunicação social, dos discursos públicos e políticos, das estatísticas e dos 
estudos científi cos, que vão partilhando a convicção de que os desvios juvenis 
femininos são poucos, pouco importantes e não constituem problema social.

A constante secundarização do fenómeno tem resultado, não só em Portugal 
como também em outros países, na emergência de uma literatura mais sensível 
ao género que tem vindo a denunciar a carência de um enfoque autónomo sobre 
a delinquência praticada por raparigas1, que tende a ser diluída em análises mais 
amplas sobre a “delinquência juvenil”2. Esta situação tem tido consequências 
quer no campo conceptual e analítico, quer nas dimensões da prática e da inter-
venção preventiva, judicial e (re)educativa, ainda pouco atentas a esta realidade, 
apesar de ser unânime entre os/as investigadores/as que as raparigas estão mais 
visíveis na cena da delinquência (Steffensmeier et al, 2005; Luke, 2008; Zahn 
et al, 2008).

A literatura tem -nos apontado, também, para o facto de rapazes e rapari-
gas não se exprimirem da mesma forma, não fazerem as mesmas escolhas e não 
atribuírem os mesmos sentidos às coisas, por serem diferentes as representações 
e reproduções quotidianas do género (Chesney -Lind, 1997; Peters, 1998; Arnull 
e Eagle, 2009; Zahn et al., 2010). Nesta esteira têm vindo a ser identifi cados 
alguns dos principais factores de risco na transgressão juvenil feminina: o abuso 
sexual e físico de que são mais vítimas do que os rapazes; em consequência 
destes abusos vários fogem de casa e é, neste contexto de fuga ao qual se asso-
ciam outras práticas desviantes, que são captadas pelo sistema de controlo; os 
consumos de drogas e álcool, ainda que não sejam mais signifi cativos do que 

1  Vários têm sido os/as investigadores/as de diferentes áreas científi cas e de variados países que têm 
chamado a atenção para esta ausência de investigação sobre o fenómeno e proposto investigações com 
raparigas que usam estratégias violentas. Destacam -se: Shaw e Dubois (1995), Leschied, et al. (2000) no 
Canadá; Campbell (1984), Chesney -Lind (1997), Hoyt e Scherer (1998), Miller (2001), Messerschmidt 
(2002), Steffensmeier e Schwartz (2003), Zahn et al. (2010) nos EUA; Burman, Batchelor e Brown (2003) 
na Escócia; Gelsthorpe e Worral (2009), Arnull e Eagle (2009) na Inglaterra; Assis e Constantino (2001), 
Abramovay (2020) no Brasil; Armott (2010) na Nova Zelândia; Matos (2008), Leote de Carvalho (2010) 
e Duarte (2010, 2011) em Portugal. 
2  Assumindo que o facto de qualifi car alguém como delinquente releva de uma convenção jurídica e que, 
nesse sentido, o comportamento delinquente será tão variável como os contextos socioculturais e jurídicos 
onde está inserido, optou -se por utilizar o conceito de delinquência juvenil entre aspas. Conhecem -se os 
jogos (sociais, culturais, político -ideológicos e económicos) que levam à etiquetagem e sabe -se que nem 
todos os delitos e nem todas as pessoas adquirem essa identidade social; tem -se presente a ambiguidade 
conceptual que tem resultado numa polissemia de propostas terminológicas  - jovens delinquentes, infrac-
tores, em confl ito com a lei, transgressores, desviantes, com perturbações de comportamento, entre outros; 
e entende -se que uma defi nição que combine níveis de análise mais restritos e alargados de delinquência 
nos permite perceber lógicas de percurso e captar comportamentos que procedem não apenas da violação 
do estabelecido em quadros jurídicos, mas de outras atividades onde as raparigas infratoras, segundo a 
literatura, tendem a construir parte dos seus mundos.

Configuracoes 9.indb   122Configuracoes 9.indb   122 09-05-2013   16:39:1309-05-2013   16:39:13



123Contextos, discursos e percursos na delinquência juvenil feminina

nos rapazes, exacerbam outros problemas; iniciadas na vida sexual de forma 
mais precoce do que as jovens não delinquentes, a gravidez na adolescência e a 
gravidez não planeada surge como uma realidade visível; se nos rapazes a esco-
lha dos/as companheiros/as sexuais e/ou românticos pode ser um momento de 
viragem que leve à diminuição do comportamento delinquente, na rapariga tem 
um efeito oposto; as raparigas surgem como desproporcionalmente mais pro-
blemáticas e apresentam níveis mais altos de problemas de saúde mental (como 
ansiedade, depressão, distúrbios alimentares e tendências suicidas); a qualidade 
dos relacionamentos tem um impacto superior nas raparigas; e a puberdade 
precoce, maturidades inconsistentes e o desejo de adquirir estatuto de adulto 
parece ser um ativador.

Se alguns factores têm sido constantemente associados à delinquência come-
tida por raparigas, estas não deixam, contudo, de partilhar alguns dos mesmos 
problemas -tipo que encontramos na construção social da “delinquência juve-
nil”. Contudo, segundo Zahn et al. (2010), estes factores de risco parecem dife-
rir na sensibilidade de exposição aos mesmos e, neste sentido, as difi culdades 
de adaptação das raparigas tendem a manifestar -se de forma diferente da dos 
rapazes, o que faz com que a agressão feminina seja qualitativamente diferente 
(Lanctôt, 2008: 345).

Inscrevendo -se nesta necessidade de dar visibilidade a um fenómeno que 
tem sido remetido para nota de rodapé, sublinhando a importância de olhar a 
fi gura feminina como sujeito ativo na construção da própria vida, este artigo 
recorre a alguns resultados e refl exões que foram produzidos no âmbito da 
minha pesquisa de doutoramento3 sobre discursos e percursos na “delinquên-
cia juvenil” feminina. Para colocar esses resultados em perspetiva, e dar uma 
visão larga da investigação realizada, procura -se, primeiramente, apresentar 
alguns dos principais recortes teórico -metodológicos e empíricos da investiga-
ção realizada e, de seguida, evidenciar os principais contextos e experiências 
de vitimação e transgressão, onde as jovens constroem discursivamente os seus 
percursos. 

2. Recortes de uma investigação : objetivos e escolhas metodológicas
Aceitando a provocação dos estudos mais recentes que consentem a neces-
sidade de investigações exploratórias que tragam as vozes das raparigas em 
confl ito com a lei para o centro do debate teórico -metodológico sobre a “delin-
quência juvenil”, a pesquisa realizada propôs -se captar discursos e percursos 
transgressivos, através da análise das experiências, signifi cados e crenças de 

3  Este artigo resulta da minha tese de doutoramento em Sociologia, apresentada à Universidade do Minho em 
2011, fi nanciado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, através da atribuição de Bolsa de Investigação. 
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raparigas em cumprimento de medidas tutelares educativas4, em Portugal. Para 
o efeito, desenvolveu -se uma estratégia de investigação intensiva -qualitativa e 
trabalharam -se conceitos e métodos disponibilizados por abordagens teóricas 
sensíveis à compreensão de como as pessoas transformam infl uências objetivas 
em iniciativas subjetivas. A leitura e a discussão dos dados foram feitas nas 
interfaces do interacionismo simbólico, das teorias da ação estruturada e das 
perspectivas feministas que, embora situadas em níveis analíticos distintos, per-
mitiram colocar o debate na perspectiva do sujeito (feminino), sem perder de 
vista que as subjetividades são permeadas pelas (im)possibilidades do espelho 
social que molda performances (de transgressão e de género).

Assumindo como referente empírico as jovens a cumprir medida de inter-
namento em Centro Educativo e a executar medidas não institucionais sob 
acompanhamento das Equipas Tutelares Educativas5, analisaram -se 27 pro-
cessos individuais/ tutelares, de um total de 31, e realizaram -se 19 entrevis-
tas6. A análise dos processos possibilitou fazer uma caracterização sociológica 
da população em estudo e as análises de conteúdo e discurso das entrevistas 
permitiram, através da construção narrativa (Denzin, 1989), fazer emergir os 
sentidos e signifi cados das experiências transgressivas nos diferentes contextos 
interativos. 

As jovens com medidas tutelares educativas que integram a amostra deste 
estudo (27 jovens) têm entre os 16 e os 17 anos, são maioritariamente de nacio-
nalidade portuguesa (20/27), ainda que seja de considerar a expressividade 
de jovens de origem africana (12/27), e residem em zonas desfavorecidas do 
ponto de vista económico e social. Estão a cumprir medida tutelar educativa 
principalmente pela prática de ilícitos contra a propriedade, especifi camente o 
roubo (17/27), e contra a integridade física (11/27). São as jovens internadas 
em Centro Educativo que tendem a refl etir maiores fatores de risco e vulnerabi-
lidade em razão da idade, da etnicidade e da classe social. 

4  A “delinquência juvenil” em Portugal é enquadrada pela Lei 166/99, de 14 de setembro  - Lei Tutelar 
Educativa  - que se aplica a jovens entre os 12 e os 16 anos que tenham cometido factos qualifi cados pela 
lei como crime (art. 1.º). A estes/as jovens são aplicadas medidas tutelares educativas (na comunidade ou 
de internamento em Centro Educativo) que visam a educação do/a menor para o direito e a sua inserção 
na vida da comunidade (n.º 1 do art. 2.º).
5  A pesquisa decorreu em duas estruturas da DGRS  - Direcção -Geral de Reinserção Social. À data da 
investigação só existia um centro educativo misto (com unidade residencial feminina) em Portugal, com 
lotação para 12 jovens do sexo feminino. No caso da Equipas Tutelares Educativas, a investigadora só 
teve autorização para aceder à informação e entrevistar as jovens acompanhadas pelas Equipas da Área 
da Grande Lisboa.
6  O trabalho de campo decorreu de forma continuada entre Setembro e Novembro de 2008, com regressos 
pontuais ao terreno durante 2009. Em qualquer um dos contextos de observação, seguiu -se um roteiro 
ético em que se destaca: os pedidos de autorização; a garantia de uma participação devidamente infor-
mada, livre e respeitadora da privacidade e confi dencialidade (consentimento informado e despersonifi ca-
ção dos sujeitos) e adequação dos métodos e procedimentos utilizados aos participantes (idade, género, 
etnicidade...). 
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3. Contextos de onde nascem vozes, vozes que espelham percursos

3.1. Dos contextos...
A partir da análise dos processos individuais e das entrevistas realizadas às 
jovens foi possível captar trajetórias contextualizadas e situadas em esferas de 
vida específi cas, como a família, a escola, o bairro ou o grupo de pares, onde se 
cruzam experiências de vitimação e transgressão. É nestas esferas e nestas expe-
riências que as jovens constroem discursivamente os seus percursos. Sabemos 
como estes contextos estão interconectados como uma rede e como várias situ-
ações de risco podem ser, simultaneamente, causa e consequência umas das 
outras.

A família é lugar de onde fogem, mas para onde sempre regressam pelas 
palavras.

Eu senti -me traída pela minha mãe, pensei que ela se queria ver livre de mim 
e como ela já me tinha deixado (…) foi mais uma peça, como um puzzle! [Mara, 
15 anos, medida tutelar de internamento]

As estruturas e dinâmicas familiares surgem como um puzzle onde faltam 
peças. Marcados por muitas transições, decomposições e recomposições, os 
contextos familiares destas jovens fi cam marcados pela vivência de repetidas 
rupturas nos vínculos afectivos e relacionais e pela exposição (direta e indireta) 
a diferentes formas de maus -tratos. São comuns as histórias de abandonos e pri-
vações várias, vivenciadas em idades precoces. Encontramos três principais tipos 
de abandono: a) Abandono pela ausência de um ou dos dois progenitores. A 
maioria dos agregados não conta com a presença de um dos progenitores bioló-
gicos, sendo a fi gura paterna a que tende a estar ausente do processo educativo. 
Os principais motivos são o falecimento e a separação/ divórcio; b) Abandono 
pelo sentimento de insegurança na relação familiar, não encontrando nas fi guras 
parentais o equilíbrio emocional necessário para um desenvolvimento saudável; 
c) Abandono por via da prática reiterada de maus -tratos. A falta de apoio na/ da 
família atinge o seu núcleo fundamental de proteção, de afecto e dependência, 
principalmente quando o maltrato é perpetrado no interior da família. A estas 
formas de abandono associam -se outros aspectos relacionados com a carência 
de limites intrafamiliares, a falta de supervisão e comunicação parentais e a 
ideia de que os quotidianos são geridos pelas próprias jovens. Estas situações 
estão relacionadas com modelos familiares frágeis, mas também com a difi cul-
dade sentida por estas famílias na organização das responsabilidades profi ssio-
nais de modo a privilegiar a presença em casa. 

As relações familiares assumem, para estas jovens, uma importância sig-
nifi cativa e estruturam -se em torno de três grandes imagens. A imagem da ide-
alização de uma proximidade familiar que é concomitante com a descrição de 
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sentimentos negativos face a abusos de que foram vítimas diretas ou indiretas. 
A segunda imagem é construída em torno da relação com as fi guras educativas, 
onde a fi gura da mãe assume a centralidade e com a qual mantêm uma relação 
de “amor -ódio”. É relativamente a ela que expressam frustrações, desamparos 
e alegrias, e é em torno do não cumprimento das expectativas maternas que 
as jovens vivem e experienciam os seus fracassos. E, por fi m, a relação com 
os irmãos. Pertencentes a grandes fratrias (de mais de três irmãos), quando 
têm irmãos com percursos transgressivos (normalmente são mais velhos) é com 
eles que se identifi cam, sentem mais afi nidades e proximidade, ainda que seja 
com os mais novos que elas mantêm maior relação e sentimentos de proteção, 
quase maternal. As raparigas tornam -se muito protetoras dos membros mais 
vulneráveis (principalmente os irmãos e as avós), assumindo um discurso quase 
altruísta de proteção.

A escola é vivida do “lado de fora” e não parece fazer parte dos seus projetos.

Chumbei duas vezes, 5.º e 6.º… foi várias coisas, foi a falta de estudo, foi 
falta de interesse… não quis mesmo saber… pronto! Faltava, às vezes portava -me 
mal, não estudava, tinha testes e não estudava, na minha turma a gente também 
não era assim muito boa (risos) [Anabela, 17 anos, medida tutelar imposição de 
obrigações]

Apresentando percursos de insucesso escolar, grande parte das jovens 
(17/27), à data da aplicação da medida tutelar educativa, tinham o 2.º Ciclo, 
que parece surgir, neste contexto, como um obstáculo difícil de transpôr e onde 
se intensifi cam as situações de absentismo, desmotivação e as consequentes 
reprovações. Mais do que não gostar da escola, que surge para as jovens como 
um lugar de encontros e sociabilidades, é com as aulas que elas não se identifi -
cam e com o não gostar de estudar que justifi cam o seu desinteresse. Por isso, 
faltam para estar com os amigos e/ ou namorados ou então para fi car em casa. 
Não menos signifi cativo é o número de jovens (11/27) às quais se associam 
problemas comportamentais e disciplinares, que resultaram em suspensões e 
expulsões. A relação com a escola está longe de ser aquilo que é esperado e estes 
percursos de insucesso, indisciplina e abandono, associados a outros contextos 
de risco, acabam por transformar -se num trampolim para a entrada no sistema 
de proteção. 

Vimos que é da família e da escola que fogem para ir ter com os/as amigos/
as e que neles/as procuram companhia e apoio emocional e social, compensador 
das ausências e desestruturações familiares. 

Andava por lá…com os meus amigos… passeávamos o dia sem fazer nada… 
fumar e quê! Não nos cansávamos de não fazer nada [Joana, 15 anos, medida 
tutelar de internamento]
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Todo o contexto de vida destas jovens leva a que estas passem muito do seu 
tempo fora de casa e, associando -se ao seu grupo de amigos/as, preenchem os 
quotidianos, fazem as primeiras experimentações e testam os seus limites. Nesta 
esfera, apresentam traços característicos da adolescência e das feminilidades, ou 
seja, integram -se em grupo de pares alargados e mistos, de diferentes contextos 
(de infância, do bairro, da escola). As amizades desenvolvem -se em grupos mais 
restritos e é, normalmente, com outras raparigas que procuram companhia para 
ir a festas, passear na comunidade, sair com rapazes e experimentar o risco, 
como refere Teresa [16 anos, medida tutelar tarefas a favor da comunidade]: 
não fazíamos nada, fi cávamos na rua… às vezes até íamos à escola, mas nunca 
entravamos nas aulas sequer… decidíamos ir passear. (...) Éramos só raparigas. 
E fazíamos de tudo um pouco, tudo.

Se esta experimentação tem um caráter de normalidade na faixa etária em 
questão, no caso destas jovens, que apresentam um acumular de outros riscos 
relacionados com o número de contextos com os quais têm ligações negati-
vas, parece colocá -las em situação de risco ou para iniciar comportamentos de 
risco/ desviantes ou para fi car em risco de sofrer consequências negativas para a 
saúde, quando a prática destes comportamentos já é visível. 

No que se refere ao grupo de pares, o que parece constituir -se factor de risco 
de delinquência é a integração em grupos de pares mais velhos e com prática de 
comportamentos transgressivos. É normalmente em grupo que cometem mais 
infrações e com mais frequência, havendo uma tendência para que as raparigas 
sigam outras raparigas, na esteira do já sugerido por Giordano et al. (2002). 
Sabemos que o fenómeno da “delinquência juvenil” é um fenómeno grupal, mas 
o aumento e a gravidade dos ilícitos praticados em co -autoria, por raparigas, 
têm assumido outra expressão que tem questionado a possibilidade das rapari-
gas estarem a usar de mais violência7 e de ver nascer outras motivações que as 
colocam no caminho de uma procura mais ativa do risco, da experimentação e 
do divertimento (Batchelor, 2005).

Às amizades de infância, do bairro e/ou da escola, juntam -se, por um lado, 
as amizades estratégicas e funcionais que nascem das vivências de rua e que, em 
situações de fuga de casa, permitem encontrar alternativas à própria rua, e, por 
outro lado, as amizades “levadas para” e/ou feitas nas instituições da proteção, 
como relata Vera [16 anos, medida tutelar de internamento]: ...participei em 
alguns roubos, agressões, principalmente quando fui para o Lar, fugia muitas 
vezes com as meninas de lá. Duas das amigas foram para o Lar…e vieram para 
aqui (Centro Educativo) comigo. Os Lares de Infância e Juventude entram nos 
seus discursos com alguma “normalidade”. Metade das jovens com medidas 

7  Num estudo de caracterização do perfi l dos educandos internados em CE a 30 de Junho de 2005 
(Marteleira, 2007), os jovens que atuavam em grupo eram todos do sexo masculino. Os dados desta 
investigação apontam que metade das jovens internadas em Centro Educativo (6/12) praticou crimes em 
co -autoria.
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tutelares educativas apresenta percursos de institucionalização anteriores, no 
âmbito da aplicação de medidas de promoção e proteção, fi cando visível uma 
grande mobilidade entre os sistemas de proteção e de justiça juvenis. Em torno 
destas fi guras constroem os seus percursos de vitimação e transgressão, e para 
elas imputam as culpas do seu comportamento.

Apesar de um número considerável de jovens ter familiares e namorados/ 
ex -namorados identifi cados com contactos com a justiça e a literatura apontar 
que este envolvimento tem uma infl uência signifi cativa nos percursos e nas esco-
lhas das jovens raparigas, os dados não permitiram concluir que estes infl uen-
ciem mais do que os/as amigos/as. E se em algumas situações podem ser o motor 
dos comportamentos desviantes, o que parece sobressair é o contacto e a apren-
dizagem com os/as amigos/as e a procura/gestão de comportamentos de risco. 

É importante notar que estes discursos não devem descurar que estas esco-
lhas são enquadradas por constrangimentos estruturais e circunstâncias sociais 
adversas que podem ser limitativas da sua própria agencialidade (Miller, 2001; 
Batchelor, 2005).

3.2. ... aos percursos transgressivos
Para Bakhtin (1997), os discursos dos sujeitos transportam marcas profundas 
da sua sociedade, do seu núcleo familiar, das suas experiências, mas também 
das suposições feitas sobre o que o/a interlocutor/a gostaria ou não de ouvir. Foi 
neste espaço relacional e dialógico que se construíram os retratos sociológicos 
das jovens entrevistadas e se procuraram os repertórios interpretativos presen-
tes nos seus discursos. Atribuindo às jovens a condição de “autores da sua vida” 
e assumindo que é a partir das narrativas que constroem as suas experiências, 
apercebemo -nos como os motivos da transgressão são diversifi cados e como as 
jovens se (re)posicionam face a eles. Umas mostram como a transgressão surge 
da gestão de sentimentos negativos, angústias e lutos mal resolvidos, originados 
pelas histórias de maus -tratos, abandonos e institucionalizações. Para outras foi 
a procura do “risco -aventura” (Spink, 2001), da experimentação e da adrena-
lina o motor para a prática transgressiva. Os discursos da hetero -determinação 
(foram as drogas, o namorado/ companheiro, os sentimentos de revolta e raiva, 
a passagem pela instituição…), frequentemente se cruzam com os discursos do 
fui porque quis ou foi por vontade própria. Para outras ainda a transgressão 
surge como uma exceção, o não sabia o que estava ali a fazer ou foi reação 
parecem legitimar as suas versões sobre o ocorrido.

Foi nestas dinâmicas e nos diálogos que se estabeleceram com certas cate-
gorias expressivas dos seus contextos de vida e das suas experiências (como 
a vitimação familiar, os percursos de institucionalização, os percursos trans-
gressivos, motivações e signifi cados da transgressão e a condenação moral da 
transgressão),que foram tomando forma quatro perfi s de percursos transgressi-
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vos: transgressão enfatizada (por revolta ou por escalada), transgressão -rebelde, 
transgressão -infl uência e transgressão circunstancial.

Eu tenho de explodir, tenho de explodir (…). O que me dava adrenalina 
era ver as pessoas no chão a chorar… por mais louco que isso pareça. O que me 
vinha à cabeça era: fi zeram -me a mim, tenho de fazer aos outros, porque se não 
fi zer ninguém vai sentir aquilo que eu senti. Mas hoje compreendo que nunca 
ninguém vai sentir o que eu senti, porque não eram os pais que estavam a bater... 
[Elisabete, 14 anos, medida tutelar de internamento]

O discurso de Elisabete é um dos exemplos de transgressão enfatizada, 
que reúne quase metade das jovens entrevistadas (9/19) e a quase totalidade das 
jovens com medida de internamento em Centro Educativo (7/10). Concentra 
percursos de maior vitimação familiar, histórias densas e heterogéneas de trans-
gressão e delinquência, institucionalizações sucessivas, em regra desencadeadas 
pela ação de organismos externos (Escola, Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens e Polícia), relacionada com a situação de negligência e maus tratos fami-
liares, problemas disciplinares e de comportamento na escola e as fugas de casa. 
A permanência na(s) instituição(ões) é marcada pelas fugas consecutivas e pelo 
agravamento dos comportamentos transgressivos. 

Este é um percurso bifurcado. As jovens cuja transgressão é enfatizada por 
revolta organizam as suas narrativas em torno destes sentimentos de revolta, 
que se materializam na auto e hetero -agressividade. São estes sentimentos que 
explicam e justifi cam os comportamentos desviantes (nas suas diversas expres-
sões). Há uma condenação moral aparente da transgressão, mas que é legitimada 
pelos sentimentos negativos. Na transgressão enfatizada por escalada há a per-
cepção de que o comportamento transgressivo se foi agravando e reforçando ao 
longo das trajetórias de vida. A motivação para a transgressão não está apenas 
na gestão dos sentimentos negativos (ainda que esteja presente), mas também na 
experimentação e no divertimento/ prazer que retiram disso, e que surge relacio-
nado com as vivências de rua com os amigos do bairro e com as sobrevivências 
na rua, aquando das fugas (de casa e das instituições). À hetero -determinação 
no envolvimento criminal juntam -se discursos de iniciativa, controlo e prazer 
associados à prática transgressiva, e pela qual não evidenciam uma condenação 
moral, mas apenas um arrependimento pós -medida.

As jovens incluídas no percurso de transgressão rebelde (3/19), por outro 
lado, não apresenta históricos de vitimação familiar signifi cativa, nem registos 
de permanência em instituições da proteção. As motivações para a transgressão 
são encontradas nos/as amigos/as, na rebeldia de se ser jovem e no querer testar 
limites. Os discursos apelam para uma certa auto -determinação no envolvimento 
transgressivo, como se estivesse nas suas mãos a decisão do início ou do fi m, 
como nos mostra Inês [17 anos, medida tutelar de acompanhamento educativo]:
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O meu objectivo é curtir a vida, viver cada dia que passa como se fosse o 
último. (…) Tudo nesta vida tem risco…ver onde chegas, qual é o teu limite! Eu 
sou assim, gosto de saber qual é o meu limite. Nesta vida ou morres, ou vais preso 
ou foges! Existe uma vida tranquila… mas a vida sem risco não é nada, vida só 
sossego, só sossego, não… não faz sentido… não tem sentido.

Se há jovens cujas narrativas as colocam no centro deste percurso, uma 
vez que a procura do risco -aventura e dos sentimentos de adrenalina é o que 
as leva a iniciar e a manter comportamentos transgressivos, outras há em que 
este percurso surge não no início, enquanto desencadeador da ação, mas na 
manutenção desses comportamentos, como vimos na transgressão enfatizada 
por escalada e, como podemos analisar, também, na transgressão -infl uência. 

Se o percurso anterior fi ca marcado pelos casos de fronteira, o percurso 
da transgressão -infl uência é, possivelmente, o que reúne histórias de vida 
mais diversifi cadas (4/19). Para Verónica [16 anos, medida tutelar de interna-
mento] tudo o que fi z, fi z porque estava completamente drogada. Sónia [18 
anos, medida tutelar imposição de obrigações], por sua vez, diz: comecei a fazer 
porcarias, (…) a tratar mal os meus pais, tudo por causa dele (namorado) (…) 
comecei a fugir de casa p’ra poder estar com ele.

A característica central deste percurso é a hetero -determinação no envol-
vimento transgressivo e a ideia de que este é resultado da infl uência de factores 
externos (drogas, namorados e amigos/as). A centralidade do factor infl uência 
secundariza o peso de todas as outras variáveis como os percursos transgres-
sivos, as motivações e signifi cações da transgressão e a condenação moral da 
transgressão. Por exemplo, sem históricos de vitimação familiar signifi cativa, os 
problemas relacionais com a família agravam -se devido a esses factores de infl u-
ência externa. Vão para as instituições e delas fogem por causa desses factores.

As jovens situadas no percurso de transgressão circunstancial, todas com 
medidas tutelares na comunidade (3/19), organizam as suas narrativas em torno 
do carácter de exceção e de casualidade que é conferido ao comportamento 
transgressivo, demarcando -se de qualquer identidade desviante ou percurso 
transgressivo. Exceção porque o ilícito é descrito como uma situação ocasional 
e acidental. Exceção pois as suas vidas não se organizam em torno da prática 
transgressiva. Filhas de pais separados, as (novas) dinâmicas familiares tendem a 
ser estáveis, ainda que criem, nas jovens, alguns discursos marcados por alguma 
mágoa. Mantêm atividades de lazer tendencialmente normativas e comuns entre 
os jovens. Apesar de não concordarem com a medida, precisamente pela sua 
“excepcionalidade”, não deixam de condenar o ato, como mostra Luísa [16 
anos, medida tutelar de prestação de tarefas a favor da comunidade]:

... eu tinha uma arma (branca) mas era para minha defesa, por causa do que 
me tinha acontecido. (…). Eu achei que não devia cumprir, porque me estava a 
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tentar defender, mas compreendi porque é a lei… não é por me atacarem que eu 
tenho direito a andar com armas.

Cada um destes percursos, apesar de supor a existência de coerência entre 
os elementos contidos em cada tipo, não pretende representar infl exibilidade 
nas suas categorias. Se há jovens cuja narrativa as coloca no centro das cate-
gorias em análise, há outras situações que se mantêm nas margens, tocando 
categorias vizinhas. Estas margens, que não são contudo periféricas, invocam a 
diversidade da transgressão feminina e a pluralidade de sentidos e signifi cações 
possíveis.

4. Notas conclusivas
Vimos como o tema da “delinquência juvenil” feminina nos desafi a, em vários 
quadrantes, mas estamos certos que esta é uma discussão que deve ser feita para 
servir de base a um esforço que coloque as raparigas delinquentes nas preocupa-
ções do sistema de justiça juvenil e seja fértil no levantamento de novos questio-
namentos teóricos e metodológicos. Ao descrever os diferentes tipos de discursos 
e percursos alerta -se para a importância de pensar a “delinquência juvenil” femi-
nina como heterogénea e como esta perceção é fundamental: na (re)categoriza-
ção conceptual que tem implicações no debate em torno da construção da sua 
visibilidade social; nos questionamentos em torno das juventudes femininas e 
das novas feminilidades; nos debates de superação dos discursos dicotómicos da 
vitimação versus agencialidade e na produção de políticas e práticas de interven-
ção sensíveis ao género. Ao dimensionar as jovens como sujeitos sociais abre -se o 
olhar para a forma como elas constroem os diferentes espaços de agencialidade, 
em contextos de constrição social e acumulação de riscos.

Mostramos como as jovens não estão passivas e como procuram conquis-
tar o espaço que se abriu para elas, legitimando feminilidades e não propria-
mente construindo masculinidades, mesmo quando desafi am as noções que elas 
próprias têm do que é considerado apropriado para as raparigas. Falamos é de 
outras feminilidades, mais rebeldes, e que combinam práticas convencionais e 
atípicas de género, ou seja, neste autoempoderamento (self empowerment) que 
poderia signifi car transformações nos papéis tradicionais, não é imperativo que 
se transgridam ou rejeitem todos os papéis femininos tradicionais. A violência 
perpetrada, a liberdade, a autonomia e a independência que reclamam para si 
(pelas fugas de casa, pelas experimentações de álcool e drogas, pela prática de 
ilícitos, entre outros) não deixam de esbarrar na manutenção de discursos e con-
cepções tradicionais de masculinidade e feminilidade, que são utilizados para 
falar sobre: as responsabilidades familiares e os papéis domésticos, para justi-
fi car o maior controlo que os pais tendem a exercer em suas vidas, para falar 
sobre as vivências da maternidade e como esta tem um efeito de “mudança”, 
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para se referirem aos projetos de futuro, também estes trespassados pelas mar-
cas de género, mas, também, para se exprimirem sobre o papel da rapariga na 
transgressão. Apesar dela poder fazer tudo que os rapazes fazem, neles é normal, 
eles começam a andar em grupos, nessa vida… mas rapariga…é muito feio. 

É importante que a sociedade e os vários profi ssionais diretamente envol-
vidos sejam sensíveis aos repertórios interpretativos utilizados pelas jovens e 
reconheçam como estes podem ampliar ou limitar as possibilidades de sentido 
sobre a transgressão. Parece ser o momento, em parte gerado pela visibilidade 
de episódios agressivos com raparigas, de começar a desenvolver uma agenda 
de investigação e intervenção com respeito a este grupo e a esta problemática. 
Existe hoje uma pequena literatura, mas em crescimento (Peters, 1998; Bloom 
e Covington, 2001; Zahn et al. 2010), que suporta direções úteis na prossecu-
ção de instrumentos de política, avaliação, tratamento e prevenção sensíveis às 
necessidades e idiossincrasias das raparigas que começam a estar mais repre-
sentadas no sistema de justiça juvenil. Estas estratégias passam por programas 
específi cos de género, criação de espaços de relação onde as vozes das rapari-
gas sejam valorizadas e ouvidas, formação e capacitação dos profi ssionais para 
as especifi cidades desenvolvimentais e sociológicas das raparigas, mas também 
num tratamento estatístico sensível ao género.
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Divisão sexual do trabalho doméstico: 
entre representações e práticas 
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Resumo 
Este texto incide sobre a divisão das tarefas domésticas entre homens e mulheres 
em união de facto ou casamento heterossexual não só revelando as suas con-
cepções a este respeito como confrontando as representações com as práticas 
sociais nesta matéria e, mediante este exercício, aferir o grau de discrepância 
entre as mesmas e, por outro, fazer uma breve revisitação teórica para explicar 
as representações e as práticas inigualitárias de género na relações conjugais.

Tendo por base dados empíricos obtidos a partir de uma investigação cen-
trada nas (des)igualdades de género, nomeadamente através de entrevistas e 
de um inquérito a 802 pessoas em Portugal Continental, os resultados reco-
lhidos confi rmam conclusões de outros trabalhos nacionais e internacionais. 
Não obstante, a nível das representações, se esboçar uma tendência no sentido 
de a partilha das tarefas ser encarada duma forma equitativa, persiste a desi-
gualdade entre homem e mulher em desfavor desta na distribuição das tarefas 
domésticas e respectivas horas semanais despendidas e, em particular, a discre-
pância entre representações e práticas analisadas por sexo, grupo profi ssional e 
escalão etário. Se entre os grupos profi ssionais menos qualifi cados e mais velhos 
há a assunção de que tais tarefas domésticas são mais próprias das mulheres, 
entre os mais qualifi cados e mais jovens é mais acentuada uma visão equitativa 
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quanto à repartição de tarefas, ainda que tal nem sempre se traduza na prática, 
verifi cando-se uma tendencial sobrecarga da mulher nas tarefas domésticas e 
nos cuidados com os fi lhos e outros dependentes.

Palavras-chave: género, família, profi ssão, desigualdade, Portugal

1. Introdução: o problema e método 
São hoje amplamente (re)conhecidos em Portugal diversos e aprofundados estu-
dos sobre a família, para o qual têm contribuído diversos cientistas sociais. 
Relativamente à questão da divisão sexual do trabalho, deverão, contudo, ser 
destacadas as recentes investigações coordenadas por Karin Wall (2005) e por 
Karin Wall e Lígia Amâncio (2007) que, afi rmando o crescendo de uma tendên-
cia para atitudes mais igualitárias nas últimas décadas ao nível do trabalho, quer 
pago, quer não pago, não deixam de relevar tanto a diversidade e as assimetrias 
face a outros países europeus, quanto a especifi cidade do caso português, no 
qual se combinam, a este nível, aspectos de cariz moderno e tradicional. 

Tal como refere Treas (2010:14), “o trabalho doméstico permanece um 
lugar estratégico para o estudo das desigualdades de género”. Este texto incide 
sobre a divisão das tarefas domésticas entre homens e mulheres em união de 
facto ou casamento heterossexual, não só revelando as suas concepções a este 
respeito como confrontando as representações com as práticas sociais nesta 
matéria, aferindo o grau de discrepância entre as mesmas.  

Começando por problematizar os diversos posicionamentos relativos ao 
tópico em discussão, o texto tem por base dados empíricos recolhidos a partir 
de uma investigação centrada nas (des)igualdades de género, no âmbito da qual 
foi aplicado um inquérito, com base numa amostra por quotas, a 802 pessoas 
em Portugal Continental distribuídas por sexo, idade, profi ssão, tipo de residência 
(rural ou urbano), activo-não activo.1 Atendendo à temática, importa notar que, no 
seio da amostra, tomámos em conta os inquiridos que afi rmaram ser casados/viver 
em união de facto. Além do inquérito, foram ainda realizadas 40 entrevistas.

Os resultados recolhidos confi rmam conclusões de outros trabalhos nacio-
nais e internacionais: não obstante, a nível das representações, se esboçar uma 
tendência no sentido de partilha das tarefas duma forma equitativa, persiste 
a desigualdade entre homem e mulher em desfavor desta na distribuição das 
tarefas domésticas e respectivas horas semanais despendidas. Como veremos, 

1  Este inquérito insere-se no quadro de um projecto  aprovado e fi nanciado pela FCT e fi nalizado em 2011 
(PTDC/SDE/72257/2006). Nesta amostra por quotas foram tidas em conta as variáveis  referidas, sendo 
de esclarecer que, quanto à variável activo-não activo, tem-se em vista a distinção entre pessoas activas 
no formal sistema de emprego e as não activas (estudantes, desempregados, reformados), mesmo quando 
estes possam ser activos nomeadamente no âmbito doméstico. Para além da participação no projecto por 
parte de Aleksandra Queiroz, agradecemos a recolha suplementar dalgumas entrevistas por Gorety Diogo 
e Judite Peixoto, fi nalistas do curso de Sociologia na Universidade do Minho. 
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verifi cam-se a este nível variações atendendo a outras variáveis, tais como a 
pertença profi ssional e o escalão etário. 

Uma das bases explicativas do diferente lugar ocupado pelo homem e pela 
mulher residiria na divisão sexual do trabalho, a qual, segundo Engels (1980), 
estaria inclusive na base da propriedade privada e do nascimento do Estado. 
Sem entrarmos aprofundadamente neste debate, é de relevar que estudos sobre 
diversos tipos de sociedades, nomeadamente industriais, sustentam que a mulher, 
quando confi nada exclusivamente às tarefas de casa e aos cuidados com os fi lhos, 
tende a ver reduzido – e amiúde subvalorizado – o seu papel em termos económi-
cos, bem como a perder espaço de intervenção e decisão nas esferas social, polí-
tica e cultural. Contrariamente ao trabalho de produção por parte do homem no 
exterior, que lhe confere uma parcela, maior ou menor, de poder e capacidade 
de decisão na casa, o trabalho doméstico é tido por periférico e banal, não valo-
rizado e, como tal, tão pouco remunerado. Tal situação recoloca o problema da 
dicotomia de género e consequente desigualdade entre o trabalho doméstico e o 
extradoméstico, visível no volume de remuneração e no grau de prestígio. Mais, 
apesar de cada vez mais a mulher acumular trabalho extradoméstico e doméstico, 
o seu poder e capacidade de decisão no próprio espaço doméstico não aumenta, 
comportando ainda assimetrias de género.2 Assim, desde logo emergem algu-
mas questões: Quais as representações sobre o trabalho doméstico por homens e 
mulheres e donde vêm tais representações? Há discrepância entre representações 
e práticas e, em caso afi rmativo, como se explica tal discrepância?

Antes de darmos algumas pistas de resposta com base nos resultados empí-
ricos, faremos um breve enquadramento sociológico sobre o conceito de repre-
sentação social e breve revisitação teórica em torno das práticas inigualitárias 
de género na família. 

2. Representações sociais e práticas: breve enquadramento 
sociológico 
O conceito de representação social remete para imagens e sistemas de referência, 
formas de reprodução e categorização do pensamento em relação à realidade 
social com o objectivo de a compreender, interpretar e/ou explicar ou ainda 
para a classifi car e/ou mesmo justifi car ou contestar. Neste sentido a noção de 
representação não é unívoca, mas antes polissémica e detém uma diferenciada 
densidade explicativa em relação à realidade social, o que é visível nas diferentes 
interpretações e força heurística e explicativa dada pelos vários fundadores da 
Sociologia e respectivas correntes de pensamento. 

2  O primeiro autor, retomando o tema a partir de um capítulo da tese de doutoramento e de um outro 
texto anterior (Silva 1998, 1991), apresentou no VII Congresso Português de Sociologia em 2012 um 
segundo texto sobre a questão mais sensível das relações entre membros do casal  no que respeita o exer-
cício do efectivo poder doméstico em vários aspectos da vida conjugal. 
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Assim, começando por Durkheim (1974), as representações sociais, embora 
estejam ligadas a outros factos sociais e sejam elas próprias factos sociais, não 
são nem ideias inatas nem preexistentes nos indivíduos, à boa maneira kantiana, 
mas possuem determinadas propriedades inerentes à sociedade e universal-
mente consubstanciadas na designada consciência colectiva. Ou seja, enquanto 
elemento constituinte e determinante da realidade social, elas estruturam-se 
independentemente dos indivíduos e surgem a partir da sociedade para, segui-
damente, se reproduzirem através do longo processo de socialização, posição 
esta partilhada por Parsons (1956), segundo o qual o homem deteria na famí-
lia a função instrumental enquanto provedor e a mulher a função expressiva, 
ambas perspectivadas em termos de complementaridade e equilíbrio funcional. 
Em suma, as representações sociais, designadamente em torno da família e do 
género, integram-se na defi nição geral dos factos sociais enquanto “maneiras de 
pensar, sentir e agir, exteriores ao indivíduo e dotadas de um poder imperativo e 
coercitivo em virtude do qual se lhes impõem” (Durkheim 1974: 34).

Numa perspectiva oposta e até antagónica se situa a perspectiva marxista, 
segundo a qual as representações sociais pertencem à esfera do superestrutural 
e, como tal, são produtos ou elementos derivados da infraestrutura, com a parti-
cularidade de veicularem amiúde as ideias ou ideologias das classes dominantes 
expressas na arte e na cultura, na moral e na religião, na fi losofi a ou na política, 
entre outras (Marx e Engels 1976). É o ser social que determina a consciência 
e não o contrário. As representações sociais, ideias e concepções presentes na 
consciência, assim como as ideologias só se poderão entender e explicar a partir 
da sua base material económica, do lugar objectivo das classes e dos indivíduos 
na vida económica e social. Releve-se, porém, que certos excertos de Marx e 
posições de Lukács (1967), Gramsci (1974) e Lefebvre (1977) e vários (neo)
marxistas se afastam de uma abordagem monocausal, economicista ou mecâ-
nica, realçando a importância da consciência, da linguagem, dos processos de 
hegemonia e/ou, em contraponto com o racionalismo, revalorizando e contex-
tualizando o senso comum não só em termos de conservação mas também de 
luta na vida quotidiana, na mudança e na emancipação. 

Numa perspectiva intermédia e plural podemos enquadrar a abordagem 
weberiana (1990). O conceito de representação é traduzido por ideia, concep-
ção, mundividência (Weltanschauwung), a qual, comportando juízo de valor, 
correlaciona-se com a base económica material, a vida mundana e dos inte-
resses, mas não é, contrariamente à visão corrente do marxismo, um simples 
refl exo desta mas um factor culturalmente signifi cativo, relativamente autó-
nomo e indutor de efeitos próprios.3

3  Para uma abordagem relevando as infl uências culturais e institucionais, cf. Pfau-Effi nger (2010) ou, de 
modo mais específi co, as ideias sobre maternidade, em caso de fraco ou nulo apoio estatal à família e cui-
dado dos fi lhos, podem induzir a mulher a cuidar deles em casa (Charles e Cech 2010).  
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Num entendimento próximo ou convergente com a posição weberiana 
situa-se a perspectiva quer de Simmel (1977) quer, de certa maneira, Mead 
(1934) e Goffman (1989), numa abordagem interaccionista, e Schutz (1993) 
numa perspectiva fenomenológica. Estas correntes dão especial relevo às interac-
ções e representações do ‘senso comum’ na vida quotidiana, ou seja, às capaci-
dades de negociação, aos signifi cados e às interpretações que os actores fazem 
das experiências no dia-a-dia. 

Apesar de Weber (1978, 1990) se distanciar da interpretação marxista, não 
descura a ligação das concepções, culturas e mundividências com os respectivos 
interesses das classes/grupos sociais, designadamente em situação de poder e, 
nesta óptica, há elementos de continuidade com a perspectiva marxista. Foi 
aliás nesta base de recuperação dialética da perspectiva marxista e weberiana 
que Bourdieu (1989) veio relevar a ideia nuclear da representação e do sistema 
simbólico como produto (opus operatum), no sentido marxista, mas igual-
mente como mecanismo produtor numa perspectiva mais weberiana (modus 
operandi), ambos mediados pelo habitus, enquanto sistema de disposições inte-
grador das experiências passadas mas também como matriz de percepções e 
acções presentes ou futuras.

O tema das representações sociais tem vindo a ser particularmente desen-
volvido teórica e empiricamente por psicólogos sociais, sendo de referir como 
incontornável o legado de Moscovici (1989), segundo o qual as representações 
sociais compreendem formas de conhecimento socialmente partilhado, provindo 
da conjugação das formas da realidade social e da construção e interpretação da 
mesma pelos próprios indivíduos e grupos sociais.4 

No nosso entender, as representações e mesmo as ideologias não podem 
ser desligadas das condições de vida objectiva em termos de pertença de género, 
de classe e, em particular, a fonte de rendimento, os processos de socialização 
e as correlativas atitudes e preferências inculcadas, mas, tal como o apontam 
Crompton et al (2005), a ideologia conta cada vez menos nas decisões dos pró-
prios actores sobre determinadas  questões domésticas, uns com maior, outros 
com menor grau de autonomia. No caso em estudo, a própria reprodução e 
persistência de determinadas representações sociais, nomeadamente por parte 
das mulheres, no sentido da aceitação das assimetrias de género na distribui-
ção das tarefas domésticas prende-se amiúde não só com o seu afastamento do 
processo produtivo e dos demais recursos externos como com o grau, maior 
ou menor, de subordinação ideológica, a qual, por sua vez, se articula, numa 
perspectiva weberiana (Weber 1978), com o diferenciado grau de capacidade 
negocial e sobretudo de poder de disposição sobre recursos, traduzindo amiúde, 

4  Contrariamente à perspectiva durkheimiana, Moscovici (1989) admite, para além das representações 
dominantes, as dissidentes e emancipatórias. Em Portugal este tema tem sido também largamente tra-
balhado por vários psicólogos sociais, entre os quais Vala (1993), Cabecinhas (2004) e, relativamente às 
representações do masculino e do feminino, Amâncio (1993, 1994); Nogueira (1997).

Configuracoes 9.indb   139Configuracoes 9.indb   139 09-05-2013   16:39:1409-05-2013   16:39:14



Manuel Carlos Silva, Ana Reis Jorge e Aleksandra Queiroz 140

como refere Bourdieu (1989), formas de dominação masculina. Nesta óptica, 
importa distinguir até que ponto a ideologia da subordinação sexual vai ou não 
de par, como refere Dubisch (1986:21), com o efectivo controlo sobre recursos 
e a capacidade de decisão. Tal inclui, além do domínio sobre a força de traba-
lho e alheia - quando presente ou convocada -, a planifi cação e a execução de 
actividades domésticas e repercute-se em assuntos tais como a procriação e a 
educação dos fi lhos, as opções matrimoniais e profi ssionais destes ou a devo-
lução dos bens. Por outro lado, o facto de as representações e práticas sociais 
em torno da divisão sexual das actividades domésticas constituírem o objecto 
central deste texto não pode obnubilar que nos grupos domésticos se articu-
lam os níveis micro e macro, sendo co-estruturados por impactos nacionais 
e internacionais, designadamente vectores (macro)económicos da sociedade 
global e determinações institucionais designadamente estatais na esfera simbó-
lica e político-jurídica (cf. Pinto 1985: 120 ss, Santos 1990: 23 ss, Silva 1991, 
Treas 2010, Sayer 2010). Com efeito, com a inequívoca presença maciça das 
mulheres no contexto do trabalho remunerado verifi ca-se, como refere Drobnic 
(2010:241), uma alteração de papéis de género, sendo bem mais evidente no 
caso das mulheres que dos homens, cujo envolvimento nas tarefas de produção 
doméstica é ainda incipiente e/ou selectiva, embora cada vez maior num quadro 
de negociação de papéis e distribuição de tarefas na  esfera doméstica.5 

As desigualdades na repartição de tarefas entre homens e mulheres, bem 
como de suas respectivas práticas são diferentemente interpretadas. Certos 
autores como Pfau-Effi nger (2010) relacionam os padrões inigualitários de 
género no trabalho doméstico com diferentes esquemas culturais (‘cultura 
servil’ nos países do sul versus culturas igualitárias em países nórdicos) ou 
a determinadas crenças ou ideologias em torno de determinados valores ins-
titucionais como o da maternidade (Charles e Cech 2010) ou do casamento. 
Com efeito, os valores culturais familistas em torno da maternidade no sul 
da Europa implicariam uma dedicação plena das mães em contexto familiar 
(Pfau-Effi nger et al 2010). Por sua vez, é relevado por Yodanis (2010) o valor 
psico-cultural da intimidade e comunicação conjugal como factores estrutu-
rantes do sucesso matrimonial e duma distribuição mais igualitária do traba-
lho doméstico, do mesmo modo que, segundo a tipologia de Rohler e Huinink 
(2010: 199 ss) inspirada no pensamento weberiano, os diversos tipos de mode-
los ideais de conjugalidade e respectivas relações afectivas marcam de modo 
diferenciado a divisão sexual do trabalho entre cônjuges: fortemente desigual 

5  Embora possa sustentar-se uma determinada correlação entre grau de recursos e recompensas e medida 
de poder doméstico e distribuição de tarefas domésticas, tal não ocorre de modo mecânico e, muito menos, 
absoluto, pois, tal como refere Gupta (1999), homens com menor rendimento e menos horas de trabalho 
extradoméstico nem sempre dedicam maior tempo às tarefas domésticas por ser entendidas como “tarefas 
femininas” à luz da ideologia patriarcal dominante. 
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no tipo de relações afectivas tradicionais,6 tendencialmente igual na partilha 
de tarefas nas relações afectivas associativas e variável conforme preferências 
mas insensível à igualdade em relações afectivas pragmáticas em contextos 
altamente individualizados. 

Outros autores relevam os tipos de regimes de Estado social relativamente 
às políticas de família e cuidado dos fi lhos, possibilitando inclusive a formação 
de outras visões culturais sobre a família, maternidade e cuidado dos fi lhos, 
tal como o evidenciaram respectivamente, entre outros, Geist (2005), Esping-
Andersen (2009), Treas e Drobnic (2010).7 Ou seja, de acordo com esta perspec-
tiva político institucional, os diferentes arranjos e impactos na distribuição das 
tarefas domésticas por género sofrem a forte infl uência dos respectivos regimes 
de protecção social. Assim, enquanto os regimes conservadores dão prioridade 
à maternidade num contexto de dependência económica da mulher, reprodu-
zindo o esquema convencional parsoniano e estimulando a responsabilidade e 
atribuição à mulher de tarefas domésticas e cuidados dos fi lhos, o regime liberal 
realça a liberdade individual e orienta-se para o mercado e correlativa presta-
ção de serviços, o regime social-democrata sublinha os princípios da igualdade, 
a desmercantilização, a desfamiliarização, o apoio estatal aos fi lhos e, conse-
quentemente, liberta a mulher de horas de trabalho doméstico em benefício de 
trabalho extradoméstico pago (cf. Esping-Andersen 2009, Van der Lippe 2010, 
Sayer 2010, Drobnic 2010). Por sua vez, tal como o evidenciaram Cooke (2010) 
e Dex (2010), as políticas estatais designadamente educativa e fi scal, a legisla-
ção laboral e sobretudo a política de família condicionam o tempo de trabalho 
doméstico e extradoméstico para homens e mulheres.  

3. Divisão sexual de tarefas domésticas: entre representações e práticas
Se a divisão do trabalho doméstico constitui uma matéria problemática e sensí-
vel, importa aferir as representações dos inquiridos, materializadas na concep-
ção relativa à forma ideal de divisão do trabalho doméstico, por sexo, o que nos 
é dado pela fi gura 1.

6  A fi m de evitar uma leitura simplista e mecânica, é de referir, sendo o objecto e campo de estudo empírico 
e comparativo o tipo de relações familiares entre alemães ocidentais e orientais, que os autores concluem, 
num aparente paradoxo, que as famílias da Alemanha do Leste, apesar  de se subsumirem no padrão de 
relações afectivas tradicionais, provavelmente por processos de socialização e pelo facto de as mulheres 
trabalharem em full time e sobretudo pelo lastro da política social do ex-regime estatista no Leste, apre-
sentam um padrão mais igualitário do que na Alemanha ocidental.
7  Em Portugal, estas matérias têm sido abordadas por Almeida (1986:236 s), 149 s), Silva (1991, 1998), A. 
Almeida (1993), Wall (1998), Sobral (1999), Torres (2001), Leandro (2001), Portugal (2004), Guerreiro 
(2005), Marques et al (2006), Wall e Amâncio (2007), Machado (2007), Lobo (2009), Amaro (2009), 
Wall, Aboim e Cunha (2010). Porém, foi Karin Wall e colaboradores (2005) quem, de modo mais sistemá-
tico, com base em resultados de um inquérito a nível nacional, analisaram os padrões comportamentais 
na repartição das tarefas no âmbito doméstico, destacando como relevantes o factor cultural e político-
institucional.   
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Figura 1. Forma ideal de divisão do trabalho doméstico, por sexo (%)

Fonte: Inquérito sobre Desigualdades de Género (IDG), 2011; N=802

Se é notável uma proximidade de respostas por sexo, é, desde logo, mais 
expressiva, no caso das mulheres, a valorização de uma divisão igualitária de 
todas as tarefas (75,4% vs. 69,2%), denotando-se o inverso nas demais res-
postas. Além disso, manifestando-se entre homens e sobretudo entre mulheres, 
maioritariamente, um posicionamento de abertura e equidade na distribuição 
de tarefas domésticas, tende a persistir, ainda que com menor expressão, uma 
concepção interiorizada de que ‘o marido deve dar uma ajuda’ (21,7% mulhe-
res vs 25,6% homens), sendo residuais as restantes respostas. 

Cruzando os posicionamentos dos/as inquiridos/as sobre a forma ideal de 
divisão do trabalho doméstico com a profi ssão ressalta, em primeiro lugar, a 
concepção largamente maioritária em quase todas as profi ssões (entre os 52,6% 
e os 85,4%) de que “o casal deve dividir todas as tarefas domésticas”. Esta 
concepção é mais vincada nos grupos profi ssionais do pessoal dos serviços, 
administrativo e técnico intermédio e sobretudo entre os quadros superiores e 
especialistas de profi ssões liberais e científi cas. 

Fazendo o mesmo exercício atendendo ao nível de escolaridade, releva das 
respostas dos inquiridos, em quase todos os níveis de escolaridade (entre 54,9% 
e 88,5%), também a concepção de que “o casal deve dividir todas as tarefas 
domésticas”. Este posicionamento é mais acentuado entre os/as inquiridos/as 
com habilitações relativamente elevadas (desde os 3.º ciclo até curso superior) e 
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menos expressivo nos grupos menos escolarizados (1º ciclo do ensino básico ou 
escolaridade inferior). Em suma, há uma correlação proporcional entre habili-
tação e representação democrática da repartição de tarefas domésticas, o que, 
à luz das representações ou mesmo da retórica da igualdade de género, os mais 
habilitados têm capacidade de exprimir-se conforme a norma politicamente cor-
recta. Não raro, porém, este princípio é derrogado nas práticas sociais, reme-
tendo o grosso das tarefas domésticas para a mulher com o eventual efeito de 
diminuição de horas e salário no trabalho pago extradoméstico8; ou, então, 
o problema é contornado, sempre que o casal tem capacidade económica de 
transferir, contratando, para uma empregada doméstica a grande parte das tare-
fas caseiras e mesmo o cuidado quotidiano com os fi lhos.9 

Se ao nível dos valores se verifi ca alguma aproximação entre homens e 
mulheres, no que concerne a divisão do trabalho doméstico são já notórias 
algumas diferenças pautadas pela variável sexo, pese embora a tendência geral, 
na subamostra de casados e unidos de facto, de os inquiridos/as responderem 
que as diversas tarefas são divididas entre os membros do casal (63,1%). A 
informação da fi gura 2 dá conta das diferenças consoante o sexo.

Figura 2. Grau de participação na divisão do trabalho doméstico no casamento, 

por sexo (%)

Fonte: IDG, 2011; N=559

8  Cf., a este propósito, as conclusões doutros estudos, nomeadamente de Bielby e Bielby (1989), Becker e 
Moen (1999), Budig e England  (2001) e Wall et al (2005). 
9  Constatável noutros estudos nacionais e internacionais: Wall et al (2005), Van der Lippe et al (2004), De 
Ruyter, Treas e Cohen, (2005), Treas e De Ruyter (2008). Mais presente, segundo a abordagem cultural de 
Pfau-Effi nger (2004), em países de tradição de ‘cultura servil’ no sul de Europa que nos países nórdicos.
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Efectivamente, a fi gura 2 sugere que a forma de divisão do trabalho domés-
tico não é independente do sexo. Por um lado, existem signifi cativamente mais 
mulheres que homens a mencionar que “todas as tarefas são divididas” (74,7% 
vs. 47,7%), o que surpreende, a não ser que as mulheres registem o facto de 
haver divisão de tarefas sem referência a uma divisão equilibrada das mesmas. 
Por outro lado, este diferencial poderá entender-se melhor se repararmos que 
existem signifi cativamente mais homens que mulheres (43,1% vs. 17,8%) a 
referir que “colaboram em algumas tarefas” (χ2= 46,83, gl= 2,559, p < 0,001), 
sendo socializados para tal pela própria mulher, tal como refere um dos entre-
vistados:

Nas tarefas domésticas dividíamos, senti alguma difi culdade porque em solteiro, 
na casa da minha mãe não fazia, mas percebi que na vida a dois faz parte também 
isso. A divisão das tarefas domésticas é importante. Aprendi a fazer algumas coisas 
na cozinha, a lidar com o aspirador e a limpeza do pó foi feita em comum, e foi ela 
que me ensinou a fazer isso (entrevista n.º 13).

Por fi m, a percentagem de inquiridos/as que afi rmam não colaborar nesse 
tipo de tarefas confi gura-se diminuta, sendo ligeiramente superior por parte de 
homens (9,2% vs 7,5%), situação esta retratada por uma das entrevistadas: 
“Ele não fazia nada. Nunca estava presente. Nem um único chá, se eu estivesse 
doente, fazia. Nadinha. Não era pai presente, não era marido presente, não era 
nada” (A, 51 anos).  Ou uma outra: “O meu ex-cônjuge nunca, nunca tratou 
das tarefas domésticas nem dos fi lhos. Compras, acompanhou-me sempre às 
compras, mas a responsabilidade é minha” (entrevista n.º 16), sugerindo este 
último testemunho, por hábito incorporado, haver mulheres que assumem e 
não partilham as responsabilidades e tarefas com os homens.10 Introduzindo a 
variável profi ssão, verifi camos também algumas diferenças relevantes, o que nos 
é dado pela fi gura 3.

Desde logo importa referir que são as mulheres, em quase todos os grupos 
profi ssionais, quem mais afi rmam que “todas as tarefas são divididas”, veri-
fi cando-se as percentagens mais baixas no grupo das ‘pequenas empresárias’ 
(66,7%) e as mais elevadas no das ‘operadoras de instalações e máquinas de 
montagem’ (100%), grupos nos quais as mulheres se encontram subrepresenta-
das. As restantes percentagens variam, no caso destas, entre os 72,2% no grupo 
das ‘operárias, artífi ces e trabalhadoras similares’ e os 92,9% no das ‘técnicas e 
profi ssionais de nível intermédio’.

10  Semelhante conclusão foi igualmente verifi cada em estudo de Allen e Hawkins (1999). 
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Figura 3. Grau de participação na divisão do trabalho doméstico por profi ssão e por sexo (%) 

Fonte: IDG, 2011; N=465 
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Relativamente aos homens, à excepção do grupo dos ‘agricultores e traba-
lhadores qualifi cados da agricultura’ e dos ‘operadores de instalações e máqui-
nas de montagem’ – que afi rmam com particular incidência que ‘todas as tarefas 
são divididas’ (respectivamente, 65,7% e 56,5%) – nos restantes as percentagens 
mais elevadas (ou em igual proporção) situam-se na afi rmação de que ‘colabo-
ram em algumas tarefas’, sendo de realçar aqui o grupo dos ‘quadros superiores 
e especialistas das profi ssões intelectuais e científi cas (85,7% vs 25% no caso 
das mulheres), conclusão esta convergente com a obtida por Sayer (2010) e 
Cooke (2004, 2010), na medida em que, para além da interiorização da norma 
igualitária, tem condições de contratualizar serviços  domésticos. Mas vejamos 
agora a infl uência da idade neste contexto, passando a analisar as formas de 
divisão do trabalho doméstico e cruzá-las com os escalões etários, por sexo:

Figura 4. Grau de participação na divisão do trabalho doméstico 

por escalões etários e por sexo (%)

Fonte: IDG, 2011; N=802 (383 Homens; 419 Mulheres)
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Tanto no caso dos homens como das mulheres existe uma tendencial cor-
relação, inversamente proporcional, entre idade e grau de participação nas tare-
fas domésticas, ou seja, à medida em que se desce no escalão etário, aumenta 
o grau de divisão das tarefas domésticas, graças a mudanças geracionais nas 
expectativas de equidade de género no tratamento, disponibilidade de tempo e 
posse de recursos cognitivos (Sayer 2010: 20 ss). Porém, em termos percentuais, 
tal situação é bem mais evidente no caso das mulheres (verifi cando-se apenas 
valores muito aproximados nos escalões dos 45 e 54 anos e 55 e 64). No caso 
dos homens é notória uma distribuição mais irregular e, no que concerne à total 
partilha de tarefas, com percentagens que variam entre os 40% (no escalão dos 
18 aos 24 anos) e os 57,5% (no escalão dos 25 aos 34 anos). À excepção dos/
as inquiridos/as mais jovens, a não colaboração neste tipo de tarefas surge em 
todos os grupos etários e é particularmente visível, quer nos homens quer nas 
mulheres, no grupo dos 65 anos e mais (17,4% e 14,3%).

Uma das formas de medir o grau de ocupação e envolvimento nas tarefas 
domésticas e de cuidado aos fi lhos e outros dependentes consiste em saber qual 
o tempo despendido em diversas actividades, o que nos é dado pela fi gura 5: 

Figura 5. Média de horas semanais despendidas em actividade – 

o próprio, por sexo (%)

Fonte: IDG, 2011; N=802 (383 Homens; 419 Mulheres)11

11  Inquiridos/as activos/as N=465 (226 Homens e 239 Mulheres); Inquiridos/as com fi lhos N=497 (244 
Homens e 253 Mulheres). A média global de horas em actividade profi ssional é baixa por englobar os 
trabalhos a tempo inteiro, parcial e os ditos inactivos.
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Tal como se constata na fi gura 5, o sexo tem efeito nas horas semanais 
que o próprio/a despende em “tarefas domésticas” e “tarefas de cuidado aos 
fi lhos”12. Verifi ca-se que, comparativamente aos homens, as mulheres despen-
dem, em média, mais horas nestas tarefas, sendo a diferença signifi cativa do 
ponto de vista estatístico. Com efeito, enquanto os homens dedicam a tarefas 
domésticas e cuidados aos fi lhos e dependentes 9,58 horas, as mulheres dupli-
cam o tempo para estas tarefas traduzido em 19,69 horas. 

Esta realidade é de resto confi rmada mesmo quando se pergunta aos 
homens e às mulheres inquiridos/as a distribuição de tempo do (ex)cônjuge pela 
actividade profi ssional, mais presente entre os homens, em contraponto com 
tarefas domésticas13, mais presente entre as mulheres. Confi rma-se que a média 
de horas semanais despendidas na actividade profi ssional é, em média, de 24,22 
horas com o desvio-padrão elevado de 21,60. 

As horas semanais despendidas com tarefas de índole profi ssional apre-
sentam valores que se podem confi gurar num primeiro momento como algo 
inesperado e tendencialmente baixo. Contudo, importa notar que tal decorre, 
em larga medida, da percentagem de inquiridos/as a trabalhar a tempo parcial, 
sendo que apenas 51,6% dos inquiridos exerce profi ssão a tempo inteiro. Se 
considerarmos apenas estas pessoas, a média de horas semanais dispendidas na 
actividade profi ssional é de 38,34. 

Outros aspectos parecem condicionar o número de horas dedicadas aos 
diversos tipos de tarefas. Releva aqui a importância da existência ou não de 
fi lhos na distribuição das mesmas. Efectivamente, é notória uma tendência para 
os/as inquiridos/as sem fi lhos dedicarem mais horas à actividade profi ssional do 
que os que têm fi lhos (respectivamente 30,4 horas vs 22,7 horas no caso dos 
homens e, no caso das mulheres, numa média de 30 horas vs 20,8 horas). 

Também as horas despendidas com a profi ssão tendem a infl uenciar o tempo 
despendido noutras actividades, como se pode ver de seguida no quadro 1:

12  O que se vê pelos resultados do teste estatístico, respectivamente, t(539,21)= -7,45, p < 0,001) 
(t(469,18)= -4,90, p < 0,001). Sayer (2010) após confrontar as perspectivas económica e de género sobre 
o tempo de trabalho doméstico, analisa com base numa amostra internacional (Multinational Time Use 
Study-MTUS), o uso diversifi cado do tempo, focalizando o estudo sobre o tempo despendido no trabalho 
doméstico em vários países de 1965 a 2000. Embora com diferenças por países, a autora constata, em 
geral, uma diminuição de tempo de trabalho doméstico por parte da mulher, um relativo aumento do 
mesmo por parte do homem, mas mantendo-se a diferença por género (passando de 3,5:1 em 1970 para 
1,5 a 2:1 em 2000). No que concerne a Portugal, esta relação de 1,6 nas respostas converge com os resul-
tados de pesquisa realizada por Geist (2010) em relação aos relatos de mulheres e homens sobre o tempo 
de trabalho doméstico em 35 países com base nos dados da International Social Survey Programme (ISSP) 
em 2002 (no caso de Portugal o cálculo da autora é de 1,28).
13  Consubstanciando-se este dado nos seguintes resultados: (t(424)= -4,09, p < 0,001) (t(285,46)= 8,88, 
p < 0,001)
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Quadro 1. Média de horas semanais despendidas pelo próprio 

por situação profi ssional e por sexo

Situação face à 
Profissão/Trabalho

Actividade 
profissional (o 

próprio)

Tarefas 
domésticas (o 

próprio)

Tarefas de 
cuidado aos 

filhos (o próprio)

Tarefas de 
cuidado 
a outros 

dependentes (o 
próprio)

Situação 
profissional

H M H M H M H M

Exerce profissão a 
tempo inteiro

38,71 38,05 5,23 11,95 3,50 6,13 ,12 ,42

Exerce profissão a 
tempo parcial

21,67 23,84 6,83 11,40 1,50 8,90 ,00 ,17

Desempregado(a) 6,92 7,35 9,07 13,62 3,43 7,19 ,00 1,43

Desempregado(a) 
à procura de novo 
emprego

9,40 ,29 8,92 17,87 4,67 15,27 ,00 ,13

Reformado(a) 5,49 10,04 7,81 11,67 1,08 4,17 1,22 ,85

Doméstica ,00 ,00 3,33 14,74 ,00 6,67 ,00 2,65

Fonte: IDG, 2011;N=465

Verifi ca-se que, independentemente da situação profi ssional, no que con-
cerne ao tempo despendido na profi ssão, são as mulheres quem mais tempo 
dedica a tarefas domésticas, ao cuidado dos fi lhos e também ao cuidado a 
outros dependentes, sobressaindo o grupo das ‘desempregadas à procura de 
novo emprego’ e ‘domésticas’ (em média, respectivamente, 17,87 e 14,74 
horas semanais). No caso dos homens, seguindo a tendência acima indi-
cada, é no grupo dos ‘desempregados’ e ‘desempregados à procura de novo 
emprego’ que se verifi cam médias mais elevadas de horas dedicadas a tarefas 
domésticas (respectivamente, 9,07 e 8,02) e, em menor escala, ao cuidado dos 
fi lhos (3,42 e 4,67), por comparação com os trabalhadores a tempo inteiro 
e parcial. 

São os/as inquiridos/as que trabalham a tempo inteiro os/as que menos 
tempo despendem em tarefas domésticas e de cuidado, ainda que as diferenças 
relativamente aos/às que trabalham a tempo parcial não sejam particularmente 
relevantes no que toca a tarefas domésticas – as trabalhadoras a tempo inteiro 
despendem, em média, 11,95 horas e as trabalhadoras a tempo parcial 11,40; 
já os trabalhadores a tempo inteiro despendem 5,23 horas e os trabalhadores 
a tempo parcial 6,83 horas. Porém, a assimetria na distribuição de tarefas prá-
ticas torna-se evidente quando analisamos o volume e o grau de execução de 
tarefas domésticas específi cas por sexo no seio do casal (cf. fi gura 6).
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Figura 6. Execução de tarefas entre membros do casal14 (%) 

 
Fonte: IDG, 2011; N=559

O sexo e a respectiva pertença de género afecta de forma signifi cativa todas 
as tarefas do casal, nomeadamente em termos de auto-percepção. Existem quase 
sempre mais mulheres do que homens a referir serem elas e não o (ex)cônjuge 
ou companheiro quem desenvolve as tarefas, quer se trate de tarefas domésti-
cas, quer de cuidados aos fi lhos e dependentes.15 Se tal realidade pode ser, em 
alguns casos, aceite pelas próprias mulheres, não fosse a interiorização de tais 
normatividades, por parte das mesmas, noutros tende a ser questionada, como 
demonstra a seguinte passagem de entrevista:

14  As possibilidades de resposta a estas questões são: “o próprio”, “o cônjuge”, “o próprio e fi lhos”, “o 
próprio e cônjuge”, “o próprio, cônjuge e fi lhos” e “não fazíamos estas tarefas”. Para simplifi car a apre-
sentação gráfi ca por género, apenas as percentagens para o próprio são apresentadas. O facto de serem 
limitadas as opções pode condicionar a análise. Em todo o caso é de assumir este tratamento como ilustra-
tivo, mas não deixa de ser relevante na medida em que se trata dos principais protagonistas na casa.
15  Assumem-se como particularmente relevantes a este nível tarefas como tratar da roupa (88,8% vs. 
8,4%: χ2= 404,21, gl= 6,559, p < 0,001); ir às compras (40,9% vs. 8,4%: χ2= 99,48, gl= 6,559, p < 0,001); 
fazer refeições (81,6% vs. 10,9%: χ2= 311,55, gl= 6,559, p < 0,001); limpar a casa (80% vs. 5%: χ2= 
354,55, gl= 7,559, p < 0,001); tratar da loiça (77,5% vs. 7,6%: χ2= 320,20, gl= 7,558, p < 0,001); trocar 
as fraldas aos fi lhos (75,4% vs. 7,3%: χ2= 259,22, gl= 6,468, p < 0,001; dar banho aos fi lhos 72,5% vs. 
8,3%:χ2= 226,03, gl= 6,468, p < 0,001); dar as refeições aos fi lhos (68,8% vs. 7,3%: χ2= 224,79, gl= 
5,468, p < 0,001; levar os fi lhos ao médico (60,1% vs. 8,3%: χ2= 174,93, gl= 5,468, p < 0,001); levar os 
fi lhos à escola (54,7% vs. 9,9%:χ2= 128,80, gl= 6,468, p < 0,001); estar com os fi lhos na hora de deitar e 
acordar (49,6% vs. 5,2%:χ2= 146,20, gl= 6,468, p < 0,001); ajudar os fi lhos com os trabalhos escolares 
(45,7% vs. 8,9%: χ2= 108,72, gl= 6,468, p < 0,001); brincar com os fi lhos (35,5% vs. 6,3%: χ2= 66,65, gl= 
6,468, p < 0,001). Sobre a sobrecarga de tarefas rotineiras e fastidiantes, cf. Blair e Lichter (1991). 

Brincar com os fi lhos

A própria - Mulheres O próprio - Homens
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O meu marido tinha comportamento à moda antiga. Achava ele que se mudasse 
a fralda às crianças, fi zesse uma cama ou lavasse a louça perdia a masculinidade. 
Achava ele que o contributo económico era sufi ciente, que por sinal era mais 
pequeno que o meu. Chamem-lhe o que quiserem mas o que eu acho é que certos 
homens não passam de uns oportunistas. Querem as mulheres para satisfazer as 
suas necessidades sexuais, e para ter uma criada em casa. Depois…Quem gemer 
que diga de quê. (entrevista n.º 14)

O teor das tarefas desenvolvidas denuncia a existência de situações diferen-
ciadas consoante o sexo. Em termos gerais, pode afi rmar-se que é nas tarefas 
relativas às lides domésticas, mais rotineiras e menos valorizadas (‘tratar da 
roupa’, ‘limpar a casa’, ‘fazer as refeições’ e ‘lavar a loiça’), que mais se evi-
denciam discrepâncias, com respostas sempre acima dos 80% por parte das 
mulheres e abaixo dos 11% por parte dos homens. A única tarefa no contexto 
doméstico, em que a percentagem de homens que afi rma realizá-la é superior, 
corresponde às reparações domésticas (72,0% vs. 16,3%). Relativamente às 
tarefas que remetem para um maior contacto com o exterior a situação confi gu-
ra-se menos assimétrica, sendo que no caso das ‘tarefas administrativas’ ou de 
contacto com serviços são os homens quem percentualmente mais afi rma reali-
zá-las, embora por pouca margem (32,6% vs. 29,1%).16 O mesmo não acontece 
com as idas às compras, uma vez que também aqui é superior a percentagem de 
mulheres que afi rma fazê-lo (40,9% vs. 8,4%).

No que remete para as tarefas relacionadas com os cuidados com os fi lhos/
as, as disparidades entre sexos tendem a ser ligeiramente inferiores às relativas 
às tarefas domésticas, ainda que igualmente elevadas. De qualquer forma é de 
relevar que elas se assumem particularmente expressivas ao nível das activi-
dades de cuidado, nomeadamente para com crianças de tenra idade (‘trocar 
as fraldas’, ‘dar banho’, ‘dar refeições’), situando-se todavia a percentagem de 
mulheres sempre acima dos 68% e a de homens abaixo dos 10%. Uma das 
entrevistadas ilustra esta situação: “O meu ex-cônjuge nunca trocou uma fralda 
a um fi lho, nunca lhe deu um biberão, nunca ajudou a estudar nos trabalhos de 
casa, não fazia uma cama, não sabia cozinhar, não sabia nada dessas coisas.”  
(entrevista 16).

Ainda que com elevado diferencial, onde é visível alguma colaboração por 
parte do homem é na tarefa de ‘ajuda aos fi lhos com os trabalhos escolares’ 
(45,7% pelas mães vs. 8,9% pelos pais-homens) e, particularmente ao nível da 
dimensão mais lúdica do cuidado: “brincar com os fi lhos”, o que é levado a cabo 

16  Respectivamente χ2= 209,63, gl= 7,559, p < 0,001 e χ2= 17,34 gl= 6,559, p < 0,01). Em todos estes 
testes do Qui-quadrado verifi ca-se que algumas das células apresentam frequências esperadas inferiores 
a 5. Nesta situação o teste não pode ser aplicado com rigor. Assim, procedeu-se à realização do teste do 
Qui-quadrado por simulação de Monte-Carlo que permitiu confi rmar os resultados, com p < 0,001 para 
todas as questões, com excepção da simulação para as tarefas administrativas, cujo nível de signifi cância 
é de p < 0,01. Por outro lado, a mesma análise, considerando apenas duas das categorias de resposta (“o 
próprio” e “o cônjuge), confi rma que as diferenças observadas são de facto signifi cativas. 
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por 35,5% das mães vs 6,3% dos pais-homens. Uma discrepância ainda acen-
tuada é também visível ao nível das tarefas com os fi lhos em contexto exterior, 
como levar os fi lhos ao médico (60,1% pelas mães e 8,3% pelos pais-homens) 
ou levar os fi lhos à escola (54,7% pelas mães e 9% pelos pais-homens). 

Por fi m, considerando respostas “o próprio e o cônjuge”, embora mais assi-
naladas por homens, há tarefas mais partilhadas por ambos como, por exemplo, 
a tarefa ‘ir às compras’, embora mais assinalada por homens (respectivamente 
66,1% vs. 51,6%), ‘ajudar os fi lhos com trabalhos escolares ou levar os fi lhos ao 
médico’ (51,6% vs. 37% no primeiro caso e 53,1% para 35,9% no segundo). 
Comparativamente ao passado mais recuado, são sentidas, inclusive por algu-
mas mulheres, certo progresso nas práticas igualitárias, tal como o testemunha 
uma entrevistada: “Sabe, eu tive sorte com o pai das minhas fi lhas, porque ele 
sempre colaborou nas tarefas domésticas” (entrevista n.º 8) ou uma outra: 

Não eram divididas irmãmente… mas ajudava muito, na realização de tarefas 
como, por exemplo, levar e ir buscar os meninos ao colégio, dar banho as crianças, 
dava apoio nas tarefas escolares, na realização das refeições etc. (entrevista n.º 7)

Atendendo ao grupo profi ssional e escalão etário de pertença dos/as inqui-
ridos/as não se verifi cam diferenças signifi cativas, seguindo-se as tendências 
avançadas relativamente às outras questões analisadas e que devem ser analisa-
das à luz das desiguais frequências entre grupos. 

4. Os cuidados com os filhos: entre a função expressiva e as  
expressões assimétricas

Outro dos pontos-chave na eventual assimetria de género consiste na divisão 
sexual do trabalho no que concerne o cuidado dos fi lhos. Verifi camos assim que, 
no quadro da afectividade que parece assumir-se como vector central ao nível da 
parentalidade, outros aspectos convergem na importância assumida pelos fi lhos 
na família, que se prendem quer com com o amor, a alegria e a consequente valo-
rização da conjugalidade, quer com razões de índole mais instrumental, como seja 
a continuidade patrimonial, aspectos que assumem ligeiras diferenças consoante 
o sexo.17 Se é inequívoca a centralidade dos fi lhos assumida, importa agora ana-
lisar uma outra dimensão, que se prende com a forma ideal quanto ao cuidado 

17  Para 53,4% de homens e 52,5% de mulheres os fi lhos são ‘fonte de alegria’; para 12,6% de homens e 
11,1% de mulheres os fi lhos ‘simbolizam o amor dos pais’; para 11,1% e 7.8% são fonte de realização pes-
soal; para 8,8% vs 7,8% os fi lhos são o único amor que dura para sempre; e para 18,7% dos homens e 9% 
das mulheres  os fi lhos ‘darão continuidade à família, nome, património’ (χ2= 24,49, gl= 10,483, p < 0,01). 
Vanessa Cunha (2005) desenvolve de modo sistemático, no quadro do estudo coordenado por Karin 
Wall, quatro funções ou dimensões fundamentais dos fi lhos na família: afectiva, expressiva, estatutária e 
instrumental.
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com os mesmos preconizada pelos/as inquiridos/as. Independentemente do sexo, 
as respostas, na sua maioria, revelam o entendimento de que o casal deveria divi-
dir, de modo equilibrado, todas as tarefas de cuidado com os fi lhos (69,2%). No 
entanto, é ainda relevante a percentagem dos/as que entendem que o marido deve 
ajudar (28,9%), depreendendo-se deste entendimento que o grosso dessas tarefas 
deve ser realizado pela mulher. Mas, considerando as respostas a esta questão por 
sexo, obtemos os resultados que se podem ver na fi gura 7:

Figura 7. Forma ideal de divisão de cuidados dos fi lhos, por sexo (%)

Fonte: IDG, 2011; N=497

Como podemos verifi car, as diferenças entre homens e mulheres a este nível 
são diminutas, sendo ligeiramente superior a percentagem de mulheres que afi rma 
que “o casal deve dividir todas as tarefas de cuidados” (70,4% para 67,9%). Já 
relativamente à opção “o marido deve dar uma ajuda”, é entre os homens que a 
percentagem se assume ligeiramente mais elevada, sem deixar de ser evidenciada 
pelas mulheres (30% para 27,9%). As respostas expressas nas fi guras 2 e 7 são 
denotativas de que as mentalidades e percepções não só dos homens como das 
mulheres a este respeito ainda se encontram incrustadas no padrão tradicional,18 
também e sobretudo presente nas respostas residuais de que “a mulher deve fazer 
tudo sozinha” (2,1% homens vs 1,4% mulheres): “O que acontece é que somos 

18  Geist (2010) no seu estudo sobre as discrepâncias nas percepções por género relativamente ao volume de 
trabalho doméstico, tendo por base os dados da International Social Survey Programme (ISSP) confi rma a 
sua hipótese de que as “discrepâncias de género nos relatos sobre trabalho doméstico são maiores quando as 
disparidades de género na percepção da equidade do trabalho doméstico são maiores” (Geist, 2010: 223).
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levados por aquilo que é a tradição e que a sociedade nos incute. Os homens são 
mais para fora de casa e as mulheres mais para dentro, embora hoje esteja bem 
diferente (homem, 46 anos). Ou, na opinião de uma das entrevistadas: “Nunca 
houve distribuição de tarefas…Talvez culpa minha…porque eu achava que era 
uma supermulher e conseguia fazer tudo sozinha” (mulher, 48 anos). 

A análise destas concepções atendendo ao grupo profi ssional de pertença 
é também demonstrativa de algumas diferenças. Em todas as profi ssões, sejam 
homens ou mulheres, a maioria dos/as inquiridos/as considera que ‘o casal deve 
dividir todas as tarefas de cuidado’ (com percentagens sempre iguais ou supe-
riores a 50%). As percentagens mais elevadas, quanto às mulheres, verifi cam-se 
ao nível das profi ssões que exigem qualifi cações intermédias, no grupo dos 
‘técnicos e profi ssionais de nível intermédio’ (86,4%), do ‘pessoal dos servi-
ços e vendedores’ (82,4%) e do ‘pessoal administrativo e similares (80,6%). 
Relativamente aos homens (exceptuando os militares em que a percentagem é 
de 100% mas o número de inquiridos muito reduzido19), os únicos grupos nos 
quais as percentagens superam os 80%, sendo inclusive ligeiramente superior 
à das mulheres, remetem para os extremos em termos de habilitações e qualifi -
cações, relevando os quadros superiores e especialistas das profi ssões técnicas 
e científi cas’ (82,6% vs 77,8%) e os ‘operadores de instalações e máquinas de 
montagem’ (80% vs 50%). 

Quanto à resposta ‘o marido deve dar uma ajuda’, se no caso das mulheres 
ela apresenta percentagens mais elevadas nas profi ssões intermédias ou menos 
qualifi cadas (operadoras de instalações e máquinas de montagem com 50%, 
agricultoras com 45,5%, trabalhadoras não qualifi cadas com 36%, pequenas 
empresárias com 30,8%), relativamente aos homens tal resposta verifi ca-se no 
grupo dos agricultores (54,5%), operadores de instalações e máquinas de mon-
tagem com 50%, pequenos empresários (47,4%) e pessoal dos serviços e ven-
dedores (40%). No extremo, em que se assume que ‘a mulher deve fazer tudo 
sozinha’, denotam-se percentagens muito residuais, por parte quer de homens, 
quer sobretudo de mulheres (entre 7,7% e 1,75%).

Tendo presente as concepções e representações sobre a partilha dos cuidados 
com os fi lhos, importa contrastá-las com as práticas reais de quem, ainda na 
pendência do casamento ou união de facto, se encarrega de fi car com os fi lhos. 
Questionados a este respeito, os/as inquiridos/as afi rmaram maioritariamente que 
os fi lhos fi cavam a cargo ou do próprio ou do cônjuge desde o primeiro ao quarto 
fi lho respectivamente (38%, 25%, 10%, 4%), mas também é relevante, quer na 
casa com outro familiar (15%, 7%,3%, 1%), quer na creche ou no infantário 
(15%, 8%, 2%, 1%), havendo muito poucos pais com mais de 4 fi lhos, aliás com 
percentagens residuais. Porém, mais relevante é, diferenciando por sexo, atender 
a quem fi ca a cuidar dos fi lhos, o que nos é dado pela fi gura 8:

19  Neste como noutros poucos grupos profi ssionais importa atender aqui ao facto de se encontrarem 
subrepresentados na amostra, sendo que nestes casos de baixas frequências importa relativizar a análise. 

Configuracoes 9.indb   154Configuracoes 9.indb   154 09-05-2013   16:39:1609-05-2013   16:39:16



155Divisão sexual do trabalho doméstico: entre representações e práticas

Figura 8. Distribuição dos cuidados quotidianos dos fi lhos pelo pai ou mãe (%)

 

Fonte: IDG, 2011; 1.º fi lho: N=497; 2.º fi lho: N=299; 3.º fi lho: N=109; 4.º fi lho: N=36; 5.º fi lho: 
N=13; 6.º fi lho: N=7

Desta fi gura se infere que o facto de os fi lhos fi carem em casa com um dos 
pais não é independente do sexo. Com efeito, há signifi cativamente mais mulhe-
res do que homens a mencionar que os fi lhos fi cavam em casa consigo20. A cons-
tatação desta realidade é reforçada quando questionados se os fi lhos fi cavam 
em casa com o cônjuge. Efectivamente, o facto de os participantes mencionarem 
que os fi lhos fi cavam em casa com o cônjuge também não é independente do 
sexo na medida em que há signifi cativamente mais homens do que mulheres a 
fazerem esta afi rmação21. Tais afi rmações dos homens confi rmam que são as 
suas mulheres a fi carem, na maior parte dos casos, com os fi lhos.

5. Conclusão
Este texto, enquadrado num projecto de investigação mais ampla sobre as 
(des)igualdades de género, analisa representações e práticas de homens e 
mulheres sobre a divisão de tarefas domésticas, traduzindo amiúde discur-
sos e aspirações de repartição (mais) equitativa das tarefas domésticas e dos 
cuidados com os fi lhos. Estas concepções de “equidade” ainda se revelam, 
todavia, em parte insatisfatórias, não só por parte de homens que adoptam 
práticas discrepantes com as opiniões emitidas ou se sentem avessos ou dis-
tantes quanto à repartição equitativa de actividades domésticas, como por 
parte de mulheres que tendem a assumir tais tarefas como suas, aceitando 

20  Através da análise estatística dos dados verifi camos, a respeito, os seguintes valores para cada um dos 
fi lhos: 1º fi lho χ2= 109,36, gl= 1,802, p < 0,001; 2º fi lho χ2= 79,36, gl= 1,802, p < 0,001; 3º fi lho χ2= 34,09, 
gl= 1,802, p < 0,001; e 4º fi lho χ2= 15,98, gl= 1,802, p < 0,001; 5º fi lho χ2= 8,32, gl= 1,802, p < 0,01.
21  Análise semelhante mas relativa ao cônjuge dá-nos os resultados que se seguem: 1º fi lho χ2= 112,00, gl= 
1,802, p < 0,001; 2º fi lho χ2= 63,05, gl= 1,802, p < 0,001; e 3º fi lho χ2= 25,23, gl= 1,802, p < 0,001.
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ou relativizando a ausência de participação ou irregularidade de colaboração 
dos homens nas tarefas domésticas. Por outro lado, o facto de existir alguma 
colaboração por parte dos homens é potenciada e, subsequentemente, por 
estes sobrevalorizada. Mais, embora as respostas e discursos apontem para 
um ideal de repartição paritária de tarefas, as práticas desmentem parcial-
mente esse ideal normativo, verifi cando-se, na maior parte dos casos, uma 
menor participação por parte dos homens em tarefas concretas e em numero 
de horas despendidas. 

Esta discrepância prolonga-se nos cuidados e tempos despendidos com os 
fi lhos com sobrecarga para a mulher. Contrariamente à perspectiva legitimadora 
da visão parsoniana, não se trata de uma função expressiva complementar da 
função instrumental exercida pelo homem mas antes de uma expressão assimé-
trica de papéis em prejuízo da mulher. Às representações de complementaridade 
opõem-se práticas assimétricas de género no espaço doméstico.

Do confronto das várias posições sobre as representações sociais e do con-
tributo sintético de Bourdieu em torno da lógica da prática (1980, 1989) acres-
cido de algumas perspectivas psicológicas, podemos inferir que as convergências 
e as discrepâncias entre representações e práticas quotidianas entre homens e 
mulheres na esfera doméstica  derivam dos lugares ocupados por cada no con-
texto social e familiar e do grau de disposição sobre determinados recursos, não 
sendo imune ao conjunto de recursos possuídos por cada um. E, mais especi-
fi camente, em relação à divisão de tarefas domésticas e cuidados com os fi lhos 
no âmbito da relação conjugal, é a condição de mulher e de mãe que acaba por 
implicar uma sobrecarga de trabalho.

Se as representações sociais não devem ser menosprezadas na medida em 
que integram e infl uenciam, de certo modo, as práticas dos actores sociais na 
vida conjugal, a prática constitui o principal critério aferidor da distribuição 
(as)simétrica do trabalho doméstico. Se, por um lado, é reconhecida a discre-
pância entre representações e práticas quer entre as mulheres, quer mesmo 
entre os homens, também é verdade que os dados do inquérito e das entre-
vistas evidenciam que, nas experiências e práticas no quotidiano de homens e 
mulheres e respectivos contextos familiares, há elementos não só de conserva-
ção mas também de mudança e progresso, nomeadamente alguma diminuição 
nas assimetrias de género no espaço doméstico. Por outro lado, se as repre-
sentações e opiniões convergentes expressas por homens e mulheres traduzem 
ora atitudes e práticas reveladoras de afectos e emoções ora interesses comuns 
induzidos ou não ideologicamente, as diferenciadas representações e sobre-
tudo práticas por sexo são denotativas de certos interesses opostos específi cos 
de género e, como tal, exigem mudança de papéis, representações e menta-
lidades, assim como a colaboração de empresas e sindicatos e, sobretudo, 
adequadas políticas públicas.
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Resumo
São diversos e instigantes os debates sobre a literatura como locus frutífero 
tanto para a reprodução de discursos misóginos quanto para a criação de novas 
enunciações femininas/feministas. Inspirada em tais debates, este artigo pre-
tende elaborar sobre a escrita feminista contemporânea tendo como ponto de 
partida a obra da poeta portuguesa Ana Bê Pereira. Jovem autora à margem do 
mercado editorial de grande porte, Ana Bê redimensiona a literatura engajada, 
conjugando a experimentação estética com o exame minucioso da inserção das 
mulheres na sociedade, interrogando e re-criando concepções sobre o corpo e a 
linguagem para extrapolar molduras e limites. 
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Prólogo

a oportunidadE privA a teoriA
SER penteando as mães as putas
as mães que engolem as putas
as putas que vomitam as mães
as mães que rasgam as putas
as putas que se salvam das mães
e PRINCIPALMENTE o homem-todo-alicerce
que as nomeou rotulando na 
mera ejaculação de armários onde
pudesse depor os pés
garras construídas sobre o pó
o en carne ser mirrado sustendo dinamismos

Convulsa, abrangente, sem concessões: “as mães que engolem as putas/ as putas 
que vomitam as mães” (Pereira, 2007: 14). Incômoda. “A oportunidadE privA 
a teoriA/ SER penteando” remexendo e escavando lugares, redefi nindo espaços 
matizados pela experiência corporéa “as putas que se salvam das mães”, porque 
a vida em si não permite linearidades, nem tampouco respostas fáceis, antes, a 
palavra é uma forma de questionar signifi cados amplamente visitados por mães 
e por putas, o lugar social da opressão, que as nomeia e coage, relegando-as, 
por meio de discursos-rótulos a um espaço subalterno e movediço onde, para se 
sobreviver, é necessário ter garras e lutar “sustendo dinamismos”.

Subverter os limites, para desvalidá-los: assim é Ana Bê, sua poética e 
escrita científi ca: sem meias palavras, o princípio é sempre o espaço que ocupa 
para dizer a que veio. A luta começa a ser travada no espaço de uma folha, antes 
mesmo de ela se converter em poesia, já que sua escrita é imagética e sensorial. 
Um exercício quase palpável, imediato, visceral. 

Ana Bê, 36 anos, portuguesa, nascida no Distrito de Coimbra, é poeta, 
como faz questão de ser chamada (e não poetisa) e utiliza sua arte como uma 
forma de denúncia contra a estupidifi cação, contra o imobilismo e contra os inú-
meros preconceitos enraizados no âmago de nossas práticas cotidianas, banais. 
Escreve, como diz, contra os “apagamentos, ocultamentos e invisibilidades” 
(Pereira, 2008). Poeta e militante feminista, lésbica e, pelos direitos das pes-
soas com defi ciência, o currículo de Ana inclui a licenciatura em Letras inglês/
alemão e o mestrado em Sociologia na linha de estudos de Pós-Colonialismos e 
Cidadania Global, ambos pela Universidade de Coimbra. Actualmente é dou-
toranda na Universidade de Lancaster no Reino Unido. Dedicada a traduções 
para língua portuguesa, circula com familiaridade entre a literatura feminista 
de língua inglesa, tendo especial predileção pela obra da estadunisense Toni 
Morrison. 
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Jovem autora à margem do mercado editorial de grande porte, Ana Bê 
redimensiona a literatura engajada, conjugando a experimentação estética com 
o exame minucioso da inserção das mulheres na sociedade. Consciente das 
armadilhas misóginas implícitas nas línguas europeias modernas, esfacela as 
barreiras estabelecidas para reivindicar seu espaço de enunciação, simultanea-
mente pessoal e político, já que não seria possível divorciar as duas instâncias. 
A leitura paralela de suas duas principais obras permite aceder às sutilezas, 
inovações e desafi os propostos. 

Partimos, portanto, de sua coletânea de poemas intitulada “As patas pos-
teriores das pulgas” (2007) e da dissertação de mestrado concluída em 2008: 
“Viagem ao interior da sombra: defi ciência, doença crónica e invisibilidade em 
uma sociedade capacitista”, para tentar repensar os espaços que ocupamos, nos-
sas concepções de corpo e experiência e a contribuição crítica dos feminismos, 
suas escritas, poéticas e suas lutas para a consolidação de um conhecimento 
realmente comprometido e emancipatório, que busca a liberdade, desestabili-
zando consensos e naturalizações, resignifi cando-os para além dos limites e das 
molduras. 

1. Excede(ndo)r a semântica das molduras1

o tempo e suas altas construções de metal abrangentes toda a anatomia do sonho 
uma casca. casca ta de papel imprimindo-se um ritmo de unhas ao pescoço des-
liza dando-se era. (Pereira, 2007: 12).

Uma moldura é um limite. Uma espécie de cerca que fi xa e circunscreve algo 
a determinado espaço. Por isso mesmo, uma moldura reduz e restringe dimen-
sões, ideia que seria inconcebível para a poesia de Ana Bê: poesia que se quer 
possibilidade, subvertendo idéias e temporalidades, o EXCEDER as convenções 
torna-se exigência quando buscamos explorar os sentidos e sentires de que é 
feita sua luta, sua literatura.

Numa gramática ousada, que mistura texturas, sensações tácteis, antóni-
mos e devires, Ana une materialidades (moldura) e discursos (semântica) no 
mesmo espaço, evocando-os integrados, para falar de tudo aquilo que nos res-
tringe: exceder essa dinâmica das molduras é um convite provocador, clara-
mente uma proposta para extrapolarmos o conhecido, o comum, o visível, o 
confortável e questionarmos espaços que estão para além das aparências. Ana 
brinca com as convenções, para desconvencioná-las.

Aqui o desafi o é re-olhar o mundo por meio de suas fi ssuras para ampliá-lo. 
Revolver a camada de ensimesmamento que nos imobiliza para podermos tocar 

1  Título emprestado de “Génios”, poema disponível em: http://www.ana-b.com/genios.html (consultado 
em 20 de Outubro de 2012).

Configuracoes 9.indb   163Configuracoes 9.indb   163 09-05-2013   16:39:1709-05-2013   16:39:17



Lennita Oliveira Ruggi e Rosimeire Barboza Silva164

estruturas tão ambiciosas como “o tempo e suas altas construções de metal 
abrangentes [onde reside] toda a anatomia do sonho” (Pereira, 2007:12).

EXCEDER por isso mesmo é mandatório, uma forma de dizer que ultrapas-
sar as aparências é ir em direção a um mundo ocultado, silenciado que, mesmo 
aparentemente não-existente2, é criado assim ativamente. Ana propõe um con-
tínuo movimento, um dentro-fora-dentro de nossas refl exões – “imprimindo-se 
um ritmo de unhas ao pescoço” – sejam elas literárias ou cidadãs. É nesse exer-
cício de forçar os limites para além do imediatamente perscrutável que Ana situa 
seu livro: “as Patas Posteriores das Pulgas têm a ver exatamente com o que está 
de fora, o quê todas/os rejeitam, o quê ninguém vê, e também, com o quê a maio-
ria das pessoas não consideraria poético ou de relevo”, diz-nos.

Seu posicionamento situado e incorporado3, excede limites quando deso-
culta e deslinda exclusões. Como feminista que assume explicitamente seu lugar 
de enunciação, Ana Bê também situa o corpo material como lugar da luta polí-
tica, que é seu corpo-voz-sujeito-de-si-mesma/o:

Em primeiro lugar, como uma pessoa com defi ciência que tem uma doença 
crónica não posso nem quero ter uma posição neutral face às questões 
que aqui abordo [refere-se à sua dissertação de mestrado]. A minha pos-
tura é eminentemente política no sentido em que pretendo advogar cla-
ramente os direitos das pessoas com defi ciência e doença crónica. Este 
não será por isso um estudo infl uenciado por abordagens positivistas que 
defendem o distanciamento da investigadora relativamente ao assunto 
estudado. Do meu ponto de vista, não existe neutralidade possível face à 
opressão, à exclusão e à discriminação. Eu sei exactamente de que lado 
quero estar e qual a importância de por ele lutar (Pereira, 2008:16).

Escrita engajada e que se assume como tal, o EXCEDER aqui também 
funciona como uma espécie de prevenção contra as supostas neutralida-
des, desafi ando posições que se arrogam não militantes, descomprometidas. 
Participante, durante muitos anos, da experiência intitulada como Ofi cina de 
Poesia4, Ana Bê sofreu infl uências da escola L=A=N=G=U=A=G=E, criada nos 
Estados Unidos por Charles Bernstein, poeta e professor que defende explici-

2  “Há produção de não-existência sempre que uma dada entidade é desqualifi cada e tornada invisível, 
ininteligível ou descartável de um modo irreversível” (Santos, 2002: 245).
3  Para um conceito abrangente sobre os conhecimentos situados e a objectividade incorporada e suas 
contribuições à teoria feminista ver sobretudo: Haraway 1995).
4  A “Ofi cina de Poesia” é um curso-livre (semestral) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 
com o apoio do Centro de Estudos Sociais, coordenado por Graça Capinha: “Neste curso, o discurso 
poético é entendido como um marginalizado discurso do conhecimento e como uma prática de cidadania: 
um trabalho de intervenção sobre a linguagem do senso-comum, e uma responsabilidade de interferir na 
ordem do mundo (sobretudo na ordem do mundo daqueles que nunca foram expostos ao discurso poé-
tico). Deste entendimento resultam as leituras públicas e o interesse pela exploração de outras linguagens 
do saber”. Defi nição da Ofi cina disponível em: http://www.ces.uc.pt/projectos/novaspoeticas/pages/portu-
gues/ofi cina-de-poesia.php?lang=PT (Consultado em 20 de Outubro de 2012).
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tamente o caráter político e militante que sua escola desempenha no cenário 
poético mundial: “Fingir que não se é militante, que se está acima do combate, 
separando o «melhor» do «pior» sem «rancores ideológicos» – como dizia 
recentemente um poeta por sinal bem militante, afi rmando a sua militância no 
ato de a negar – é uma forma, por demais recorrente, de mistifi cação e má-fé, 
que tem como objetivo reforçar a autoridade das nossas próprias afi rmações” 
(Bernstein, 1997: 102).

Por meio dessa perspectiva política explícita, que funciona como antí-
doto contra  a paralisia social e a arrogância individual, Ana Bê constrói uma 
poética-escritura que se realiza no corpo e por meio dele: dizer-se e saber-se é 
também uma forma de repensar-se e colocar-se para além dos limites, interiores 
e exteriores e,  sobretudo, marcar presença no mundo, ocupar espaços, forjar 
diálogos “chamando poesia às fendas, excesso, às obstruções” (Bernstein, 1997: 
110), propondo coletividade no ato mesmo de nomear-se a si em relação com 
outras/os. Esse exercício, que se traduz em atividade extenuante e colectiva, é 
também exigência histórico-material:

…é de extrema relevância dizermo-NOS. Se eu me digo defi ciente e pessoa com 
doença crónica, eu preencho esse espaço no mundo. Eu passo a habitar uma 
espacialidade que torna essas características visíveis. O problema, naturalmente, 
é que nem sempre é fácil dizermo-nos. As pessoas com doenças crónicas vivem 
constantemente nesta angústia. É possível que sejam penalizadas por se dize-
rem e é possível que o oposto aconteça, como o meu trabalho de campo eluci-
dou. A própria volatilidade e imprevisibilidade da doença coloca-as num espaço 
indefi nido com o qual tanto elas como os outros têm difi culdade em lidar. O 
facto de vivermos numa sociedade habituada a suprimir qualquer conhecimento 
relacionado com a doença e que a vê exclusivamente a partir de um paradigma 
biomédico faz com que não tenhamos mecanismos efectivos de com ela nos rela-
cionarmos (Pereira, 2008: 230).

Quando EXCEDE o visível, Ana amplia os limites de si, mas não só. Sabe 
que as delicadas estruturas que tecem as invisibilidades cotidianas, com as quais 
nos deparamos, é uma construção dinâmica e, por isso, somente poderemos 
des-tecê-las colectivamente. Quando se diz – note-se: é impossível dizer-se em 
singular, e por isso o sujeito de sua dissertação é colectivo – sublinha, “é de 
extrema relevância dizermo-NOS” (Pereira, 2008: 230), Ana sabe o quanto está 
implicada nesse processo, vencer as opressões é uma constante luta pela liber-
dade, pelo EXCEDER as bordas do que nos cerca constrangendo nossa ação 
no mundo e, essa implicação só se faz, por meio da integralidade. Ana, ocupa 
assim um espaço e por isso compreende que a liberdade é um caminho e não um 
estado: “uma prática que nos capacita a construir – coisa que só podemos fazer 
colectivamente – compostos articulados e nesse sentido necessários, por sua vez 
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compartilhados e desejados, cuja efi cácia consista no aumento da potência de 
actuar colectivamente.” (Galcerán, 2009: 109).

É a tessitura entre conhecimentos situados, corporifi cados e políticos que 
vai dando forma e aumentando essa potência de actuar colectivamente de que 
nos fala Galcerán (2009). Seu corpo-voz-sujeito e escrita conjugados fazem de 
Ana e sua corporalidade elemento fundamental na desconstrução de barreiras 
e molduras.

O EXCEDER, palavra que vai adquirindo amplos e novos signifi cados 
nessa escrita é também um jogo maleável que se diz na multiplicidade, nos 
encontros e desencontros de um conhecimento corporifi cado-visceral, político, 
explícito e como não poderia deixar de ser: exercício solidário e colectivo que 
só é compreendido por meio de palavras como liberdade, um olhar além e para 
além das aparências que nos cerceiam e invisibilizam. 

Ana, em suas escritas, se metamorfoseia em múltiplo exercício, experien-
cial, nunca defi nitivo. Seu corpo, uma articulação através dos limites e para 
além deles, fala, em si, de uma imensidade de corpos: “O problema, natural-
mente, é que nem sempre é fácil dizermo-nos. As pessoas com doenças crónicas 
vivem constantemente nesta angústia” (Pereira, 2008: 230). 

Nesse contexto a neutralidade é impossível  e a liberdade necessária para 
a acção política, uma exigência premente. As subjectividades são corpos entre-
laçados que entremeiam vivências. Ana não é apenas uma, fi que claro, mas sim 
uma multiplicidade de sentires, de sujeitos. O que também não é fácil, já que “é 
um desafi o escolher o lugar desde onde podemos nos repensar sem cair na bana-
lidade ou no refúgio categorizante” diz Maria Galindo, artista e feminista5.

Entretanto, para além da consciência, os sentidos do mundo são muito 
mais complexos e emaranhados, não basta apenas se “repensar”, provoca Ana, 
é necessário ir lá, onde na bifurcação do corpo, aninha-se a dúvida, a angústia e 
o sentir se faz imperativo. Para além de subjectividades e agência, somos sujei-
tos nómadas, em constante mutação e convivemos todas e todos com o medo, a 
rejeição, com o que é impossível de ser só afi rmação:

essa sílaba colada à articulação do espaço na modifi cação do absurdo deste 
eclipsado passado medido pela língua da espinha. tornando-se a fi cção daquela 
espera. não esperavas a ausência nem a bifurcação das sementes nem o semear 
das raízes da delonga na tentativa da tentativa. saberias as longas pestes nos 
buracos negros dos continentes onde a matéria se arrasta e parte de uma partida 
fusca e ofuscada como só a partida se sabe por dentro dela própria voltando 
ao seu início de partida quebrada. é a questão dos cimos e suas voltas torcidas 
às correntes do horizonte que comanda em fi las milimétricas – ao observar o 
embuste descobres o animal ferido por entre as candeias às avessas que se fecham 
sobre o pano quando a peça acaba e as cadeiras rangem de medo ao vazio do 

5  Maria Galindo é uma das fundadoras do colectivo feminista boliviano “Mujeres Creando”. Disponível 
em: http://www.mujerescreando.org/ (consultado em 21 de Outubro de 2012).
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olhar. não se sabe a certeza que os ventos trazem quando o sexto elemento vem 
e por entre as tuas fracturas cozidas por um fi o rebola. talvez não haja vestes das 
horas que te tecem. ou as vestes se dispam ao entrar do horizonte de mel e sal por 
entre a entrada triunfal da orquestra de ossos. sentinela na luz. O Cosmos ou a 
Caligrafi a. (Pereira, 2007: 37).

Presa numa “sílaba [que ainda está] colada à articulação”, a observação 
do “embuste” da voz autoral do indivíduo medida de si mesma/o, o seu temor 
é legítimo, tanto quanto a coragem da poeta ao expor as bifurcações, as longas 
horas de espera, a recusa activa a uma poesia que se quer apartada do social: 
“O perigo da armadilha é real na medida em que, como criação que produz a 
miragem do discurso autónomo, a poesia pretendeu ser muitas vezes uma coisa 
à parte, quando afi nal participa da imanência do social” (Eftekhari, 1997: 55).

O Cosmos ou a Caligrafi a. A possibilidade de uma resposta é engendrada 
pela própria impossibilidade, ou seja é a experiência do impossível que cria a 
possibilidade. A infi nidade do Cosmos e a concretude da Caligrafi a, que se quer 
acção. É no convívio com abismos e fragilidades que Ana se vai construindo 
num auto-identifi car-se-consigo-em-outros-corpos:

Digo que não sou o Alpha nem o Ómega nem qualquer coisa de intermédio. Sou 
a vocação de minha própria vontade. Sou a minha própria trindade. A sempre 
possibilidade. Digo que sou uma valência do futuro e o meu corpo aberto há-de 
ser um dia. Deixai que vos fale do depois. Eu era uma balança de espinhos, uma 
bifurcação e, por dentro um murmúrio, uma mimosa de espanto. É certo que a 
arquitectura se espera por dentro, como os dilúvios e quando não existe água, 
é-se um náufrago em terra – pensava eu. Mas é preciso saber caminhar pela 
sofreguidão sem nunca inclinar os passos. Digo da sina de esperar as épocas 
abismadas. Digo do ápice da vontade entreaberta. Sei da seiva que escorre pelas 
veias e de como se limita a fabricação do arroubamento. Sei da utilidade das 
diásporas da pele, por onde antevejo o clarão dos sinais decalcáveis. Sei do início 
sem começo e das cidades imaginárias da memória. Sei dos princípios desfi ados 
e das horas nascentes por dentro dos passos. Digo que dirijo a música aberta dos 
dedos e nunca questiono o entrançar dos acordes. Digo que sou o sangue pela 
garganta e as plantações ébrias de futuros. Digo que sou o tremor dentro da terra 
do desejo e quase nunca pergunto pelo tempo. Não me penteio por não me saber 
os cabelos de cor. E disso dou graças. Porque sou o eterno chamamento da luz. 
Escancarada (Pereira, 2007: 55).

“Digo que sou uma valência do futuro”. Ana é devir. “Sei dos princípios 
desfi ados e das horas nascentes por dentro dos passos”. Entrecortar que deses-
tabiliza a centralidade. Vivência. Tacto. “Digo que sou o tremor dentro da terra 
do desejo e quase nunca pergunto pelo tempo”. Ambiguidades e subtilezas. “Sei 
da utilidade das diásporas da pele, por onde antevejo o clarão dos sinais decal-
cáveis”. Passo a passo Ana vai des-construindo-se ao mesmo que se constrói. 
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Na sofreguidão, na inclinação dos passos, no “ápice da vontade entreaberta”, 
ao romper com convencionalismos e a lógica causal, insere a delicadeza do 
que não é dito, mas que fi ca explícito: “Será provavelmente nos interstícios da 
lógica causal e sequencial com que nos habituamos a pensar o mundo (…) que 
a possibilidade da abertura existe” (Capinha, 1997:72). Num EXCEDER-se a 
si mesma: “Escancarada ”, é junto ao não-limite, ao lugar que nunca pode ser 
apreensível pelo olhar totalizante que somos convidadas/os a repensar com Ana 
Bê, nosso próprio quefazer colectivo e nossa sempre possibilidade. 

Ana ao forçar nossos limites (com os quais pensamos e vemos o mundo) nos 
questiona também: quais são os limites que estipulam na compreensão do corpo 
nossas experiências? E a ciência? Será que existe nela algo que nos cerceia?

2. Exceder o corpo e a experiência

 

Ana Bê

A imensidão de um corpo é um impalpável ângulo zero. A poesia de Ana con-
corda: não se questionam imensidões. O corpo é uma amplidão ininteligível 
quando buscado a olho nu, por meio de qualquer interpretação totalizante. Só nos 
aproximamos do corpo e de seus sentidos, quando não questionamos seu existir 
em instântaneos, seu se dar em relação e nos acostumamos à ideia do fragmento. 
Para a poesia de Ana o corpo é o deleite do que se excede. O corpo é amplidão. 
Fragmento. Paradoxo. Compartilhamento. Uma casca sensível. Casca-pele-poro 
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que se intercomunica entre as imensidões. O corpo é o dentro-fora-dentro em 
movimento contínuo. “Um cântico incandescente” (Pereira, 2007:45):

quando na noite havia uma azenha
Na desordem olfactiva da luz implacável
Ou o mármore de um baixo relevo numa tapeçaria de linho
E os sítios onde os ossos se despojam
Reconhecendo as tatuagens na voz
Para além da superfície de coágulos que e-
Mana
Na primeira passagem de qualquer litoral

Um poro era uma armadilha penosa
Uma coincidência de vários horizontes ou a busca

Um poro não se acende por vontade
Espera-se no esforço trémulo ao soletrar os movimentos do
Painel onde se inscreve a brevidade

Um poro espelha-se para se outrifi car
Um poro escoa-se pelas varandas das terras
Um poro expande-se para além da maresia
Um poro pendura-se a secar como uma lágrima
Um poro quer-se de uma paz arrebatada

A um poro quer-se as sementes pinceladas de cinza
A um poro a união dos factos
Nas aberturas dóceis onde fl utuam os pesos

Quer-se de um poro o propósito despojado das unhas descalças
Quer-se de um poro uma acrobata de janelas sem vidros
E as manhãs contidas

De um poro essa clemência anis de madrugadas

Pede-se de um poro a fábula das vivências abrigadas (Pereira, 2007: 46)

A experiência, que só faz sentido acontecendo no mundo e com o mundo, 
é mais ampla do que qualquer apreensão imediata pode sondar. “Um poro era 
uma armadilha penosa. Uma coincidência de vários horizontes ou a busca”. É 
uma imagem instantânea, um jogo emblemático que expõe paradoxos: “Um 
poro espelha-se para se outrifi car”. O corpo colectivo, exigência primordial do 
sujeito-com-outras/os. “Quer-se de um poro o propósito despojado das unhas 
descalças. Quer-se de um poro uma acrobata de janelas sem vidros”. Como 
nomear, algo que se dá sempre-fragmento? A vivência ela mesmo existência. 
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As cicatrizes da casca. A protecção. “Pede-se de um poro a fábula das vivências 
abrigadas” (Idem: 46).

O corpo-movimento, concretamente descrito no texto de Ana, cultural-
mente inscrito e historicamente localizado se aproxima à defi nição de Latour: 
“O corpo é, portanto, não a morada provisória de algo de superior – uma alma 
imortal, o universal, o pensamento – mas aquilo que deixa uma trajectória dinâ-
mica através da qual aprendemos a registrar e a ser sensíveis àquilo de que é 
feito o mundo” (Latour, 2009: 76).

O poro e suas comunicações, suas torrentes de sensações e seu arreba-
tamento. Novamente Latour nos dá uma pista, sobre como compreender tal 
vivência: “As partes do corpo, portanto, são adquiridas progressivamente ao 
mesmo tempo que as “contrapartidas do mundo” vão sendo registradas de 
nova forma. Adquirir um corpo é um empreendimento progressivo que produz 
simultaneamente um meio sensorial e um mundo sensível” (Idem: 76).

O dentro-fora do corpo se expande em vivência sensorial e sensível, memó-
ria e possibilidade: “Digo que os dias são matrizes palpáveis de memória, como 
a substância indizível do mel e que as rotas se abrem por dentro, como um 
ninho de pequenos louvores. Era um aguçado lugar falível mas preenchido de 
graça. Eu era a possibilidade e disso dou conta. Por dentro da voz” (Pereira, 
2007: 54).

Um corpo dentro-fora,  que se outrifi ca, tecido em meio a incompletudes e 
questionamentos, que interroga concepções sedimentadas e sesgadas: “E é certo 
que, nas sociedades Ocidentais, os níveis de participação, contribuição e produ-
ção estão adaptados a um paradigma desejável de um corpo e mente saudáveis, 
fortes e sem limites – no fundo o paradigma desejado pelo capitalismo e pelo 
modelo neo-liberal” (Pereira, 2008: 48).

Um paradigma que, aliás, não é negociável conforme afi rma: “O problema 
é que a sociedade Ocidental não negoceia a forma como cada um(a) pode con-
tribuir de acordo com a sua incapacidade” (Idem: 49).

Deslindando o interesse e consequente investimento das práticas capitalis-
tas em concepções estáveis e fi xas de corpos e identidades e a persistente recusa 
em lidar com as diferenças, Ana propõe olharmos o corpo desde uma perspec-
tiva política ou, como sugere o antropólogo Miguel Vale de Almeida a partir 
de uma «política do corpo» que, se ainda não conta com um desenvolvimento 
pleno na Academia, tem vindo a reclamar crescentemente a atenção desde prá-
ticas situadas:

O corpo é um exemplo de um objecto de outro tipo: um objecto que é também 
sujeito. Ele é o interface perfeito entre natureza e cultura, entre indivíduo e socie-
dade, entre autonomia e regulação. Muitos seriam os exemplos possíveis, mas 
talvez o mais relevante para pensar politicamente seja o que tem a ver com a 
questão da incorporação: o corpo como interiorização não verbal, inconsciente, 
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mimética, automática, de certas disposições de desigualdade e poder; mas não 
só como interiorização – também como reprodutor dessas realidades, seu con-
fi rmador constante pelo facto simples de estar lá, de aparecer, de ser. É neste 
nível micro, quase imperceptível, da incorporação dos esquemas de diferença e 
desigualdade, que se joga uma política de baixa intensidade, uma micropolítica 
de difícil intervenção por parte da usual macropolítica. É a política do face a 
face, do encontro casual de rua, da visibilidade confi rmadora do que nos rodeia 
(Almeida, 2004: 12-13).

Compreendendo o corpo em sua materialidade apreensível (e inapreensí-
vel) e as micropolíticas que o conformam, ele aparece na prosa e poética de Ana 
Bê  como um lugar falível, mas preenchido de graça. Corpo colectivo, fortale-
cido pela luta. Re-signifi cado, revisitado, redimensionado:

Questionar o mito super-humano e admitir a fragilidade do nosso corpo não nos 
torna mais vulneráveis, pelo contrário, torna-nos mais fortes e mais equipadas 
para lidar com a adversidade e a difi culdade inerentes à nossa condição humana. 
O facto de nos ausentarmos desta parte de nós signifi ca que não valorizamos nem 
recolhemos os conhecimentos do mundo que lidam com a doença e com a dor 
(Pereira, 2008: 94).

Corpo que só pode ser apreendido por sua constante ambivalência, par-
tindo de uma defi nição mais ampla, que não ignora a dor, mas sim a incorpora 
como uma forma epistêmica legítima, de si, das/os outras/os e do mundo. E, que 
também não é somente constatação empírica, porque a dor faz parte também 
de um compartilhamento, de um vivenciar da/o-outra/o, aquilo que se concebe 
em e através das relações:

Proponho por isso um conceito de saúde e de doença não dicotómico que concep-
tualize os dois como elementos entrelaçados daquilo a que chamaria uma tape-
çaria do ser continuamente em construção. Esta tapeçaria integra em si padrões 
que ora podem ser variados, ligeiramente diferentes ou mesmo contrastantes, por 
vezes um padrão será mais acentuado que outro, de outras, novos padrões até 
aí inexistentes começam a formar-se. Desta tapeçaria fazem parte ainda cores ou 
linhas que podem variar ao longo da tecedura e ainda pontos que diferem entre si 
e certamente espaços deixados por preencher assim como retalhos aproveitados 
ao acaso, no entanto TODOS estes elementos fazem parte do mesmo constituinte 
que não corresponde a uma unidade unifi cada mas que exala na beleza da sua 
imperfeição. A corporalidade humana e a sua relação com o que edifi camos como 
saúde e doença será assim uma entidade em construtura constante, com cortes, 
roturas e intromissões (Pereira, 2008: 94).

Corpo-não-totalidade, mas movimento, um tomar parte: “E agora os cor-
pos permeáveis apenas pelo não-saber [E-terno vul nerável] ______ nada res-
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tando dos resíduos empíricos do experiência mento     Agora   dura     doiro e  
Encarnado  a pele de rosáceas estendidas-ostensivas marcando   O OUTRO    a 
presença   o pisar constante dos mesmos    trilhos (…)” (Pereira, 2007: 22).

A proposta teórica de Ana Bê que re-signifi ca a dicotomia clássica entre 
saúde e doença, dispondo-as tecidas em uma “tapeçaria do ser continuamente 
em construção” (Pereira, 2008: 94), em consonância com sua proposta poética, 
utiliza-se das vulnerabilidades para fortalecer, colectivamente sujeitos reposicio-
nados em novas formas de colaborações e “experiência  mento”. Tal como pro-
voca a feminista Susan Bordo (2001: 78): “Sem imaginações (ou o engajamento 
com o corpo) da alteridade, desde que ponto de vista, podemos buscar a trans-
formação da cultura? E como construíremos estas imaginações e engajamento 
com o corpo, se não através de uma aliança com o que foi silenciado, repri-
mido e desdenhado”? Ana nos conta que uma ciência engajada e comprometida 
necessita de alianças instáveis, parciais e contra-hegemónicas para responder ao 
silenciamento e à opressão.

E, talvez, aqui esteja uma das maiores e mais lúcidas contribuições de Ana 
e sua poesia para alargarmos o conceito de corpo, para as práticas e  estudos 
feministas, em nossos trabalhos e na ciência engajada que buscamos construir: 
o corpo não é apenas experiência empírica, a própria experiência não é apenas 
empírica, ela se dá-dando em relação, um conhecimento compartilhado e soli-
dário de amplitudes e presenças, mas também de ausências e assombros. Enfi m, 
o corpo exige uma política do corpo, porque é tessitura, aliança e imaginação. 
Não se restringe a mim, sujeito individual, mas se realiza e é realizada na con-
vivência com outros corpos. 

Corpo é experiência em relação quando EXCEDE o limite entre o que sou 
eu, empiricamente falando, e o que é a/o outra/o. O que é o mundo e como dele 
nos aproximamos:

O corpo é essencial para o entendimento que temos do mundo. Muitas vezes 
relacionamo-nos com o mundo através de confi gurações corporais materia-
lizadas através da linguagem, como por exemplo quando dizemos “a perna 
da mesa”, “ter mão em alguma coisa”, “a barriga da perna”, “ter um pé-de-
meia”, “estar ao pé de” ou “levar alguma coisa a peito”. Nesta relação metoní-
mica com o mundo-corpo, o exterior torna-se uma extensão do corpo-mundo. 
(Pereira, 2008: 176).

A escrita de Ana não questiona a imensidão de nossas vivências, con-
textualizando-as histórica e materialmente, apenas as tece conjuntamente, 
lidando com os paradoxos, sem buscar categorizá-los, cindi-los. “Uma rela-
ção metonímica com o mundo-corpo”. Seu posicionamento político, crí-
tico e académico é antes de tudo anti-categorial, corroborando Miguel Vale 
de Almeida quando este descreve o caminho de uma possível «política do 
corpo»:
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A verdade é que em todos estes aspectos em que o corpo fala de modo ventríloquo 
das relações sociais, não só é fulcral a educação para a diversidade, a igualdade 
e a individualidade – uma educação anti-categorial e anti-categórica – como é 
fundamental o estímulo à produção cultural e de representações alternativas, que 
criem um mundo de diversidades estilhaçadoras de categorias (Almeida, 2004: 
17). 

Expurgar o fragmento, a diversidade, a empatia, a vivência colectiva que 
se sente sob a pele sem saber muito bem explicar porquê, seria reducionista, 
um ocultamento proposital, um silenciamento simplista. Seria conviver com e 
admitir que para além da moldura não existe vida. A poesia de Ana não concebe 
uma luta que não seja integral, que não seja ela mesma extensão: para se reler 
o corpo, é preciso irmos também para além do eu. É necessário situá-lo como 
fundamento e centralidade de uma luta política que almeja transformações nas 
relações de poder desiguais que vivenciamos. Como Vale de Almeida sublinha: 
“O corpo manifesta-se, faz o seu próprio manifesto. Nas doenças, nos êxtases, 
nas depressões, nas manipulações de que é alvo, no amor, numa mudança de 
sexo, numa dança, numa greve de fome. O corpo pede política, e da emanci-
patória” (Almeida, 2004: 17). É essa política emancipatória que o trabalho de 
Ana Bê persegue ao desestabilizar e baralhar os limites consensuados entre o 
que compreendemos como saúde e doença, os limites de concepções como aque-
las que, mesmo dizendo-se neutras, distinguem hierarquicamente entre o corpo 
considerado capaz e o corpo in-capaz.

As propostas teórica-poéticas de Ana Bê, ao privilegiar a tessitura, as fi s-
suras, “cortes, roturas e intromissões”, movem-se em direcção às intersecções. 
São nessas intersecções e nos interstícios, que um novo corpo também surge, 
delicado e frágil e, por isso mesmo, mais combativamente colectivo, preparado 
para lidar com o inconstante, com o novo e com o imprevisível.

3. Ciência(s), feminismos e a questão da linguagem na poesia 
contemporánea

nos ALICERCES materiais a pá ciência afoga espécies inventa contrastes e nos 
órgãos céu-lulas um íntimo pendurado ao limite quase interlúdio de cinzas esca-
madas (Pereira, 2007: 14)

Crítica, a poesia e a escrita de Ana é sobretudo lúcida: consciente dos encobri-
mentos e da cumplicidade da Ciência (com “C” maiúsculo) na criação de um 
certo “tipo” de  mulheres, homens e hábitos seu objectivo é questionar os alicer-
ces de uma Ciência que sufoca saberes, num jogo acirrado em que relações de 
poder instituem e destituem conhecimentos, hierarquizando práticas e mutilando, 
por meio de discursos herméticos, a diversidade das experiências do mundo:
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enfi m, numa mera sucessão angustiante de premissas aparentemente revelado-
ras mas que numa segunda refl exão de confi gurações signifi cativas se revelaram 
absolutamente inócuas à materialização das conotações psicossomáticas naquele 
que era de facto um contexto metafísico-epistemológico de conclusões duvidosas 
embora fosse claro que a interacção de fatores era um facto e não poderia já 
ser suplantada pela mínima intervenção ou tentativa de reversibilidade. (Pereira, 
2007: 26)

A Ciência hegemónica, de “premissas aparentemente reveladoras”, anco-
rada numa ordem do discurso cifrado e inacessível, não suporta um escrutínio 
crítico: o conteúdo – de tal conhecimento pomposo – baseado num jogo de 
palavras rebuscadas se revela “absolutamente inócuo”, ou seja, não tem efeito. 
Embora admita Ana Bê que exista matéria-prima para refl exão – “a interacção 
de fatores era um facto” –, as conclusões, fechadas em si mesmas, só podem ser 
duvidosas.

A poesia brinca com jargões técnicos, o discurso científi co hegemónico, 
embora possua ambições universalizantes e generalizantes, embala-se em enun-
ciados reducionistas. Revelando-se a comicidade da erudição talhada em voca-
bulários herdeiros do Iluminismo, de pressupostos fi losófi cos eurocêntricos, 
as palavras mais distanciam do que aproximam sujeitos e conhecimentos. A 
linguagem hermética e de cariz puramente disciplinar é o meio que a Ciência 
utiliza para hierarquizar e, às vezes, invisibilizar conhecimentos, sujeitos e lutas 
sociais. O conhecimento, nesse caso, pertence a quem tem o monopólio sobre o 
discurso-linguagem:

o processo visou refutar através da ambivalência caracteristicamente doutri-
nal independentemente de processos materiais feitos conjuntamente através 
da implantação de feiticização de dimensão espacial ou mesmo lutas simbóli-
cas estigmatizadas pela dimensão da conjuntura particular de diapositivos que 
remetem para uma visão foucaultiana que tornaria implícita a noção de objec-
tivo ou seja numa lógica normalizadora o poder-cósmico contrapõe-se de 
forma intensa à incidência dos denominados micro-factores que maximi-
zados fundamentam na opinião daquele um tratamento de monopólio face 
à heterogeneidade que encerra a incorporação do mundo actual. não sei se me 
faço entender. (Pereira, 2007: 26)

Colocando em xeque certas convenções da escrita científi ca, Ana Bê expli-
cita o que o poeta Charles Bernstein (1997) denomina “políticas da linguagem”. 
A poesia de Ana manifesta que existe uma política da linguagem dominante 
presente nos textos científi cos-académicos, por meio da qual uma erudição des-
colada da realidade tem o poder-monopólio de subsumir não apenas “lutas 
simbólicas estigmatizadas”, retirando-lhes o sentido, a contextualização e 
a historicidade, mas também submetendo-as a “uma lógica normalizadora”, 
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reduzindo-as a puro texto, texto esse que, por sua vez, perde-se em derivas 
abstractas. Mesmo as narrativas emancipatórias têm sua materialidade expur-
gada, a fi m de que não perturbem o jogo incompreensível de certas convenções 
consensuais no meio científi co.

A sátira-sopa-de-letrinhas a qual Ana Bê utiliza, demonstra com contun-
dência os limites que certa padronização infl exível representa para a construção 
de novas formas de relação entre quem monopoliza a construção do suposto 
conhecimento científi co e os sujeitos do conhecimento propriamente ditos, ou 
como diria Charles Bernstein: “… em muitos casos, certos detalhes (matéria 
concreta ou factos sociais) não são passíveis de articulação através das conven-
ções linguísticas dominantes” (Bernstein, 1997: 111). EXCEDEndo a tessitura 
do texto-texto para articulá-lo com o texto-vida, Ana Bê rompe com a lingua-
gem abstracta, des-corporifi cada e não-localizável para denunciar a cumplici-
dade da linguagem dominante com o projeto moderno de colonização da vida 
a partir de pressupostos eurocêntricos erigidos sobre a superioridade fi ctícia 
do homem branco, heterossexual e ocidental (Bordo, 2000; Haraway, 1995; 
Pereira, 2008).

A poesia de Ana Bê mais uma vez escancara a complexa arquitectura da 
exclusão: para além de uma ideia que contempla apenas corpos perfeitos e capa-
citados, para além das invisibilidades, existe também uma exclusão latente e 
explícita na ordem do discurso científi co. Uma espécie de moldura-outra, que 
funciona como barreira e trincheira: dividindo quem “fala a mesma língua” de 
quem não a compreende. 

Ao ironizar a linguagem científi ca que não dialoga com suas/eus outras/
os6, Ana Bê não só rompe com a ideia de uma hegemonia discursiva pairando 
como um ente etéreo e transcendente – como nos faria crer alguns pós-estru-
turalistas7 – como também desvela uma dimensão que se quer ausente, porque 
se pretende neutra e objectiva: a materialidade das práticas sociais de exclusão 
travestidas em discurso hermético, classifi catório, universalizante e opressor. A 

6  Seguimos para defi nir a/o “Outra/o” tanto a Simone de Beauvoir (1984) quanto a Susan Bordo (2000). 
Para estas autoras existe, dentro do mundo social, aquelas/es que ocupam a posição não específi ca do 
essencial, universal e humano e aquelas/es outras/os que são reduzidas/os, defi nidas/os e marcadas/os por 
sua diferença. Essas/es confi guram a/o Outra/o  em relação a uma norma pré-estabelecida. 
7  É interessante notar como no poema, Ana Bê realiza uma crítica feminista subtil, desnaturalizando a 
hegemonia sobre a “visão foucaultiana” ao colocá-la ao lado de palavras utilizadas à exaustão nos textos 
científi cos sobre normalização, exclusão e acesso das “lutas simbólicas” ao poder, manifestando, dessa 
forma, os limites das análises discursivas quando confrontadas com a materialidade presente nas lutas por 
justiça social e na subsunção da crítica feminista nas análises que privilegiam “a autoria” foucaultiana 
sobre os regimes de poder-saber. Como assinalou Susan Bordo: “Considere, por exemplo, a concepção 
de corpo, própria ao século XX, como algo socialmente construído. Tais noções devem muito ao femi-
nismo, não apenas aos escritos académicos feministas, mas ao desafi o mais público ao determinismo e ao 
essencialismo biológicos, cultivado pelo feminismo militante do fi nal dos anos 60 e início dos 70 através 
das demonstrações, dos manifestos, das sessões de conscientização e dos primeiros escritos populares. No 
centro da “política pessoal” estava a concepção de corpo como algo profundamente moldado, tanto mate-
rialmente quanto em termos de representações, por ideologias culturais e práticas  disciplinares. Mas é 
Foucault quem geralmente recebe os méritos (…) como o pai da «política do corpo»” (Bordo, 2000: 13).

Configuracoes 9.indb   175Configuracoes 9.indb   175 09-05-2013   16:39:1709-05-2013   16:39:17



Lennita Oliveira Ruggi e Rosimeire Barboza Silva176

ordem e o poder hegemónico expressos por meio da linguagem “era de facto um 
contexto metafísico-epistemológico”, não apenas um limite discursivo imposto 
para diferenciar, doutrinar ou adestrar iniciadas/os e não-iniciadas/os, a lingua-
gem funciona aqui, de acordo com a poesia, como geradora de hierarquias, que 
encarnam e perpetuam discriminações, tentando emudecer e apagar resistências 
e enfrentamentos.

Os limites da linguagem científi ca, seus usos e abusos, seu caráter racista, 
sexista, classista, falocêntrico e solipsista desde muito tem sido denunciado pelo 
trabalho sério e comprometido de autoras e autores preocupadas/os com as 
invisibilizações e ocultamentos políticos, históricos e sociais presentes nas “polí-
ticas da linguagem”. Contudo, têm sido os feminismos e sua complexa teoria 
cultural que têm vindo mais consistentemente a analisar as intricadas tramas 
e articulações presentes numa linguagem aparentemente neutra e universalista 
(Hooks, 2004; Morales, 2004; Morrison et al., 1993).

Como afi rma a escritora feminista Toni Morrison, em seu discurso na ceri-
mónia em que foi laureada com o prémio Nobel de Literatura:

A linguagem opressora, mais que representar a violência é violência; mais do que 
representar os limites do conhecimento limita o conhecimento (…) – seja a lin-
guagem orgulhosa e calcifi cada da Academia ou a mercadoria orientada à lingua-
gem da ciência; a língua maligna da lei-sem-ética, ou uma linguagem projectada 
para o distanciamento das minorias, escondendo sua pilhagem racista na retórica 
– [essa linguagem] deve ser rejeitada, alterada e exposta. É a linguagem que bebe 
sangue, regozija-se com vulnerabilidades, chafurdando suas botas fascistas em 
criolina, respeitabilidade e patriotismo, enquanto se move implacavelmente em 
direção à linha de fundo e ao fundo da mente. Linguagens sexistas, linguagens 
racistas, linguagens teístas: todas são típicas representações do policiamento, do 
domínio e não permitem novos conhecimentos nem incentivam o intercâmbio de 
ideias8 (Morrison, 1993).

Em sua fala contundente ,Toni Morrison torna evidente o papel específi co 
e cúmplice que a linguagem desempenha em certas práticas sociais. Numa pers-
pectiva, talvez menos contundente, mas também veemente, quando fala sobre 
sujeitos nómadas, novas articulações e transformações reais e históricas que 
acabaram por deslocar a ideia de uma identidade hegemónica, unitária e essen-
cial, Rosi Braidotti é enfática ao assinalar a contribuição da teoria feminista 
para repensarmos a linguagem e a necessidade da criação de espaços onde pos-
samos pensar de modo diferente:

Identidade múltipla, mutável e em contradição consigo mesma. (…) O sujeito não 
está dividido pela linguagem e sim em discordância com ela. As feministas propu-

8  Todas as traduções do inglês ao português e do espanhol ao português são de responsabilidade das 
autoras.
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seram que a racionalidade não constitui a totalidade da razão e que a razão não 
abarca a totalidade – e nem sequer o melhor – da capacidade humana de pensar. 
Em consequência recusaram a equação entre o ser e a linguagem logocêntrica. 
A teoria feminista constitui a crítica ao poder no discurso e como discurso, e o 
esforço activo para criar outras formas de pensamento; ou seja, o compromisso 
com o processo de aprender a pensar de modo diferente (Braidotti, 2004: 22).

Ana, desse modo, torna manifesto em sua escrita, o que outras militantes 
orgânicas e académicas feministas, como Aurora Morales, expunham em seus 
trabalhos: “Utiliza-se a linguagem desnecessariamente especializada para humi-
lhar a quem se supõe não autorizado para entendê-la. Vende-se a ilusão de que 
somente quem a sabe manejar é capaz de pensar” (Morales, 2004: 68). Esta 
intelectual feminista continua:

Uma resposta frequente para quem mostra resistência a essa linguagem exclusiva 
é que sofrem de cansaço intelectual. Como qualquer outra forma de controlar 
as entradas, o caso é que nós, e não as portas, somos as responsáveis por tê-las 
atravessado. Devemos abandonar o que estamos fazendo, esquecer o motivo pelo 
qual viemos e dedicar nossas energias a aprender as técnicas de invasão de ende-
reço. (Morales, 2004: 69)

Uma Ciência irresponsável e não-democrática, que, além de não cumprir seu 
papel, é articuladora de um amplo projecto que desqualifi ca e exclui. Nesse pro-
jecto a Ciência, tal qual a linguagem, cria nuances variadas e amplia seu escopo 
para além dos muros universitários, formando e formatando pessoas para actua-
rem dentro de regras-molduras, como também vaticina Toni Morrison:

É e será (…) uma linguagem que arma e mantém armadas/os as/os cidadãs/os; 
massacrando-as/os em shoppings, tribunais, correios, parques infantis, quartos e 
avenidas; memorizando fórmulas para mascarar a pena e o desperdício de uma 
morte desnecessária. Haverá uma linguagem mais diplomática para aprovar o 
estupro, a tortura, o assassinato. Haverá uma linguagem mais sedutora, mutante 
e dinâmica projectada para estrangular as mulheres, para triturar suas palavras 
transgressivas, como foie-gras em suas próprias gargantas, não permitindo-as 
falar do indizível; haverá muito mais da linguagem da vigilância disfarçada de 
pesquisa; de política e história calculados para emudecer o sofrimento de milhões; 
linguagem glamourosa para emocionar os insatisfeitos que em privado agridem 
suas/eus vizinhas/os; linguagem arrogante pseudo-empírica usada para prender 
pessoas criativas em gaiolas de inferioridade e desesperança (Morrison, 1993).

É contra esse tipo de Ciência e linguagem, hegemónicas, canónicas e alicer-
çadas em preconceitos que a escrita de Ana se insurge. Essa Ciência e essa lin-
guagem que pregam supostas neutralidades que sua poesia já nos demonstrou 
serem impossíveis e cínicas.
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É por isso que, tal como outras intelectuais feministas, Ana busca novas 
formas para expressar-se e expressar sua luta: “A linguagem está ligada ao 
conteúdo, e o conteúdo que eu busco é uma teoria e uma prática intelectual 
que me resulte útil numa pesquisa activista, cujas prioridades são, sobretudo, 
democratizadoras.” (Ibidem: 69), parece dizer em coro com Morales (2004). E, 
continua, buscando como Morrison (1993):

[que] Seja [uma linguagem] explosiva, que se recuse a santifi car-se; que se ria 
em voz alta ou seja um grito sem alfabeto, a escolha das palavras, o silêncio que 
escolhe, línguas nativas que surgem em direção ao conhecimento, e não em dire-
ção à sua destruição. Quem nunca ouviu falar de uma literatura banida porque 
é interrogativa? Desacreditada porque é crítica? Apagada porque alternativa? 
(Morrison, 1993).

Experimentações que não sejam reféns das convenções, mas antes desafi em 
o statu quo, as normatizações impostas, os falsos consensos, mesmo correndo 
o risco do banimento, do equívoco, da crítica rasa, das interpretações mal-in-
tencionadas:

4. Epílogo
Poesia-posicionada que proporciona a cada uma/um de nós um percurso dife-
rente: revirando do avesso certas concepções e caminhando por lugares pouco 
palatáveis e acolhedores, como muitas vezes é pouco palatável e acolhedor o nosso 
turbilhão interno, não é apenas na crítica ao capacitismo Ocidental, à Ciência, à 
linguagem científi ca e suas/eus Outras/os que Ana sustenta sua narrativa.

Ultrapassando o limite da crítica fácil e das soluções prontas, alguns poemas 
parecem nos indagar sobre a fl uidez de nossas identidades, a fragmentação das 
outrora estáveis categorias de sexo, género, classe, local de nascimento, orien-
tação sexual, geração, expondo a delicada – e cambaleante – relação existente 
entre identifi cação, representação, hegemonia e poder. Ana parece provocar-nos, 
questionando por que nos deveríamos localizar numa identidade se todas elas 
são produzidas pelo poder. No trecho seguinte, essa ideia, que brinca com os 
estereótipos, é vista e revista a partir de um jogo que conjuga a experimentação 
estética com a perspicácia intuitiva das performances identitárias, amplifi cando 
indagações, desestabilizando linearidades e ironizando a fi xidez: “As Putas é 
que têm sorte – disse ela – gritando estridente mãos pendendo – assim” (Pereira, 
2007: 27), mas não é tudo, já que em ERRATA – ao fi m do livro – é possível 
reler o mesmo poema, agora orientadas/os pela autora: “Página 27 – Onde se lê 
«as putas» deve-se ler «os putos9»” (Pereira, 2007: 58). 

9  Em Portugal, a palavra putos é usada como sinônimo de meninos.
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Ana demonstra que aqui o que está delicadamente em jogo é uma ideia 
de “mulher” essencial, forjada por relações patriarcais, que ao privilegiarem o 
homem branco, ocidental, heterossexual, como sujeito e relegar aos Outras/os-
outras/os espaços-fi gurações, sejam elas/es mulheres, Putas ou putos, ignoraram 
que as identidades, em realidade, são posições de sujeito fl uídas e intercambiá-
veis abertas a um constante re-posicionar-se. Ao sugerir uma inversão na leitura 
linear do poema, Ana brinca com o próprio lugar de enunciação. Será Ana 
quem grita e pende as mãos? Ou ela é uma testemunha no jogo performático 
de nomeação e desvelamento? Ao continuar o poema, com as Putas e/ou os 
“putos”, Ana Bê se interroga e se rebela: “Mas não uma história isto é. Isto é, 
poderia ser. Os turbilhões revoltam-se em escamas intensas também os ossos.” 
(Pereira, 2007: 27). A história, como a linguagem, ou a ciência, não está pronta, 
tal qual o corpo, ela é relação, vir-a-ser, movimento. Um convite:

além do delito do delírio/ passou à dependência do mar partilhando os seus 
hábitos/ engolindo pessoas ocasionalmente/ passou a ser contígua à passagem 
e à efusão juntas/ esgotava a divisão em saltos acrobáticos/ que desafi avam o 
tecto/ nunca vira a solidifi cação transitória dos objectos não-suspensos/ talvez 
não soubesse como habitar os turnos semi-luzidios das horas/ vivia além dos 
traços que se rodeavam de outros/ era tão brusca a sua solidez/ despenhava-se 
por conhecer a mudez aberta dos gestos/ incorporava o espaço/ de cada vez que 
o silêncio se tornava demasiado esbranquiçado/ não era antiga a sua tremenda 
ressureição/ era antes esculpida na curva de um granito de idade indeterminada 
(Pereira, 2007: 32).

A narrativa linear é perturbada por outros pontos de vista, informada pelos 
feminismos e pelas diversas maneiras de resistirmos e de enfrentarmos as opres-
sões a que somos submetidas/os. Apesar de inscrever as relações patriarcais em 
sua poesia, Ana sabe que a construção da verdade narrativa nem sempre tem 
raízes na verdade histórica e, por isso, brinca e re-cria “nas dobras das nódoas 
fi gurações pós-qualquer-coisa pós traço qualquer traço coisa”, um espaço novo 
que pode muito bem ser habitado por “todos os fenómenos de vim culação” 
(Pereira, 2007: 27) e responder, intensa e activamente, aos turbilhões que nos 
chegam até aos ossos. Des-construindo géneros, relações hierárquicas, precon-
ceitos. Excedendo os seus limites e nos convidando, a todas e todos nós, a exce-
dermos também nossas semânticas para além das bordas e das fronteiras.
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O envolvimento dos moradores nos programas de realojamento 
no Portugal democrático
Camila Rodrigues*

Resumo
Assumindo a área da habitação social como um campo social onde as diver-
sas formas de capital constituem os factores chave que defi nem as possibilida-
des dos actores triunfarem no jogo do poder, a reprodução das estruturas de 
dominação produzidas pelo confl ito entre grupos é analisada nos programas 
de realojamento implementados desde a revolução de abril até à actualidade. O 
papel dos moradores, das autarquias e das organizações de solidariedade social 
é condicionado por esta dinâmica confl itual, permitindo equacionar que níveis e 
tipos de envolvimento cívico serão mais adequados para a gestão de problemas 
centrais para a qualidade da governação democrática contemporânea, como 
a justiça, a legitimidade e a efectividade. Paralelamente, é equacionado o real 
alcance do altruísmo, enquanto princípio legitimador da intervenção social. 

Palavras chave: programas de realojamento; democracia participativa; exclusão 
social; teoria da acção; altruísmo

1. Introdução
Durante o Estado Novo, o apoio às populações carenciadas era remetido para 
as instituições de solidariedade social e, ao nível habitacional, a solução passava 
essencialmente pela construção clandestina. Os programas de habitação social 
assumiam uma dimensão disciplinadora e eram direccionados para grupos 
sociais que preenchiam requisitos favoráveis à promoção dos valores morais 
do regime (Gros, 1994). As políticas habitacionais refl ectiam o controlo social 
exercido sobre a população: as áreas centrais das principais cidades não esta-
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vam ao alcance das classes operárias, que eram remetidas para bairros periféri-
cos, o que obstava à sua concentração e respectivos perigos para a estabilidade 
governativa (Queirós, 2007).

A revolução de abril de 1974 originou uma nova era na política de habita-
ção social que implicou o planeamento urbano em colaboração com os mora-
dores, mediante o incentivo à participação popular ao nível da gestão e controlo 
dos programas de realojamento. O Estado dotou os moradores de poder decisó-
rio e executivo e concedeu-lhes recursos materiais que lhes permitiu participar 
efectivamente na escolha dos terrenos para construção, das tipologias das casas, 
das infra-estruturas dos bairros e na sua edifi cação. Num processo de reforço 
mútuo, as oportunidades políticas e os recursos organizacionais disponibiliza-
dos motivaram a auto-organização dos moradores, que sentiam directamente o 
impacto da sua própria acção na melhoria das suas condições de vida. 

Estas forças causais emergiram e conjugaram-se durante o Processo 
Revolucionário em Curso (PREC), entendido enquanto conjuntura crítica que 
se caracterizou por uma fragilidade intrínseca do Estado: coexistiam ao nível 
do próprio Estado dois centros de poder antagónicos, um «burguês» e outro 
«popular», que originaram uma dualidade institucional e, consequentemente, 
uma paralisia administrativa. Esta «dualidade de impotências» (Santos, 1984) 
foi marcada pela resistência da administração pública tradicional ao processo de 
democratização e pela consequente criação, no seio estatal, de entidades parale-
las, menos burocratizadas e mais favoráveis à democracia, que procuravam res-
ponder às solicitações dos movimentos sociais de cariz popular. Esta divisão no 
interior do sistema político determinou uma maior vulnerabilidade do Estado aos 
movimentos sociais, que representavam uma ameaça efectiva para a governação 
ao forjarem alianças de consciência ou interesse com elementos tanto no interior 
como no exterior do próprio sistema, sobre o qual exerciam pressão (McAdam 
et al., 2009). Foi deste contexto excepcional que emergiu, como resultado diver-
gente, um forte envolvimento dos moradores nos programas de realojamento. 

O término da fase de transição democrática concretizou-se com a aprovação 
da Constituição em Abril de 1976, a qual determinou uma maior estabilidade 
governativa e o reforço do poder estatal. A Constituição consagrou mecanismos 
de democracia participativa que visaram contribuir para a qualidade da demo-
cracia representativa, mediante a promoção do acesso dos cidadãos aos pro-
cessos políticos para além do momento eleitoral. No entanto, dados empíricos 
recolhidos até ao momento permitem constatar que, ao nível político-institucio-
nal, os programas de realojamento que pressupunham um forte envolvimento 
dos moradores foram suspensos e gradualmente substituídos por programas 
que assumiam uma abordagem de carácter.

A adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) colocou 
o país sob o efeito da europeização. Ao nível das políticas sociais e de rea-
lojamento fez-se sentir a infl uência dos Programas Europeus de Luta Contra 
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a Pobreza (PELCP), que de forma gradual foram promovendo uma lógica de 
actuação que prescrevia a promoção da «cidadania activa», o que passava pelo 
envolvimento das populações alvo nos programas que as abrangiam. Esta ten-
dência acentuou-se com os Planos Nacionais de Acção para a Inclusão (PNAIs), 
que operacionalizaram as políticas de inclusão social comunitárias durante a 
década de 2000, e mantém-se na presente década, com a Estratégia Europa 
2020 e os Planos Nacionais de Reforma: a «activação da participação» passou 
a fi gurar como um elemento legitimador da intervenção social. 

As pressões comunitárias vão ter refl exo nas políticas sociais e nos pro-
gramas de realojamento. Apesar de manterem uma abordagem marcadamente 
estatizada, a crescente articulação com as políticas de combate à exclusão social 
tem vindo a promover a implementação de projectos de intervenção social nos 
bairros. A responsabilidade pela execução destes projectos é delegada, essen-
cialmente, nas organizações de solidariedade social, que além de prestarem 
apoio directo às populações carenciadas e representarem os seus interesses 
junto do poder local e central, assumem um claro papel socializador. A for-
mação em competências pessoais e o apoio ao associativismo surgem como 
acções a implementar por via dos projectos. O tipo de envolvimento proposto 
não implica a transferência efectiva de poder e recursos para os moradores mas 
sim a sua mobilização para acções devidamente enquadradas ao nível político-
administrativo, geralmente de carácter lúdico-recreativo ou relacionadas com a 
manutenção das habitações e espaços comuns. 

Este tipo de envolvimento contrasta fortemente com o verifi cado no pós 25 
de Abril. Deriva de um contexto diverso, serve objectivos distintos e gera efeitos 
divergentes no sistema governativo em que se insere. Entre aquele momento 
inicial e o presente ocorreu um processo transformativo e é esta variação, aqui 
descrita sucintamente, que assume interesse científi co e que propomos anali-
sar no presente artigo: os diversos contextos sociais, enquadramentos jurídicos, 
dinâmicas relacionais e actores envolvidos produzem uma variedade cientifi ca-
mente interessante de intensidades e formas de envolvimento que constituirá o 
nosso objecto.

2. Os programas de realojamento no Portugal democrático
A revolução de Abril favoreceu a emergência de novos poderes e a intensidade 
dos movimentos sociais e populares. Foi neste contexto que surgiu o Programa 
SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório Local), por Despacho do Ministério da 
Administração Interna e do Ministério do Equipamento Social do Ambiente de 
31 de julho de 1974, com o objectivo de facultar apoio fi nanceiro e técnico aos 
moradores na melhoria das suas habitações e respectivas infraestruturas, numa 
lógica de intervenção marcada pela co-responsabilização e auto-organização. O 
Despacho de 6 de agosto de 1974 defi nia-o como um “corpo técnico especiali-
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zado que deverá apoiar, através das Câmaras Municipais, as iniciativas de popu-
lações mal alojadas no sentido de colaborarem na transformação dos próprios 
bairros, investindo os próprios recursos latentes e, eventualmente, monetários”. 
Este corpo técnico de especialistas, que incluía arquitectos, assistentes sociais, 
sociólogos, engenheiros, juristas e estudantes, articulava-se directamente com 
os moradores auto-organizados que participavam activa e intensamente na dis-
cussão e escolha das tipologias das casas, equipamentos, locais e planos urba-
nísticos dos novos bairros1:

Em 1974, a revolução de Abril trouxe algumas oportunidades, principalmente no 
meu caso e de outros jovens que na altura tínhamos 23-24 anos, cansados de viver 
em barracas depressa nos organizámos e constituímos uma comissão de moradores. 
Depois mais tarde essa comissão de moradores o que pretendia era acabar com as 
barracas, mas ao abrigo da legislação uma comissão de moradores não tinha pode-
res para construir a habitação, constituímos uma associação que foi legalmente 
e estatutariamente o que nos deu a oportunidade de avançar com o processo das 
casas. Apresentámos os estatutos, o projecto, reunimos com a Câmara e com a 
Junta de Freguesia, apresentámos o que nós pretendíamos, fomos bem acolhidos 
e depressa nos deram força e ânimo para continuar. Isto depois teve a ajuda de 
uma equipa SAAL que vinha do Fundo de Fomento à Habitação que era a parte 
técnica que nos dava o apoio, a Câmara Municipal doou-nos o terreno com direito 
de superfície por 70 anos e pagou as infra-estruturas na construção. Nós pedimos 
dinheiro ao Fundo de Fomento à Habitação com juros a 3% na altura e deitámos 
mão à obra e começámos a construir. 
(Excerto de entrevista a secretário de cooperativa habitacional de bairro SAAL/
PER, 2010)

O fi m da conjuntura crítica refl ectiu-se na política habitacional pelo blo-
queio do SAAL, que foi praticamente anulado por Despacho do I Governo 
Constitucional, de 27 de Outubro de 1976, que conferia às Câmaras Municipais 
o controlo das operações então em curso e assim o condenava implicitamente, 
se não explicitamente, à extinção. O Despacho refl ecte, de forma inequívoca, a 
retirada de protagonismo aos moradores auto-organizados e equipas técnicas 
que os apoiavam, que eram acusados de transcender as incumbências que lhes 
haviam sido atribuídas e de actuar à margem das entidades estatais: “algumas 
brigadas SAAL se desviaram, de forma evidente, do espírito do despacho que as 
mandava organizar, actuando à margem do Fundo Fomento de Habitação (FFH) 
e das próprias autarquias locais”… “às Câmaras Municipais não foi facultada 
a possibilidade do seu contributo, nem ao FFH foi solicitada a ajuda técnica 
conveniente para este tipo de operações, nem os terrenos se conseguiram com 

1  As entrevistas citadas derivam do trabalho de campo efectuado para a dissertação de mestrado da autora 
(Rodrigues, 2009), bem como de momentos posteriores de investigação empírica que contribuíram, nome-
adamente, para a elaboração do seu projecto de doutoramento em ciência política.
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a celeridade que o processo impunha, nem o número de fogos construídos até 
esta data tem qualquer signifi cado”. Apesar destas críticas, aquando da saída 
do Despacho estavam em actividade 169 operações em todo o país, abrangendo 
41665 famílias. Estavam em processo de construção 2259 fogos e o arranque 
de mais 5741 estava iminente.

A inviabilização dos Programas SAAL e a ausência de respostas alterna-
tivas por parte do poder central motivou as Câmaras Municipais e Juntas de 
Freguesia a desenvolverem programas de Auto-construção e Auto-acabamento, 
de forma a dar resposta urgente à pressão dos cidadãos em situação de pre-
cariedade habitacional. Os programas de Auto-construção implicavam uma 
contratação entre as famílias abrangidas e a autarquia. O contrato previa a 
cedência de lotes municipais em direito de superfície às associações de morado-
res, a disponibilização de projectos-tipo de habitação, o fornecimento gratuito 
dos materiais de construção e apoio técnico e social. Os moradores forneciam a 
mão-de-obra e os materiais destinados ao interior das habitações e responsabi-
lizavam-se pela demolição da sua barraca. Nos programas de Auto-acabamento 
a Câmara Municipal assegurava a construção da habitação e o morador res-
ponsabilizava-se pela conclusão dos interiores, sendo as habitações cedidas em 
regime de arrendamento social.

No entanto, os programas de realojamento que surgiram desde então apre-
sentam um carácter estatizado que concebe e produz a habitação social inde-
pendentemente dos recursos dos moradores abrangidos. Foi o caso do Plano 
de Intervenção a Médio Prazo (PIMP), criado pelo Decreto-lei 226/87 de 6 de 
junho, que visava o realojamento de indivíduos que se encontravam a residir 
em terrenos destinados à construção de infra-estruturas rodoviárias, como a 
CRIL e o Eixo Norte-Sul, e deu origem a alguns dos maiores bairros sociais da 
capital, como o Bairro Padre Cruz ou Chelas. Tendo abrangido a construção 
de 9 698 fogos até ao ano de 1993, o PIMP benefi ciou de fundos comunitários 
direccionados para a reabilitação urbana e evidenciou a prevalência da lógica 
quantitativa em detrimento de uma abordagem holística ao problema habita-
cional (Ferreira, 1988).

Seguiu-se o Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas 
de Lisboa e Porto (PER), criado através do Decreto-Lei nº 163/93, de 7 de 
maio, que se caracterizou por uma abordagem burocratizada que pressupunha 
a construção massiva para realojar populações multi-problemáticas e economi-
camente vulneráveis (Ferreira, 1994). O PER encerrou três ideias fundamen-
tais: a erradicação das barracas; o envolvimento dos municípios; e a alteração 
de estilos de vida associados aos bairros degradados através do realojamento 
(Cachado, 2009). Os processos de realojamento no âmbito do PER envolveram 
o recenseamento prévio das populações a alojar, com anos de desfasamento 
entre o recenseamento e o alojamento, sem que estas populações tivessem um 
envolvimento assinalável no processo (Guerra, 1994):
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Com a criação da associação de moradores e a cooperativa, a nossa política era 
alojar os moradores do Bairro. Uma vez que os mais velhos já tinham habitação, 
nós queríamos dar continuidade com os fi lhos, para não deixar que os fi lhos dos 
moradores mais velhos fossem morar para outro lado. Isso não foi conseguido, 
houve outras construções feitas neste caso pela Câmara Municipal e a Câmara 
Municipal, com legitimidade porque as casas foram construídas por eles, atri-
buiu as casas a outras pessoas vindas de outros lados”… “Havia e há pessoas 
que tiveram que sair daqui do bairro, foram viver para outros lados porque não 
conseguiram aqui apanhar casa, que tiveram que partir enquanto vieram outros 
de outros lados para cá”… “Em termos da cooperativa nós não acompanhámos 
a evolução disso porque a Câmara nunca nos solicitou para nós trabalharmos 
em parceria, portanto não acompanhei bem qual foi o critério, embora nós tivés-
semos manifestado alguns desacordos e houve aqui algumas situações em que a 
cooperativa fez chegar à Câmara Municipal o desagrado, o descontentamento 
com a forma como estava a ser feito o realojamento no Bairro e a Câmara o que 
nos respondeu foi que ela é que era a dona da obra e como tal é que tinha poderes 
para pôr aqui fosse quem fosse e nós aí fi cámos simplesmente pelo protesto e pelo 
descontentamento.
(Excerto de entrevista a secretário de cooperativa habitacional de bairro SAAL/
PER, 2010)

Em 2004, o PER deu lugar ao PROHABITA, instituído pelo Decreto-lei 
135/2004 de 3 de junho, o qual procurou colmatar algumas limitações veri-
fi cadas aquando da implementação do seu antecessor: apresenta uma visão 
mais lata da noção de carência de habitação, que deixa de estar restringida 
às barracas e passa a incluir uma maior diversidade de situações de desade-
quação habitacional; é um programa aberto em regime de continuidade que 
abrange todo o território nacional; pressupõe uma relação contratual entre os 
poderes central e local e a articulação com outras políticas urbanas, tais como 
o incentivo ao arrendamento. Apesar destas inovações, o PROHABITA está 
em consonância com o seu antecessor quanto ao seu carácter tendencialmente 
estatizado. 

A par da evolução político-legislativa, que veio a favorecer uma intervenção 
estatizada em detrimento de uma abordagem participativa às políticas públicas 
de realojamento, outros factores poderão ter contribuído para a relativa “saída 
de cena” das organizações de moradores, como a ausência de um historial de 
prática participativa que favorecesse o seu enraizamento e perpetuação para 
além do objectivo concreto de acesso directo e imediato à habitação: uma vez 
satisfeitas as reivindicações, os moradores desmobilizam, individualizam-se e o 
movimento que os uniu em torno de um objectivo comum perde razão de ser 
(Vilaça, 1994).
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3. A intervenção habitacional e social perante o paradoxo da participação
A ausência de envolvimento dos moradores nos programas que os envolvem é 
difícil de legitimar numa sociedade democrática, particularmente quando esta se 
encontra sob o efeito da europeização. Este facto justifi ca o desenvolvimento de 
estratégias participativas que irão infl uir na dinâmica dos bairros. A adesão de 
Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) submeteu as políticas sociais 
às contingências comunitárias. Os Programas e Estratégias Europeus de combate 
à exclusão social substituem gradualmente a noção de pobreza pelo conceito de 
exclusão social, fenómeno multidimensional que comporta a astenia participa-
tiva, e prescrevem o envolvimento activo dos destinatários das políticas sociais 
no seu próprio «processo de inserção» de forma a combater o «assistencialismo» 
pelo empoderamento (empowerment), entendido enquanto «capacidade de gerir 
a própria mudança» (Bureau Internacional do Trabalho, 2003). 

As organizações de solidariedade social surgem como agentes de socializa-
ção a intervir directamente nos bairros, e além de prestarem apoio directo no 
alívio de situações de carência, desenvolvem projectos que incluem programas 
formativos que visam promover a capacitação comunitária através da dinami-
zação do associativismo e da formação em competência pessoais. É o caso dos 
Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS), que apresentam como 
um dos seus eixos de acção a «capacitação da Comunidade e das Instituições» 
através do «desenvolvimento de acções que apoiem a auto-organização dos 
habitantes». 

A activação da participação numa lógica de cima para baixo (up-bottom) 
pressupõe essencialmente a dinamização de associações que defendam fi ns coin-
cidentes com os do Estado e seus aliados, que visam a promoção do consenso 
social. A ausência de espontaneidade e objectivos próprios na constituição destas 
associações pode originar a reprodução, mesmo que incauta, do discurso domi-
nante, bem como a dependência dos seus mobilizadores, levando a questionar se 
a sua criação serve os objectivos, interesses e necessidades dos seus membros ou 
dos técnicos, organizações e projectos que têm como missão a sua criação: 

Entrevistadora (E): Vocês já tinham esta ideia da associação antes de aparecer o 
(projecto comunitário)?
Presidente de associação de jovens (P): Não. (Os técnicos do projecto) vieram cá ao 
bairro e convenceram-nos a fundar esta associação.
E: Vocês não tinham tido essa ideia antes?
P: Não.
E: Já fi zeram algumas actividades?
P: Já, várias, de voluntariado, fomos ao parque da aventura, festas, praia…
E: É difícil arranjar pessoas para a associação?
P: Sim, porque há pessoas aqui neste bairro que têm comportamentos incorrectos e 
não sabem estar. Têm vidas complicadas, de marginalidade, não querem apoio de 
ninguém, têm a sua vida. 
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E: Se o (projecto comunitário) acabar e eles deixarem de vir cá como vai ser?
P: Acho que sem eles isto não vai para a frente.
E: Os técnicos do (projecto) costumam estar nas vossas reuniões?
P: Sim, sim, todas as 2ª feiras.
E: Ainda não reuniram sozinhos sem eles?
P: Não, acho que nem ia acontecer. 
(Excerto de entrevista a presidente de associação de jovens de um bairro SAAL/
PER, 2011)

Estamos perante a dicotomia participação/mobilização (Sartori, 2009): a 
participação é entendida enquanto auto-movimentação de cidadãos livres que 
agem e intervêm em função da sua própria vontade; a mobilização pressupõe 
uma colectividade passiva e infl uenciável que é colocada em acção por entida-
des externas. Os indivíduos participam mas não mobilizam, são mobilizados. 
Enquanto a participação está associada à experiência democrática, a mobiliza-
ção resulta de terminologia de tipo militarista introduzida no vocabulário polí-
tico através dos partidos milicianos e da experiência do totalitarismo. Apesar 
da sua origem, é um termo comummente aplicado à governação democrática, 
mas não sem consequências. 

No caso dos programas de realojamento de tipo participativo, os mora-
dores auto-organizados assumem um papel preponderante num momento em 
que um Estado fragilizado lida com eles de forma mais equilibrada, no que se 
refere à divisão de poderes. No caso dos programas de habitação de carácter 
estatizado, os moradores destituídos de poder decisório e executivo recebem a 
chave na mão e são alojados em bairros onde posteriormente as organizações de 
moradores convivem com as organizações de solidariedade social, e é essencial-
mente a estas que cabe a prestação de apoio directo à população e a «activação 
da sua participação», com um duplo objectivo de redução de riscos e controlo 
social: 

Eu acredito neste tipo de projectos, senão não estaria a trabalhar neles, mas são 
projectos com uma acção a médio-longo prazo, e eu digo que deviam quase ser uti-
lizados como paliativos” … “redução de riscos, de sofrimento, de confl itos sociais, 
uma forma de o Estado manter todo um conjunto populacional menos tenso, mais 
tranquilo” ….“a quantidade de vezes que as pessoas vêm aqui completamente exas-
peradas e revoltadas e queixam-se em relação à Câmara Municipal, à Segurança 
Social, à polícia, o que for, descarregam aqui tudo connosco e quando saem daqui 
já saem mais aliviadas e já não vão ali para a porta do outro serviço atirar pedras e 
chamar nomes ao senhor juiz. Portanto é uma forma de atenuar.
(Excerto de entrevista a coordenadora de projecto comunitário, 2011)

A relevância atribuída às organizações da sociedade civil coloca a questão 
da sua própria democraticidade, nomeadamente ao nível da divisão interna de 
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poderes, e obriga a questionar o altruísmo que advogam. Se é a estas organiza-
ções que o Estado atribui o papel de agentes de socialização, confi gurado pela 
atribuição de responsabilidades no desenvolvimento do espírito cívico e parti-
cipativo das camadas mais desfavorecidas da sociedade, nas quais se incluem 
os moradores dos bairros de realojamento, é imperativo considerar a sua legiti-
midade para exercer esta função, entendida enquanto adequação aos próprios 
princípios que professam. 

O estudo «ONGs de solidariedade social: práticas e disposições» (1995) 
refere a prevalência de um forte personalismo nestas entidades, que apresentam 
uma considerável dependência da iniciativa e carácter dos seus líderes. Os diri-
gentes das ONGs afi rmam a sua fi liação a princípios democráticos de abertura e 
participação, os quais são fundamentais para o reconhecimento da legitimidade 
das suas organizações numa sociedade democrática. O estudo refere que os diri-
gentes crêem que esta prática democrática é superior na sua própria instituição 
do que nas outras, o que aponta para a possibilidade de se estar perante a ade-
são formal e valorativa a um modelo e a um discurso que não corresponde total-
mente à prática. Na prática, verifi ca-se que os presidentes das ONGs assumem 
grande parte do protagonismo em questões estratégicas como os acordos com a 
Segurança Social ou a contratação de funcionários, enquanto os técnicos apenas 
asseguram o funcionamento das valências. As populações-alvo raramente são 
consultadas e são remetidas a um papel passivo de meros destinatários dos ser-
viços disponibilizados. Dois terços dos dirigentes inquiridos consideram mesmo 
que «os pobres» manifestam uma tendência pouco saudável para optar por 
soluções de cariz individualista em detrimento de opções colectivas. O estudo 
conclui que os dirigentes das ONGs são geralmente oriundos de categorias rela-
tivamente escolarizadas e pertencem a classes sociais de estatuto elevado, ou 
então fazem parte do clero (cerca de 25%), o que é explicado pela importância 
da Igreja na área social. 

Perante este cenário, é pertinente considerar que as organizações volun-
tárias podem confi gurar relações de dominação dos seus líderes relativamente 
aos seus funcionários e benefi ciários e em relação ao mundo exterior. Os poten-
ciais riscos que este facto comporta são reconhecidos no plano institucional, ao 
nível comunitário. No Livro Branco sobre a Governação (2001), a Comissão 
Europeia assume que uma maior participação das organizações da sociedade 
civil nos mecanismos governativos implica uma maior responsabilidade e exige 
o respeito por princípios de «boa governação». Em consonância com esta pre-
ocupação, a Federação Europeia das Organizações Nacionais que trabalham 
com os Sem Abrigo (FEANTSA, 2007), uma umbrella organization sediada em 
Bruxelas dedicada especifi camente à questão habitacional, defende a deslocali-
zação e redistribuição do poder dentro das próprias organizações de forma a 
incluir os benefi ciários, com o objectivo de promover a sua democraticidade, a 
orientação para a satisfação do consumidor e o desenvolvimento pessoal.
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Na ausência de mecanismos compensadores como os acima propostos, a 
selectividade do sistema político, que estabelece prioridades entre uma multi-
plicidade de confl itos e interesses, tem tendência para favorecer a supremacia 
dos grupos sociais mais privilegiados no sistema das organizações de solida-
riedade social e assim promover a sua sobre-representação ao nível da lide-
rança (Siisiainen, 2000). Neste contexto, assume particular interesse a aplicação 
prática da teoria da acção de Bourdieu2, que no contexto de um determinado 
campo social analisa o confronto entre actores com diversos capitais sociais, 
económicos e culturais, que lhes conferem um poder diferenciado que pode ser 
mobilizado na defesa dos seus interesses, o que passa pelo controlo dos prin-
cípios dominantes de legitimação social: se «uns» têm o poder para formar os 
«outros» para a cidadania, transmitindo-lhes valores e formas de estar e ser, 
encontram-se numa posição privilegiada para exercer esse controlo.

4. Notas finais
Na perspectiva teórica adoptada no presente artigo, o altruísmo é passível de 
questionamento e pode ser entendido enquanto um eufemismo na luta simbó-
lica pelo poder, encontrando-se ao serviço dos interesses dos «mais poderosos». 
Daí a predilecção institucional pela mobilização em detrimento da participação, 
a qual, ao contrário da primeira, exige uma transferência efectiva de poder que 
coloca os «poderes instituídos» em risco: 

Eu acho que o problema começa logo aí, começa na falta de capacidade que as 
organizações têm de promover a participação, o que até é compreensível porque 
pôr as pessoas a participar signifi ca dar-lhes poder, e essa coisa de dar poder é um 
bocado complicado e eu não sei se as organizações estão preparadas para dar poder 
aos próprios, ou sequer se reconhecem que é útil”… “podemos entrar nuns desequi-
líbrios dos poderes entre assistidos e assistentes, isso implica mexer com as organi-
zações de uma forma um bocadinho mais profunda do que aquilo que a gente possa 
imaginar, não é fácil”… “dentro das próprias ONGs, para nós reconhecermos que 
as próprias pessoas a quem se dá apoio podem funcionar como pares ao nível de 
todo o funcionamento da instituição, vamos pôr num patamar de igual para igual, 
estamos a dar não é só protagonismo, é dar o poder às pessoas de poderem partici-
par e criar as condições para que isso possa acontecer, isso implica que as pessoas 
tenham que ter uma noção diferente do que é uma organização daquela que têm, 
que eu acho que é uma coisa muito hierarquizada, com vários patamares, desde os 
dirigentes aos técnicos, aos ditos grupos alvo, com quebras de comunicação onde 
é preciso mexer um bocadinho nesta estrutura e nestas práticas para que efecti-
vamente as pessoas que são aquelas que são apoiadas poderem subir a um nível 

2  Tivemos em atenção o contexto específi co a que os conceitos referidos se aplicam, procurando reter as 
virtudes da «viagem conceptual» sem resvalar para os riscos da sua «distorção» (Collier e Mahon,1993).
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de participação efectiva, em termos do funcionamento das próprias instituições. 
Portanto acho que ainda há muita pedra por partir nesse domínio.
(Excerto de entrevista a Isabel Baptista, perita independente para o PNAI, 2009)

Quando o altruísmo é possível, ou seja, quando a acção desinteressada é 
recompensada num contexto onde prevalece um habitus (disposições, refl exos e 
formas de comportamento socialmente adquiridos) a ela favorável, a reduzida 
participação dos destinatários dos serviços e políticas sociais na sua concepção, 
execução e avaliação, propicia uma noção de «bem» que não é a sua mas a 
daqueles que controlam as políticas e serviços ou neles trabalham: aquilo que 
os agentes políticos e os dirigentes e técnicos das organizações de solidariedade 
social consideram como sendo bom para os destinatários não coincide necessa-
riamente com o que estes consideram que é bom para si próprios.

Este facto pode propiciar dinâmicas de manipulação mútuas: das organi-
zações em relação aos benefi ciários, ao tentarem encaminhá-los para acções e 
serviços que consideram benéfi cos ou que têm a responsabilidade de implemen-
tar mas que não são do interesse destes; e dos benefi ciários em relação às orga-
nizações, ao adoptarem uma postura que acreditam corresponder àquilo que é 
percepcionado pelos técnicos como sendo adequado, mas que não corresponde 
à sua verdadeira forma de estar e ser.

O nível de envolvimento dos indivíduos nas políticas e serviços que lhes são 
dirigidos, entendido enquanto poder decisório e executivo, permite diferenciar 
entre trabalhar «com» ou «para» os benefi ciários. Este facto vai infl uenciar a 
justiça das políticas e serviços ao determinar o acesso destes grupos sociais aos 
processos de decisão que os afectam. Quanto mais as políticas e serviços são 
concebidos e geridos pelos «outros», que possuem um capital social, económico 
e cultural diverso do próprio, menos adequados estão às suas reais necessidades 
e interesses, o que constitui uma porta aberta para a tentativa de manipulação 
e instrumentalização do sistema de apoio social por parte daqueles que dele 
usufruem – os próprios benefi ciários. Este risco é tanto mais presente quanto 
a «violência simbólica» é inefi ciente na sua função de convencimento e legiti-
mação, inefi ciência esta que poderá advir do facto de se basear numa «moral» 
distinta da dos seus destinatários, e logo não apreensível por eles: se os benefi -
ciários não apreendem e adoptam as formas de estar e ser propostas pela retó-
rica ofi cial, poderão utilizar os serviços sociais meramente numa perspectiva 
de usufruto imediato, sem qualquer intenção de aderir de facto às condutas 
socialmente valorizadas pelo Estado e seus parceiros. 

No caso em análise, o equilíbrio de poderes verifi cado após a revolução de 
Abril deu lugar a um Estado fortalecido que nas suas margens encontra grupos 
desfavorecidos com quem frequentemente lida não directamente, mas de forma 
delegada, mediante as organizações de solidariedade social. Estas têm por fun-
ção conceder apoio directo a estas populações, representar os seus interesses 

Configuracoes 9.indb   191Configuracoes 9.indb   191 09-05-2013   16:39:1809-05-2013   16:39:18



Camila Rodrigues192

e formá-las para a «cidadania activa». No entanto, esta dinâmica altruísta de 
apoio social não é líquida e comporta inúmeras questões que se relacionam 
com os meandros do poder e com a luta simbólica pelos recursos que a ele 
dão acesso. Com esta consciência em mente, é pertinente considerar que se a 
legitimidade e a efectividade do sistema político democrático são conseguidas 
mediante uma justiça ilusória, que não promove de facto o acesso dos cidadãos 
em situação de maior vulnerabilidade aos mecanismos governativos que os afec-
tam, a sua natureza democrática não poderá ser mais do que aparente. Temos 
então uma democracia que não passa de um eufemismo na luta simbólica pelo 
poder, na qual os actores envolvidos se dedicam a um «jogo de espelhos» que 
substitui a realidade pela sua aparência. 
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Promoção de sentimentos de pertença a uma empresa: gestão e 
monitorização de um blogue organizacional
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Resumo
Atendendo à actual turbulência dos mercados de trabalho, onde os empregos a 
curto prazo são cada vez mais frequentes, torna-se difi cil desenvolver sentimen-
tos de pertença a uma organização. Sem se defender aqui uma visão determinista 
da tecnologia, as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação podem aju-
dar neste desenvolvimento, nomeadamente através da participação num blogue 
organizacional. Neste artigo, apresentam-se os resultados de uma investigação 
centrada na criação de um blogue, respectiva gestão e monitorização, por um 
período de quatro meses correspondente à duração de um estágio curricular 
numa empresa situada na região Norte de Portugal. Através de uma análise de 
conteúdo das publicações e comentários postados no blogue foi possível concluir 
pela sua relevância quanto: i) à promoção e divulgação dos símbolos e identidade 
da empresa no sentido de “cultura” organizacional; ii) à identifi cação e compre-
ensão de subculturas profi ssionais em função do perfi l e posição hierárquica dos 
trabalhadores; iii) e à avaliação do “clima” organizacional. Pretende-se, assim, 
ilustrar uma nova forma de análise sociológica mediada por um blogue, assu-
mindo tanto os aspectos positivos e potenciadores de sentimentos de pertença e 
identifi cação organizacional, como os negativos e de constrangimento associa-
dos aos quotidianos de trabalho por parte dos trabalhadores.
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Introdução
As Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) são uma constante 
nos dias de hoje e assumem, cada vez mais, um papel preponderante e vital 
no domínio profi ssional. As relações laborais e os sentimentos de pertença às 
organizações são, em grande medida, condicionados pelas TIC, pelo que a exis-
tência de um blogue organizacional poderá ser perspectivado como um factor 
facilitador de emergência e reprodução desses sentimentos. Na verdade, ao se 
tentar ilustrar as dinâmicas de comunicação e sociabilidade na empresa da actu-
alidade, realça-se a importância das TIC na nova organização do trabalho em 
rede. Ao mesmo tempo emergem novas arquitecturas organizacionais e prin-
cípios de gestão empresarial enraizados em estruturas mais descentralizadas, 
pressupondo enriquecimento do conteúdo do trabalho, de melhoria da comu-
nicação, relacionamento interpessoal e motivação dos trabalhadores. Todavia, 
persistem modelos empresariais que, condicionados pela difusão das TIC e 
competitividade internacional, apresentam confi gurações claramente neotaylo-
ristas e fordistas assentes no controlo e intensifi cação dos ritmos de trabalho e 
na racionalização dos processos produtivos, conduzindo, em muitas situações a 
“burocracias digitais” (Kovács e Castillo, 1998). 

Para tal, a partir do contributo teórico de Castells (2006), faz-se uma breve 
abordagem do aparecimento da internet e das redes sociais e de como estas alte-
raram o mundo do trabalho, tornando-o mais fl exível, volátil e com fronteiras 
porosas e fl uidas (Marques, 2005). Nesta refl exão, incorporam-se, ainda que de 
forma indirecta, as orientações político-ideológicas responsáveis por estratégias 
claras de liberalização dos capitais e fl uxos de informação, de privatização dos 
sectores e actividades económicas e de desregulamentação e fl exibilização das 
relações laborais, afectando em especial o Welfare State (Kovács, 2006, Santos, 
2001; Beck, 2000., 1992; Esping-Andersen, Regino, 2000; Giddens, 1992). 
Várias são as manifestações de práticas de fl exibilização, designadamente a 
difusão de formas de emprego “atípico” (e.g. contratos a termo, temporário, 
part-time, subcontratação), a individualização de remunerações e carreiras e 
a avaliação do desempenho profi ssional, que contribuem para sentimentos de 
insegurança e incerteza quanto ao futuro do trabalhador na empresa.

Sem se defender aqui uma visão determinista da tecnologia na análise dos 
modelos taylorista burocrático-racional do trabalho e da empresa e das relações 
de trabalho – tese essa já criticada nos anos oitenta do século XX (Maurice, 
1985) – socorremo-nos dos contributos do fenómeno de aprendizagem cultural 
e de identidades socioprofi ssionais (Sainsaulieu, 1977, 1992, 2001) para anali-
sar e compreender o papel de um blogue na promoção de sentimentos de per-
tença a uma organização. Com efeito, partindo da ideia de Sainsaulieu (2001) 
de que as empresas são os trabalhadores que as fazem, pretende-se ilustrar uma 
nova forma de análise sociológica mediada por um blogue, assumindo tanto os 
aspectos positivos e potenciadores de sentimentos de pertença e identifi cação 
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organizacional, como os negativos e de constrangimento associados aos quoti-
dianos de trabalho por parte dos trabalhadores. 

Neste artigo visa-se contribuir para a refl exão de alguns resultados obtidos 
na investigação realizada numa empresa de média dimensão dedicada à presta-
ção de serviços na área de instalações eléctricas e mecânicas, situada na região 
do Norte de Portugal1. Este estudo tinha como principal propósito compreender 
qual o impacto das novas tecnologias da informação e comunicação, em parti-
cular a criação de um blogue, respectiva gestão e monitorização, na promoção 
dos sentimentos de pertença a uma organização. Aquando da sua criação, o 
blogue tinha como principais objectivos i) promover um “espaço” de interacção 
social entre os trabalhadores da empresa – que passaremos a designar como 
colaboradores, dada a utilização desta terminologia no âmbito deste estudo2; e 
ii) contribuir para a divulgação e propagação da cultura organizacional, que foi 
feita através da promoção e divulgação dos símbolos e identidade da empresa no 
sentido de “cultura” organizacional. Tratando-se de uma investigação in loco, 
próximo de um estudo de caso, foi possível accionar várias técnicas de recolha 
e tratamento de informação, aumentando o nosso campo de “visibilidade”3 da 
sociologia quanto ao estudo da relação entre trabalho e novas tecnologias de 
informação e comunicação na actualidade (Marques, 2006). Para além de pes-
quisa documental e de uma análise dos indicadores vertidos no balanço social 
da empresa em causa, foram mobilizadas, como principais técnicas de investi-
gação, a observação participante e a análise de conteúdo. 

Este artigo iniciar-se-á com uma discussão em torno das TIC e redes sociais, 
destacando-se o lugar e o papel de um blogue em contexto organizacional. 
Reconhecer o blogue como um meio facilitador que poderá potenciar sentimen-
tos de identifi cação e pertença à empresa implica que se explore e desenvolva, 
em seguida, conceitos de maior alcance, como “cultura organizacional” e “cul-
tura de empresa”. Os procedimentos metodológicos seguidos nesta investigação 
e a operacionalização do blogue, nomeadamente a sua criação, gestão e monito-
rização, são apresentados na terceira parte deste artigo. Por fi m, apresentam-se 
os traços de caracterização do perfi l dos bloggers, as suas principais posições 
e representações do contexto socioeconómico actual, bem como as várias (di)

1  Todo o trabalho de campo desta investigação foi conduzido por Carla Cunha no âmbito de um Estágio 
Curricular de quatro meses, inserido no curso de Sociologia (2011) e teve lugar no departamento de recur-
sos humanos da empresa.
2  Por uma questão de comodidade e de reconhecimento no contexto da realização deste estudo durante 
o estágio curricular, optamos por usar a expressão de “colaborador”; no entanto, temos consciência de 
que se trata de uma terminologia desenvolvida no quadro de uma perspectiva anglo-saxónica de “gestão 
participativa”, alvo de posicionamentos críticos à luz de uma sociologia do trabalho europeia (Marques, 
2006; Freire, s/d). 
3  Partilhamos da posição de Castillo (1998: 90) quanto à importância do “regresso” à investigação de 
situações de trabalho reais para se perceber que, ao contrário do divulgado na “literatura de aeroporto”, 
muitos dos fenómenos que pensamos ser produto das “novas tecnologias”, ou de “novas formas de orga-
nização do trabalho”, não são tão novos como isso; apresentam-se, hoje, certamente mais complexos, 
exigindo o contributo das diversas ciências sociais e respectivos instrumentos analíticos.
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visões sobre o blogue de modo a ilustrar algumas das principais manifestações 
de sentimentos de pertença/ identifi cação com a empresa.

1. TIC, redes sociais e blogues
Na actualidade, as TIC têm uma relevância cada vez maior nas diversas áreas da 
sociedade e, consequentemente, nas organizações. Estas, na sua generalidade, 
organizam a sua actividade em torno das novas tecnologias e, por isso, os seus 
colaboradores são incitados a dominar estas tecnologias. Contudo, não é ape-
nas para o funcionamento das organizações que as TIC contribuem; também 
ao nível da comunicação interna, estas têm cada vez mais destaque, como, por 
exemplo, através da utilização do correio electrónico e da intranet.

Face à centralidade das TIC na sociedade e economia actuais e aos estu-
dos sobre esta temática, Castells (2006: 442) destaca que a internet favorece a 
criação de novas “comunidades”, já “que reúne as pessoas on-line ao redor de 
valores e interesses em comum”, sendo possível fazer emergir novas formas de 
sociabilidade. Para este autor, as TIC integram o mundo em redes globais de 
instrumentalidade, onde a comunicação mediada pelos computadores gera uma 
gama enorme de “comunidades”. Com efeito, assinala que a mudança tecnoló-
gica verifi cada nos fi nais do século XX, nomeadamente na década de noventa, 
permitiu a transformação da “cultura material” numa “cultura imaterial”, 
através de mecanismos de um novo paradigma tecnológico que se organiza em 
torno de tecnologia da informação, do processamento e de comunicação. Nesta 
transformação, a internet tem um papel preponderante na medida em que eli-
mina limites espaciais e temporais, fi xos e consecutivos, e contribui para o esbo-
roar de fronteiras profi ssionais e pessoais ao permitir que o trabalhador execute 
a sua função mesmo não estando no seu local de trabalho. 

À semelhança do que acontecia séculos atrás, com a revolução industrial, 
que mudou radicalmente os padrões de trabalho vigentes até então, também a 
revolução da tecnologia de informação, nos fi nais do século XX, permitiu novas 
alterações no capitalismo e no mundo do trabalho, tornando-o mais mutável 
e mais fl exível4. Para Sennett (2009: 25)5, o “mundo anterior” ao novo capita-
lismo era mais burocrático, mais previsível, enquanto o actual tem as marcas 
de fl exibilidade e dinamismo. Este novo capitalismo é assinalado pelo mercado 
global e caracterizado pelo uso maciço das novas tecnologias e pela obrigação 

4  São vários os exemplos de sistemas fl exíveis disponíveis, sendo de referir o facto de estes apresentarem, 
sobretudo, uma natureza integrativa e serem capazes de se adaptar ao meio instável, de registar as suas 
mudanças e de as tratar como informação. As aplicações mais frequentes da automatização industrial e de 
desenvolvimento e extensão a outros domínios da actividade empresarial são a robótica e os autómatos 
programáveis, os sistemas de CAD/CAM e de fabricação fl exível e integrada (FMS e CIM), a burótica 
(serviços), a telemática (telecomunicações); a domótica (actividade doméstica).
5  Trata-se de um autor, entre muitos outros, que se debruçou sobre as transformações do capitalismo no 
mundo do trabalho e o seu impacto no carácter dos indivíduos.
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de as pessoas se prepararem para acentuadas mudanças a vários níveis, onde se 
incluem o trabalho e o emprego.

É inquestionável que as TIC permitiram a transformação do processo de 
trabalho, sendo que a passagem de uma automatização rígida para um sistema 
técnico fl exível se fez acompanhar de profundas transformações na organização 
do trabalho, na natureza das tarefas e funções desempenhadas, nas qualifi ca-
ções e competências requeridas, entre outros aspectos6. 

Por sua vez, com a abertura do mercado à concorrência global, as TIC tor-
nam-se menos dispendiosas e mais fi áveis, facto que permite a sua utilização gene-
ralizada. Tal como refere Castells (2006: 306): “a concorrência global promoveu 
uma corrida tecnológica e administrativa entre as empresas de todo o mundo; as 
organizações evoluíram e adoptaram novas formas quase sempre baseadas em 
fl exibilidade e actuação em redes”. A acompanhar a transformação do processo 
de trabalho, as TIC também transformaram a maneira como as pessoas vivem, 
aprendem e interagem nas relações tanto pessoais, como profi ssionais. 

A partir da necessidade de interacção social e de comunicação criam-se as 
redes sociais, que são defi nidas com base nos relacionamentos que os indivíduos 
mantêm entre si. A internet tornou-se um veículo propiciador desses relaciona-
mentos, tal como refere Castells (2006: 443), já que: “a web propiciava agru-
pamentos de interesses e projectos em rede” e com base nesses agrupamentos 
as pessoas e as organizações são capazes de interagirem, criando novas “comu-
nidades”. Assim, nos últimos anos e a partir da necessidade de comunicar uns 
com os outros, surgiram, no espaço da Web, inúmeras redes sociais que podem 
ser páginas pessoais ou blogues. O exemplo mais fl agrante dos últimos anos 
é, sem dúvida, o Facebook, criada por Mark Zuckerberg, em 2003, enquanto 
aluno de Harvard. Esta rede social é considerada um fenómeno social de grande 
relevância, dado que, em sete anos, conseguiu ligar em rede um doze avos da 
humanidade, ultrapassando os 600 milhões de utilizadores7.

Apesar de serem considerados uma valência das redes sociais virtuais, os 
blogues apresentam características específi cas e diferentes. Um blogue é um sítio 
na internet criado por um indivíduo ou vários, cujo propósito é o de partilhar 
informação. Funciona como um diário on-line, onde os utilizadores autorizados 
criam os seus textos e autorizam estes a serem comentados. Esta funcionalidade 
permite que quem comente, possa, também, questionar, produzindo interacção 
entre autores e leitores. 

Os blogues têm ganho muitos adeptos e são criados com variados fi ns como, 
por exemplo, venda de produtos, acção solidária, partilha de informação sobre 

6  Do ponto de vista histórico, pode-se traçar a evolução do “sistema técnico”, responsável pelas transfor-
mações civilizacionais, em três grandes fases: i) a era da idade média e a importância da energia “natu-
ral”; ii) a era industrial e a importância do carvão e do petróleo; iii) a era contemporânea e a importância 
das energias nuclear e solar, da microelectrónica, inteligência artifi cial e da manipulação genética. 
7   Informação disponibilizada na Revista Millennium Magazine de Janeiro/Fevereiro 2011.
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doenças ou como “novas” formas de sociabilidade entre grupos sociais. Por sua 
vez, dadas as suas potencialidades, designadamente estatísticas de visualizações 
de páginas, mensagens mais visitadas, horários das publicações e comentários 
e exportação de textos para outros programas informáticos, um blogue poderá 
fornecer dados relevantes para um departamento de recursos humanos, per-
mitindo analisar o clima organizacional/social de uma empresa e infl uenciar a 
tomada de decisões.

Neste contexto, é admissível que associado a um blogue se possa inscrever 
objectivos mais intangíveis, designadamente o de promover um sentimento de 
pertença a uma determinada empresa. Tal remete para um vínculo de identifi -
cação com algo, sendo possível a partir deste pressuposto falar-se em diversas 
identidades acumuladas pelos indivíduos.

Na verdade, o conceito de identidade deriva do latim idem, que quer dizer o 
mesmo, algo que partilha a mesma raiz, que é comum e que tem uma trajectória 
de continuidade. Porém, as identidades são sempre relacionais, complexas e dinâ-
micas, exigindo, igualmente, os seus contrários. Segundo Pinto (1991), as identi-
dades constroem-se na tensão “integração” e “diferenciação”, “com” e “contra”, 
“inclusão” e “exclusão” (Dubar, 2000). Fazendo uso destas diacronias, Pinto 
(1991: 220) reitera que “(…) a construção de identidades se alimenta de trajectos 
sociais incorporados nos agentes (na medida em que ela determina e confi gura 
contextos de sociabilidade e de socialização duráveis) e dos projectos que (…) são 
socialmente formuláveis em cada momento”. Cada indivíduo identifi ca-se com o 
“outro”, podendo acumular várias identidades: uma identidade de género (sen-
timento de partilha de valores e normas específi cas dos papéis sociais de género); 
uma identidade cultural (sentimento de partilha de um conjunto de valores e sím-
bolos referente a uma comunidade, grupo ou nação); uma identidade profi ssional 
(sentimento de pertença a determinada profi ssão e estruturada numa ordem e/
ou código deontológico próprio); uma identidade organizacional (sentimento de 
pertença e partilha de valores comuns ao local onde se trabalha).

Atendendo à conjuntura económica actual, as novas tendências no mer-
cado de trabalho são marcadas por três grandes tendências (Pinto, 2006: 178): 
“globalização”, “fl exibilização” e “precarização”. Estas tendências provocam 
e estão associadas a mutações, tensões e desafi os no mundo do trabalho que, 
segundo Kovács (2006: 46), tendem a provocar uma mudança de paradigma, 
na medida em que a “racionalização humanizada” (abordagem sociotécnica) 
deixa de satisfazer as necessidades do novo capitalismo, dando lugar a uma 
nova racionalização, a “racionalização fl exível”, que advém da elevada compe-
titividade dos mercados globais. Corroborando estas transformações em curso, 
Sennett (2009: 25) salienta que as empresas se caracterizam pela “força dos 
laços fracos” ou, segundo Bauman, por estruturas sociais “líquidas” (2004), 
em que o emprego passa a ser de curto prazo e sem perspectiva de compromisso 
duradouro com a empresa.
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Assim, as empresas, hoje em dia, aparecem como um meio humano especí-
fi co, com capacidade de acção colectiva, pois são um parceiro social, pelo que 
se torna importante criar meios para que os trabalhadores se sintam integrados 
e se identifi quem com a missão da empresa (“vestir a camisola”). Mas, também, 
está aqui em causa a possibilidade de desenvolvimento de condições de apren-
dizagem colectiva e de socialização pelo estabelecimento de relações duradoiras 
em contexto de trabalho. É certo que a criação do blogue contribui para uma 
vertente de comunicação intraorganizacional relevante ao fomentar a partilha 
de opiniões, comentários, publicação de notícias e fotos, sugestões, entre outros 
aspectos, por todos os membros da empresa. Para além de se desenvolver o 
potencial criativo de cada um, também se pode dar a conhecer os valores da 
empresa, a sua missão e história. Porém, um blogue constitui apenas um meio 
facilitador que poderá potenciar sentimentos de identifi cação e pertença a uma 
empresa, o que nos remete para a discussão do alcance dos conceitos de cultura 
organizacional e de empresa, a seguir expostos.

2. Entre cultura organizacional e “culturas” de empresa
O conceito de cultura organizacional emerge como factor de diferenciação entre 
empresas com sucesso. Considera-se, então, que a cultura organizacional é um 
factor capaz de afrontar a mudança e que varia de país para país, de uma cultura 
nacional para outra e de empresa para empresa. Para Morgan (1986: 139), a cul-
tura da organização constitui um sistema de valores fundamentais de códigos e de 
representações, que estão na base da tomada de decisão, na defi nição de objectivos 
e que orientam os comportamentos quotidianos dos colaboradores. Esta autora 
considera que a cultura de uma organização, para além de ser infl uenciada pela 
cultura específi ca de cada país, é refl ectida através de lemas, linguagem evocativa, 
símbolos, histórias, mitos, cerimónias, rituais e padrões de comportamento “tri-
bal”, que decoram e dão sentido a uma organização. Esta é uma visão que faz 
uma análise da cultura da organização como um todo coerente, enfatizando o 
lado humano da mesma. Nesse sentido, utiliza-se a expressão de clima organiza-
cional/ social que se defi ne “como sendo o meio ambiente ou o conjunto de condi-
ções atmosféricas que caracterizam determinada organização” (Freire, 2004: 39). 
Transportando esta defi nição para o dia-a-dia de uma empresa, poder-se-á defi nir 
o clima organizacional como sendo o conjunto de comportamentos e atitudes 
que os colaboradores evidenciam na execução das tarefas diárias. Trata-se, no 
entanto, de um conceito multidimensional, sendo que vários estudos no campo 
da psicossociologia das organizações revelam existir quatro perspectivas teóricas 
para abordar o clima organizacional: a perspectiva estrutural; a perspectiva psi-
cológica; a perspectiva interaccionista e a perspectiva cultural. 

Na perspectiva estrutural, enfatiza-se as dimensões relativas à arquitectura 
e ao tamanho da organização. O que se destaca é a importância das característi-
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cas da organização em detrimento dos indivíduos e dos papéis que estes desem-
penham na determinação do clima organizacional. Na perspectiva psicológica, 
contrariamente à estrutural, é dada importância às percepções cognitivas dos 
indivíduos, ou seja, depende da maneira como o trabalhador se sente e se com-
porta. A assiduidade, o nível de produtividade e o nível de participação nas 
decisões dos trabalhadores são indicadores considerados para medir o clima 
organizacional. Na perspectiva interaccionista, o clima organizacional é identifi -
cado a partir da interacção dos indivíduos na organização. Nesta óptica, a per-
cepção dos indivíduos e o processo de comunicação entre pessoas e grupos são 
dados importantes para se analisar o clima organizacional. A quarta perspectiva, 
a cultural, enfatiza a forma como os indivíduos interiorizam a cultura da orga-
nização. Sustenta que o clima organizacional resulta da partilha de um conjunto 
de referências comuns, tais como: circuitos de comunicação, lemas, símbolos, 
histórias, mitos, cerimónias, rituais e padrões de comportamento “tribal”.

Com uma outra abordagem, Sainsaulieu (1977) mostra-nos como as rela-
ções de poder quotidianas constroem identidades sociais através das relações de 
trabalho. A sua proposta fi cou conhecida como “teoria culturalista” na medida 
em que enfatiza a capacidade de aprendizagem e de socialização em contexto 
de trabalho, o que lhe permite destacar a importância dos factores sócio-cul-
turais na construção de modelos de identidade profi ssional. As empresas são 
lugares de aprendizagem, de socialização, de transmissão de saberes, mas tam-
bém de valores, representações e ideologias. Aí observam-se subculturas, isto 
é, normas, valores, representações que são partilhados por grupos de pessoas 
que interagem entre si e que defi nem diferentes lógicas sociais que confi guram 
práticas de trabalho em contexto organizacional específi co. Nos seus estudos 
sobre os efeitos do trabalho nos comportamentos relacionais dos indivíduos, 
este autor identifi cou quatro modelos de normas de relações, ou seja, quatro 
culturas ou subculturas diferentes, que traduzem a complexidade cultural da 
empresa, designadamente: retraimento, fusão, negociação e afi nidades8. Estes 
quatro modelos deram origem à formalização de uma tipologia e à elaboração 
de uma grelha analítica de elevado potencial heurístico para situações concretas 
de trabalho9. 

8  A explicação destas subculturas surgiu após uma investigação realizada na empresa Merlin-Gérin, em 
1969, que foi “feita a partir dos contextos de trabalho, da organização técnica da produção e da posição 
hierárquica (combinando a estrutura das qualifi cações e as categorias profi ssionais com as situações tipo)” 
(in Pimentel, 2009:20).
9  Ainda que resumidamente, podem apresentar-se as suas principais características. O modelo do “retrai-
mento” é característico de uma organização racional do trabalho e de uma população desqualifi cada, 
sendo as relações interpessoais e de grupo fracas e superfi ciais. O líder é recusado, a dependência hierár-
quica é forte e o trabalho não é visto como um valor, mas sim como um meio instrumental de subsistência. 
Os valores desta cultura são a regra, a economia e as actividades exteriores. O modelo de “fusão” é carac-
terístico dos operários não-qualifi cados, com tarefas simples e repetitivas, visando a produção em cadeia 
e em grande série. O colectivo é valorizado, as relações entre pares são intensamente afectivas, mas com 
pouco debate de ideias. Os valores são a massa, a unidade e a camaradagem. O modelo da “negociação” 
encontra-se nos operários qualifi cados, administrativos, agentes técnicos e quadros com responsabilidade 
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Concordamos, por isso, com a posição de Pimentel (2009:20) quando 
salienta que a cultura de uma organização não é, ou melhor, pode não ser, um 
todo coerente, pois existem também diferentes subculturas dentro de uma orga-
nização. Assim, longe de uma visão homogénea da cultura organizacional10, inte-
ressa reter a ideia de que a organização pode constituir-se como o palco de várias 
culturas, nem todas necessariamente equivalentes ou articuladas entre si.  

Ainda, seguindo a argumentação de Pimentel (1987), pode-se assumir que 
existe uma interface entre a cultura organizacional e a cultura da empresa, dado 
a partilha simultânea de elementos característicos comuns e diferenciadores entre 
as duas. Na óptica deste autor, o conceito de cultura da empresa extravasa o de 
cultura organizacional. Neste último, o sistema de representações centra-se sobre 
as estruturas, os processos e os modos de funcionamento, visando as formas de 
actuação na organização, tais como produzir, controlar, comunicar, informar e 
decidir. Por sua vez, na cultura de empresa: “(…) é necessário que no interior do 
sistema social da empresa se encontrem presentes os elementos que estruturam 
uma cultura organizacional específi ca acrescidos de todos aqueles que instituem 
uma cultura de empresa (…)” (Pimentel, 1987: 145). O conceito de cultura de 
empresa premeia projectos colectivos, sentimentos de pertença, uma história 
comum, aquisição, transmissão e partilha de uma mesma cultura por parte dos 
actores. Neste sentido, uma cultura de empresa desempenha um “papel sinergé-
tico” em projectos colectivos, em interacções estratégicas, em processos constitu-
tivos das identidades e reconhecimento dos actores sociais envolvidos.

3. Criação, gestão e monitorização de um blogue organizacional
Para este artigo, enfatizamos os resultados de uma investigação de cariz quali-
tativo, próximo de um estudo de caso11, realizado numa empresa de Braga, cuja 
atividade principal é a prestação de serviços na área das instalações eléctricas 
e mecânicas12. Trata-se de uma empresa de média dimensão que empregava na 

de chefi a, onde é patente a negociação e a aceitação das diferenças, dando ênfase à vida colectiva e valo-
rizando a solidariedade. A profi ssão, a autonomia e a independência são os valores predominantes. Por 
último, o modelo de “afi nidades” é original entre os quadros e os agentes técnicos. As relações são de 
exclusão do grupo e de afi nidades selectivas; a chefi a tem muita importância e o trabalho é valorizado 
como meio de evolução pessoal. Os valores adoptados são centrados no indivíduo, no “espírito da casa” 
e nas relações afectivas (Sainsaulieu, 1977).
10  Em contraponto com outra visão da cultura organizacional fortemente infl uenciada pela sociologia 
anglo-saxónica (De Coster e Pichault, 1994).
11  Conscientes dos condicionalismos decorrentes desta opção metodológica, sobretudo no que diz res-
peito à difi culdade de generalização das conclusões obtidas a outros contextos sociais, não podemos dei-
xar de reforçar a relevância deste tipo de investigação na compreensão de “acasos” e “singularidades” 
(Greenwood, 1956) dos acontecimentos em contextos reais e de (inter)acção entre os diversos actores 
sociais. Também estamos conscientes das maiores exigências de auto-refl exividade por parte do investiga-
dor associada a esta opção metodológica.
12  Fundada em 1987, a actividade principal da empresa consistia na montagem de instalações eléctricas 
de baixa e média tensão, comércio por grosso e a retalho, de material para instalações eléctricas e apare-
lhagem industrial. Anos mais tarde, em 1995, a empresa sofre uma reestruturação pela entrada de novos 
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altura 99 colaboradores13, 17 do género feminino e 82 do género masculino, 
e cujas idades dos colaboradores se situavam entre os 21 anos e os 63 anos, 
sendo a média 34 anos. No que respeita às habilitações escolares, a empresa 
caracteriza-se por deter trabalhadores com níveis elevados de qualifi cação: 38% 
possuem o ensino superior e 30% o ensino secundário. Apenas com ensino 
básico, temos 19% colaboradores com o 3º ciclo e 15% com o 2º ciclo. 

Nesta investigação, o trabalho de campo foi realizado num período de qua-
tro meses efectivos – em que decorreu um estágio curricular14 – sendo que a uni-
dade de análise se circunscreveu à operacionalização de um blogue, incluindo a 
sua criação e respectiva gestão e monitorização. Assim, foram accionadas várias 
técnicas de investigação como a pesquisa documental, a observação participante 
e a análise de conteúdo. Através da observação participante15, registaram-se, 
de forma sistemática, todas as reacções dos colaboradores numa grelha criada 
para o efeito, dividida em semanas até completar os quatro meses de duração 
do estudo. Com este registo construiu-se uma tabela do “perfi l dos bloggers” 
(cf. Anexo 1). Por sua vez, a análise de conteúdo (Guerra, 2006) permitiu fazer 
o confronto entre o quadro teórico de referência e o material recolhido que 
constitui o “corpus” (Poirier el al., 1995). Este foi delimitado às publicações e 
comentários publicados no blogue durante o período em que decorreu o estágio 
curricular, tendo sido a análise auxiliada por uma grelha que contemplava as 
categorias relevantes em estudo (cf. Anexo 2).

A gestão e a monitorização do blogue foram feitas desde o início da cria-
ção deste, registando-se tanto os seus aspectos positivos como os negativos. 
Como principal aspecto positivo pode-se destacar, desde logo, a receptividade 
de todos, desde os responsáveis hierárquicos aos colaboradores. Em seguida, no 
processo de monitorização do blogue, as estratégias de estímulo à participação 
incluíram o envio, através do correio interno da empresa, mensagens de apre-
sentação do projecto, dos seus objectivos e como poderiam todos colaborar na 
escolha do seu nome. Além disso, uma vez criado o blogue e para garantir uma 
maior adesão foram feitos manuais a explicar, passo a passo, como os auto-
res deveriam se registar e como publicar notícias e “postar” comentários. Para 
dinamizar a comunicação e a interacção, sempre que existiam novas mensagens, 

accionistas focando a sua actividade para a realização de empreitadas no domínio da electricidade e tele-
comunicações. Recentemente, a partir de 2007, a empresa entra no nicho de mercado de instalações de 
aquecimento, ventilação e ar condicionado, de redes hidráulicas, de redes de fi bras ópticas, dando, ainda, 
os primeiros passos na instalação de painéis solares. 
13  Dados conforme o Balanço Social da empresa referente Março de 2011.
14  O estágio em causa incidiu particularmente sobre a temática da comunicação intraorganizacional. Sem 
descurar a importância de este tópico ser alvo de uma refl exão relativamente autónoma, o presente artigo 
enfatiza sobretudo as dimensões de cultura organizacional e de cultura de empresa na análise dos senti-
mentos de pertença e identifi cação por parte dos colaboradores potenciados por um blogue. 
15  Uma das co-autoras do artigo realizou esta investigação com o duplo estatuto de trabalhadora efectiva 
dessa empresa e estudante do curso de Sociologia. 
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fotos e acontecimentos eram enviadas mensagens com a indicação do link que 
deveria ser visitado, permitindo um acesso mais célere às informações. 

Assim, a escolha do nome do blogue foi feito através das sugestões e 
respectivas votações pelos colaboradores da empresa. O design foi conce-
bido atendendo às cores que predominam no mobiliário da empresa. Foram 
incluídos o logótipo, os valores, a história, a política de gestão e a missão 
da empresa. Do lado direito do blogue, acima das mensagens em arquivo, 
foi colocado um slide-show, onde se podia visualizar várias fotos dos cola-
boradores em contexto de trabalho, quer de escritório, quer da produção 
em obras. O blogue foi estruturado no total de oito páginas, das quais se 
podem ler testemunhos de trabalho na empresa, fotos de novas contratações, 
de convívios e festas na empresa e, também, fotos da equipa de futebol da 
empresa. 

Na página inicial, comum a qualquer blogue, todos os autores e os que 
foram convidados para o efeito puderam publicar textos, fotos, bem como fazer 
comentários a publicações feitas. Esta página tinha características diferentes das 
restantes, na medida em que aparecia com uma ordem cronológica: as publica-
ções mais actuais eram colocadas logo no início da página; as publicações mais 
antigas passavam para o arquivo do blogue, sempre com a possibilidade de 
serem consultadas posteriormente. Todas as publicações podiam ser comenta-
das, permitindo a interacção entre os seus autores.

Apesar do esforço signifi cativo para se potenciar o envolvimento de 
todos os colaboradores e facilitar a sua participação, não podemos esquecer 
a existência, ainda assim, de alguns aspectos negativos registados com o fun-
cionamento deste blogue. Estes prenderam-se, sobretudo, com comentários 
anónimos que aguardavam moderação antes de serem publicados, que nem 
sempre apresentavam uma linguagem adequada face ao pretendido, tendo 
sido alguns deles eliminados. Igualmente, alguns dos comentários que foram 
publicados não foram bem aceites por parte de alguns colaboradores, nem 
das chefi as, tendo mesmo que ser apagados, bem como as mensagens que os 
originaram. 

4. Blogue, bloggers e (di)visões dominantes  
A análise e a interpretação das publicações e comentários possibilitam a corro-
boração da nossa hipótese formulada no sentido de saber em que medida a cria-
ção e a manutenção de um blogue pode contribuir para fomentar sentimentos 
de pertença/ identifi cação com a organização. Para a sua resposta serão mobili-
zadas variáveis independentes que se prendem com o perfi l socioprofi ssional dos 
colaboradores (e.g. sexo, idade, nível de escolaridade e categoria profi ssional), 
bem como a percepção do contexto socioeconómico actual, do impacto do blo-
gue e promoção de sentimentos de pertença.
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4.1. Perfil dos bloggers
Neste ponto, iremos analisar as publicações e os comentários “postados” pelos 
colaboradores da empresa, ou seja, pelos bloggers16. Dos noventa convites para 
os colaboradores serem autores do blogue, sessenta procederam ao seu registo 
e apenas trinta foram considerados bloggers pelo facto de terem publicado e 
comentado durante os quatro meses de duração do estudo. No entanto, aqueles 
que já estavam registados e mesmo aqueles cujo convite foi enviado podiam 
publicar e comentar em qualquer momento. Assim sendo, as participações 
representam 30,3% do universo de trabalhadores (total de 99, em Março de 
2011) (cf. Quadro 1).

Quadro 1: Perfi l dos bloggers pelo n.º de intervenções                                   

(Março a Julho 2011)
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Fonte: Estatísticas do Blogue (2011)

16  Esta análise foi feita com base nas estatísticas produzidas pelo blogue.
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Da análise do número de intervenções, é-nos possível registar que dos 
30,3% dos colaboradores bloggers, os homens intervieram mais vezes que as 
mulheres. Parte da explicação residirá certamente no facto de empresa empre-
gar maioritariamente colaboradores do sexo masculino17, embora seja também 
admissível que, em termos de papéis sociais de género, os homens apresentem 
maior predisposição para este tipo de participação. O grupo etário com mais 
intervenções situa-se no escalão dos 35-39 anos, tendo representado a maioria 
face aos outros grupos etários (mais de 50% de intervenções). 

No que respeita ao nível de escolaridade, o maior número de bloggers com 
intervenções possui o ensino secundário. No entanto, é de salientar a partici-
pação de colaboradores com o ensino básico. Quanto às categorias profi ssio-
nais, os administrativos foram os que registaram maior número de intervenções, 
seguidos pelos supervisores/ coordenadores da empresa. 

4.2. Percepção do contexto socioeconómico actual 
Analisando as diferentes dimensões e respectivas categorias do estudo (cf. 
Anexo 2), salienta-se uma preocupação dos participantes com o contexto socio-
económico actual18. Esta preocupação é revelada, após o pedido de um director, 
para publicar no blogue um artigo de Mia Couto retirado da impressa nacio-
nal acompanhado do seguinte comentário: “Geração à rasca, vale a pena ler 
e refl ectir sobre o texto (…) o escritor moçambicano descreve na perfeição os 
problemas que NÓS criamos (…).” É de salientar que esta sugestão foi dada 
pelo Director da empresa, que viu no blogue uma forma de alertar os seus cola-
boradores para a crise socioeconómica do país. A este texto seguiram-se outros 
sobre o mesmo tema, como, por exemplo, o de um supervisor/ coordenador 
que publica: “Encontrei este texto... estamos todos a precisar de ler isto! Este 
texto não é meu… encontrei-o num blog... A geração dos meus pais não foi 
uma geração à rasca. Foi uma geração com capacidade para se desenrascar”. 
Esta publicação suscitou um comentário de uma administrativa que interpretou 
essas mudanças ocorridas na sociedade nas últimas décadas: “Quem nasceu na 
década de 70, como eu, compreende esta mensagem muito bem...tivemos que 
nos desenrascar, não tinha o que queria...ia para a escola sozinha, brincava 
na rua...brinquedos só pelo natal... enfi m, tantas diferenças...mas era feliz... 
Muitos dos licenciados, hoje em dia, já nasceram numa época de bem estar...e 
esperam que lhes caia tudo de mão beijada, depois em época de crise dá isto...
bem a solução passa mesmo, por se desenrascar...”. Todos os envolvidos nestas 

17  Em Março de 2011, a empresa empregava 70% de colaboradores do sexo masculino e 17% do sexo 
feminino num universo de 99 colaboradores.
18   Esta preocupação poderá ser reveladora de uma dimensão da responsabilidade social das empresas, 
dada a importância para com os factores socioculturais externos à envolvente de actuação da empresa.
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publicações têm idades compreendidas entre os 35-39 anos, nascidos na década 
de 70, dando conta da crise em que se vive.

Num outro texto, um responsável de unidade de produção aprofunda 
aquele “alerta” da crise com a publicação de um comentário intitulado “A 
introspecção valorativa da sociedade”. O desenvolvimento da sua perspectiva é 
ilustrado na seguinte passagem: “A crise que temos é muito mais profunda que 
a questão fi nanceira e política. É uma crise de valores morais. O materialismo 
é o dogma que impera nas relações humanas consubstanciado na premissa do 
consumismo e na maximização do bem-estar individual. (…) Isto confi rma que 
os valores éticos e morais são essenciais à preservação da liberdade dos indiví-
duos e à sobrevivência dos próprios estados, ou das comunidades que os agre-
gam e das organizações onde actuam.” Salienta que os indivíduos, os Estados 
e as organizações tomam decisões que se refl ectem no futuro e que as soluções 
para uma sociedade melhor não passam unicamente pela questão técnica: “(…) 
As escolhas que apenas se limitam à solução técnica estão condenadas ao fra-
casso a longo prazo, e o egoísmo que muitas vezes escondem, podem conduzir 
a humanidade a uma nova catástrofe.” Esta frase corrobora as críticas dirigidas 
aos teóricos tecnodeterministas e neoliberais que enfatizam a inevitabilidade 
dos modelos tecnocráticos em detrimento de modelos antropocêntricos (Kovács 
e Castillo, 1998). Reforçando ainda mais esta tese, aquele colaborador tece uma 
crítica aos acontecimentos do século XX, dizendo: “Lembremo-nos do curso 
da História, as rivalidades, os individualismos, os nacionalismos, os sonhos dos 
grandes impérios levaram a Europa às últimas duas guerras mundiais.” Em 
termos de conclusão do seu comentário, adianta qual o caminho para se sair da 
actual crise: “A ética, a política, a religião e a fi losofi a devem voltar a ser um 
dos pilares do ensino de modo a formar melhores cidadãos, pois não podem ser 
entidades com o propósito de apenas criarem peças para a engrenagem capi-
talista, parafraseando Marx. E um mundo pejado de bons cidadãos será um 
mundo melhor que o actual.” Esta publicação é reveladora de uma preocupação 
com a perda de valores morais nas sociedades actuais, salientando a importân-
cia de estes serem incluídos, através do ensino, na construção de sociedades e 
cidadãos mais responsáveis. 

4.3. (Di)visões sobre o blogue e sentimentos de pertença
Todos os colaboradores tiveram oportunidade de contribuir com sugestões 
para nomear o blogue da empresa. Um dos directores comunicou, por correio 
interno, dizendo que “Este pode ser um excelente projecto e uma coisa que, se 
participada massivamente pelos colaboradores (…), terá imenso sucesso e pro-
veito para a nossa Organização.” Neste comentário fi cou patente um incentivo, 
por parte do Director, que viu no blogue uma forma de tirar a “temperatura” 
do clima social da empresa. Como referimos, a participação rondou os 30% 
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do total dos colaboradores, quer na escolha do nome, quer na contribuição de 
publicações e comentários. 

Após a comunicação, por correio electrónico, do endereço na Internet do 
blogue, as reacções revelaram-se positivas. Alguns colaboradores mandaram 
fotos, demonstrando interesse para que fossem publicadas e outros deram suges-
tões para mais publicação. Foram registadas reacções de desagrado quanto às 
fotos e ao tamanho destas; alguns lamentaram por não aparecerem; outros por 
não conseguirem aceder ao site ou não conseguirem visualizá-lo correctamente, 
entre outros aspectos. Estas reacções foram reveladoras de um certo à vontade, 
de um clima de “bem-estar” entre os colaboradores.

Apesar deste ambiente de satisfação em geral, é de registar um sentimento 
de desagrado por parte de um dos directores face a alguns dos comentários 
“postados” no blogue, sugerindo que o mesmo deveria ser encerrado. Esta foi 
a primeira censura às publicações e, também, uma reacção de desagrado vinda 
de um dos líderes da empresa. As publicações e os comentários apagados foram 
do conhecimento dos colaboradores e um dos bloggers manifestou o seu desa-
grado, questionando a utilidade do blogue. O anonimato de alguns bloggers 
permitiu expor situações que, de outra forma, não seriam reveladas e criou 
constrangimentos à organização.

Quanto à percepção de sentimentos de pertença que podem ser ou não 
potenciados através do blogue, é de referir que a insatisfação é demonstrada, 
logo no início, por um colaborador registado, mas não blogger, quando ao 
sugerir o nome “A família” acompanha o seu comentário com a seguinte apre-
ciação: “Será um nome, que no verdadeiro sentido da palavra (frase) não se 
aplica, é uma tanga, aqui dentro só por escrito (…)”. Outro comentário, sus-
ceptível de análise de insatisfação é o de um supervisor/ coordenador, que junto 
das fotos das novas contratações, publica o seguinte: “Caros colegas (...) Venho 
por este meio dizer-vos que vos desejo muita sorte e paciência, porque o tra-
balho cá (…) não é fácil; tem dias de desespero, mas com o apoio dos colegas 
depressa vão passar por isso, mas não há-de ser nada. Boa sorte”. Este autor 
teve, todavia, uma participação muito activa no blogue criado. Registou-se com 
um nome fi ctício e em resposta a um colega disse “(…) a minha identidade 
é desconhecida, mas é só para se dizer as verdades e o que os nossos colegas 
acham do que está mal (…), pois algumas pessoas acham que (…) é um mar de 
rosas, mas isso não é verdade. (...) Espero continuar assim para ver se chega-
mos a algum lado (...).” Chegou mesmo a apelar para que os colegas também 
manifestassem o seu desagrado e incentivou a procura de uma solução para o 
seu descontentamento e dos colegas da produção em relação ao corte das horas 
extras: “(…) só tenho a dizer que eu sozinho não faço nada! Preciso de vocês 
porque temos de nos juntar (…)”. Este apelo resultou noutras manifestações de 
descontentamento como, por exemplo, a de um supervisor/ coordenador que 
realçou a falta de comunicação por parte da administração, dizendo: “Apoio 
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totalmente o que foi dito (…), também não era mau um pequeno aviso antes do 
corte, visto terem nos reduzido no valor que vamos receber no fi m do mês (…)”. 
Estes comentários permitiram identifi car uma subcultura aproximando-se do 
modelo de “fusão”, teorizado por Sainsaulieu (1977), pois demonstraram que o 
colectivo é valorizado, apelando a valores como a massa, a unidade e a camara-
dagem perante as actuais condições quer contratuais, quer salariais, quer ainda 
de comunicação e informação internas na empresa.

Outra situação relatada no blogue, por parte do colaborador registado 
com o nome fi ctício, foi a de um caso acontecido com outro colega de traba-
lho e que suscitou comentários anónimos a demonstrar descontentamento: 
“(…) eu e os meus colegas fazemos um esforço; trabalhamos para o banco do 
tempo, (…) trabalhamos deslocados longe da família, amigos e de casa onde 
temos de lucro o almoço e o jantar (…)”. Manifesta o desejo para que “(…) 
a direcção tenha confi ança em quem está no trabalho de campo e mais (…) 
sofre na pele o frio, o calor, a chuva, o sol, os prazos malucos de obra que 
deixam qualquer um maluco, onde temos que pensar em tudo, mas o cansaço 
e o stress e a falta de descanso leva que por vezes certos pormenores escapem 
e resulte situações idênticas”, realçando, no fi nal da mensagem: “Não me 
vou identifi car com medo de represálias, pois atitudes como estas levam-me 
a questionar o bom senso ao analisarem a minha crítica.” Mais uma vez, o 
anonimato serviu de álibi para a revelação de sentimentos e críticas que não 
teriam lugar, pelo menos de forma tão explícita, tal como nos é dado a per-
ceber pelo teor do comentário publicado. Ficou expressa uma solidariedade 
entre os colegas da produção. Além disso, reforça-se quer a importância de 
laços baseados na confi ança entre a direcção e os colaboradores, quer as actu-
ais condições e ritmos de trabalho em que os colaboradores são constrangidos 
a desempenharem as suas funções.  

Apesar das mensagens e comentários de desagrado, também são deixadas 
mensagens de satisfação. Veja-se, a este propósito, o comentário de um super-
visor/ coordenador, quando diz no meio de uma mensagem de desagrado “(…) 
Mas atenção nem tudo é mau; temos coisas boas (…)”. Quando questionado por 
uma administrativa sobre as “coisas boas” da empresa, enumera algumas, tais 
como: “ (…) Temos colegas sempre dispostos a ajudar uns aos outros; Temos o 
salário certo todos os meses (…); Temos viatura da empresa para podermos nos 
descolar (…); Temos ‘colegas’ no escritório que por acaso até são muito boni-
tas…:-); Temos formações pagas pela empresa, que ajudam no futuro, a ter um 
currículo mais completo; Temos telemóvel da empresa, novo, (…), e que passa 
a ser como um telemóvel pessoal; Temos um Blog (…), que ajuda a espalhar 
a palavra dos colaboradores (…)”. Entre outros aspectos, o blogue, um meio 
de comunicação recente na empresa, é considerado uma “coisa boa” por parte 
dos colaboradores, que realça os incentivos dados pela empresa e que permitem 
promover sentimentos de pertença à organização.
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Num outro momento, na página onde foram publicadas as fotos de convívios 
entre os colaboradores da empresa, foram deixados comentários a comparar um 
jantar realizado no ano de 2006 com os mais recentes, onde se constata a evolu-
ção da empresa através do aumento signifi cativo de colaboradores. Perante essa 
constatação um supervisor/ coordenador, comenta que muitos dos colaborado-
res presentes no convívio do ano 2006 ainda continuam a trabalhar na empresa: 
“(…)Deve chegar uma mão para contar quem hoje não faz parte (…). Alguém 
disse que (…) tem coisas boas, talvez por isso que por cá vamos fi cando.” Este é 
um comentário revelador da satisfação e demonstra que a empresa gera víncu-
los contratuais duradouros capazes de contrariar a “força dos laços fracos” e a 
“falta de lealdade institucional” referidos por Sennett (2009).

Por sua vez, o apoio dos colegas e do espírito de equipa na empresa apa-
recem várias vezes referidos no blogue como muito importantes. Isso mesmo é 
referido por um colaborador, que comentou como anónimo: “De facto é muito 
bonito constatar que quando alguém precisa de ajuda todos os colegas estão 
prontos a ajudar; Aqui se demonstra o verdadeiro espírito de equipa de que 
tanto se fala nesta empresa (…)”. Outro comentário a manifestar o apoio dos 
colegas é o de uma administrativa que, no momento da sua transferência para 
outra empresa do grupo, escreve no blogue uma mensagem a despedir-se dos 
colegas e a agradecer: “Resta-me agradecer a cada um em especial, por todo o 
vosso carinho, amizade e agradáveis momentos que me proporcionaram (…) 
acrescenta, ainda, que “Levo comigo não só as recordações, como também 
verdadeiras amizades, algo que me deixa verdadeiramente feliz.” Estes comen-
tários enfatizam o apoio dos colegas de trabalho, nomeadamente entre os cola-
boradores da produção (responsáveis de unidade, supervisores e operacionais) e 
também entre os administrativos, deixando antever a presença de outra subcul-
tura que se aproxima ao modelo da “negociação” (Sainsaulieu, 1977), onde é 
patente a negociação e a aceitação das diferenças, dando ênfase à vida colectiva 
e valorizando a solidariedade.

Uma outra dimensão reveladora do clima organizacional pode ser fundada 
na partilha de informações de cariz mais pessoal com os colegas de trabalho. 
Neste sentido foram publicadas mensagens e fotos, como no caso de um res-
ponsável de unidade, onde partilha com os colegas de trabalho de que foi pai, 
escrevendo: “Caros colegas, é com muito prazer que vos informo que sou papá 
pela 1ª vez (….). Babado claro! Correu tudo muito bem e ele é muito giro!”. 
Esta publicação suscitou mensagens e comentários de felicitação por parte de 
colegas ligados a vários departamentos. Foram também publicadas fotos de 
convívios extra-trabalho como, por exemplo, um magusto e uma tarde de caça 
entre colegas de trabalho. Por sua vez, as colaboradoras partilharam receitas 
de bolos e petiscos, chegando mesmo uma administrativa a aconselhar: “vamo-
nos esmerar e na próxima semana trazemos os nossos docinhos e colocamos à 
disposição dos restantes colegas na copa para se deliciarem (…).”
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No que concerne à identifi cação com a organização, esta é solicitada por 
um dos directores logo de início quando escreve, por correio electrónico, que se 
pretende com o blogue: “é mesmo o espírito tribal que interessa desenvolver na 
(…)”. Este sentimento torna-se patente quando os colaboradores manifestam o 
desejo de ver as suas fotos publicadas e quando partilham o endereço do blogue 
com outros colegas intra grupo, ou fazendo uso das redes sociais, nomeada-
mente o facebook. 

Igualmente, podemos considerar outro sinal de identifi cação com a orga-
nização quando um supervisor/ coordenador apela a outro colega a colocação 
do logotipo da empresa numa foto publicada. O logotipo de uma empresa é um 
símbolo que implica sentimentos de identifi cação e reconhecimento a uma orga-
nização. O apelo é atendido, quase de imediato, pelo outro blogger que ocupa a 
função de operacional, pintando o logotipo da empresa no objecto fotografado 
e publicando-o novamente. 

Por fi m, analisa-se a percepção de orgulho que os colaboradores têm em 
pertencerem à empresa. Esse orgulho foi manifestado por parte de colabora-
dores que deram o seu testemunho de trabalho na empresa. Esses testemunhos 
foram publicados no blogue, revelando mensagens de orgulho e satisfação 
como, por exemplo: “(…) Os projectos e (boas) ideias surgem todos os dias e 
são efi cazmente levados em consideração e trabalhados, por uma equipa jovem 
e muito dinâmica (…) e uma (pequena) equipa muito coesa, activa e onde me 
orgulho de estar incluída”. Outro testemunho ainda refere a importância de se 
“vestir a camisola” da empresa, dizendo: “já sinto que faço parte de um grupo 
de sucesso, de um grupo forte, estável. Enfi m sinto o peso da camisola que me 
motiva sempre a fazer mais e melhor.” Estas publicações cativaram a atenção 
por parte dos colaboradores recém-contratados, que transmitiram o desejo de 
verem também os seus testemunhos publicados.

Notas finais 
Tendo em consideração o objecto deste estudo, designadamente o papel de um 
blogue na promoção de sentimentos de pertença a uma organização, foi-nos pos-
sível proceder a uma análise sociológica do mesmo. Com efeito, atendendo que 
as potencialidades da internet ultrapassam as barreiras do tempo e do espaço, 
dada a sua instantaneidade, o blogue criado foi um meio que permitiu a inte-
racção entre os colaboradores da empresa deslocados geografi camente. Permitiu 
também a divulgação e a propagação da cultura organizacional, dado que foram 
publicados símbolos, como o logotipo, a história da empresa, a sua missão e 
fotos de convívios entre os colaboradores. Estes sinais visavam uma identifi cação 
com a empresa e/ou a construção de um sentimento de pertença à mesma. 

Constata-se, igualmente, a presença de subculturas entre as diferentes posi-
ções hierárquicas da empresa, evidenciando-se a presença de duas subculturas 
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cm características dos modelos de “fusão” e da “negociação” na linha da tipo-
logia de Sainsaulieu (1977). Esta ideia ressalta da análise aos comentários, onde 
o espírito de equipa e a solidariedade entre colegas é mais evidente, deixando 
trespassar valores como a unidade e a camaradagem, típicos do modelo de fusão 
e a valorização da solidariedade típica do modelo da negociação.

Na verdade, após a análise de algumas publicações e comentários pode 
aferir-se que os sentimentos de pertença/ identifi cação à empresa se verifi ca, 
embora seja alvo de oscilações em função do perfi l socioprofi ssional do blogger 
e da percepção que têm quer do contexto económico actual, quer da importância 
deste instrumento tecnológico para se potenciar um sentimento de pertença. Por 
um lado, fi ca patente a importância de “laços” baseados na confi ança e reco-
nhecimento, no trabalho de equipa e inter-ajuda, mas também as críticas face às 
condições e ritmos de trabalho mais exigentes e, muitas vezes, não compensadas 
de forma adequada por relação ao esforço e dedicação exigidos aos colaborado-
res. Da avaliação do clima organizacional, assumindo as devidas reservas face 
às limitações próprias desta investigação, foi visível observar alguns níveis de 
insatisfação, embora, em termos gerais, se registe um ambiente social favorável 
visível quer através das publicações de fotos de convívios extra trabalho entre os 
colaboradores da empresa, quer através de notícias de cariz mais pessoal como, 
por exemplo, a notícia da paternidade e a partilha de receitas culinárias.

Tendo em atenção os novos desafi os enfrentados pelas organizações e pelos 
trabalhadores na actualidade, onde cada vez mais lhes é solicitado que se adap-
tem, melhorem os desempenhos e sejam competitivos, um blogue pode ser uma 
ferramenta criada e usada para valorizar o potencial humano, permitindo con-
duzir futuras investigações sociológicas sobre as suas potencialidades e limites 
em contextos organizacionais concretos. 

Reiteramos, todavia, que não partilhamos de uma visão pretensamente 
neutra do blogue em que se imporia por si só, até porque na sua implementa-
ção encontram-se razões, mais ou menos explícitas, de cariz económico, polí-
tico e ideológico que fundamentam as estratégias seguidas pelos responsáveis 
pela empresa. Um blogue não se substitui – nem tal seria concebível – a uma 
estratégia empresarial que, primordialmente, assente no respeito pelos direitos 
laborais, na criação de trajectórias de aprendizagem e de carreira profi ssional 
internas, na existência de condições dignas de trabalho e de conciliação entre a 
vida profi ssional e privada, entre outros aspectos.
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Anexo 1

Quadro 1: Perfi l dos Bloggers

G. etário Sexo Habilitações Cat. Profi ssional
Vínculo 

Contratual
Nº de inter-

venções
25-29 M Secundário Supervisor/Coordenador Efectivo 2

25-29 M Superior Responsável unidade
Termo 
certo

2

35-39 F Secundário Administrativa Efectiva 24

25-29 F Secundário Administrativa Efectiva 2

25-29 M Superior Responsável unidade Efectivo 1

40-44 M Superior Responsável unidade Efectivo 4

35-39 M 3º C. E.Básico Supervisor/Coordenador Efectivo 13

25-29 F Secundário Administrativa Efectivo 4

35-39 F Secundário Administrativa Efectivo 6

40-44 M 3º C. E.Básico Supervisor/Coordenador Efectivo 3

25-29 M 3º C. E.Básico Supervisor/Coordenador
Termo 
certo

2

25-29 F Superior Administrativa Efectiva 1

35-39 M Superior Responsável unidade Efectivo 4

20-24 F Secundário Administrativa Efectiva 4

25-29 M Superior Responsável unidade Efectivo 3

20-24 M Secundário Administrativo Efectivo 3

35-39 M Secundário Supervisor/Coordenador Efectivo 5

25-29 M Secundário Operacional Efectivo 11

30-34 F Secundário Administrativa Efectiva 2

30-34 M Superior Técnico Efectivo 4

35-39 M Secundário
Supervisor/ 

Coordenador
Efectivo 9

20-24 M Superior Responsável unidade
Termo 
certo

4

25-29 M Superior Responsável unidade Efectivo 2

25-29 M Secundário Operacional Efectivo 10

25-29 M Secundário
Supervisor/ 

Coordenador
Efectivo 3

35-39 M Superior Director Efectivo 3

50-54 M 2º C. E.Básico
Supervisor/ 

Coordenador
Efectivo 4

40-44 M 3º C. E.Básico
Supervisor/ 

Coordenador
Efectivo 2

20-24 F 3º C. E.Básico Estagiaria Estagiária 4

30-34 F Secundário Administrativa Efectiva 2
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Anexo 2

Quadro 2: Grelha de análise de interpretação dos dados

Dimensões Categorias Registos relevantes

Percepção do 
“estado do 
país”

Contexto socio-
económico

Textos publicados e comentários sobre a “Gera-
ção à rasca”;
Artigo publicado com o nome: “A introspecção 
valorativa da sociedade”

Criação do 
blogue

Grau de recepti-
vidade 

Participações dos colaboradores com os nomes 
para o blogue;
Mensagem do líder a apelar às participações; 
Envio de fotos para serem publicadas;
Reacções de agrado/ desagrado às fotos;
Mensagens enviadas pelo chefe;
Desagrado do director aos comentários publi-
cados;
Reacções de desagrado pelas mensagens apaga-
das.

“Cultura” de 
empresa

Clima organiza-
cional
Satisfação/ 
Insatisfação dos 
colaboradores

Reacções de desagrado dos colaboradores;
Registo de nomes fi ctícios, com receio de sofrer 
represálias;
Publicação e mensagens dos benefícios da em-
presa;
Comentários sobre o trabalho feito em obra;
Manifestações de solidariedade para com os 
colegas de trabalho;
Agradecimentos dos colaboradores;
Partilha de informações de cariz pessoal;
Fotos de festas e convívios extra trabalho.

Identifi cação 
com a organi-
zação

Identidade 
Organizacional/ 
Sentimentos de 
Pertença

Apelo à colocação do símbolo da Empresa;
Publicação de mensagens com o logotipo;
Desejo de ver fotos publicadas;
Testemunhos dos três primeiros meses de 
trabalho.
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Helena Machado e Filipe Santos (organização de)
Justiça, ambientes mediáticos e ordem social
V. N. Famalicão, Húmus, 2010
Fernando Bessa Ribeiro1

Organizado por Helena Machado e Filipe Santos, este livro é um trabalho meri-
tório e inovador sobre um campo social da maior importância nas socieda-
des contemporâneas: o da justiça. É de salientar que o livro exprime, e não 
é aspecto de menor importância, também a crescente internacionalização das 
ciências sociais em Portugal, neste caso da sociologia, através do envolvimento 
de investigadores em redes internacionais de investigação e produção de ciência. 
Sublinhe-se que o livro de Helena Machado e Filipe Santos foi originalmente 
publicado em língua inglesa. Outro aspecto a destacar é a fi liação disciplinar e 
interesses de investigação muito diversifi cados, combinando fundamentalmente 
a sociologia (Helena Machado, Filipe Santos e Chris Greer), com o direito e a 
criminolgia (Valerie Hans e Susanne Karstedt, entre outros). 

O livro é constituído por seis textos – antecedidos por uma introdução a 
cargo dos organizadores – que analisam tópicos relacionados com a mediati-
zação da justiça, suportados por enquadramentos teóricos pertinentes e, em 
alguns casos, muito sofi sticados. Temos assim um enfoque que atravessa todo o 
livro: a mediatização da justiça, entendida por Machado e Santos como 

um dos mais prementes desafi os para as sociedades actuais na medida em que é 
dada ao público a possibilidade de observar os procedimentos, regras e o funciona-
mento da justiça. Por via das imagens e discursos produzidos nos média, o público 
recebe dados que lhe permitem elaborar concepções e representações acerca do sis-
tema de justiça e da ordem social vigente, plasmada ou mesmo ausente nos códigos 
e disposições legais (p. 7).

1  Escola de Ciências Humanas e Sociais Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e Centro de 
Investigação em Ciências Sociais da Universidade do Minho, fbessa@utad.pt 

Confi gurações, vol. 9, 2012, pp. 219-222
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Apesar de ainda pouco estudado em Portugal, também no campo da justiça 
se joga a democracia e a cidadania. Como referem Machado e Santos, a abrir a 
introdução, “nas últimas décadas, o debate em torno das relações entre os tribu-
nais e a comunicação social tem estado no epicentro da discussão pública sobre 
o estado da justiça (e da democracia) em vários países” (p. 7). As questões da 
justiça, crescentemente mediatizadas e, é claro, politizadas, não são um assunto 
menor nas sociedades contemporâneas. Analisando a acção dos média, este 
livro concorre para não deixar este campo nas mãos dos jornalistas e de outros 
produtores de opinião que, não raro, estão vinculados a interesses económicos 
e políticos, quase sempre nunca explicitados e que falam em nome daquilo que 
vagamente defi nem como opinião pública e o interesse geral. Daí que me parece 
que o interesse em relação à justiça faz parte do interesse político dos cidadãos 
pelas coisas e problemas do nosso mundo. Por outras palavras, a indiferença 
política em relação à justiça constitui mais uma das múltiplas formas de alhe-
amento em relação ao mundo, uma maneira de o olhar como se fosse espectá-
culo, bem ao gosto de algumas abordagens pós-modernas. Dando seguimento a 
esta perspectiva, na justiça, à semelhança do que acontece no meio académico, 
não existe torre de marfi m segura e sólida, imune ao mundo e seus interesses. 

Para o cidadão será certamente relevante e útil saber que as relações entre a 
justiça (e a polícia), por um lado, e os média, por outro, são complexas, muitas 
vezes confl ituosas e refl ectem relações de força e interesses não raro antagó-
nicos. Nesse sentido, o texto de Chris Greer e Eugene McLaughlin sobre os 
protestos populares contra a reunião do G20 em Londres, em Abril de 2009, 
procede a uma análise notável dos confl itos que se podem gerar em torno de um 
acontecimento e do papel da acção individual e colectiva através da utilização 
virtuosa das novas tecnologias para mudar a relação de forças em termos mediá-
ticos, passando-se da “violência dos manifestantes” para a “violência policial”. 
Tornando evidente que existe margem de manobra para a agência humana, os 
autores escrevem que “o cidadão-jornalista fornece uma fonte valiosa adicional 
de informação em tempo real que pode desafi ar ou confi rmar a versão institu-
cional dos acontecimentos” (p. 129). 

É pertinente notar que o interesse mediático pela justiça – a que corres-
ponde uma preocupação crescente por informar/mediatizar/manipular a acção 
da justiça por parte dos operadores (veja-se, a propósito, os três últimos capí-
tulos sobre justiça, informação e comunicação e a acção da polícia no Reino 
Unido) – ocorre num tempo marcado por um endurecimento penal. Ao mesmo 
tempo que o Estado vai emagrecendo a nível social e económico, assistimos ao 
seu engordar a nível securitário e punitivo; enquanto os governos vão cortando 
nas despesas sociais – na saúde, na segurança social, na educação – ora argu-
mentando com o ajustamento estrutural, ora argumentando com a imperiosa 
racionalização mercantil, vão crescendo os orçamentos para os aparelhos poli-
cial, judicial e penitenciário. Por outras palavras, como escreve Loïc Wacquant, 
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em As prisões da miséria (Oeiras, Celta Editora, 2000), “à atrofi a deliberada do 
Estado social corresponde a hipertrofi a do Estado penal: a miséria e o defi nha-
mento de um tem por contrapartida directa e necessária a grandeza e a prospe-
ridade insolente do outro” (p. 74). Conquanto Susanne Karstedt não faça essa 
ligação, não pude deixar de relacionar o seu texto sobre o uso das emoções 
na justiça criminal com o quadro sociopolítico em que vivemos. Ao valorizar 
as emoções das vítimas, as actuais tendências (quase) hegemónicas no direito 
não deixam de contribuir para a disseminação do vento punitivo de que nos 
fala Wacquant, com todos os riscos daí decorrentes. Como Karstedt justamente 
lembra, “o alimentar de emoções de repulsa tem levado as sociedades a tratar 
os grupos marginalizados como se fossem inferiores a seres humanos” (p. 32). 
Mais, como revela o caso de Scott Peterson assinalado pela autora (p. 34), as 
emoções (ou ausência delas) podem contribuir para a formação da culpabili-
dade ou da inocência.

De igual modo, as emoções estão presentes nos médias. O capítulo de 
Helena Machado e Filipe Santos sobre o conhecido e controverso caso do 
desaparecimento de Madeleine Mcann no Algarve mostra como as emoções 
foram “jogadas” pelos média, fazendo com que os pais passassem de anjos a 
vilões num punhado de meses, à medida que a investigação se ia desenrolando 
e com isso alimentando um fl uxo noticioso que permitia sustentar audiências 
e ganhos económicos. Aqui é conveniente que, não podendo escapar às lógicas 
que organizam a acção do capitalismo, também o campo mediático se con-
fronta com a crescente concentração das empresas produtoras de informação 
e conteúdos mediáticos, sob o comando de grandes grupos fi nanceiros e indus-
triais. Ou seja, da fusão do cultural com o económico, como assinala justamente 
Fredreric Jameson (A cultura do dinheiro, Petrópolis, Vozes, 2001) com tudo o 
que isso signifi ca em termos de valores, prioridades e formas de fazer comuni-
cação social.

Ao longo desta recensão referiu-se amiúde cidadania e democracia. Há que 
destacar que este livro é uma expressão concreta do compromisso de Helena 
Machado e Filipe Santos com os cidadãos e o debate democrático. Constituindo 
“uma acção de divulgação de conhecimento científi co levada a cabo no âmbito 
do projecto de investigação Justiça, media e cidadania”, como referem os orga-
nizadores (p.11), este livro procura fazer entrar no debate público os resultados 
da investigação e a refl exão teórica, neste caso sobre justiça e media. Trata-se de 
uma outra e mais virtuosa forma de prestação de contas aos fi nanciadores por 
parte de Helena Machado e Filipe Santos, neste caso directamente aos cidadãos 
que, com os seus impostos, pagam as nossas investigações, através da publica-
ção de um livro que interpela fundo as questões da justiça e sua mediatização.   

Em suma, estamos perante um livro interpelador e surpreendente. Sendo 
capaz de responder aos objectivos formulados pelos organizadores – 
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contribuir para alargar o âmbito da análise crítica e refl exão sobre os encontros e 
desencontros entre a justiça e os média, tendo como objectivo familiarizar o público 
português com outras dimensões possíveis da discussão: desde a importância das 
emoções no direito e na administração da justiça criminal; aos impactos da cober-
tura mediática de casos criminais nas representações sobre justiça, ordem social e 
nos chamados ‘julgamentos mediáticos’; passando por perspectivas mais dirigidas 
ao futuro da justiça e seus operadores em paisagens crescentemente mediatizadas e 
assentes no poder de difusão de novas tecnologias, que colocam desafi os às relações 
entre os tribunais, a polícia e os médias, procurando interrogar, inclusivamente, o 
papel dos cidadãos neste cenário de mudança (p. 8) 

– os cidadãos interessados nesta temática, sobretudo os comprometidos 
com o aprofundamento da transparência e do escrutínio da justiça, enfi m, com 
o alargamento da cidadania e participação democráticas, terão acesso a ele-
mentos bastantes que contribuirão para formar uma opinião mais esclarecida, 
justifi cando assim plenamente o tempo dispendido com a sua leitura.  
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The professionalization of Sociology and the 
dualistic use of Social Sciences.  

Abstract: The The main objective of this article 
is to discuss the ties between theory and practice 
in professional and scientifi c work of Sociology, 
showing that this debate needs proper theori-
zation. In consequence, we have conceived the 
outline of a proposal about the theme that 
starts from the hypothesis of a duality between 
the symbolic deductive processes and the practi-
cal experiential processes of social action. With 
this aim, the article has been organized in two 
subthemes: 
— the oppositions between Sociology and Social 
Work, when applied to social work in the third 
sector; 
— the Sociology debate about professionaliza-
tion processes in Social Sciences. In the fi rst sub-
theme preliminary data of an empirical study 
about the theme will be presented, where we 
put in evidence the oppositions and approxi-
mations between sociologists and social work-
ers´ professional work in this sector. With these 
data as a basis, in the second subtheme we will 
develop some of the contributions of Sociology 
in Portugal for the debate in sociology about 
theory-practice relations in the professionaliza-
tion of Social Sciences, both inside and outside 
academic professions.

Keywords: Social Sciences, professionalization, 
Sociology, Social service, theory and practice.

Telmo H. Caria
Filipa Cesar
Raquel Biltes

La professionnalisation de la sociologie et l’usage 
dualistique des sciences sociales

Résumé : L’objectif de cet article est essentielle-
ment de débattre sur les relations entre la théo-
rie et la pratique dans le travail scientifi que et 
professionnel en sociologie, tout en montrant 
que ce débat manque de théorisation adéquate.
Il est ainsi avancé une proposition qui part de 
l’hypothèse d’une dualité entre le processus 
symbolique-déductif et le processus basé sur 
la pratique et l’expérience de l’action sociale. 
L’article est organisé en deux sous thèmes :
— les oppositions entre la sociologie et le service 
social, lorsqu’elles sont appliquées au travail 
social dans le troisième secteur
— le débat en sociologie sur les processus de 
professionnalisation en sciences sociales (CS).
Dans le premier sous thème, nous avançons des 
hypothèses explicatives, en partant d’une étude 
empirique, où sont mises en évidence les opposi-
tions et les rapprochements entre le travail pro-
fessionnel des sociologues et celui des assistants 
sociaux dans ce secteur d’activité. À partir de 
ces hypothèses, nous avons développé, dans le 
deuxième sous-thème, quelques-uns des apports 
de la sociologie portugaise au débat sur les 
relations entre la théorie et la pratique dans les 
processus de professionnalisation des sciences 
sociales, aussi bien au niveau de la profession 
académique qu’au niveau des professions hors 
académie.

Mots-clés : Sciences sociales, professionnalisa-
tion, sociologie, service social, théorie et pratique
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Helena Areias
Ana Paula Marques

Networks and organizational reconfi guration: 
the contribution of Norbert Elias

Abstract: Network organization, which is the 
morphological characteristic of the current 
society, has been motivated in part by the criti-
cism of organizational models not suitable for 
present-day society. New organizational forms 
have emerged as polycentric and networking 
structures whose aim is to manage the changes 
which occur at an unprecedented speed. For 
the organizational reconfi guration process, the 
thoughts of Norbert Elias are presented due to 
their pertinent contribution for the understand-
ing of a complex and paradoxical world with 
uncertainty and risk. According to Norbert 
Elias, social relationships are explained by the 
network perspective formed by complex inter-
dependencies created by human interactions in 
a permanent dynamic between “self” and “us”, 
equal and/or different individuals which gener-
ate reticular phenomena. The central argument 
of this paper has been primarily developed by 
way of the revision of Elias’s thinking and sec-
ondly, by questioning the accumulated knowl-
edge focused on network in social sciences in 
order to provide a critical alternative beyond 
the linear logic of casual and deterministic 
rationality.

Keywords: network, organization, interdepen-
dency, confi guration

helena Areias
Ana Paula Marques

Réseaux et reconfi guration organisationnelle: la 
contribution de Norbert Elias

Résumé : L’organisation en réseau, morpholo-
gie caractéristique de la société moderne, est 
en partie alimentée par la critique des modèles 
organisationnels qui ne sont pas adaptés au 
contexte sociétal et économique dans lequel 
nous vivons.
De nouvelles formes organisationnelles surgis-
sent comme les structures polycentriques ou en 
réseau, conçues pour gérer les changements qui 
se produisent à une vitesse sans précédent.
Pour ce processus de reconfi guration de l’orga-
nisation, il est fait appel à la pensée de Norbert 
Elias, en raison de l’actualité de sa contribution 
à la compréhension d’un monde complexe, para-
doxal, comprenant des dimensions d’incertitude 
et de risque. Pour Norbert Elias, les relations 
sociales sont expliquées par la structure mais 
aussi par un réseau correspondant à un enchaî-
nement complexe d’interdépendances, créé par 
les interactions humaines entre le « moi » et le « 
toi », le « nous » et le « eux », individus égaux 
et/ou différents, une dynamique constante qui 
génère des phénomènes réticulaires. 
L’argument central de ce texte a été développé 
à partir de la revisitation de la pensée d’Élias 
pour, ensuite, questionner les connaissances 
accumulées sur les réseaux en sciences sociales, 
de façon à avancer une alternative critique à la 
logique rationnelle linéaire, déterministe, et de 
cause à effet.

Mots-clés : réseau, organisation, interdépen-
dance, confi guration
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João Valente Aguiar

Workers’ lives. The ethnographic reconstitution 
of historical processes in (deep) social erosion

Abstract: Vanished social and historical con-
texts have always been a challenge for Social 
Sciences.  This paper is an attempt to answer 
some questions regarding the subjectivity of 
rural workers in the province of Alentejo dur-
ing the period of dictatorship, also known as 
Estado Novo (1928-1974). At the same time, 
the emphasis on a biographical method seems to 
be here a possible path for a partial reconstruc-
tion of an almost vanished scenario.

Keywords: biographical method; ethnography; 
rural working class; popular culture

João Valente Aguiar

“Vies d’ouvriers. La reconstruction ethnogra-
phique des contextes historiques dans un pro-
cessus de (profonde) érosion sociale”

Résumé : Les contextes sociaux et historiques 
déjà disparus sont toujours un défi  pour les 
sciences sociales. Dans ce texte, nous essaierons 
d’appréhender certaines dimensions de la sub-
jectivité des ouvriers agricoles de l’Alentejo pen-
dant la dictature portugaise de l’État nouveau 
(1928-1974). En même temps, nous mettons 
l’accent sur la méthode biographique comme un 
moyen de reconstruire partiellement un scenario 
d’étude pratiquement disparu.

Mots-clés : méthode biographique, ethnogra-
phie, ouvriers agricoles, culture populaire
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Elísio Estanque

Precariousness, trade unionism and collective 
action

Abstract: The current trend of de-structuring 
industrial relations in Europe is leading to new 
forms of labour and expanding precarious-
ness at work, as well as undermining the old 
criteria and forms of dialogue, working condi-
tions, and values of solidarity. This process is 
threatening the old “social contract” model, 
inspired by Enlightenment philosophy and has 
been consolidated since the post-World War II 
under the form of welfare state. Over the last 
twenty years deep changes have occurred in 
the world of work and labour relations which 
have dramatically lashed the rights and quality 
of employment, leading to a breakdown of the 
former productive system which has been feed-
ing middle-class expectations and the expan-
sion of individual dreams (of socially upward 
mobility) of thousands of workers. The growth 
and diversifi cation of job insecurity has become 
one of the main traits of decomposition of the 
labour market both in Portugal and in other 
European Union countries. It is in this context 
that it is important to discuss the legacy of the 
labour movement and question its ability to 
adapt to this new reality. To this end, this paper 
analyses the signifi cance of new forms of col-
lective action and “inorganic” movements that 
have emerged in recent times, revealing new 
languages, forms of mobilization and political 
activism, seeking to respond to the increasing 
fragility of the world of labour and challenging 
old trade union habits, organizational forms 
and structures..

Keywords: precariousness, trade unionism, social 
movements, labour relations

Elísio Estanque

Précarité, syndicalisme et action collective

Résumé : La tendance actuelle de précarisa-
tion des relations de travail en Europe et dans 
le monde et la dissociation entre les conditions 
et les liens professionnels menacent les anciens 
critères et les formes de dialogue, les valeurs de 
solidarité et, en somme, le modèle de contrat 
social inspiré par la philosophie illuministe et 
consolidé depuis la seconde guerre mondiale 
sous la forme d’État providence. Au cours 
des vingt dernières années, les changements 
survenus dans le marché du travail ont porté 
atteinte d’une forme dramatique aux droits et 
à la qualité de l’emploi, ce qui a conduit à une 
désagrégation du système productif. Jusqu’aux 
années quatre-vingt du siècle dernier, celui-ci a 
pu faire vivre une classe moyenne qui semblait 
être en expansion et a alimenté les rêves indivi-
duels de nombreux travailleurs. L’augmentation 
et la diversifi cation de la précarité de l’emploi 
sont  devenues l’un des principaux aspects de la 
recomposition du marché du travail au Portugal 
et dans d’autres pays de l’Union européenne. 
C’est dans ce contexte que doit être discuté 
l’héritage du mouvement ouvrier et que nous 
devons nous demander quelle est sa capacité 
d’adaptation à la nouvelle réalité d’aujourd’hui. 
Ce texte essaye donc d’interpréter la signifi ca-
tion des nouvelles formes d’action collective 
et des mouvements « inorganiques » qui sont 
apparues ces derniers temps et qui révèlent de 
nouveaux discours, des nouvelles formes de 
mobilisation et d’activisme civique et politique, 
cherchant à répondre à la fragilité croissante du 
syndicalisme et bouleversant les habitudes et les 
formes d’organisation des anciennes structures 
syndicales.

Mots-clés : précarité, syndicalisme, mouvements 
sociaux, travail
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José Soeiro

“I´m here for fear of my future” Youth, precari-
ousness and protest

Abstract: The development of precarious forms 
of work is a key element of the “great trans-
formation” underway in the regime of capital-
ism (Castel, 2009). In Portugal, it has assumed 
particular features and has had a strong impact 
on young people. The employability of young 
people is a long, painful and complex process, 
indicating the emergence of a «low-cost genera-
tion» (Chauvel, 2008), victim of a double dis-
qualifi cation. These changes have also created 
new class segments and an increasingly edu-
cated youth whose gap between expectations 
and opportunities may generate phenomena of 
resentment and rebellion. We have addressed 
this dynamic of precariousness and the forms of 
collective action that have emerged.

Keywords: precarious forms of work, labour, 
youth, collective action

José Soeiro

«Je suis ici par crainte de mon avenir » Jeunesse, 
précarité et protestation

Résumé : Les processus de précarisation du 
travail sont un élément clé de la «grande trans-
formation» en cours dans le régime capitaliste 
(Castel, 2009). Au Portugal, ils assument des 
caractéristiques particulières et atteignent très 
fortement les jeunes. L’insertion des jeunes sur 
le marché de travail est longue, douloureuse 
et complexe ; elle conduit à l’émergence d’une 
génération « low cost » (Chauvel, 2008). Ces 
changements créent également de nouveaux seg-
ments de classes et une jeunesse de plus en plus 
instruite, pour laquelle l’écart entre les attentes 
et les opportunités peut générer du ressentiment 
et de la révolte. En partant de l’analyse de la 
manifestation « Geração à rasca » (génération 
en diffi culté), cet article vise à avancer des élé-
ments qui permettent de comprendre le phéno-
mène. 

Mots-clés : précarisation, travail, jeunesse, action 
collective
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Vera Duarte

Contexts, discourses and pathways in female 
juvenile delinquency

Abstract: This article results from a research 
that was developed as part of my doctoral thesis 
in sociology about the experiences and mean-
ing of transgression in the life paths of girls. 
Assuming that the empirical referent of this 
study included girls in compliance with educa-
tional court orders, individual cases were ana-
lysed and interviews were carried out. Their 
intersection allowed for the exploration of con-
texts and dominant discourses, and of pathways 
of transgression.

Keywords: juvenile delinquency, girls’ delin-
quency, transgressive pathways 

Vera Duarte

Contextes, discours et parcours de la délin-
quance juvénile féminine 

Résumé : Cet article est le résultat de la recher-
che qui a été réalisé dans le cadre de ma thèse de 
doctorat en sociologie qui a eu pour but de com-
prendre le problème de la délinquance juvénile 
féminine, et en particulier les expériences et les 
signifi cations de la transgression dans les trajets 
de la vie des jeunes fi lles. En ayant comme réfé-
rence empirique des jeunes fi lles soumises à des 
mesures de tutelle éducative, nous avons analysé 
les dossiers individuels et réalisé des entretiens 
qui ont permis d’explorer les contextes et les 
discours dominants et de défi nir les parcours 
transgressifs.

Mots-clés : délinquance juvénile, délinquance 
féminine, parcours transgressifs 
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Manuel Carlos Silva
Ana Reis Jorge
Aleksandra Queiroz

Sexual division of housework: between repre-
sentations and practices

Abstract: This paper focuses on the division of 
housework between men and women in a het-
erosexual marriage (or cohabiting), revealing 
not only its views at this level as confronting the 
representations with social practices in order 
to measure the degree of discrepancy between 
them. The results confi rm fi ndings from other 
national and international researches. At the 
level of representations there is a tendency 
towards equal sharing of tasks, but the inequal-
ity between man and woman persists, this being 
unfavourable for her, in the distribution of 
household chores and their weekly hours spent 
on them. There is also a discrepancy between 
representations and practices given the profes-
sional and age group. If among the least skilled 
occupational and older groups there is the 
assumption that such chores are more typical of 
women, among the most qualifi ed and younger 
is sharper vision regarding equitable distribu-
tion of tasks. Although, this does not always 
translate in practice, verifying a trend overload 
women with housework and caring for chil-
dren and other dependents. The results confi rm 
fi ndings from other national and international 
researches. At the level of representations there 
is a tendency towards equal sharing of tasks, 
but the inequality between man and woman 
persists, in her disfavour, in the distribution of 
household chores and in the amount of weekly 
hours spent on them. There is also a discrepancy 
between representations and practices given the 
professional and age groups. If among the least 
skilled, and older groups there is the assumption 
that such household chores are more typical of 
women, among the most qualifi ed, and younger 
there is a sharper vision regarding the equitable 
distribution of tasks. Although, this does not 
always translate in practice and it is verifi ed a 
women’s overload in household chores and with 
child and other dependents care.

Keywords: gender, family, profession, inequali-
ties, Portugal

Manuel Carlos Silva
Ana Reis Jorge
Aleksandra Queiroz

Division sexuelle du travail domestique: entre 
représentations et pratiques  

Résumé : Ce texte met l’accent sur la réparti-
tion des tâches ménagères entre les hommes et 
les femmes en concubinage ou mariage hété-
rosexuel. Il révèle leurs représentations sur le 
sujet et les confronte avec les pratiques sociales 
respectives et, à partir de cet exercice, évalue le 
degré de divergence entre les représentations et 
les pratiques.
Le texte discute les différentes perspectives théo-
riques sur les représentations sociales et leur 
éventuel écart par rapport aux pratiques sociales 
et exploite les données empiriques d’une étude 
sur les (in)égalités de genre. Ces données ont été 
collectées notamment au moyen d’une enquête 
réalisée auprès de 802 personnes, au Portugal 
continental. Les résultats qui ont été obtenus 
confi rment les conclusions d’autres travaux au 
niveau national et international. 
Néanmoins, au niveau des représentations, il est 
esquissé une propension au partage des tâches 
d’une forme tendanciellement équitable mais 
l’inégalité entre hommes et femmes persiste au 
détriment de ces dernières, en ce qui concerne 
le partage des tâches ménagères et le nombre 
d’heures accordées à ces tâches. Les inégalités 
en fonction du sexe, du groupe professionnel et 
de l’âge sont particulièrement importantes.
Si, parmi les groupes professionnels moins qua-
lifi és et les plus âgés, il est assumé que ces tâches 
doivent être attribuées aux femmes, parmi les 
plus qualifi és et les plus jeunes, une perspective 
plus équitable est prédominante, bien que cela ne 
se traduise pas toujours au niveau des pratiques 
car il est constaté que les femmes ont tendance 
à supporter une surcharge en ce qui concerne 
les tâches ménagères et les soins accordés aux 
enfants et autres personnes dépendantes.

Mots clés : genre, famille, profession, inégalité, 

Portugal
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Rosimeire Barboza Silva

To exceed the limits: the contemporary feminist 
critics in the work of Ana B. Pereira

Abstract: There are several debates about the 
literature as a fruitful locus, either for the repro-
duction of misogynous speeches, either for the 
creation of new feminine/feminist statements. 
Inspired by such debates, this article intends 
to elaborate on the contemporary feminist lit-
erature, having as a starting point the work of 
the Portuguese poet Ana B. Pereira. Young as a 
young writer on the margins of the grand edi-
torial market, Ana B. gives politically engaged 
literature a completely new dimension, through 
the combination of aesthetic experimentation 
with the meticulous examination of women’s 
insertion in society.

Keywords: contemporary feminist poetry, poli-
tically engaged literature, body

Rosimeire Barboza Silva

Dépasser les limites: la critique féministe 
contemporaine dans l’oeuvre d’Ana Bê

Résumé : Les débats sur la littérature en tant 
que lieu fécond aussi bien pour la reproduction 
de discours misogynes que pour la créer de nou-
velles thèses de femmes/féministes sont variés et 
stimulants. Inspiré par de tels débats, cet arti-
cle propose de disserter sur l’écriture féministe 
contemporaine en ayant comme point de départ 
l’oeuvre de la poète portugaise Ana Bê Pereira. 
Jeune auteur, en marge du marché de la grande 
l’édition, Ana Bê redimensionne la littérature 
engagée, en combinant l’expérimentation esthé-
tique avec l’examen minutieux de l’intégration 
des femmes dans la société et en interrogeant et 
recréant des conceptions sur le corps et le lan-
gage, pour extrapoler des cadres et des limites.

Mots-clés : poésie féministe contemporaine, cri-
tique féministe, littérature engagée, corps.
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Camila Rodrigues

The involvement of residents in resettlement 
programmes in democratic Portugal

Abstract: By understanding social housing as 
a political fi eld in which several forms of capi-
tal constitute the main factors that defi ne the 
actors’ possibilities of succeeding in the game of 
power, the production and reproduction of the 
dominance structures that have resulted from 
the confl ict between groups has been analysed 
in the social housing programmes which have 
been implemented in Portugal, since the 1974 
revolution up to now. The positioning of the 
inhabitants, the local and national powers and 
the social NGOs in the programmes, which has 
been conditioned by these confl ictive dynamics, 
allows for us to ask which levels and types of 
involvement are more suitable for the manage-
ment of central problems of contemporary dem-
ocratic governance such as justice, legitimacy 
and effectiveness. We also question the reach 
of altruism as a legitimating feature for social 
intervention.  

Keywords: housing programmes; participatory 
democracy; social exclusion; action theory; 
altruism

Camila Rodrigues

La participation des résidents aux programmes 
de réinstallation dans les sociétés démocratiques 
du Portugal

Résumé : Considérant le secteur de logement 
social comme un domaine social dans lequel 
plusieurs formes de capital constituent les fac-
teurs principaux qui défi nissent les possibili-
tés des acteurs à arriver au jeu de pouvoir, la 
reproduction des structures de prédominance 
qui résultent du confl it entre les groupes est 
analysée dans les programmes de logement 
sociaux exécuté de la révolution d’avril jusqu’à 
présent. Le rôle des habitants, des municipa-
lités et des organismes de bienfaisance dans 
les programmes, qui est conditionné par cette 
dynamique de confl it, nous permet de question-
ner quels niveaux et quels types d’engagement 
seront les plus appropriés à la gestion de problè-
mes centraux de la gouvernance démocratique 
contemporaine comme la justice, la légitimité et 
l’effi cacité. Nous contestons également la portée 
de l’altruisme, en tant que principe de légitima-
tion de l’intervention sociale.

Mots-clés : programmes de relogement; démo-
cratie participative; exclusion sociale; théorie de 
l’action; altruisme
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Carla Cunha
Ana Paula Marques

Promoting a sense of belonging to an enterprise: 
management and monitoring an organizational 
blog

Abstract: Taking into account the current tur-
bulent labour market, where short-term jobs 
are becoming more frequent, it has become 
diffi cult to develop a sense of belonging to an 
organization. Without defending a determin-
istic perspective, ICT can help in this develop-
ment, namely by way of participation in an 
organizational blog. This paper presents the 
results of a case study focused on the creation 
of a blog, its management and monitoring over 
a period of four months which correspond to 
an internship in an enterprise located in the 
North of Portugal. Through a content analysis 
of the documents and commentaries posted on 
the blog, it was possible to draw on conclu-
sions on the following: i) the promotion and 
dissemination of the symbols and identity of 
an enterprise in the sense of its organizational 
culture; ii) the identifi cation and understanding 
of professional subcultures in relationship to the 
profi le and hierarchical position of employees; 
iii) and the evaluation of the organizational cli-
mate. Therefore, the aim here is to illustrate a 
new form of sociological analysis mediated by a 
blog, assuming its positive aspects and its sense 
of belonging and organizational identifi cation, 
as well as its negative aspects and constraints 
that have been associated to the daily work of 
employees.

Keywords: blog, organization, belonging senti-
ment, case study

carla Cunha
Ana Paula Marques

Promotion de sentiments d’appartenance à une 
entreprise : gestion et suivi d’un blog organisa-
tionnel

Résumé : Compte tenu de l’actuelle turbulence 
sur les marchés du travail, où les emplois à court 
terme sont de plus en plus fréquents, développer 
des sentiments d’appartenance à une organisa-
tion devient diffi cile. 
Nous ne prétendons en aucun cas défendre ici 
une vision déterministe de la technologie, mais 
les nouvelles technologies d’information et de 
communication peuvent participer à ce déve-
loppement, notamment par la participation à 
un blog organisationnel. Dans cet article, nous 
présentons les résultats d’une étude de cas cen-
trée sur les activités de création, de gestion et 
de suivi d’un blog, pendant les quatre mois cor-
respondant au stage obligatoire de fi n de cursus 
universitaire, dans une entreprise située dans la 
région Nord du Portugal. Grâce à une analyse 
du contenu des publications et des commentai-
res postés sur le blog, il nous a été possible de 
conclure sur son importance au niveau de :
i) la promotion et la divulgation des symboles et 
de l’identité de l’entreprise sous l’angle de la « 
culture » organisationnelle ; 
ii) l’identifi cation et la compréhension des sous-
cultures professionnelles en fonction du profi l et 
de la hiérarchie des salariés ; et 
iii) l’évaluation du « climat » organisationnel. 
Ce travail nous permet ainsi d’illustrer une 
nouvelle forme d’analyse sociologique par le 
biais d’un blog, mettant en avant aussi bien ses 
aspects positifs et favorisant les sentiments d’ap-
partenance et d’identifi cation organisationnelle, 
que les aspects négatifs et les contraintes asso-
ciées au travail quotidien par les employés.

Mots-clés : blog, organisation, sentiments d’ap-
partenance, étude de cas
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publicação. Pode aceitar trabalhos já publicados em língua estrangeira, mas 
inéditos em português. Os trabalhos originais em língua estrangeira deverão ser 
traduzidos.

3. Seguindo critérios internacionais de excelência, os trabalhos propostos para 
publicação são submetidos a avaliação independente por especialistas, em regime 
de anonimato. Com base nos pareceres emitidos, o Conselho de Redacção pode 
sugerir aos autores a revisão dos trabalhos.

4. O Conselho de Redacção reserva-se o direito de não publicar os trabalhos 
recebidos, sendo a decisão comunicada por escrito aos autores e apoiada em 
pareceres de especialistas.

5. Os artigos propostos devem vir acompanhados de um curriculum vitae resu-
mido do(s) autor(es), contendo: nome, situação profi ssional, instituição/organi-
zação onde desenvolve a sua actividade, endereço, telefone, fax, e-mail.

6. Os trabalhos devem ser remetidos, em duplicado, para a seguinte morada: 
Revista Confi gurações – Centro de Investigação em Ciências Sociais, A/c Dra. 
Ângela Matos, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Campus 
Gualtar, 4710-057 Braga Portugal.

Os artigos devem obedecer às seguintes regras formais:
1. Dactilografados em páginas A4, a espaço e meio e tamanho de caracteres 

12, acompanhados de uma versão em suporte digital com o respectivo 
fi cheiro em Word, com indicação da versão usada.

2. Poderão ter como limite máximo aconselhável cerca de 25 páginas, 
incluindo notas, bibliografi a, quadro, gráfi cos e fi guras. Deve também 
ser apresentado um resumo do artigo com um limite máximo de 500 
caracteres, em português, inglês e francês.
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3. As transcrições deverão ser colocadas entre aspas e os vocábulos em lín-
gua estrangeira deverão ser formatados em itálico.

4. Quadros, gráfi cos e fi guras deverão ser numerados de forma contínua, 
com numeração árabe, para cada um dos elementos respectivos.

5. Os fi cheiros originais dos quadros, gráfi cos e fi guras devem ser enviados 
juntamente com o fi cheiro do Word, quer sejam fi cheiros de Excel, quer 
sejam fi cheiros de outros programas (neste caso devem ser gravados na 
extensão JPG, GIP ou EPS).

6. As titulações deverão ser apresentadas em numeração árabe.
7. As notas de rodapé serão numeradas, sem parênteses, de forma contínua, 

do princípio ao fi m do artigo.
8. A norma de citação adoptada será a anglo-saxónica (autor-data).
8.1.A bibliografi a, apresentada de forma alfabeticamente ordenada e pre-

sente no fi nal do artigo, obedecerá às seguintes regras:
– Apelido, Nome próprio (ano), Título do livro, Local de edição, Editor
– Apelido, Nome próprio (ano), “Título do texto”, Nome da revista (em 

itálico), Volume, número, páginas
– Apelido, Nome próprio (ano), Título do texto, Nome próprio
– Apelido (org.), Título da Colectânea, Local de edição, Editor
Para trabalhos individuais:
– Autor/editor (ano), Título [Tipo de suporte], Protocolo disponível: Site//

Path [data de acesso]
Artigos de revistas:
– Autor (ano, mês, dia), Título, Título da revista [Tipo de suporte], volume, 

páginas ou indicador de extensão, Disponível: Site//Path [data de 
acesso]

8.2. Para os recursos electrónicos serão usadas as seguintes regras:
Mensagens de Discussions lists:
– Autor (ano, mês, dia), assunto da mensagem, Discussions List [Tipo de 

suporte], E-mail disponível: DISCUSSIONS-LIST@mail.endereço [data 
de acesso]

Os originais devem ser enviados em duplicado por correio em suporte de papel; 
são necessárias duas cópias e uma versão em suporte digital com o respectivo 
fi cheiro em formato Word, dirigidos à seguinte morada: Revista Confi gurações 
– Centro de Investigação em Ciências Sociais, A/c Dr.ª Ângela Matos, Instituto 
de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Campus de Gualtar, 4710-057 
Braga Portugal.
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Próximo número da revista: 

Políticas Públicas
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